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APRESENTAÇÃO
A presente coletânea, organizada pelos professores dou-

tores Raphael Gonçalves de Oliveira e Antonio Stabelini Neto, 
intitula-se Biodinâmica do movimento humano: respos-
tas e adaptações orgânicas na saúde e no desempe-
nho. Editada pela Editora UENP e financiada pela Fundação 
Araucária, por meio do Convênio 097/2019-FA, insere-se na 
linha editorial “Programa de Publicações PROPG-Uenp”, com 
a finalidade de publicar obras (livros) em formato e-book e/
ou impressas originadas em pesquisas realizadas em nível de 
pós-graduação stricto sensu dos programas da UENP. 

Trata-se, portanto, de produção vinculada ao Programa 
de Mestrado Ciências do Movimento Humano, da Univer-
sidade Estadual do Norte do Paraná - UENP, derivada de 
pesquisas realizadas pelos seus docentes, orientandos e con-
vidados externos. Nesse sentido, apresenta textos que versam 
a respeito de investigações derivadas das duas linhas de pes-
quisa que o compõem: “Aspectos funcionais e psicofisiológicos 
associados ao desempenho humano” e “Aspectos preventivos 
e terapêuticos da atividade física nas doenças crônicas”. 

O Programa de Pós-Graduação em Ciências do Movi-
mento Humano – PPGCMH, inserido na Área 21 da CAPES 
(Educação Física, Fisioterapia, Terapia Ocupacional e Fono-
audiologia), foi aprovado no ano de 2019 e iniciou suas ati-
vidades em agosto de 2020, a partir da colaboração entre 
docentes do curso de Educação Física e do curso de Fisiotera-
pia do Centro de Ciências da Saúde da UENP, campus Jaca-
rezinho.  Na área de Educação Física, especificamente, a Área 
21 reúne até este momento, de acordo com dados da Plata-
forma Sucupira,1 60 cursos, sendo que oito deles, somando-se 
1 Disponível em: https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/con-

sultas/coleta/programa/quantitativos/quantitativoIes.jsf;jsessioni-
d=ABuUCkdy6PlOrLF-EbBBaZLw.sucupira-208?areaAvaliacao=21&a-
reaConhecimento=40900002. Acesso em: 18 mar. 2022.

https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/programa/quantitativos/quantitativoIes.jsf;jsessionid=ABuUCkdy6PlOrLF-EbBBaZLw.sucupira-208?areaAvaliacao=21&areaConhecimento=40900002
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/programa/quantitativos/quantitativoIes.jsf;jsessionid=ABuUCkdy6PlOrLF-EbBBaZLw.sucupira-208?areaAvaliacao=21&areaConhecimento=40900002
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/programa/quantitativos/quantitativoIes.jsf;jsessionid=ABuUCkdy6PlOrLF-EbBBaZLw.sucupira-208?areaAvaliacao=21&areaConhecimento=40900002
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/programa/quantitativos/quantitativoIes.jsf;jsessionid=ABuUCkdy6PlOrLF-EbBBaZLw.sucupira-208?areaAvaliacao=21&areaConhecimento=40900002
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Mestrado e Doutorado, pertencem ao Estado do Paraná, dis-
tribuídos em Curitiba (UTFPR e UFPR), Londrina (UNOPAR/
UEL), Maringá (UEM) e Jacarezinho (UENP). 

Único programa na área de Saúde na Universidade, 
ele está organizado na área de concentração “Biodinâmica 
do Movimento Humano”, voltada ao estudo e à produção do 
conhecimento científico relacionado ao desempenho humano, 
bem como à prevenção e à reabilitação de doenças crônicas, a 
partir das práticas possibilitadas pelas Ciências do Movimento 
Humano. Volta-se para a formação de egressos de cursos de 
saúde, priorizando o desenvolvimento de recursos huma-
nos com elevada capacidade técnico-científica no âmbito da 
prevenção e reabilitação de doenças crônicas, assim como 
no aprimoramento de diferentes situações relacionadas ao 
desempenho esportivo ou em tarefas do cotidiano.  Até este 
momento, o PPGCMH está em fase de qualificação de suas 
primeiras dissertações, previstas para conclusão no segundo 
semestre de 2022, mantendo a oferta regular anual de dezoito 
vagas em seu processo seletivo, com cinco bolsas da CAPES 
disponíveis do Programa de Demanda Social. 

O Programa, ainda jovem, demonstra grande potencial 
com expectativas positivas para a verticalização na oferta de 
um futuro Doutorado. Isso porque se a implantação do Mes-
trado no Norte Pioneiro Paranaense foi de extrema relevância 
para o desenvolvimento regional, pelo impacto que a UENP 
proporciona na região, o Doutorado será o caminho para sua 
consolidação na formação plena do profissional da área de 
Educação Física/Fisioterapia, oferecendo-lhe aspectos que 
aliam o perfil de produção acadêmica docente às necessidades 
regionais, com foco no conhecimento científico inovador.

Para divulgação dos textos, a coletânea está organizada 
em duas partes, Parte I: Aspectos preventivos e terapêu-
ticos da atividade física nas doenças crônicas, com 
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sete capítulos, e Parte II: Aspectos funcionais e psicofi-
siológicos associados ao desempenho humano, com 
seis capítulos.  A partir do título da obra e de sua organização 
anuncia-se, desse modo, a intenção de abordar temas relevan-
tes para área em suas grandes frentes de atuação investigativa.

Com efeito, vemos no texto que abre a Parte I, Dimen-
sões preventivas e terapêuticas da atividade física e 
do exercício físico, de autoria de Dartagnan Pinto Guedes, 
Carlos Eduardo de Araújo e Carlos Samuel Gomes de Araújo, 
a apresentação de questões relevantes sobre a prática habi-
tual de atividade física, os programas de exercício físico e seus 
impactos sobre a capacidade funcional do indivíduo.  Após 
significativa revisão de literatura, os autores concluem que o 
“[...] desafio é transportar o conhecimento científico disponí-
vel sobre o tema para o cotidiano dos profissionais de saúde, 
de forma que os portadores de DCNT possam usufruir dos 
benefícios da prática de exercício físico em seus programas de 
reabilitação” (p. 20).

Em Doenças crônicas não transmissíveis e exer-
cício físico, Lucas Lopes dos Reis e Rui Gonçalves Marques 
Elias partem da análise do impacto das doenças crônicas não 
transmissíveis (DCNT) sobre a saúde mundial e discorrem sobre 
as relações das DCNT com desenvolvimento social e pobreza, 
tendo em conta as complexidades dessa vinculação. Nesse 
sentido, propõem a necessidade de serem priorizadas políticas 
integradas de prevenção e controle das DCNT, compreenden-
do-se a etiologia de cada doença e possíveis tratamentos.

Débora Alves Guariglia, Geisa Franco Rodrigues, 
Mariane Lamin Francisquinho e Pedro Gabriel Pito pro-
põem, em Atividade física em pessoas vivendo com 
HIV/AIDS, apresentar “[...] informações sobre: 1) o vírus 
e o desenvolvimento da aids; 2) efetividade do tratamento e 
seus efeitos adversos; 3) benefícios da atividade física como 
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coadjuvante ao tratamento dessa população; 4) barreiras e 
facilitadores de atividade física presentes nessa população” 
(p.42). Na sequência, sob o título Estratégias para cessa-
ção tabágica: a atividade física como aliada na manu-
tenção de abstinência, Mahara Proença, Karina Arielle da 
Silva Souza, Paolla de Oliveira Sanches, Júlia Lopes Pinheiro,  
Rafaela Maria de Souza, Caroline Pereira Santos, Fábio Antô-
nio Néia Martini e Dionei Ramos  abordam sobre o tabagismo 
para apresentarem uma revisão sistemática, considerando 
o impacto negativo na qualidade de vida tanto de tabagistas  
quanto de fumantes passivos, dado o desenvolvimento de 
doenças respiratórias crônicas, doenças cardiovasculares e 
vários tipos de câncer.  Para tanto, discorrem sobre o perfil 
do tabagista e suas deficiências, estratégias de cessação e ati-
vidade física. Concluem que “[...] é importante ressaltar que o 
incentivo à prática regular de atividade física pode ser facilita-
dor apara a manutenção de abstinência durante o processo de 
cessação do uso do cigarro” (p.70).

Abordando o tópico expresso no título Exercícios de 
estabilização clínico funcionais: princípios e práticas 
aplicadas à dor musculoesquelética crônica Fabrício 
José Jassi, Vanessa Cristina Godoi de Paula, Otávio Henrique 
Borges Amaral, Giani Alves de Oliveira e Guilherme Luis San-
tana Luchesi afirmam que muitas pessoas são acometidas por 
dores crônicas o que ocasiona grandes problemas públicos de 
saúde. Nesse sentido, os autores investigam estratégias que 
possam educar o paciente em relação a sua dor a partir de 
modelos biomédicos ou modelos educativos. Para os investi-
gadores, os educativos apresentam bons resultados em qua-
dro de dores crônicas, pois eles “[...] têm os seus resultados 
potencializados se acrescidos de modalidades de tratamen-
tos físicos, em uma abordagem multimodal” (p. 78).  Assim, 
para abordar as modalidades, destacam aqueles exercícios 
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ligados à “resistência e força, cardiorrespiratórios, de estabi-
lização com abordagem funcional e de integração sensorial” 
(p. 79), explorando os subsistemas de estabilização articular, 
o corporal, de integração sensorial e de capacidades físicas 
treináveis, finalizando com a apresentação dos princípios do 
treinamento de estabilização, método Jassi de Estabilização 
Clínico e Funcional.

No capítulo seis, Uso da tecnologia e apps de 
serious game na prevenção ao sedentarismo e à obe-
sidade em crianças, Luciana da Silva Lirani, Matheus de 
Paula Bandeira e Silva e Caroline Coletti de Camargo afirmam, 
após refletirem sobre aspectos relevantes, que os “[...] serious 
games demonstram efeitos positivos no nível de atividade 
física, comportamento sedentário e obesidade infantil devido 
a seus recursos tecnológicos e à facilidade do uso por meio da 
linguagem interativa” (p. 103). Encerrando a primeira parte, 
com o título  Atividade física e saúde mental em ado-
lescentes, Antonio, Stabelini Neto, Jadson Márcio da Silva, 
Géssika Castilho dos Santos, Renan Camargo Corrêa, Maria 
Carolina Juvêncio Francisquini, Lorena Barreto Fonseca da 
Mata e Rodrigo de Oliveira Barbosa apresentam “[...] infor-
mações sobre as inter-relações entre a prática de atividade 
física e a saúde mental, bem como mecanismos envolvidos na 
melhora dos indicadores de saúde mental em virtude da prá-
tica regular de atividade física em adolescentes” (p. 108). 

Abrindo os capítulos que compõem a Parte II, o texto O 
uso da impedância bioelétrica no contexto esportivo, 
Ezequiel Moreira Gonçalves, Raquel David Langer, Núbia 
Maria de Oliveira, Aryanne Hydeko Fukuoka Bueno, regis-
tra que “O uso da BIA pode ser uma ferramenta importante 
para o monitoramento de diversos parâmetros em atletas, 
esses parâmetros e sua aplicação no contexto esportivo serão 
discutidos de forma mais detalhada neste capítulo” (p. 132). 
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Em Suplementos ergogênicos utilizados no ciclismo, 
Anibal Pires do Amaral Neto, Eurico Lara de Campos Neto e 
Claudinei Ferreira dos Santos  oferecem importante contri-
buição para o campo ao objetivarem abordar “[...] os princi-
pais recursos ergogênicos utilizados por ciclistas e seu real 
efeito no desempenho físico” (p.150), concluindo que  “[...] 
alguns [suplementos] não contam com um respaldo cientí-
fico que garantam sua efetividade, particularmente devido à 
grande variedade de modalidades esportivas e protocolos de 
suplementação empregados”.  

Com o capítulo intitulado Impacto da terapia de 
fotobiomodulação sobre aspectos funcionais rela-
cionados ao desempenho físico, Andreo Fernando 
Aguiar e Ana Paula do Nascimento discorrem sobre a FBM 
alegando que muitos dos estudos publicados até o momento 
são inconclusivos, não havendo consenso sobre alguns parâ-
metros utilizados para avaliar a performance, por exemplo.  
Por isso, os autores recomendam “[...] que a terapia de FBM 
seja utilizada com cautela no cenário real do desempenho 
físico e que novos estudos sejam realizados para confirmar a 
sua real eficácia antes de considerá-la como potencial estra-
tégia ergogênica” (p. 177). 

Carla Cristiane da Silva, Henrique Flore Cavenago, 
Gabriela de Oliveira, Thais Maria de Souza Silva, em Intensi-
dade dos esforços nas aulas de educação física esco-
lar:  aptidão física e competência motora, propõem 
“[...] mostrar, a partir de uma revisão narrativa da literatura, a 
relação entre intensidade das aulas de EF escolar e suas reper-
cussões na aptidão física e competência motora de escolares 
(p. 185)”.  Como resultado indicam que “[...] é urgente e rele-
vante que estudos futuros sejam direcionados para diferentes 
métodos de intervenção durante as aulas de EF e/ou durante 
o período escolar global” (p.191).
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Em seguida, considerando a popularização dos exer-
cícios de Pilates em todo o mundo, os autores Raphael Gon-
çalves de Oliveira, Jorge Furtado de Campos Júnior, Alex 
Lopes dos Reis e Rafaela Almeida Gonçalves, sob o título 
Exercícios de Pilates na aptidão cardiorrespiratória 
e musculoesquelética, analisam “[...] desfechos lincados 
aos seguintes componentes da aptidão física: aptidão cardior-
respiratória (ACR) e aptidão musculoesquelética” (p.197).  O 
que os autores apresentam é o estado da arte sobre o tema 
para “[...] indicar possibilidades metodológicas para estudos 
futuros, [...] levando em consideração o que a literatura já evi-
denciou sobre o assunto, assim como recentes investigações 
do Grupo de Pesquisa em Aptidão Física Relacionada à Saúde 
e ao Desempenho Humano, ligado ao Programa” (p.197-8).

Por fim, ainda a partir das investigações sobre Pilates, 
o capítulo 13, intitulado Exercícios de Pilates e inconti-
nência urinária em mulheres na pós-menopausa, de 
autoria de Sabrina Gonzaga, Letícia Siqueira Oliveira e Laís 
Campos de Oliveira, aborda a seguinte questão: “Mulheres 
na pós-menopausa com incontinência urinária podem ser 
tratadas utilizando exercícios de Pilates?” (p.215).  As auto-
ras consideram a necessidade de mais ensaios clínicos tendo 
em conta que há lacunas na literatura sobre o assunto, “[...] 
poucos estudos voltados especificamente para mulheres na 
pós-menopausa, a contradição dos estudos existentes e as 
sugestões dos pesquisadores” consultados (p. 221).

Finalmente, cabe salientar que esta obra reúne uma 
diversidade de estudos, não apenas pelas linhas de inves-
tigação, mas, também, porque congrega textos acadêmicos 
de estudiosos da área de Fisioterapia e de Educação Física, 
envolvidos com o Programa. Nesse sentido, em nome da Pró-
-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação, convidamos à leitura 
desta obra, propondo que ela seja compreendida como um 
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meio para se conhecer as pesquisas inseridas no âmbito do 
PPGCMH/UENP e, ao mesmo tempo, como oportunidade de 
comprovar os resultados da articulação entre seus docentes 
e alunos. Certamente, tal relação contribui para ampliar o 
campo investigativo da área de Educação Física e Fisioterapia 
e seus impactos sobre a formação de profissionais compro-
missados com o desenvolvimento humano.  

Que seja a primeira de outras coletâneas!

Jacarezinho, março de 2022.
Vanderléia da Silva Oliveira

Pró-Reitora de Pesquisa e Pós-Graduação
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PRESENTATION
The present collection, organized by professors Dr. 

Raphael Gonçalves de Oliveira and Dr. Antonio Stabelini Neto, 
is named Biodynamic of human movement: organic responses 
and adaptation in health and performance. Edited by UENP 
Publishing House and financed by Araucária Foundation for 
Support to Scientific and Technological Development of the 
State of Paraná, through the grant agreement 097/2019-FA, 
integrates the editorial line “PROPG-UENP Program of Publi-
cations”, aiming at the publication of works (books), in e-book 
and/or printed format, originated from studies conducted in 
stricto sensu post-graduation level programs from UENP. 

It is, therefore, a production linked to the Master’s Pro-
gram in Human Movement Sciences, from the State Univer-
sity of Northern Paraná - UENP (in Portuguese), derived from 
research carried out by its professors, advisees and external 
guests. In this sense, it presents texts that deal with investi-
gations derived from the two lines of research that compose 
it: “Functional and psychophysiological aspects associated 
with human performance” and “Preventive and therapeutic 
aspects of physical activity in chronic diseases”.

The Graduate Program in Human Movement Sciences - 
PPGCMH (in Portuguese), inserted in Area 21 of CAPES (Phy-
sical Education, Physiotherapy, Occupational Therapy and 
Speech Therapy), was approved in 2019 and started its acti-
vities in August 2020, from collaboration between professors 
of the Physical Education course and the Physical Therapy 
course of the Health Sciences Center of UENP, Jacarezinho 
campus. In the area of   Physical Education, specifically, Area 
21 has so far, according to data from the Sucupira Platform, 
60 courses, eight of which, including Masters and Doctorates, 
belong to the State of Paraná, distributed in Curitiba (UTFPR 
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and UFPR), Londrina (UNOPAR/UEL), Maringá (UEM) and 
Jacarezinho (UENP).

The only program in the area of   Health at the University, 
it is organized in the area of   concentration “Biodynamics of 
Human Movement”, focused on the study and production of 
scientific knowledge related to human performance, as well as 
the prevention and rehabilitation of chronic diseases, based on 
the practices made possible by the Sciences of Human Move-
ment. It focuses on the training of graduates of health courses, 
prioritizing the development of human resources with high 
technical-scientific capacity in the scope of prevention and 
rehabilitation of chronic diseases, as well as in the improve-
ment of different situations related to sports performance or 
in tasks of the daily. So far, PPGCMH is in the qualification 
phase of its first dissertations, scheduled for completion in the 
second half of 2022, maintaining the regular annual offer of 
eighteen vacancies in its selection process, with five CAPES 
scholarships available from the Social Demand Program.

The program, still young, demonstrates great potential 
and positive expectations for the verticalization in the offering 
of a future Doctoral program.  This is because, if the imple-
mentation of the Masters program in the pioneer North of 
Paraná was of extremely relevance for its regional develop-
ment, due to the impact of UENP on the region, the Doctoral 
program will be the way for its consolidation in the full deve-
lopment of the professionals in the area of Physical Educa-
tion/Physiotherapy, offering them aspects that ally the profile 
of academic and teaching production to the regional needs, 
focusing on innovative scientific knowledge.

For the presentation of the texts, the collection is orga-
nized in two parts, Part I: Preventive and therapeutic aspects 
of physical activity in chronic diseases, composed of seven 
chapters, and Part II: Psychophysiological and functional 
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aspects associated with human performance, composed of 
six chapters. Starting from the title of the book and from its 
organization, it is announced, in this way, the intention of 
approaching relevant themes for the area in its great fronts of 
research practice.  

To this effect, we see in the text that opens Part I, Pre-
ventive and therapeutic dimensions of physical acti-
vity and of physical exercise, by Dartagnan Pinto Guedes, 
Carlos Eduardo de Araújo and Carlos Samuel Gomes de Araújo, 
the presentation of significant issues about the regular practice 
of physical activity, the programs of physical exercise and their 
impacts on the functional capacity of the individual. After mea-
ningful review of literature, the authors conclude that the “[...] 
challenge is to transfer the scientific knowledge available about 
the theme to the quotidian of health professionals, so that peo-
ple affected by any NTCD can benefit from the practice of phy-
sical exercise in their rehabilitation programs” (p. 20).

In Non-transmissible chronic diseases and phy-
sical exercise, Lucas Lopes dos Reis and Rui Gonçalves 
Marques Elias start from the analysis of the impacts of non-
-transmissible chronic diseases (NTCD) on world health and 
discuss the relation between NTCD and social development 
and poverty, considering the complexities of this entailment. 
In this sense, they posit the necessity of integrated policies of 
prevention and control of NTCD to be prioritized, comprehen-
ding the etiology of each disease and possible treatments. 

Débora Alves Guariglia, Geisa Franco Rodrigues, 
Mariane Lamin Francisquinho and Pedro Gabriel Pito, in 
Physical activity in people living with HIV/AIDS, aim 
at presenting “[...] information about: 1) the virus and deve-
lopment of aids; 2) effectivity of the treatment and its side 
effects; 3) benefits of physical activity in supporting the treat-
ment of this population; 4) barriers and facilitators of physical 
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activity present in this population” (p. 42). In the sequence, 
under the title Strategies for smoking cessation: phy-
sical activity as an ally in the maintenance of absti-
nence, Mahara Proença, Karina Arielle da Silva Souza, Paolla 
de Oliveira Sanches, Júlia Lopes Pinheiro,  Rafaela Maria de 
Souza, Caroline Pereira Santos, Fábio Antônio Néia Martini 
and Dionei Ramos approach the tobacco smoking to present 
a systematic review, considering the negative impacts on the 
quality of life of both active and passive tobacco smokers, 
given the development of chronic respiratory diseases, car-
diovascular diseases and various types of cancer. For this 
purpose, they discuss the profile of the smoker and his/her 
deficiencies, cessation strategies and physical activity. They 
conclude that “[...] it is important to highlight that the incen-
tive to regular physical activity practice can be a facilitator for 
the maintenance of abstinence during the smoking cessation 
process” (p. 70)

Approaching the topic presented in the title Functio-
nal and clinical stabilization exercises: principles 
and practices applied to chronic musculoskeletal 
pain, Fabrício José Jassi, Vanessa Cristina Godoi de Paula, 
Otávio Henrique Borges Amaral, Giani Alves de Oliveira and 
Guilherme Luis Santana Luchesi affirm that many people are 
stricken with chronic pain, what causes great problems for 
public health. In this respect, the authors investigate strategies 
that can educate the patient in relation to his/her pain, based 
on biomedical or educational models. For the researchers, 
the educational ones present good results in chronic pain, 
because they “[...] have their results potentiated if accompa-
nied by physical treatment modalities, in a multimodal appro-
ach” (p. 78). Then, to approach the modalities, they highlight 
those exercises connected with “resistance and strength, car-
diorespiratory, of stabilization with functional approach and 
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of sensorial integration” (p. 79), exploring the subsystems of 
joint stabilization, corporal, of sensorial integration and of 
trainable physical capacities, concluding with the presenta-
tion of the principles of stabilization training, Jassi’s method 
of Clinical and Functional Stabilization. 

In chapter six, The use of technology and serious 
game apps in the prevention of children’s sedenta-
rism and obesity, Luciana da Silva Lirani, Matheus de Paula 
Bandeira e Silva and Caroline Coletti de Camargo affirm, after 
reflecting on important aspects, that the “[...] serious games 
demonstrate positive effects on the level of physical activity, 
sedentary behavior, and child obesity, due to their technologi-
cal resources and facility of use through interactive language” 
(p. 103). Concluding the first part, in the chapter Physical 
activity and mental health in teenagers, Antonio Stabe-
lini Neto, Jadson Márcio da Silva, Géssika Castilho dos Santos, 
Renan Camargo Corrêa Maria Carolina Juvêncio Francisquini 
Lorena Barreto Fonseca da Mata and Rodrigo de Oliveira 
Barbosa present “[...] information about the interrelationship 
between the practice of physical activity and mental health, as 
well as mechanisms involved in the improvement of mental 
health indicators resulted from regular practice of physical 
activities in teenagers” (p. 108)

Opening the chapters that compose Part II, in the text 
The use of bioelectric impedance in sporting context, 
Ezequiel Moreira Gonçalves, Raquel David Langer, Núbia 
Maria de Oliveira, Aryanne Hydeko Fukuoka Bueno register 
that “The use of BIA can be an important tool for the moni-
toring of several parameters in athletes, and these parame-
ters and their application will be discussed in more details in 
this chapter” (p. 132). In Ergogenic supplement used in 
cycling, Anibal Pires do Amaral Neto, Eurico Lara de Campos 
and Claudinei Ferreira dos Santos offer important contribution 
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to the field by aiming to approach “[...] the main ergogenic 
resources used by cyclists and their real effect on physical deve-
lopment” (p. 150), concluding that “[...] some [supplements] do 
not have scientific support that guarantees their effectiveness, 
particularly due to the great varieties of sporting modalities and 
protocols of supplementation implemented”.  

In the chapter Impacts of photobiomodulation 
therapy on functional aspects related to physical 
performance, Andreo Fernando Aguiar and Ana Paula do 
Nascimento discuss about the PBM, claiming that many of 
the studies that have been produced until now are inclusive, 
without consensus about some parameters used to evaluate 
performance, for example. For this reason, the authors recom-
mend “[...] that the PBM therapy be used cautiously in the real 
scenarios of physical performance and that new studies are 
conducted to confirm its real efficacy before considering it as 
potential ergogenic strategy” (p. 177). 

Carla Cristiane da Silva, Henrique Flore Cavenago, 
Gabriela de Oliveira, Thais Maria de Souza Silva, in Inten-
sity of strains in physical education classes in scho-
ols: physical aptitude and motor competence, propose 
“to show, starting from a literature review, the relationship 
between intensity of school physical education classes and 
its repercussions on students’ physical aptitude and motor 
competence (p. 185)”. As a result, they indicate that “[...] it 
is urgent and relevant that future studies are directed to dif-
ferent methods of intervention during the physical education 
classes and/or during the global school period” (p. 191).

Next, considering the popularization of pilates exercises 
around the world, the authors Raphael Gonçalves de Oliveira, 
Jorge Furtado de Campos Júnior, Alex Lopes dos Reis and 
Rafaela Almeida Gonçalves, in the chapter Pilates exercises 
in cardiorespiratory and musculoskeletal aptitude, 
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analyze “[...] outcomes linked to the following physical apti-
tude components:  cardiorespiratory aptitude (CRA) and 
musculoskeletal aptitude” (p. 197). What the authors present 
is the state-of-the-art about the theme “[...] to indicate metho-
dological possibilities for future studies, [...] taking into con-
sideration what the literature has already highlighted about 
the subject, as well as recent investigations conducted by the 
Research Group in Physical Aptitude Related to Health and to 
Human Performance, linked to the Program” (p. 197-8)

Finally, still related to studies about Pilates, the chapter 
13, titled Pilates exercises and urinary incontinence in 
women in postmenopause, by Sabrina Gonzaga, Letícia 
Siqueira Oliveira and Laís Campos de Oliveira, approaches 
the following question: “Can women in postmenopause with 
urinary incontinence be treated through the use of Pilates 
exercises?” (p. 215). The authors consider the necessity of 
more clinical trials, since there are gaps in the literature on 
the theme, “[...] few studies directed specifically to women in 
postmenopause, contradictions in the existing studies and the 
researchers’ suggestions” consulted (p. 221).

To conclude, it is worth to highlight that this book brings 
together a variety of studies, not only related through the lines 
of investigations, but also, because it reunites academic texts 
produced by scholars from the areas of Physiotherapy and of 
Physical Education, involved with the Program. In this sense, 
on behalf of the Pro-Rectorate for Research and Graduate 
Studies, we invite everyone to read this work, proposing that 
it is comprehended as a way of becoming familiar with the 
research produced within the Graduate Program in Human 
Movement Sciences (PPGCMH/UENP) and, at the same time, 
as an opportunity to evidence the results of the articulation 
between the professors and students from the Program. Cer-
tainly, this relationship contributes to expanding the research 
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field of the Physical Education and Physiotherapy areas and 
their impacts on the education of professionals committed to 
human development. 

We wish this is the first of many other collections!
  

Graduate Program in Human Movement Sciences 
(PPGCMH/UENP)

Jacarezinho, March 2022.
Vanderléia da Silva Oliveira

Dean of Research and Graduation
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DIMENSÕES PREVENTIVAS E TERAPÊUTICAS  
DA ATIVIDADE FÍSICA E DO EXERCÍCIO FÍSICO

Preventive and therapeutic dimensions  
of physical activity and exercise

Dartagnan Pinto Guedes
Carlos Eduardo de Araújo

Carlos Samuel Gomes de Araújo

A busca por informações sobre as implicações biológi-
cas, psicológicas e culturais que envolvem a atividade física 
e o exercício físico vem se constituindo, nas últimas décadas, 
em uma das principais preocupações dos especialistas na área 
de saúde pública. Esse interesse se justifica pelo fato de que a 
prática habitual de atividade física e os programas de exercí-
cio físico, desde que adequadamente orientados e prescritos, 
podem desempenhar importante papel no aprimoramento 
e na preservação da capacidade funcional do indivíduo, por 
consequência, repercutir positivamente em sua saúde.

A ausência de prática adequada de esforço físico está 
diretamente associada à ocorrência de uma série de distúr-
bios orgânicos, comumente denominados de distúrbios hipo-
cinéticos, que contribuem decisivamente para o aparecimento 
e o desenvolvimento das chamadas doenças crônicas não-
-transmissíveis (DCNT), (PEDERSEN; SALTIN, 2015). Nesse 
particular, a classificação das DCNT inclui doenças cardio-
vasculares, metabólicas, respiratórias, musculoesqueléticas, 
oncológicas, neurodegenerativas e mentais.

Muito similar ao que ocorre em países considerados de 
primeiro mundo, no Brasil, as DCNT têm representado a pri-
meira causa de morbidade e mortalidade na população adulta, 
superando com larga vantagem os demais tipos de doenças. 
Como ilustração desse fato, o Ministério da Saúde (MS) 
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apresenta estatística que revela ter sido de 40% o índice de 
mortalidade de indivíduos com mais de 45 anos por doenças 
do aparelho cardiovascular, em 2010. Essas mesmas doenças 
causam por volta de 15% das mortes na faixa etária de 15 a 44 
anos, atingindo precocemente indivíduos em plena fase pro-
dutiva. Além disso, estima-se que no Brasil 15% das pessoas 
com mais de 20 anos são hipertensas, 7,6% são diabéticas 
e 32% apresentam algum grau de excesso de peso corporal 
(REZENDE et al., 2015).

Para alguns estudiosos, a maior incidência de DCNT 
observada nos últimos anos tem muito a ver com o estilo de 
vida cada vez mais sedentário e com menor prática de ativi-
dade física e de exercício físico, o que acarreta importante 
redução da demanda energética na sociedade moderna [3]. A 
maior mecanização do trabalho e a introdução da robótica 
e da informática no controle dos sistemas têm reduzido a 
necessidade do homem moderno de se expor a esforço físico 
de algum significado a fim de realizar suas tarefas profissio-
nais. O hábito de assistir à televisão por várias horas ao dia, 
associado aos inúmeros dispositivos que facilitam a execução 
dos afazeres domésticos, tem limitado ao extremo a realização 
de movimentos em casa. A necessidade de locomoção atual-
mente é atendida por eficiente sistema de transporte, em que a 
demanda energética é minimizada para a maioria das pessoas. 
A difusão de atividades de lazer que envolve prioritariamente 
diversões eletrônicas e as intensas campanhas publicitárias 
de estímulo à ocupação do tempo livre com atividades seden-
tárias são fatores contribuintes para o abandono de práticas 
lúdicas que exigem esforço físico mais intenso. 

Com isso, por incrível que possa parecer, cria-se uma 
situação paradoxal, ou seja, as facilidades criadas com a 
modernização voltada à melhoria da qualidade de vida têm 
levado a população em geral a conviver com forte tendência 
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à hipocinesia e a absorver, dessa forma, todo o impacto nega-
tivo à saúde pelo sedentarismo e pela prática insuficiente de 
atividade física, o que, por sua vez, favorece o aparecimento 
e o desenvolvimento de distúrbios crônico-degenerativos que 
dificultam buscar essa mesma melhoria da qualidade de vida.

Se, por um lado, nos dias atuais, o interesse pelos espe-
táculos esportivos de rendimento tornou-se cada vez mais 
exacerbado, provavelmente na busca de notoriedade e de van-
tagens econômicas, por outro, a sociedade contemporânea 
demonstra dificuldade de se conscientizar da necessidade da 
prática efetiva de atividade física e de exercício físico.

O papel intervencionista da atividade física e do exer-
cício físico relacionado à saúde pode ser interpretado de 
acordo com suas dimensões preventivas e terapêuticas. Na 
dimensão preventiva, o esforço físico é prescrito e orientado 
com a finalidade de promover adaptações fisiológicas que 
venham a diminuir a probabilidade de ocorrerem distúrbios 
orgânicos capazes de levar ao aparecimento de disfunções 
crônico-degenerativas.

Na dimensão terapêutica a atividade física e o exercício 
físico apresentam dois objetivos básicos:  atenuar eventuais 
distúrbios e incapacidades orgânicas que possam contribuir 
para o aparecimento de disfunções crônico-degenerativas; e 
promover melhorias das funções afetadas e dificultar o surgi-
mento de novas complicações que podem comprometer indi-
víduos portadores de DCNT já clinicamente manifestadas, na 
tentativa de reverter o quadro patológico.

Desse modo, em geral, três categorias de indivíduos 
podem se distinguir no que se refere à prática de atividade 
física e de exercício físico. Em um extremo se encontram 
aqueles considerados aparentemente sadios; noutro aque-
les que são portadores de DCNT clinicamente manifestadas, 
e, em uma posição intermediária, aqueles que apresentam 
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fatores de risco predisponentes que podem, na sequência, 
contribuir para o aparecimento das DCNT. Assim, fica claro 
que, no primeiro caso, a atividade física e o exercício físico 
deverão assumir postura preventiva, enquanto nas outras 
duas situações a atividade física e o exercício físico deverão 
visar à ação terapêutica.

Ações preventivas da atividade física  
e do exercício físico

Nos últimos anos, tem surgido grande quantidade de 
evidências que associam o comportamento sedentário e a 
prática insuficiente de atividade física ao aparecimento e ao 
desenvolvimento de diversos distúrbios crônico-degenerati-
vos que são, muitas vezes, a causa principal de limitações e 
incapacidades importantes capazes de comprometer melhor 
qualidade de vida. Nesse sentido, as evidências mais claras 
que apontam relação de causa e efeito são identificadas nas 
doenças cardiovasculares, metabólicas, respiratórias, onco-
lógicas, entre outras (PEDERSEN; SALTIN, 2015). Menores 
riscos de morte prematura e aumento da longevidade tam-
bém podem acompanhar estilos de vida fisicamente ativo 
(AREM et al., 2015).

Estudos que procuram estabelecer associações entre 
nível de prática de atividade física e morbidade/mortalidade 
relacionada às doenças cardiovasculares tiveram origem na 
Inglaterra. Como pioneiros nessa linha de pesquisa nos anos 
1950, epidemiologistas britânicos procuraram acompanhar 
prospectivamente por volta de 100 mil funcionários dos ser-
viços de correio e de transporte coletivo na cidade de Londres 
(MORRIS et al.,1953). 

O delineamento do estudo envolveu comparações refe-
rentes à incidência e ao grau de severidade de doenças car-
diovasculares entre carteiros que desempenhavam função de 
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entrega de correspondência e, por isso, deviam, obrigatoria-
mente, apresentar maiores níveis de prática de atividade física 
no trabalho pela necessidade de caminhar longas distâncias, 
em contraste com aqueles funcionários que desempenhavam 
funções burocráticas Com relação aos funcionários dos ser-
viços de transporte coletivo, comparações foram realizadas 
entre cobradores, que se movimentavam entre os dois anda-
res dos ônibus londrinos recolhendo bilhetes dos passageiros, 
e motoristas, que permaneciam sentados dirigindo os veículos 
ao longo de todo o período de trabalho.

Resultados dos estudos indicaram diferenças signifi-
cativas na morbidade/mortalidade provocada por doenças 
cardiovasculares entre os grupos. Aqueles funcionários que 
necessitavam ser mais ativos no trabalho demonstravam 
também maior aptidão física e, concomitantemente, menor 
incidência de doenças cardiovasculares do que os funcio-
nários menos ativos. Apesar de limitações metodológicas 
importantes observadas no delineamento desses estudos (não 
houve preocupação em controlar outras variáveis associadas 
às doenças cardiovasculares, por exemplo, peso corporal, 
hábitos alimentares, uso de tabaco e hereditariedade), justi-
ficáveis em razão da sua menor experiência nas décadas de 
1950 e 1960, em estudos epidemiológicos, a partir de então, 
passou-se a admitir a hipótese de que níveis mais elevados de 
atividade física ocupacional podem inibir o aparecimento de 
doenças cardiovasculares, e, quando eventualmente venham 
a surgir, os mais ativos comparativamente aos que desempe-
nham funções laborais que exigem menor nível de atividade 
física são afetados com menor gravidade.

  Na sequência, vários outros estudos, com delineamen-
tos mais aprimorados, reforçaram a associação entre atividade 
física ocupacional e menor incidência de doenças cardiovascu-
lares. Entre os mais importantes, destaca-se estudo realizado 
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com estivadores do Porto de São Francisco – Estados Unidos, 
por tornar possível classificar os trabalhadores em diferentes 
grupos de acordo com a prática de atividade física exigida na 
sua função laboral (PAFFENBARGER et al., 1975). Dentre os 
achados mais importantes observados no estudo, enfatiza-se 
que os riscos relativos predisponentes às doenças cardiovascu-
lares foram mais significativos entre trabalhadores que desem-
penhavam suas funções sentados. Entre aqueles trabalhados 
cuja atividade laboral exigiam níveis elevados e moderados de 
esforço físico não se observou diferenças quanto aos riscos de 
doenças cardiovasculares. Em vista disso, iniciou-se discus-
são com o objetivo de verificar se a prática de atividade física 
que envolve esforço físico de moderada a elevada intensidade 
pode oferecer proteção de idêntica magnitude contra o apa-
recimento e o desenvolvimento de doenças cardiovasculares.

Estudos que envolvem opções de ocupação de tempo 
livre também confirmam as associações significativas entre 
atividade física e doenças cardiovasculares. Nesses casos, 
mede-se a quantidade de tempo dedicada semanalmente à 
prática de atividade física mais intensa durante o tempo livre. 
Os delineamentos empregados nesses estudos são mais sofis-
ticados e seguros que os utilizados nos estudos anteriores 
relacionados à atividade física ocupacional. Nesse aspecto, 
o mais comum é classificar os sujeitos do estudo de acordo 
com a intensidade da atividade física em distribuição de quar-
tis, comparando-se o grupo de elevada intensidade com o de 
intensidade baixa e moderada.

Analisando-se os resultados encontrados nesses estu-
dos, nota-se ser possível inferir que a prática de atividade 
física no tempo livre torna-se importante fator de proteção 
contra o aparecimento e o desenvolvimento de doenças car-
diovasculares. Evidências mais convincentes são obtidas 
avaliando-se indivíduos que praticam atividade física mais 
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intensa no tempo livre, ao menos duas horas semanais, em 
comparação com aqueles que desfrutam seu tempo livre sen-
tados. Nessa condição, a probabilidade dos indivíduos que 
permanecem sentados, durante o tempo livre, apresentarem 
infarto de miocárdio é duas vezes maior se comparados com 
aqueles que são mais ativos, independentemente de estarem 
sujeitos a qualquer outro fator de risco. Verificou-se, também, 
que o risco de morte por eventos cardiovasculares é 70% maior 
entre aqueles indivíduos que declararam não estar envolvidos 
em atividade física de intensidade moderada no tempo livre.

Talvez os estudos mais significativos relacionados à 
prática de atividade física para promoção da saúde se devam 
à equipe de pesquisadores liderada pelo epidemiologista 
(PAFFENBARGER et al., 1986).  Nesses estudos, procu-
rou-se analisar relações entre modificações nos hábitos de 
prática da atividade física e incidência de mortes prematu-
ras ocorridas em consequência de doenças cardiovasculares, 
metabólicas e respiratórias.

Para tanto, foram acompanhados por volta de 17 mil 
ex-estudantes da Universidade de Harvard, com idade entre 
35 e 74 anos. Mediante instrumento recordatório, os partici-
pantes do estudo foram interrogados a respeito da estimativa 
do dispêndio energético semanal envolvido na prática habitual 
de atividade física, em um primeiro momento, em 1962/66, e 
novamente em 1977. Dessa forma, com maior segurança, foi 
possível obter informações sobre as modificações ocorridas 
nessas características ao longo de um período de 11-15 anos, 
as quais foram analisadas em relação aos eventuais casos de 
mortes de indivíduos desse mesmo grupo ocorridas entre os 
anos de 1977 e 1985.

Os resultados obtidos demonstraram que o índice de 
mortalidade, principalmente por eventos cardiovasculares, 
metabólicos e respiratórios, independentemente de outros 
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fatores intervenientes como hipertensão, tabagismo, sobre-
peso, consumo de álcool e antecedentes familiares, foram sig-
nificativamente menores quando comparados com indivíduos 
que despendiam mais energia na prática habitual de atividade 
física. A quantidade de anos de vida atribuída à prática ade-
quada de atividade física foi de mais de dois anos – figura 1.

Figura 1: Associação entre dispêndio energético adicional  
e risco relativo de morte.

Fonte: Adaptação de Paffenbarger et al., (1995)

Indivíduos inicialmente sedentários, mas que em 1977 
haviam adquirido hábito de prática adicional de atividade 
física com dispêndio energético entre 500 e 1000 kcal/
semana, apresentaram risco de morte 22% menor do que 
os que continuavam sedentários. Se, por um lado, os bene-
fícios cardiovasculares, metabólicos e respiratórios foram 
diretamente relacionados ao maior dispêndio energético 
proveniente da prática de atividade física, por outro, aque-
les indivíduos que elevaram o dispêndio energético acima 
de 3500 kcal/semana não apresentaram qualquer vantagem 
na diminuição do risco de morte. Logo, passou-se a admitir 
que a otimização dos benefícios à saúde ocorre com prática 
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de atividade física que ocasiona dispêndio energético entre 
1000 e 3500 kcal/semana. 

O Instituto de Pesquisa Aeróbia em Dallas, Estados Uni-
dos, também se preocupou em buscar subsídios científicos 
para avaliar a relação entre as modificações nos hábitos de prá-
tica de atividade física e os índices de morbidade/mortalidade 
(BLAIR et al., 1995).  Apesar de algumas diferenças quanto 
aos delineamentos dos estudos, os resultados encontrados se 
mostraram bastante similares aos obtidos anteriormente.

Os estudos basearam-se no acompanhamento, por um 
período de 8 anos, de aproximadamente 13 mil participantes 
de ambos os sexos, classificados de acordo com o nível de apti-
dão física: nível 1, menos apto, e nível 5, mais apto fisicamente, 
mediante teste de esforço em esteira rolante. Após controle de 
outros fatores de risco como idade, tabaco, níveis de lipídios-
-lipoproteínas plasmáticas, pressão arterial e histórico fami-
liar de doenças cardiovasculares, os resultados encontrados 
revelaram significativa relação inversa entre níveis de aptidão 
física e índices de morbidade/mortalidade. A figura 2 resume 
os achados. Maior redução no risco relativo de morte foi veri-
ficada entre indivíduos que apresentaram muito baixo nível 
(nível 1) até moderado nível (nível 3) de aptidão física. Os 
benefícios adicionais constatados entre indivíduos extrema-
mente bem condicionados fisicamente (nível 5) e indivíduos 
moderadamente condicionados (nível 4) foram inexpressivos. 
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Figura 2:  Relação entre os níveis de aptidão física  
e o risco relativo de morte.

Fonte:  Adaptado de Blair et al., (1995)

Os resultados apresentados por esses estudos, e confir-
mados por vários outros realizados na última década, têm ofe-
recido subsídios para desmistificar a ideia de que é necessário 
praticar atividade física e exercício físico de intensidades ele-
vadas para obter alguma vantagem para a saúde. Esse fato é 
particularmente importante para indivíduos menos condicio-
nados fisicamente e/ou com sobrepeso, ou para quem prefere 
esforço físico de baixa a moderada intensidade. Baseando-se 
nessas evidências, algumas instituições relacionadas à saúde e 
ao controle de doenças têm procurado propor recomendações 
quanto ao tipo, à intensidade e à quantidade de esforço físico 
necessário para a promoção da saúde (BULL et al., 2020).

Outra informação observada nos estudos a ser destacada 
é a influência que a idade de início dos programas de exercí-
cio físico e a prática suficiente e adequada de atividade física 
podem apresentar para redução dos riscos de morbidade/mor-
talidade. De acordo com os resultados encontrados, a redução 
dos riscos de morbidade/mortalidade é tanto menor quanto 
mais tardiamente o indivíduo se torna suficientemente ativo, 
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apresentando variações entre 75%, em idades entre 20 e 39 
anos, e 16% em idades acima de 60 anos. Desse modo, pode-se 
inferir que os hábitos sedentários aumentam o risco de morte 
prematura, e que quanto mais precocemente se iniciar a prá-
tica de atividade física bem como os programas de exercício 
físico, maior deverá ser a proteção contra disfunções crôni-
co-degenerativas e, por sua vez, o risco de morte prematura.

De outro modo, vem se firmando a hipótese não só de 
que o comportamento sedentário e a prática insuficiente de 
atividade física possam redundar no aparecimento de sobre-
peso e obesidade, mas também de que indivíduos mais ativos 
fisicamente estão menos susceptíveis ao maior acúmulo de 
gordura e peso corporal. Com base nas informações de que 
indivíduos que acumulam maior quantidade de gordura e 
peso corporal tendem a despender maiores valores energéti-
cos com a prática de atividade física do que os mais magros, 
e nem sempre apresentam ingestão energética maior, ultima-
mente, tem apontado o comportamento sedentário e a prática 
insuficiente de atividade física como causa mais importante 
de sobrepeso e obesidade do que o excesso de calorias ingeri-
das (BELLICHA et al., 2021).

Salvo em situações patológicas, o desequilíbrio entre 
ingestão e dispêndio energético é tido como principal fator 
do sobrepeso e da obesidade. Entre especialistas existe o 
consenso de que o excesso de gordura e peso corporal pode 
ser prevenido por meio de programas de exercício físico ade-
quadamente prescritos ou pela prática suficiente de atividade 
física, desde que a ingestão energética não exceda à quanti-
dade de calorias utilizadas no esforço físico somada à demanda 
energética que o metabolismo corporal necessita para atender 
às atividades de repouso (BELLICHA et al., 2021).

As condições propiciadoras de menor quantidade de 
gordura e de peso corporal que podem resultar da prática 
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de esforço físico se tornam bem visíveis quando se compara 
a composição corporal de indivíduos que são habitualmente 
mais ativos com aqueles que são menos ativos. Em aspectos 
epidemiológicos, o risco relativo de maior aumento do peso 
corporal por alterações nos depósitos de gordura, em homens 
e mulheres que optam por adotar, na idade adulta, um estilo 
de vida sedentário e de menor prática de atividade física, pode 
alcançar proporções por volta de 2,3 e 7,1 respectivamente.

Com relação às outras manifestações crônico-degenera-
tivas, programas de exercício físico postos em prática podem 
proporcionar efeito benéfico, por exemplo, no metabolismo 
dos carboidratos, interferindo positivamente no controle 
dos níveis de glicose sanguínea e no aumento da sensibili-
dade insulínica, para prevenir o desenvolvimento da diabetes 
mellitus. Indivíduos mais ativos fisicamente tendem a apre-
sentar importantes adaptações hormonal e cardiovascular, 
responsáveis por significativas reduções do débito cardíaco e 
da resistência vascular periférica, que favorecem a regulação 
da pressão arterial. 

A prática de atividade física e de exercício físico propi-
cia adaptações do tecido esquelético favoráveis a um maior 
desenvolvimento da massa óssea. Logo, a adoção de um estilo 
de vida suficientemente ativo pode retardar o processo dege-
nerativo desse tecido e, com isso, proteger indivíduos com 
mais idade contra a osteoporose, especialmente de mulheres 
pós-menopousa (MA; WU; HE, 2013).  Embora os mecanis-
mos fisiológicos ainda não estejam totalmente esclarecidos, 
mulheres mais ativas fisicamente apresentam menor proba-
bilidade de serem acometidas por câncer no seio e no sistema 
reprodutor do que as menos ativas e sedentárias (FRIEDEN-
REICH; RYDER-BURBIGDE; McNEIL, 2021).

Como se percebe, existem consideráveis evidências que 
demonstram os efeitos protetores da prática de atividade física 
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e de exercício físico contra inúmeras DCNT. Portanto, nos últi-
mos anos, a promoção de um estilo de vida fisicamente ativo, 
incluindo programas de exercício físico, vem-se tornando prio-
ridade na área de saúde pública. O aumento da quantidade de 
indivíduos adequadamente ativos representa forte impacto na 
prevenção de doenças e diminuição dos custos nos serviços de 
atendimento de saúde e reduzindo estatísticas de morbidade e 
mortalidade por disfunções crônico-degenerativas.

Atividade física, exercício físico  
e fatores de risco predisponentes às DCNT

Existe consenso entre especialistas de que as DCNT têm 
origem multifatorial e participam de sua gênese os chama-
dos fatores de risco, considerados como agentes causais que 
predispõem o indivíduo a desfechos crônico-degenerativos. 
A monitoração desses fatores de risco pode auxiliar na iden-
tificação de sinais antecessores que, ao serem modificados, 
podem atenuar ou até mesmo reverter o processo evolutivo 
das disfunções.

Tradicionalmente, os fatores de risco têm sido classi-
ficados em primários e secundários. Fatores de risco primá-
rios definem-se como aqueles que estão altamente associadas 
às disfunções orgânicas específicas, independentemente de 
outras variáveis. Elevados níveis de pressão arterial, taxas de 
lipídios/lipoproteínas plasmáticas comprometedoras e taba-
gismo são considerados os três fatores de risco primários de 
maior significado que se associam às DCNT.

Estudos demonstram que o indivíduo ao fumar dois 
pacotes de cigarro/dia, ou ao demonstrar colesterolemia 
acima de 260 mg/dl, ou, ainda, ao apresentar pressão arterial 
maior que 90/140 mmHg, aumenta por volta de três vezes a 
probabilidade de ser acometido por eventos cardiovasculares 
(SCHUNACHER; RUCKER; SCHWARZER, 2014).
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Fatores de risco secundários, por outro lado, são aque-
les que se associam com as disfunções orgânicas específicas 
somente quando outros fatores de risco estão presentes. Sexo, 
idade, história familiar, estresse emocional e excesso de gor-
dura e peso corporal são identificados como os principais fato-
res de risco secundários predisponentes às DCNT.

Especificamente com relação aos indicadores de prática 
de atividade física e de exercício físico, torna-se cada vez mais 
difícil classificá-los como fator de risco primário ou secundá-
rio. Até pouco tempo, provavelmente em razão das dificul-
dades metodológicas que estudos com essas características 
apresentam, apontavam-se o comportamento sedentário e a 
prática insuficiente de atividade física como fatores de risco 
secundário, e a aptidão cardiorrespiratória não era classificada 
em nenhuma categoria de risco. Contudo, resultados apresen-
tados por estudos epidemiológicos e experimentais, realizados 
mais recentemente, têm sugerido que tanto o comportamento 
sedentário quanto a prática insuficiente de atividade física e 
os baixos níveis de aptidão cardiorrespiratória podem expor 
os indivíduos a uma situação de alto risco de aparecimento e 
desenvolvimento de DCNT, mesmo se nenhum outro fator de 
risco esteja presente (PEDERSEN; SALTIN, 2015).

Na maioria das vezes, os fatores de risco não agem isola-
damente, mas sim em conjunto, fazendo com que, na presença 
de dois ou mais fatores de risco, a possibilidade de ocorrên-
cia das DCNT aumente em proporção exponencial. Em vista 
disso, deve-se destacar a importância da prática adequada 
de atividade física e exercício físico não apenas pela sua ação 
direta na redução dos riscos prospectivos das DCNT, mas, 
sobretudo, pela sua interferência na magnitude de alguns 
outros fatores de risco.

Quanto às ações intervencionistas, existem aqueles fato-
res de risco que são fixos, ou seja, aqueles sobre os quais não 
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se pode agir e, portanto, em princípio não são sujeitos à modi-
ficação. Outra modalidade de fator de risco são os adquiridos 
pela adoção de comportamentos não-saudáveis, podendo, 
portanto, ser removidos. Sexo, idade e histórico familiar são 
fatores de risco imodificáveis, enquanto os demais fatores de 
risco são considerados modificáveis e demonstram forte asso-
ciação com o estilo de vida.

Sexo e idade
No que se refere ao sexo, mulheres tendem a estar mais 

protegidas que homens. Essa proteção, sobretudo com relação 
aos eventos cardiovasculares, pode ser atribuída a presença 
dos hormônios estrogênios, que auxiliam no aumento dos 
níveis de HDL-c. No entanto, em razão das alterações hor-
monais característica do sexo feminino, parte dessa proteção 
tende a diminuir após o fenômeno da menopausa. Mesmo 
assim, risco de eventos cardiovasculares entre as mulheres é 
sempre menor que entre os homens.

Quanto à idade, em razão dos desfechos crônico-dege-
nerativos estarem associados ao processo de envelhecimento 
natural e, portanto, se instalarem mediante processo lento e 
gradativo, manifestando-se clinicamente quase sempre déca-
das após seu início, homens e mulheres, ao apresentarem 
idade mais avançada, demonstram risco mais elevado em 
comparação com os mais jovens. Evidências clínicas apontam 
que os riscos associados às doenças cardiovasculares aumen-
tam drasticamente após os 45 anos entre os homens e após os 
55 anos entre as mulheres.

Obviamente, a prática de atividade física e de exercí-
cio físico não exerce qualquer influência direta na idade e no 
sexo. Contudo, adaptações metabólicas, funcionais e morfo-
lógicas induzidas pelo esforço físico adequadamente orien-
tado e prescrito podem constituir-se em maior proteção, pela 
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redução dos efeitos do envelhecimento com o avanço da idade 
e ação minimizadora frente a maior aceleração do processo 
degenerativo nos homens em consequência do estado hormo-
nal típico do sexo masculino.

Histórico familiar
Com relação ao histórico familiar, embora possam exis-

tir escassas informações acerca da hereditariedade das DCNT, 
repetição de eventos com essas características em um mesmo 
núcleo familiar pode aumentar a vulnerabilidade dos indiví-
duos em consequência de atributos provenientes da interação 
entre herança genética e atitudes culturais entre seus pares.   

Se, por um lado, a transmissibilidade genética não pode 
ser modificada, por outro, esforços devem ser direcionados no 
sentido de afastar os comportamentos de risco que eventual-
mente possam ser cultivados em família. Por exemplo, dietas 
hipercalóricas e ricas em gorduras, estilo de vida sedentário, 
tabagismo, ingestão de bebidas alcoólicas e comportamentos 
insatisfatórios para lidar com estresse emocional que tendem 
a ser transmitidos de pais para filhos. Evidências apontam 
que, se em uma família existe histórico de ocorrência de car-
diopatias em um de seus integrantes com menos de 60 anos 
de idade, os demais integrantes apresentam risco elevado de 
também serem acometidos por eventos cardiovasculares.

Pressão arterial
Níveis mais elevados de pressão arterial são podero-

sos predisponentes ao surgimento e ao desenvolvimento de 
DCNT. Em indivíduos adultos de ambos os sexos valores óti-
mos de pressão arterial giram por volta de 120 e 80 mmHg 
para pressão arterial sistólica e diastólica respectivamente. 
A pressão arterial em níveis comprometedores pode afetar 
o melhor funcionamento de vários órgãos vitais. No âmbito 
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cardiovascular provoca dilatação do ventrículo esquerdo, 
diminuindo a efetividade da ação de bombeamento do san-
gue. Ainda, pressão arterial mais elevada pode danificar os 
vasos sanguíneos, devido à constante pressão em suas paredes 
internas, contribuindo para o desenvolvimento de processos 
ateroscleróticos.

Pesquisas têm demonstrado que a prática de atividade 
física e de exercício físico age discretamente nos níveis de pres-
são arterial de indivíduos normotensos; no entanto, promove 
reduções significativas em indivíduos com leve e moderada 
hipertensão. Esforço físico predominantemente cardiorres-
piratório, de intensidade moderada e de longa duração, é o 
mais eficiente na diminuição ou na regularização da pressão 
arterial, particularmente quando associado à redução do peso 
corporal e da ingestão de sal (LEE et al., 2021).

Os mecanismos responsáveis pela redução da pressão 
arterial em virtude da prática de atividade física e de exercício 
físico ainda não estão totalmente esclarecidos. No entanto, 
acredita-se que a diminuição do tônus simpático e do débito 
cardíaco em condição de repouso, associada à diminuição da 
sensibilidade barorreceptora, sejam as mais significativas.

Lipídios/lipoproteínas plasmáticas
Hiperlipidemia talvez seja o único fator de risco direto 

associado aos desfechos cardiovasculares e metabólicos. Dis-
túrbios no perfil dos lipídios sanguíneos podem elevar os níveis 
de LDL-c e de triglicerídeos plasmáticos, com simultânea 
redução nos níveis de HDL-c, contribuindo para o processo 
de estreitamento das artérias pela formação de placas adipo-
sas em suas paredes internas. Em consequência disso, a cir-
culação do sangue é dificultada e, por essa razão, faz surgirem 
acidentes cardiovasculares, principalmente a aterosclerose.
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Importantes estudos experimentais têm demonstrado 
que aqueles indivíduos submetidos a programas específi-
cos de exercício físico apresentam alterações favoráveis nos 
níveis de lipídios plasmáticos. Quanto às lipoproteínas, nos 
homens, o exercício físico de longa duração e de baixa a mode-
rada intensidade está associado à diminuição na concentração 
plasmática de LDL-c e aumento na concentração de HDL-c. 
Todavia, entre mulheres, apesar das concentrações de LDL-c 
responderem de forma similar aos homens, talvez por influên-
cia hormonal, as concentrações de HDL-c tendem a não apre-
sentarem mudanças significativas (DURSTINE et al., 2002).

Existem poucas informações a respeito dos mecanismos 
responsáveis pela redução nos níveis de LDL-c; contudo, a 
principal razão para a elevação do HDL-c é a maior ação da 
lipoproteína lipase em resposta ao exercício físico. A lipopro-
teína lipase acelera a decomposição dos triglicerídeos, origi-
nando transferência do colesterol e de outras substâncias para 
o HDL-c, e dessa forma aumenta sua concentração.

Com relação aos triglicérides, o exercício físico com 
essas características também leva à diminuição consistente de 
seus níveis de concentração. Essa redução pode ser atribuída 
ao aumento de seu consumo nos músculos e a maior ação da 
lipoproteína lipase. A longo prazo, o decréscimo da quantidade 
de gordura corporal, que geralmente acompanha os exercícios 
cardiorrespiratórios, também pode ser fator de contribuição 
para a diminuição nos níveis de triglicérides plasmáticos.

Gordura e peso corporal
O excesso de gordura e de peso corporal é ressaltado 

como fator de risco predisponente às DCNT não apenas 
pela sua ação deletéria isolada, mas, sobretudo, por atuar 
como importante participante no desenvolvimento de perfis 
adversos de outros fatores de risco. Indivíduos com excesso 
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de gordura corporal também apresentam, com frequência, 
níveis de pressão arterial e de lipídios/lipoproteínas plasmá-
ticas mais elevados. Desse modo, redução na concentração de 
gordura corporal deverá auxiliar tanto para minorar sua pró-
pria participação como para induzir alterações desejáveis em 
outros fatores de risco.

Além da quantidade de gordura em excesso, sua dis-
tribuição pelo corpo também desempenha papel importante 
como fator de risco. Concentração de gordura predominan-
temente nas regiões do tronco, principalmente no abdome, 
apresenta associação mais elevada com alterações metabóli-
cas, que podem elevar o risco de doenças isquêmicas cardíacas, 
hipertensão e diabetes mellitus, do que maior concentração de 
gordura nas regiões periféricas. Portanto, o subtipo androide 
mais do que unicamente o excesso de gordura corporal deve 
ser levado em consideração no concernente à predisposição 
para eventuais disfunções degenerativas.

Quanto à prática de atividade física e de exercício físico 
direcionada à redução da quantidade de gordura corporal, 
evidências apontam claramente para a excelência de esforços 
físicos predominantemente aeróbios de longa duração e de 
baixa a moderada intensidade (BELLICHA et al., 2021).

Tabagismo
Tabagismo é um dos principais prognosticadores de 

DCNT, independentemente de outros fatores de risco. Toda-
via, quando associado à hiperlipidemia, à hipertensão e ao 
estresse emocional, sua influência se acentua extraordina-
riamente. Os riscos para a saúde associados ao tabagismo 
dependem do tempo, da intensidade e da forma de inalação 
das substâncias que acompanham o tabaco.

Ao interromper ou abandonar definitivamente o uso 
do tabaco verifica-se de imediato o início de um processo de 
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reversão das agressões instaladas no organismo dos ex-fu-
mantes. Significativa reversão dos efeitos adversos provoca-
dos pela exposição ao tabaco é observada já nas primeiras 
semanas de privação; contudo, são necessários meses ou anos 
para que o organismo venha a se restabelecer totalmente das 
consequências maléficas associadas ao tabaco. Chama a aten-
ção também os denominados “fumantes passivos”, ou seja, 
aqueles indivíduos não-fumantes que convivem dia a dia com 
fumantes, portanto expostos a um meio ambiente contami-
nado pelo tabaco. Nesse caso, paradoxalmente, as agressões 
ao sistema orgânico podem ser maiores entre os não-fumantes 
que entre os fumantes; a razão dessa suposição é o nível de 
adaptabilidade dos fumantes habituais aos efeitos adversos 
associados ao uso do tabaco.

Com relação à prática de atividade física e de exercício 
físico, muito pouco, senão nada, pode ser feito para minimizar 
os efeitos deletérios do tabaco. Soma-se a isso o achado de 
alguns estudos os quais revelam que as vantagens proporcio-
nadas pela prática de atividade física e de exercício físico são 
atenuadas e enfraquecidas em indivíduos fumantes de forma 
proporcional ao tempo e à intensidade de exposição ao tabaco 
(O’DONOVAN; HAMER; STAMATAKIS, 2017).

Estresse emocional
O estresse emocional pode se originar de conflitos fami-

liares, insatisfações profissionais e dificuldades pessoais, 
algumas vezes sem causa aparente. Estados emocionais inten-
sos liberam várias aminas biogênicas que exercem influência 
extremamente maléfica sobre o sistema cardiovascular.

Em alguns casos, a liberação de catecolaminas e de 
corticosteróides pode acarretar hipoxemia miocárdica, por 
aumento do consumo de oxigênio. Em situação de estresse 
intenso, é possível que ocorra até mesmo necrose miocárdica 
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metabólica, sem alterações vasculares. As catecolaminas libe-
radas no sistema vascular podem ainda produzir microlesões 
nas arteríolas e provocar a trombose.

Prática de atividade física e de exercício físico com pre-
domínio aeróbio pode atenuar ou regular o estado de estresse 
em consequência dos benefícios psicológicos. Muitas vezes, 
uma prática em intensidade e volume adequados de atividade 
física e de exercício físico tem sido comparada favoravelmente 
a tranquilizantes medicamentosos, à meditação e a várias téc-
nicas de relaxamento como meio para reduzir a tensão emo-
cional (MASTORAKOS et al., 2005).

Os efeitos psicológicos da prática de atividade física e 
de exercício físico se resumem, basicamente, à redução de 
ansiedade e depressão, à regularização do sono e à promoção 
do autoconceito, da autoestima e da autoconfiança. Ademais, 
programas adequadamente prescritos de exercício físico 
podem descarregar frustações reprimidas e, quando pratica-
dos em grupo em que a interação social está presente, favore-
cer o combate ao isolamento social.

Em síntese, a prática de atividade física e de exercício 
físico podem condicionar alterações positivas com relação aos 
fatores de risco prospectivos associados às DCNT, com isso, 
reduzir a probabilidade de surgirem anomalias capazes de, 
por sua vez, na sequência, limitar a capacidade funcional do 
indivíduo ou até mesmo levá-lo à morte prematuramente. A 
esmagadora maioria das informações disponíveis na literatura 
demonstra que esforços físicos de longa duração e de baixa 
a moderada intensidade são os que promovem os benefícios 
profiláticos mais significativos na redução dos fatores de risco.

Mesmo considerando que a relação entre a prática de 
atividade física e de exercício físico e os fatores de risco vol-
tados à melhor perspectiva de saúde têm menor significado 
para crianças e adolescentes do que para pessoas adultas, 
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alguns estudos têm demonstrado que jovens mais ativos fisi-
camente são menos vulneráveis ao aparecimento de eventos 
que possam comprometer o melhor estado de saúde, como, 
por exemplo, elevação da pressão arterial, hiperlipidemia, 
excesso de gordura e peso corporal e estresse emocional 
(GUTHOLD et al., 2020).

Essas observações são tidas como de particular impor-
tância porquanto as evidências têm demonstrado que as 
DCNT que aparecem na idade adulta com frequência têm 
origem na infância e na adolescência. Portanto, parece que o 
agravamento dos fatores de risco motivados pelo comporta-
mento sedentário e pela prática insuficiente de atividade física 
deverá acompanhar também o adulto. Desse modo, seme-
lhante a outros comportamentos de promoção da saúde, como 
hábitos alimentares saudáveis, abstinência do fumo, controle 
da ingestão de álcool, níveis satisfatórios de prática de ativi-
dade física e exercício físico deverão ser cultivados desde as 
idades mais precoces e persistir, necessariamente, ao longo 
de toda a vida.

Atividade física e exercício físico  
no controle das DCNT

No tratamento e na reabilitação das DCNT, tradicio-
nalmente vinha-se recomendando repouso absoluto ou, na 
melhor das hipóteses, níveis de esforço físico extremamente 
limitados. Esse procedimento terapêutico estava alicerçado 
na falsa ideia de que, com esse procedimento, se poderia pre-
servar melhor as condições metabólicas e funcionais já com-
prometidas pelo quadro clínico apresentado. Contudo, mais 
recentemente, grande quantidade de pesquisas científicas tem 
evidenciado as repercussões negativas que o comportamento 
sedentário e a inatividade física podem ocasionar em indiví-
duos nessas condições.
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Consequentemente, passou a haver unanimidade entre 
os especialistas quanto ao fato de que a prática de atividade 
física nos momentos de lazer e nos programas específicos 
de exercício físico pode reverter sintomas adversos associa-
dos ao comportamento sedentário e à inatividade física oca-
sionados por convalescências consequentes a determinadas 
enfermidades, ou mesmo como procedimento auxiliar bas-
tante útil no tratamento e na reabilitação de várias disfunções 
crônico-degenerativas.

Com relação à efetividade da prática de atividade física 
nos momentos de lazer e dos programas específicos de exer-
cício físico em portadores de alguma DCNT, na tentativa de 
alcançar o máximo de benefícios e minimizar os riscos deriva-
dos das limitações orgânicas apresentadas, sugere-se que as 
orientações e as prescrições dos esforços físicos sejam acom-
panhadas pela equipe médica conjuntamente com os profis-
sionais de exercício físico. Esforço físico incompatível com 
o estado clínico do indivíduo pode gerar sobrecarga física e 
psíquica acarretando adaptações orgânicas desfavoráveis ao 
tratamento e à reabilitação das disfunções provocadas.

Sem dúvida, a relação entre prática de atividade física 
nos momentos de lazer e programas específicos de exercício 
físico e doenças cardiovasculares, metabólicas e respiratórias 
tem sido o aspecto mais estudado. Contudo, a contribuição 
que a atividade física e o exercício físico podem oferecer ao 
tratamento e à reabilitação de outras DCNT, como as doenças 
musculoesqueléticas, oncológicas, neurodegenerativas e men-
tais, é indiscutível. 

Em períodos de convalescência, quando é necessário 
permanecer em repouso absoluto por várias semanas ou meses 
para recuperação, como é o caso, por exemplo, dos indivíduos 
que apresentam múltiplas fraturas ou que tenham sido sub-
metidos a intervenção cirúrgica impeditiva da realização de 
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movimentos, um dos maiores problemas a serem enfrentados 
é a chamada degeneração hipocinética.

Degeneração hipocinética é uma disfunção caracterizada 
pela diminuição da capacidade funcional de vários órgãos e 
sistemas e que acarreta graves complicações cardiovasculares, 
metabólicas, respiratórias e musculoesqueléticas em razão da 
carência extrema de movimentos.

Concluindo, apesar de todos os benefícios do exercício 
físico já comprovados, infelizmente os encaminhamentos 
para os programas de reabilitação ainda são bastante tímidos. 
Acredita-se que não existam estatísticas mais precisas para a 
realidade brasileira; porém, dados provenientes dos Estados 
Unidos e de países europeus sugerem que não mais de 20% de 
candidatos com indicação apropriada são encaminhados para 
os programas de reabilitação (WORKING GROUP ON CAR-
DIAC REHABILITATION & EXERCISE PHYSIOLOGY AND 
WORKING GROUP ON HEART FAILURE OF THE EURO-
PEAN SOCIETY OF CARDIOLOGY, 2011). Podem-se apontar 
diversas razões para a baixa taxa de encaminhamento para os 
programas de reabilitação mediante a prática exercício físico, 
desde a precária formação dos profissionais de saúde na área 
do exercício físico, passando pela menor disponibilidade de 
serviços especializados com essas características, culminando 
em eventuais falhas nas abordagens e nos procedimentos 
médicos. Logo, o grande desafio é transportar o conhecimento 
científico disponível sobre o tema para o cotidiano dos profis-
sionais de saúde, de forma que os portadores de DCNT pos-
sam usufruir dos benefícios da prática de exercício físico em 
seus programas de reabilitação.
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DOENÇAS CRÔNICAS NÃO TRANSMISSÍVEIS  
E EXERCÍCIO FÍSICO

Non-transmissible chronic diseases and physical exercise

Lucas Lopes dos Reis
Rui Gonçalves Marques Elias

Com desenvolvimento da humanidade, ocorreu uma 
importante transição epidemiológica na instalação de doen-
ças na população mundial (ABDEL, 1971). Esse processo 
pode ser explicado pela marcante mudança do estilo de vida, 
o grande consumo de alimentos hipercalóricos e industria-
lizados, a rotina de trabalho exaustiva causando estresse, 
fadiga mental e comportamento sedentário, características 
que favorecem o surgimento de comorbidades que são res-
ponsáveis por diminuir a qualidade e expectativa de vida. 
Tais comorbidades têm sua origem nas doenças crônicas 
não transmissíveis e degenerativas. As doenças crônicas não 
transmissíveis (DCNT) impactam a saúde mundial, tendo 
em vista que o aumento da morbimortalidade por essas 
doenças está relacionado aos feitos da transição epidemioló-
gica, demográfica e nutricional e, também, ao crescimento de 
fatores de risco modificáveis (WHO, 2020). 

Em países em desenvolvimento essa transição epide-
miológica acontece de forma diferente que em países desen-
volvidos. Países com população pobre sofrem com baixa 
acessibilidade à saúde pública, assim, se tornam mais expostos 
a fatores de risco (WHO, 2014; BARROS et al., 2016). A rela-
ção das DCNT com desenvolvimento social e pobreza tem sido 
bastante discutida. Essa complexa relação traz um importante 
desafio para a saúde mundial, permeando fatores sociais, polí-
ticos e econômicos (UNITED NATIONS, 2014; COMMISSION 
ON SOCIAL DETERMINANTS OF HEALTH, 2008). 
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Segundo estimativas, acredita-se que as DCNT sejam 
responsáveis por 41 milhões de óbitos (70% de todas as mor-
tes) por ano em todo mundo (OMS, 2020). No Brasil, a ele-
vada carga das DCNT é similar, apresentando 76% das causas 
de morte (MALTA, 2017). As DCNT têm consequências devas-
tadoras além de sobrecarregar os sistemas de saúde. 

No Brasil, os custos de hospitalizações, procedimen-
tos ambulatoriais e medicamentos distribuídos pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS) para tratamento dessas doenças são 
exorbitantes. Segundo um estudo de levantamento, os gastos 
com as principais doenças crônicas (Hipertensão, Diabetes 
de Mellitus e Obesidade) chegaram a 3,45 bilhões de reais 
em 2018 (NILSON, 2020). Por isso, é necessário priorizar 
políticas integradas de prevenção e controle das DCNT. É 
importante também entender a etiologia de cada doença para 
explorarmos as principais formas de tratamentos. 

As principais DCNT 
As principais características são que essas doenças apre-

sentam condições crônicas, devido à longa permanência dos 
agravos da doença. As causas são multifatoriais, abrangendo 
fatores genéticos e, até mesmo, a forma do comportamento 
que o paciente assume durante a vida. O processo de instala-
ção da doença é gradual com prognóstico inicial incerto, pro-
gressivo. De forma silenciosa os efeitos negativos das doenças 
crônicas vão sendo diagnosticados. As DCNT possuem impli-
cação sistêmica para o organismo, sobrecarregando as funções 
de órgãos vitais e, com passar dos anos, tais comorbidades 
oferecem um elevado risco para a saúde (MINISTÉRIO DA 
SAÚDE, 2013).

Dentre as doenças crônicas com maiores prevalências 
estão: doenças cardiovasculares, hipertensão arterial, arterios-
clerose, diabetes mellitus, dislipidemia, obesidade e câncer.
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Doenças cardiovasculares 
As doenças cardiovasculares (DCV) envolvem o cora-

ção, vasos sanguíneos e agravos advindos de um suprimento 
sanguíneo inadequado (DEVAUX et al., 2019) e estão entre as 
principais causas de incapacidade (ROTH, 2017). Os eventos 
cardiovasculares são responsáveis por mais de 18 milhões de 
mortes a cada ano, o que equivale a cerca de um terço de todas 
as mortes globais (HAN,2019; HARIKRISHNAN, 2018). As   
doenças   isquêmicas   coronarianas correspondem ao maior 
índice de morte por doenças cardiovasculares no mundo, 
tanto entre os homens (46%) como entre as mulheres (38%) 
(MENDIS, 2011). Atualmente elas ocupam a quarta posição 
nas causas de internação hospitalar, sendo a primeira causa 
de mortalidade no Brasil. No ano de 2018 foram registradas 
6.217.525 internações em adultos com idade entre 20 e 59 
anos, e destas, 441.725 corresponderam às DCV (MINISTÉ-
RIO DA SAÚDE BRASIL, 2017). 

A etiologia desta doença, está relacionada à despropor-
ção do fluxo sanguíneo e do consumo de oxigênio pelo coração. 
A redução do fluxo pode ser causada por inúmeros fatores, 
como, aterosclerose e trombos, que obstruem a passagem de 
sangue parcial ou total por determinada artéria, limitando 
e privando o tecido cardíaco do aporte de sangue e nutrien-
tes, desencadeando vários processos que podem sinalizar a 
morte celular (ALTAMIRANO et al., 2015). Um dos fatores 
agravantes para o surgimento das doenças cardiovasculares 
é o indivíduo apresentar obesidade. o que prediz um fator de 
risco para outras patologias como câncer, diabetes, síndrome 
metabólica e hipertensão arterial (CHOI; HONG; LIM, 2013; 
OTA, 2014). A pressão alta é um fator de risco remediado bem 
reconhecido para eventos cardiovasculares.



58

Hipertensão arterial 
A hipertensão é um fator de risco para vários pro-

blemas de saúde, como enfarte do miocárdio, insuficiência 
cardíaca, doença renal crônica, acidente vascular cerebral, 
doença arterial periférica e fibrilação atrial (QAMAR, 2018). 
A hipertensão estágio I (pressão arterial sistólica (PAS) 130 
a 139 mmHg ou pressão arterial diastólica (PAD) 80 a 89 
mmHg) se associa a doenças cardiovasculares, morbidade e 
mortalidade (HAN, 2020). 

A pressão arterial sistólica (PAS) aumenta de maneira 
progressiva com a idade, o que resulta um risco de 90% esti-
mado ao longo da vida de desenvolver hipertensão arterial, 
levando a uma teoria que aumentar a pressão arterial acelera 
alterações nas estruturas de grandes artérias relacionadas 
com o avançar da idade (SUN, 2015; ZHANG et al., 2014; 
KEARNEY et al., 2005; CHOBANIAN et al., 2003).

Com o processo do envelhecimento, ocorre a rigidez 
arterial, podendo aumentar o risco de desenvolvimento de 
obstruções arteriais como resultado do estresse hemodinâ-
mico e das alterações no padrão de fluxo, em particular, do 
aumento da pressão sistólica de pico e da redução do fluxo 
diastólico (TOWNSEND et al., 2015). Dessa forma a rigidez 
arterial elevada está em primeiro plano em estudos de doenças 
cardiovasculares por ser um preditor precoce de hipertensão 
arterial e aterosclerose (MENDES-PINTO; RODRIGUES-
-MACHADO, 2019).  Tanto a rigidez arterial como a remo-
delagem vascular dos vasos sanguíneos são marcadores bem 
específicos para o desenvolvimento da hipertensão arterial.

Na hipertensão, a remodelagem vascular envolve altera-
ções das células musculares lisas vasculares na parede do vaso 
de artérias grandes e pequenas, bem como outros componen-
tes celulares da parede vascular, incluindo células endoteliais. 
A remodelagem vascular é um processo heterogêneo e difere 
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dependendo do tipo de vaso e estado ou progressão específica 
da doença (SAVOIA et al., 2011; WONG et al., 2010; DUCA 
et al., 2016; WAGENSEIL, 2012). A remodelagem vascu-
lar, particularmente nas pequenas artérias, é um indício da 
progressão da hipertensão e está altamente correlacionada 
com a gravidade da doença (MULVANY, 2002; MULVANY, 
2012). Por isso, é mais que necessário manter os níveis de 
pressão arterial reduzido para evitar o desenvolvimento de 
doenças cardiovasculares. 

Arteriosclerose 
A rigidez arterial permite que o vaso perca algumas 

características fisiológicas como a elasticidade, complacên-
cia e distensibilidade. Essas alterações acometem a forma 
que os vasos vão responder a pressão exercida pelo sangue 
na parede vascular a cada batimento cardíaco (TOWNSEND 
et al., 2015). Outro mecanismo que leva a rigidez arterial é a 
arteriosclerose que é considerada um potencial risco cardio-
vascular (FAN et al., 2017).

A etiologia da arteriosclerose se baseia na instalação 
inflamatória crônica da parede do vaso, diminuindo a elasti-
cidade e levando á formações de placas de aterosclerose. Uma 
vez formada essa placa, irá ocorrer uma série de cascatas pró 
inflamatórias, que vai permitindo a agregação de citocinas, 
cálcio e outras substâncias na parede do vaso, o que acarreta 
o estreitamento do lúmen. Essas alterações promovem seve-
ras mudanças hemodinâmicas, principalmente nas grandes 
artérias como aorta e carótidas.   A aterosclerose representa 
o principal mecanismo na gênese da maioria das patologias 
isquêmicas, como infarto do miocárdio e acidente vascular 
encefálico isquêmico (LAURENT et al., 2006; FAN et al., 
2017; MOZOS et al., 2017).
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Além das cardiopatias, as doenças que acometem as 
artérias (arteriosclerose e aterosclerose) também estão clas-
sificadas entre as DCV. Apesar da diminuição da mortalidade 
por cardiopatia isquêmica e doença cerebrovascular entre os 
brasileiros, de 1990 a 2015, houve uma elevação da mortali-
dade por doença vascular periférica em ambos os sexos, indo 
de 0,9 para 1,6, a cada 100 mil habitantes, o que representa 
um aumento de 82,1% (BRANT et al., 2017).

Diabetes Mellitus
Diabetes Mellitus (DM) é um importante e crescente 

problema de saúde para todos os países. A Federação Inter-
nacional de Diabetes (IDF) estimou em 2015 que cerca de 
415 milhões de pessoas da população mundial com 20 a 79 
anos de idade vivia com diabetes. Estima-se que em 2040 esse 
número seja superior a 642 milhões de pessoas acometidas 
pela doença. Além disso, a diabetes é considerada um fator 
de risco para a doença neurovascular, uma vez que grande 
parte dos pacientes internados por acidente vascular cerebral 
apresenta diabetes mellitus (ATLAS, 2015; CAVENDER et al., 
2016; O’DONNELL et al., 2016; HU, 2006).

O Brasil está em quarto lugar entre os países com maior 
número de indivíduos acometidos pela doença. A prevalência 
de diabetes é de 8% entre os adultos e 19,5% entre os idosos 
brasileiros (SOEIRO, 2014; FLOR, 2015). Especifica-se que 
o Brasil tem 16,7 milhões de diabéticos, sendo 11,4% adultos. 
Calcula-se, para o ano de 2045, o número de casos chegará a 
49 milhões no país (IDF, 2019). Além disso, Brasil ocupa a ter-
ceira posição no ranking mundial de países com maior número 
de crianças e adolescentes com DM tipo 1 (0 a 14 anos), atrás 
somente da Índia e dos Estados Unidos (ELY, 2021).

Esta doença endócrino-metabólica de etiologia hetero-
gênea, caracterizada por hiperglicemia crônica, resultante de 
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defeitos da secreção ou da ação da insulina, é extremamente 
danosa a vasos sanguíneos e nervos e, em longo prazo, pode 
ocasionar complicações micro e macrovasculares (MOREIRA; 
BARRETO; DEMPSTER, 2015).  As DM podem ser diagnos-
ticadas quando os exames laboratoriais de uma pessoa apre-
sentam valores elevados da glicemia em jejum (>126mg/dL); 
do teste de tolerância à glicose oral (>200mg/dL) e da glice-
mia ao acaso (>200mg/dL), o que deve servir de alerta para 
o profissional de saúde e para o paciente (SILVA; SOUZA; 
OLIVEIRA, 2020).

As complicações da DM podem ser apresentadas de 
maneira agudas (hipoglicemia/hiperglicemia, cetoacidose 
diabética e coma hiperosmolar) e crônicas (retinopatia, neuro-
patia, nefropatia e doenças cardiovasculares), as quais reper-
cutem de modo sistêmico sobre a saúde e representam sérios 
riscos de morte e de sequelas permanentes (SBD, 2020).  

Por sua característica sistêmica, o indivíduo que pos-
sui diabetes deverá contar com muitos cuidados a respeito 
da saúde de maneira dinâmica, alterando de maneira consi-
derável todo comportamento alimentar, apresentar controle 
glicêmico rotineiro, entender como funciona o metabolismo 
energético quando inserido em algum tipo de prática de ati-
vidade física e exercício físico. Todas essas mudanças permi-
tem que os danos da diabetes sejam minimizados e o paciente 
possa ter maior autonomia e corresponsabilidade em seu pró-
prio tratamento (SILVA, 2018). 

Os principais tipos de DM são diabetes mellitus tipo 1 
(DM1), diabetes mellitus tipo 2 (DM2) e diabetes mellitus ges-
tacional (DMG).

O DM1 é o distúrbio endócrino crônico mais comum na 
infância, relacionado à alta morbimortalidade e redução da 
expectativa de vida. Nas DM1 ocorre uma destruição gradual 
e progressiva de células betapancreáticas por um processo 
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autoimune, essa doença gera redução na produção de insulina, 
com necessidade do uso de insulina exógena (COSTA, 2015).

O DM2 apresenta a maior prevalência dentre as DM, 
cerca de 90 a 95% de todos os casos. Possui uma etiologia 
multifatorial, envolvendo herança genética e fatores ambien-
tais, como hábitos alimentares, sedentarismo, obesidade e 
idade avançada. DM2 podem levar o indivíduo a apresentar 
complicações crônicas, como infarto agudo do miocárdio, 
acidente vascular encefálico, doença renal crônica, amaurose, 
neuropatias, problemas vasculares e amputações (CORREA et 
al., 2017; FRASSATTO et al., 2021).

Dislipidemias 
A origem da dislipidemia apresenta múltiplas causas, 

porém a dieta rica em gorduras é geralmente o fator mais sig-
nificativo. Além do mais, o componente genético também se 
destaca para as alterações no metabolismo das lipoproteínas e 
colesterol. Algumas variáveis como sexo, idade, genética, ativi-
dade física e obesidade estão correlacionadas com a disfunção 
dislipidêmica (VOIGHT et al., 2012; SNEHALATHA, 2011).

A dislipidemia é considerada como o principal fator de 
risco para a doença coronária, e uma das principais causas para 
desenvolvimento da doença vascular cerebral, por isso tem de 
ser encarada no contexto do risco cardiovascular global (RCV).

O controle da dislipidemia abrange necessariamente 
o aumento da lipoproteína de alta densidade (c-HDL) e o 
controle do Colesterol Não HDL que causam DCV ateros-
clerótica que compreende as seguintes lipoproteínas: c-LDL 
lipoproteína de baixa densidade (c-LDL), lipoproteínas de 
densidade intermédia (IDL), lipoproteínas de densidade 
muito baixa (VLDL); além do controle dos triglicerídeos e 
ApoB (Apoproteina B). Acredita-se que c-LDL está associado 
ao risco de DCV aterosclerótica, e que a redução do risco 
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cardiovascular é proporcional à redução absoluta alcançada 
no c-LDL (FERENCE et al., 2017; MACH et al., 2019).

O risco cardiovascular pode ser subestimado avaliando 
apenas os parâmetros lipídicos convencionais, que geralmente 
incluem o c-LDL, o colesterol total, os triglicerídeos e o c-HDL 
(MADANELO, 2021).

Existem valores normativos para controle da gravidade 
do conteúdo lipídico de cada lipoproteína: alto risco C-LDL 
< a 70 mg/dl; C não HDL: < a 85, 100 e 130 mg/dl nos casos 
de risco muito alto, alto e moderado; triglicerídeos: Níveis < a 
150 mg/dl associam-se a um risco cardiovascular mais baixo; 
ApoB: < a 65, 80 e 100 mg/dl nos casos de risco muito alto, 
alto e moderado (MOURA, 2019).

Obesidade 
A obesidade é um grande problema de saúde pública. 

Quanto à classificação da obesidade, ela foi definida por 
um índice de massa corporal (IMC) igual ou superior a 30. 
Obesidade é considerada uma patologia grave devido à sua 
associação com várias doenças crônicas, incluindo doenças 
cardiovasculares, diabetes mellitus tipo 2, alguns tipos de cân-
cer e limitações das condições musculoesqueléticas (MUST, 
1999). Além disso, a obesidade é um dos principais fatores de 
risco para a mortalidade por todas as causas, por uma série 
de doenças não transmissíveis e pela redução da qualidade de 
vida (FLEGAL et al., 2013; STURM, 2001).

Acredita-se que o número de sobrepeso e obeso amen-
tou de maneira exponencial em todo mundo em todas faixas 
de idade, principalmente na Europa e nos Estados Unidos 
(CHOOI, 2019; MICHALAKIS, 2013). Em 2016, mais de 381 
milhões de crianças e adolescentes estavam acima do peso ou 
obesos. No mesmo ano, mais de 650 milhões (13% da popu-
lação mundial nessa faixa etária) eram obesos (OMS, 2018).
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No Brasil, os dados são também assustadores, a pre-
valência de obesos com 20 anos ou mais de idade mais que 
dobrou no país entre 2003 e 2019, passando de 12,2% para 
26,8%. Nesse período, a obesidade feminina subiu de 14,5% 
para 30,2%, enquanto a obesidade masculina passou de 9,6% 
para 22,8% (IBGE, 2020). 

O IMC é usado para classificar a obesidade. Ele é calcu-
lado como a razão de peso em quilogramas para o quadrado de 
altura em metros, expresso em unidades de kg/m2. Segundo 
a OMS, o IMC foi classificado em seis grupos: baixo peso (< 
18,5 kg/m2), normal (18,5-24,9 kg/m2), pré-obesidade (25-
29,9 kg/m2), classe I de obesidade (30-34,9 kg/m2), classe 
obesidade II (35-39,9 kg/m2), e classe obesidade III (>40 kg/
m2) (QUETELET,1871). 

Essa patologia apresenta uma característica multifato-
rial, sistêmica, incapacitante, crônica, inflamatória que ofe-
rece risco de mortalidade prematura. Devido à complexidade 
etiológica dessa patologia, é necessário um programa genera-
lizado de medidas para controle do peso corporal. Uma das 
principais intervenções é a mudança do estilo de vida que 
envolve uma combinação de dieta, atividade física e estraté-
gias de tratamento comportamentais (BURGESS, 2017).

A obesidade oferece o aumento do tecido adiposo, com 
o aumento do volume e multiplicação de adipócitos, além da 
função de armazenar energia, os adipócitos são responsáveis 
pela excreção de substancias denominadas de citocinas que 
são precursoras pró inflamatórias. Essa inflamação desempe-
nha um papel crucial no desenvolvimento de várias anormali-
dades metabólicas relacionadas à obesidade. Nesse sentido, o 
controle da obesidade pode ajudar a reduzir o risco de doen-
ças cardiovasculares e outras complicações metabólicas pela 
inibição de mecanismos inflamatórios (HAMJANE, 2020).
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Ao aprofundar mais este tópico, percebemos diferencia-
ções nas características dos adipócitos distribuídos no corpo. 
Dessa forma, pode-se dizer que o desenvolvimento da obesi-
dade não depende apenas do equilíbrio entre a ingestão de 
alimentos e a utilização calórica, mas também do equilíbrio 
entre o tecido adiposo branco, que é o local principal de arma-
zenamento de energia, e o tecido adiposo marrom, especiali-
zado para o gasto energético (GESTA, 2007). 

Câncer 
O câncer está entre os principais problemas de saúde 

pública no mundo e entre as quatro principais causas de 
morte prematura (antes dos 70 anos de idade) na maioria 
dos países. Em 2017, o câncer foi a segunda principal causa 
de morte em todo o mundo após doenças cardiovasculares, 
com um total de 9,6 milhões de mortes (FITZMAURICE et 
al., 2019). O aumento projetado na carga global de câncer é 
dede 12,7 milhões de novos casos em 2008, para 22,2 milhões 
em 2030 (BRAY, 2012). Para o Brasil, a estimativa para cada 
ano do triênio 2020-2022 aponta que ocorrerão 625 mil casos 
novos de câncer (INCA, 2020).

O câncer é uma doença relacionada com várias doen-
ças metabólicas e sistêmicas que apresentamos até então. 
O processo de seu desenvolvimento interfere na resistência 
insulínica, pois a insulina promove o crescimento das células 
cancerosas, isto porque os tumores diminuem a captação de 
glicose pelo tecido adiposo e mússculos (RAUN et al., 2021).

As células cancerosas se relacionam à hiperlipidemia, 
pois indivíduos com câncer apresentam níveis de lipídios 
acima do normal na corrente sanguínea causada pela lipó-
lise acelerada do tecido adiposo. Assim como na obesidade, o 
câncer promove uma inflamação crônica que associada com a 
resistência insulínica leva ao catabolismo muscular, podendo 
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gerar a caquexia que consiste na diminuição abrupta do sis-
tema muscular podendo perder até 5% da massa corporal em 
seis meses (RAUN et al., 2021).

Fatores de risco não modificáveis e modificáveis
Entre os fatores modificáveis estão a hipertensão arte-

rial, a ingestão de álcool em grandes quantidades, o diabetes 
mellitus, o tabagismo, o sedentarismo, o estresse, a obesi-
dade e o colesterol elevado. Já entre os fatores não modifi-
cáveis, destaca-se a idade, a hereditariedade, o sexo e a raça 
(CASADO, 2009). 

Dentre os fatores de risco modificáveis destaca-se a 
mudança do estilo de vida, que praticamente permeia todas 
as DCNT trazendo, assim, mudanças importantes para uma 
melhoria da qualidade de vida, visto que o exercício físico e a 
atividade física promovem um efeito protetor para mortalidade, 
além de outros hábitos como ingestão de alimentos saudáveis. 

Visto a importância dos exercícios para o controle e 
manutenção da saúde, veremos agora recomendações impor-
tantes da prática de exercício físico para cada doença crônica 
apresentada até então. 

Exercícios para hipertensão 
A redução PAS em 2 mmHg pode atenuar aproxima-

damente 10% na mortalidade por acidente vascular cerebral 
(AVC) e diminui 7% as chances de mortalidade por riscos car-
diovasculares em adultos (LEWINGTON, 2002). Inúmeros 
mecanismos estão relacionados com o efeito redutor da pressão 
arterial, dentre eles estão as alterações e adaptações do sistema 
nervoso autonômico, que expressam seu potencial inibidor ou 
excitador nas funções cardiovasculares e hemodinâmicas.

Os exercícios aeróbicos (caminhada, corrida, ciclismo 
ou natação) podem ser praticados por 30 minutos em 5 a 7 
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dias por semana. A realização de exercícios resistidos em 2 a 
3 dias por semana também pode ser recomendada. O treina-
mento aeróbico possui comprovado efeito reduzindo a PA de 
consultório e ambulatorial, enquanto os treinamentos resis-
tidos dinâmico e isométrico de handgrip (preensão manual) 
reduzem a PA de consultório (BARROSO, 2021).

Segundo Brook (2013), as recomendações do American 
Heart Association são as seguintes: Frequência: a maioria 
dos dias da semana; intensidade: Moderada a alta >40-60% 
de máxima.

Exercícios para Diabetes de Mellitus
A estratégia ideal para a prática de exercícios físicos por 

pessoas com diabetes deve envolver a combinação de exercí-
cio aeróbio (exemplos: caminhada rápida, corrida, bicicleta, 
natação) com exercício resistido (exemplos: pesos livres, apa-
relhos de musculação, bandas elásticas ou uso do próprio peso 
corporal) e aumento progressivo de tempo, frequência, carga 
e intensidade. Realizar, pelo menos, 150 minutos por semana 
de exercícios de moderada ou vigorosa intensidade. Não per-
manecer mais que dois dias consecutivos sem atividade.

Para exercícios aeróbios preconiza-se: Intensidade 
baixa:  < 50% Fcmáx; < 40% VO2 máx; < 12 escala de Borg; 
conseguindo cantar e falar no teste de fala; Intensidade mode-
rada: 50-70% Fcmáx: 40-60% VO2 máx;12-13 escala de Borg; 
conseguindo apenas falar no teste de fala; Intensidade vigo-
rosa: > 70% Fcmáx; > 60% VO2 máx; > 13 escala de Borg; não 
consegue falar nem cantar no teste de fala (SBD, 2020). 

Para exercícios resistidos sugere-se: pelo menos 1 set de 
10-15 repetições de 5 ou mais exercícios resistidos, envolvendo 
os grandes grupos musculares, de 2 a 3 sessões por semana, 
em dias não consecutivos.
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Para os indivíduos jovens bem condicionados é a realiza-
ção semanal de pelo menos 75 minutos de treinamento interva-
lado de alta intensidade (HIT - high-intensityinterval training), 
tomando o cuidado de não permanecer mais do que dois dias 
consecutivos sem atividade (AMERICAN DIABETES, 2019).

Exercícios para dislipidemia 
A terapia nutricional deve sempre ser adotada. O alcance 

das metas de tratamento é variável e depende da adesão à 
dieta, às correções no estilo de vida − perda de peso, atividade 
física e cessação do tabagismo − e, principalmente, da influ-
ência genética da dislipidemia em questão. A utilização de 
técnicas adequadas de mudança do comportamento dietético 
é fundamental (XAVIER, 2013). 

Exercícios para obesidade 
As recomendações sobre obesidade apresentadas 

seguem o modelo do recente compilado de sete revisões siste-
máticas com meta análises (OPPERT et al., 2021).

PERDA DE PESO E GORDURA: aconselhe preferen-
cialmente um programa de treinamento de exercícios baseado 
em 150 a 200 min. de exercício aeróbico pelo menos em inten-
sidade moderada. Alerte as pessoas com sobrepeso ou obesi-
dade que a perda de peso esperada não é, em média, superior 
a 2 a 3 kg.

PRESERVAÇÃO DA MASSA CORPORAL MAGRA 
DURANTE A PERDA DE PESO: aconselhe um programa de 
treinamento de exercícios baseado em treinamento de resis-
tência em intensidade moderada.

PERDA DE GORDURA VISCERAL E PERDA DE GOR-
DURA INTRA-HEPÁTICA: recomenda-se preferencialmente 
um programa de treinamento físico baseado em exercícios 
aeróbicos de intensidade moderada.
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SENSIBILIDADE À INSULINA: aconselhar qualquer 
tipo de treinamento físico (aeróbio, de resistência e aeróbio 
combinado ou de resistência) ou HIIT (após exaustiva avalia-
ção do risco cardiovascular e sob supervisão).

PRESSÃO SANGUÍNEA: recomenda-se preferencial-
mente um programa de treinamento físico baseado em exercí-
cios aeróbicos de intensidade moderada. 

APTIDÃO CARDIORRESPIRATÓRIA: aconselhar 
qualquer tipo de treinamento físico (aeróbio, de resistência e 
aeróbio combinado ou de resistência) ou HIIT (após exaustiva 
avaliação do risco cardiovascular e sob supervisão).

APTIDÃO MUSCULAR: aconselhe um programa de 
treinamento de exercícios baseado preferencialmente no trei-
namento de resistência sozinho ou combinado com o treina-
mento aeróbio.

COMPORTAMENTO ALIMENTAR: informe as pessoas 
com sobrepeso ou obesidade que um programa de treinamento 
de exercícios não terá um impacto substancial na ingestão de 
energia, mas pode melhorar os comportamentos alimentares.

FOME E SACIEDADE: informe as pessoas com sobre-
peso ou obesidade que o treinamento físico pode aumentar a 
fome em jejum, mas melhora a força de saciedade

PESO ADICIONAL E PERDA DE GORDURA COM 
EXERCÍCIOS APÓS A CIRURGIA: aconselhe um programa 
de treinamento de exercícios baseado em uma combinação 
de treinamento aeróbico e de resistência. Informe que o peso 
adicional esperado e a perda de gordura são em média não 
mais do que 2 a 3 kg.

Exercícios para câncer 
O treinamento para indivíduos com câncer apresenta três 

etapas: pré-tratamento, tratamento e após o tratamento. Esse 
protocolo seguiu as recomendações de uma revisão de 2017.
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PRÉ-TRATAMENTO: avaliar o nível de atividade física 
e aptidão física e os exames clínicos. Exercícios aeróbios: 3-5 
vezes/ semana. Treinamento com resistências não precisa 
ser supervisionado. Terapêutico: precisa ser supervisionado. 
Indica-se que seja baseado na presença de incapacidade ou 
limitações funcionais. Assoalho pélvico e exercícios respirató-
rios devem ser prioridade no treinamento. 

TRATAMENTO: avaliar o nível de atividade física e 
aptidão física e os exames clínicos. Manutenção ou melhoria 
da resistência: moderado a vigoroso de 3-5 vezes/semana. 
Treinamento com resistências (150 minutos por semana). 
Exercícios para recondicionamento: progressivos exercícios 
resistidos; aeróbio moderado a vigoroso, se for seguro. Treino 
deve ser supervisionado. 

TERAPÊUTICOS: deve ser supervisionado. Indica-se 
que seja baseado na presença de incapacidade ou limitações 
funcionais: focado nos efeitos tardios do câncer e tratamento. 
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Os benefícios do estilo de vida ativo já estão muito bem 
estabelecidos para diferentes populações, impactando no 
aumento da expectativa de vida e a redução da mortalidade e 
prevalência por doenças crônicas degenerativas (MOK et al., 
2019; LEE, 2019). No entanto, algumas populações, sobre-
tudo pessoas com alguma doença, apresentam uma preva-
lência de inatividade física superior a uma população normal 
(BRAWNER; CHURILLA; KETEYIAN, 2016).

Pessoas vivendo com HIV/aids (PVHA) fazem parte 
dessa parcela da população com altas prevalências de inati-
vidade física e sedentarismo (SCHUELTER-TREVISOL et al., 
2012), as quais são frequentemente marginalizadas em função 
de estigmas e preconceitos, apresentando grande dificuldade 
de engajamento a um programa de atividade física. 

Dessa forma, o presente capítulo terá como intuito apre-
sentar informações sobre: 1) o vírus e o desenvolvimento da 
aids; 2) efetividade do tratamento e seus efeitos adversos; 3) 
benefícios da atividade física como coadjuvante ao tratamento 
dessa população; 4) barreiras e facilitadores de atividade física 
presentes nessa população. Por fim, acreditamos que o enten-
dimento mínimo desses fatores pode auxiliar a todos os pro-
fissionais da saúde a melhorar a saúde de pacientes/alunos ou 
clientes que vivem com HIV/aids na adesão a um programa 
de atividade física e promoção de sua saúde.
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Do HIV ao desenvolvimento da aids
O vírus da imunodeficiência humana (HIV) é um retro-

vírus causador da síndrome da imunodeficiência adquirida, a 
aids (BRASIL, 2013). Acredita-se que alguns chimpanzés na 
África Ocidental, infectados com o vírus da imunodeficiência 
símia, contaminaram o homem por volta da década de 40. Esse 
vírus foi se modificando no organismo humano e se transfor-
mou no HIV (UNAIDS-BRASIL 2021; BRASIL, 2002). 

Com a contaminação do HIV, algumas células de defesa 
do corpo humano, chamadas Linfócitos T CD4+, são atingidas 
e passam a hospedar e integrar em seu núcleo conteúdo gené-
tico viral que permite sua replicação, aumentando significa-
tivamente as cópias de vírus no hospedeiro, conhecida como 
aumento da carga viral (RACHID; SCHECHTER, 2017).

O HIV pode ser transmitido por meio de relações sexu-
ais orais, vaginais ou anais, pela mãe para o feto via placenta, 
no momento do parto com o contato do sangue infectado, 
ou ao amamentar. Além disso, entre usuários de drogas que 
compartilham seringas ou em acidentes de trabalho com obje-
tos perfurocortantes que contenham amostras contaminadas 
(LUCAS; NELSON, 2015). Não existem evidências que o HIV 
possa ser transmitido por meio de secreções como saliva, suor, 
lágrimas e urina (RATNAM et al., 2018).

Antes de uma pessoa ser infectada, a contagem de células 
Linfócitos TCD4+ varia de 800 células/ mm3 a 1200 células/ 
mm3 de sangue (HOFFMANN; ROCKSTROH, 2015). Após 
a infecção, esse valor começa a cair. Quando é atingido 200 
células/mm3, o sistema imune do indivíduo já está bastante 
debilitado. Este marcador numérico tornou-se mundialmente 
conhecido como um dos itens de verificação para o diagnós-
tico da aids (WHO, 2016). Concomitante a estes valores, existe 
também a quantificação da carga viral.
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A carga viral representa a quantidade de HIV em uma 
amostra sanguínea, quanto mais alto este valor, maior o nível 
de transmissibilidade e o impacto negativo no corpo humano 
(GIV, 2019). Esta carga costuma baixar após o uso correto e 
contínuo da terapia antirretroviral (TARV), sendo conside-
rada indetectável abaixo de 200 cópias/ml de sangue, desta 
forma quando uma pessoa diagnosticada com HIV está com 
carga viral indetectável, as chances de transmitir o vírus 
durante o ato sexual se tornam baixíssimas (RODGER et al., 
2016; BAVINTON et al., 2018).

Quanto mais tarde a pessoa for testada para verificar 
seu status sorológico, há maior risco de estar com carga viral 
elevada e com o sistema imunológico já prejudicado. Ou seja, 
a aids é caracterizada pelo estado mais avançado da ação do 
HIV, sendo uma doença que compromete o sistema imunoló-
gicoe expõe o corpo a diversas infecções e tipos de câncer que 
podem levar ao óbito (USA, 2021).

No Brasil, o MS adota os seguintes critérios para defini-
ção e diagnóstico da aids: 1) dois resultados de testes positivos 
para HIV; 2) os Linfócitos TCD4+ devem estar abaixo de 350 
células/mm³ de sangue; 3) ocorrência de doença oportunista 
(BRASIL, 2004). As doenças oportunistas são mais graves e 
frequentes devido a imunossupressão que é característica do 
HIV/aids, normalmente essas doenças não atingem pessoas 
com imunidade normal (CLINICAL INFO, 2021). Elas são 
causadas por vírus, bactérias, fungos e neoplasias, com mais 
comuns na forma de pneumocistose, neurotoxoplasmose, 
tuberculose, meningite criptocócica, candidíase, herpes, sar-
coma de Kaposi, linfoma não Hodgkin e câncer de colo do 
útero (BRASIL, 2013). Somado a todos os efeitos adversos do 
vírus ao tratamento, o HIV está atrelado a prejuízos em órgãos 
e processos inflamatórios, como miocardiopatia, nefropatia e 
neuropatias (BRASIL, 2013).
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Os efeitos do tratamento e os eventos adversos 
Desde o início da pandemia de HIV foram registra-

das 34,7 milhões de mortes no mundo relacionadas à aids 
(UNAIDS-BRASIL, 2020). Nos últimos dez anos, o número 
de mortes e novas infecções por HIV diminuiu 43% e 30% 
respectivamente (UNAIDS-BRASIL, 2020). A descoberta da 
origem da doença, a compreensão dos mecanismos do vírus e, 
principalmente, o desenvolvimento da terapia antirretroviral 
(TARV) proporcionaram às PVHA uma expectativa de vida 
semelhante á dos não infectados (UNAIDS-BRASIL, 2020).

Por não existir cura para a aids, a TARV tem sido a prin-
cipal responsável pela diminuição da mortalidade e melhora 
da qualidade de vida de PVHA. Essa terapia foi capaz de mudar 
o perfil de uma infecção letal subaguda para crônica (YENI, 
2006). Por isso, uma pessoa infectada pelo vírus deverá reali-
zar exames periodicamente e tomar medicações (TARV) até o 
fim da vida (YENI, 2006). A terapia possui múltiplas classes, 
no Brasil existem 21 medicamentos disponíveis em 37 repre-
sentações farmacêuticas que são divididos em seis grupos: 
Inibidores Nucleosídeos de Transcriptase Reversa (INTR), 
Inibidores Não Nucleosídeos de Transcriptase Reversa 
(INNTR), Inibidores de Protease (IP), Inibidores de Fusão 
(IF), Inibidores de Integrase (IIT), Inibidores de Fusão (IF) 
e os Inibidores do receptor de quimiocina C-C tipo 5 (CCR5) 
(BRASIL, 2018).

A expectativa de vida dessa população vem aumentando 
com o passar dos anos, um paciente entre 20-35 anos pode 
viver por mais 29-37 anos. Mas em países de baixa renda 
como Uganda, África do Sul e Rwanda, essa expectativa de 
vida acaba sendo menor (TEERAANANCHAI et al., 2017). 
Apesar dos seus benefícios, o uso da TARV a longo prazo pode 
causar efeitos colaterais indesejados, como a acidose láctica 
(associada à esteatose hepática), lipodistrofia, neuropatia 
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periférica, pancreatite, aumento do estresse oxidativo, hiper-
tensão, dislipidemia, diminuição da densidade mineral óssea, 
resistência à insulina e risco cardiovascular (YENI, 2006; 
SILVA et al., 2019).

Alguns pacientes sob os efeitos da TARV apresentam 
redistribuição anormal da gordura corporal (lipodistrofia) que 
é caracterizada pela perda da gordura nos membros (lipoatro-
fia) e aumento do acúmulo de gordura visceral (lipohipertro-
fia) (MASENGA et al., 2020; BALASUBRAMANYAM et al., 
2004). Essa disfunção contribui para o aumento da inflama-
ção sistêmica (expressam IL-6 e TNF-α) e risco cardiovascular 
(MASENGA et al., 2020).

A dislipidemia normalmente é causada pelo uso dos 
INTR, INNTR e IP (SILVA et al., 2019). Está claro que os IP 
como Lopinavir/Ritonavir e Indinavir interferem negativa-
mente sobre os triacilgliceróis e transporte de lipídios causando 
dislipidemias, resistência à insulina, secreção de adipocinas 
e consequente inflamação vascular e disfunção endotelial 
(ECHECOPAR-SABOGAL et al., 2018). Esses efeitos subjacen-
tes não são totalmente compreendidos, mas se abe que o Indi-
navir está envolvido no bloqueio do transportador de glicose 
sensível à insulina (GLUT4) (HRESKO; HRUZ, 2011).

A diminuição da densidade mineral óssea também é 
um efeito colateral experimentado por PVHA em tratamento 
(DELPINO; QUARLERI, 2020). Eles têm até três vezes mais 
chances de possuir osteoporose do que indivíduos HIV- 
(DELPINO; QUARLERI, 2020). No entanto, a densidade 
mineral óssea parece diminuir mais no início do tratamento 
e estabilizar a médio/longo prazo (DELPINO; QUARLERI, 
2020). Além disso, mulheres vivendo com HIV/aids apresen-
tam mais riscos comparadas aos homens na mesma situação 
(DELPINO; QUARLERI, 2020).
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Outros efeitos colaterais identificados são mudanças no 
DNA mitocondrial (diminuição da fosforilação oxidativa) e ane-
mia (SILVA et al., 2019). Os IP e INTR (Zidovudina e a Esta-
vudina), particularmente, causam estresse oxidativo porque 
depletam o DNA mitocondrial devido sua ação inibitória sobre 
a subunidade gama da DNA polimerase (WILLIAMS; SITOLE; 
MEYER, 2017). A disfunção mitocondrial também pode desen-
cadear outras complicações como a neuropatia periférica, 
que já foi associada ao uso de Zidovudina (INTR), Tenofovir 
(INTR) e Vicriviroc (Inibidor de fusão) (WINIAS; RADITHIA; 
ERNAWATI, 2020). Adicionalmente, pacientes que fazem uso 
combinado de inibidores do receptor da CCR5 parecem ter mais 
disposição a lesões hepáticas (SILVA et al., 2019).

Na classe dos IIT, o Dolutegravir e Raltegravir tam-
bém induzem resistência à insulina, adipogênese, lipogênese, 
estresse oxidativo e fibrose (BELKIN; URIEL, 2018). Por outro 
lado, pacientes medicados com IIT parecem ganhar mais peso 
e ter menor incidência de lipodistrofia em comparação aos 
regimes baseados em inibidores de transcriptase reversa e IP 
(OLAWEPO et al., 2021; SILVA et al., 2019). Adicionalmente, 
drogas mais atuais como os IIT causam menos efeitos colate-
rais (SILVA et al., 2019; BELKIN; URIEL, 2018).

Benefícios da atividade física  
em pessoas vivendo com HIV/aids 

Considerando esses efeitos adversos do tratamento, 
bem como as alterações que o vírus e a aids causam no orga-
nismo humano, a atividade física tem sido indicada para 
melhoria do quadro clínico dessa população (BRASIL, 2012). 
As complicações decorrentes da TARV podem, além de nor-
malmente agravar o estado geral de saúde do paciente, dimi-
nuir a aderência ao tratamento (HORNE et al., 2004). Assim, 
algumas estratégias como a prática de atividade física e 
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mudanças na alimentação devem ser recomendadas por pro-
porcionar a diminuição desses efeitos colaterais (CADE et al., 
2007; ROUBENOFF et al., 2002; ROUBENOFF et al., 1999; 
YARASHESKI et al., 2001). 

No início da década de 90, mesmo com o recente des-
cobrimento do HIV, foram realizados os primeiros estudos 
sobre os efeitos da atividade física sistematizada sobre o sis-
tema imune, a função física e a massa muscular em PVHA 
(SCHLENZIG; JAGER; RIEDER, 1990; LAPERRIERE et 
al., 1990; LAPERRIERE et al., 1991; SPENCE et al., 1990). 
Nos anos seguintes os estudos com atividade física sistemati-
zada passaram a ter um caráter terapêutico por proporcionar 
melhorias em parâmetros como o sistema imune, o grau de 
inflamação, bem como alterações morfológicas e metabóli-
cas derivadas tanto do vírus quanto dos efeitos colaterais da 
TARV (DUDGEON et al., 2012; LINDEGAARD et al., 2008).

Atualmente já se têm estabelecidas algumas evidências 
sobre a segurança da aplicação de programas de atividade 
física sistematizada em PVHA e seus benefícios sintetizadas 
em revisões sistemáticas (O´BRIEN et al., 2017; O’BRIEN et 
al., 2013; GOMES NETO et al., 2013; PEDRO et al, 2016).

O exercício físico aeróbio (contínuo ou intermitente) e/
ou o treinamento físico combinado (treinamento físico aeró-
bio e resistido em uma mesma sessão de exercícios) são capa-
zes de melhorar o VO2max dos pacientes, sem causar prejuízo 
em indicadores imunes como carga viral e linfócitos T CD4+ 
(GOMES NETO et al., 2013; O’ BRIEN et al., 2013), mesmo 
naqueles que já desenvolveram a síndrome da Lipodistrofia 
(PEDRO et al., 2016). Já o treinamento físico resistido apre-
senta um potencial aumento VO2max bem como melhorias na 
força, na massa magra e nos desfechos psicológicos nessa 
população (O´BRIEN et al., 2017). 
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Em consequência desses benefícios, no Brasil, em 2012, 
na tentativa de esclarecer dúvidas aos pacientes e profissio-
nais da saúde, foi lançada uma cartilha com recomendações 
para a prática de atividades físicas para PVHA (BRASIL, 
2012), a qual sugere que deve fazer parte do tratamento dessa 
população o aumento da prática de atividade física de forma 
genérica ou, ainda, de forma sistematizada, podendo compor 
o programa sistematizado de treinamento aeróbio, exercícios 
resistidos ou suas combinações.

Mesmo de forma não sistematizada, a alta prevalência 
de atividade física apresenta benefícios para essa população, 
sendo associada a uma progressão mais lenta do HIV, baixos 
níveis de depressão e melhor adesão ao tratamento (MUS-
TAFA et al., 1999; BLASHILL et al., 2013). 

Mesmo com essas evidências, ainda é muito baixo o 
envolvimento de PVHA em programas de atividade física. 
Estudos mostram baixos níveis de atividade física e alta pre-
valência de sedentarismo em PVHA em diferentes partes do 
mundo (SCHUELTER-TREVISOL, 2012; MOROWATISHA-
RIFABAD, et al., 2019). No Brasil, isso também não é diferente. 
Investigações em cidades paranaenses e paulistas mostra-
ram índices insuficientes de atividade física nessa população 
(GUARIGLIA et al., 2007; CORDEIRO et al., 2018). 

As barreiras e facilitadores relativos  
à atividade física para essa população

Para tentar reduzir essa condição de atividade física 
(AF) insuficiente, o entendimento de barreiras e facilitadores 
para a prática da AF em PVHA é fundamental (FILIPAS et al., 
2008; PETRÓCZI et al., 2010; VANCAMPFORT et al., 2017).

Características como idade, duração da doença, etnia, 
contagem de linfócitos TCD4+ e carga viral parecem não 
influenciar a adesão de AF em PVHA (VANCAMPFORT et al., 
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2017). No entanto, existe uma variedade de fatores que podem 
ser barreiras ou facilitadores nessa população, esses fatores 
envolvem questões físicas, psicológicas, pessoais, sociais, 
ambientais, além das relações com AF. 

A condição de viver com HIV e sua morbidade tem rela-
ção com questões físicas que surgem pela doença, assim como 
o tratamento e envelhecimento precoce que podeM envolver 
risco de quedas, esforço intenso e fadiga (MONTGOMERY 
et al., 2017; MONTOYA et al., 2015; QUIGLEY et al., 2019; 
SIMONIK et al., 2016).

Essa população pode apresentar diversas disfunções 
que acabam se tornando barreiras para a prática de AF como 
neuropatia, lipodistrofia, lipoatrofia, problemas respirató-
rios, dermatológicos, fraqueza, náusea, tontura, diarreia, 
baixa aptidão física, excesso de peso e equilíbrio deficiente. 
Quanto menor a ocorrência desses problemas de saúde, 
maior é a taxa de adesão à AF (MONTOYA et al., 2015; 
NGUYEN et al., 2017; QUIGLEY et al., 2019; PAVONE et 
al., 1998; REHM; KONKLE-PARKER, 2016; ROOS; MYE-
ZWAA; ASWEGEN, 2015).

De outro modo, benefícios percebidos da AF como o 
fortalecimento do sistema imune, a melhora dos efeitos cola-
terais das TARV, a redução das comorbidades, o desenvolvi-
mento muscular, a redução da dor e lesões, a perda de peso e o 
controle do colesterol podem facilitar a adesão à AF (NEFF et 
al., 2019; NGUYEN et al., 2017; QUIGLEY et al., 2019).

Em relação às questões psicológicas, as preocupações 
e estigmas relacionados à doença como medos de quebra de 
sigilo, de não conseguir realizar AF, de sentir dor, além da 
ansiedade, estresse, depressão e falta de motivação, são bar-
reiras prevalentes nessa população (HENRY; MOORE, 2016; 
LEY et al., 2014; LI et al., 2017; MONTGOMERY et al., 2017; 
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MONTOYA et al., 2015; NEFF et al., 2019; NGUYEN et al., 
2017; QUIGLEY et al., 2019; SIMONIK et al., 2016).

São considerados facilitadores psicológicos para a AF o 
prazer com exercícios, as recomendações de profissionais de 
saúde, os relacionamentos melhorados, a definição de metas, o 
desenvolvimento de rotina e, ainda, desejar ser ativo, ter mais 
energia, melhorar o humor e a autoestima (HENRY; MOORE, 
2016; LI et al., 2017; QUIGLEY et al., 2019; SIMONIK et al., 
2016; VANCAMPFORT et al., 2017).

Em relação às questões pessoais, a principal barreira é 
o desemprego. Mas também, em menor prevalência, a falta de 
tempo, a responsabilidade familiar, a vontade de experimen-
tar eventos pessoais significativos, as preocupações financei-
ras, a falta de familiaridade com AF, a rotina diária e outras 
prioridades (HENRY; MOORE, 2016; LEY et al., 2014; LI 
et al., 2017; MABWEAZARA et al., 2019; MONTOYA et al., 
2015; ROOS; MYEZWAA; ASWEGEN, 2015).

Quanto a questões sociais, são facilitadores ter um 
local apropriado e um programa específico para PVHA com 
a presença de instrutores especializados para fornecer orien-
tações que permitam a segurança para realizar AF. Esse con-
texto tende a ser um motivador para superar o isolamento 
social e ter liberdade de relatar problemas de saúde física 
vividos por essa população. Acessibilidade, envolvimento 
da família e amigos, frequência à igreja e aos ambientes 
comunitários também se apresentam como motivadores adi-
cionais para aderir um programa ou rotina de AF (HENRY, 
MOORE, 2016; LI et al., 2017; MONTGOMERY et al., 2017; 
MONTOYA et al., 2015; NEFF et al., 2019; NGUYEN et al., 
2017; SIMONIK et al., 2016).

Quanto às questões ambientais, o clima quente cons-
titui-se em um facilitador que aumenta os níveis de AF e o 
tempo mais frio como uma barreira. Ambiente de trabalho 
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sedentário ou que exige esforço foi uma barreira a AF, assim 
como situações adversas de crime, roubo e agressão. Os indi-
víduos ainda perceberam a AF como um trabalho adicional 
em época de férias, feriados e eventos, o que os leva a dar 
uma pausa (MONTGOMERY et al., 2017; ROOS; MYEZWAA; 
ASWEGEN, 2015).

Por fim, existem algumas questões com AF que podem 
contribuir nessa discussão, como por exemplo, ter tido expe-
riência em AF anteriormente, o que pode ser um facilitador ou 
uma barreira, dependendo se a experiência foi boa ou ruim. 
Enquanto PVHA envelhecem, esses fatores associados com a 
experiência em AF devem ser considerados a fim de aumentar 
adesão e aderência (NEFF et al., 2019; SIMONIK et al., 2016).

Inicialmente PVHA sentem medo e apreensão em rela-
ção ao exercício, mas após participarem de um programa 
de AF, relatam ganhar confiança e conhecimento acerca de 
como usar com segurança os equipamentos, sobre benefícios 
físicos e mentais, tendo mais autonomia e realização (MON-
TGOMERY et al., 2017; NEFF et al., 2019; VANCAMPFORT 
et al., 2017). Além disso, à medida que o programa de trei-
namento com PVHA evolui, ocorre gradativamente uma 
redução das barreiras entre os praticantes (OLIVEIRA JR; 
GUARIGLIA; LOCH, 2017). 

Um item que merece destaque é o estímulo de AF pelo 
uso de pedômetro e mensagens motivacionais, sendo uma 
estratégia econômica e motivadora para acomodar PVHA 
que podem ter restrições socioeconômicas ou de AF e auxi-
liando na adesão de outros comportamentos saudáveis como 
alimentação e diminuição do comportamento sedentário 
(HENRY; MOORE, 2016; HENRY et al., 2019; MONTOYA 
et al., 2015). As mensagens devem ser direcionadas ao pro-
gresso pessoal, incentivando a chegar ao número de passos 
desejados de acordo com as necessidades do indivíduo. O 
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automonitoramento é inerente e a interação entre os parti-
cipantes como competição pode ajudar, mas também pode 
causar medo devido às diferenças de aptidão e questões de 
confidencialidade (HENRY; MOORE, 2016; HENRY et al., 
2019; MONTOYA et al., 2015).

Questões comportamentais são utilizadas de forma 
relevante em vários estudos, elas consistem em intervenções 
para mudar o comportamento aumentando a participação em 
atividades que visam os sentimentos de recompensa, prazer 
e domínio, sendo consideradas úteis em PVHA para integra-
ção com outras abordagens de tratamento, aconselhamen-
tos de AF e nutrição, bem como intervenção para adesão à 
TARV. Deve ser usada também para facilitar o aumento da AF 
(BLASHILL et al., 2013; BRUIN et al., 2012). 

Considerações finais
O vírus da imunodeficiência humana pode causar em 

pessoas infectadas um prejuízo do sistema imunológico que, 
sem o tratamento adequado, leva à evolução da aids. Doença 
que é marcada por infecções oportunistas, podendo levar o 
indivíduo a óbito (BRASIL, 2013). 

Ainda não existe cura para a aids, no entanto a TARV 
tem sido a principal responsável pela diminuição da morta-
lidade e melhoria da qualidade de vida dessa população. O 
tratamento, entretanto, pode causar efeitos colaterais inde-
sejados, como disfunções metabólicas e alterações na com-
posição corporal. 

Considerando as particularidades do HIV/aids e dos 
efeitos indesejados causados pelo tratamento, verifica-se a 
necessidade de utilizar a atividade física como um coadjuvante 
no tratamento dessas pessoas, tendo ele como foco de pro-
moção da saúde geral e do combate aos efeitos causados pela 
doença e terapia. No entanto, a prevalência dessa população em 
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programas de atividade física ainda é baixa, portanto, a promo-
ção de um estilo de vida saudável deve considerar as barreiras e 
facilitadores relativos às especificidades dessa população. 

Dessa forma, um programa eficaz que permita adesão e 
aderência em PVHA deve ser acessível, adaptado, em grupo, 
com exercícios específicos e profissionais devidamente qua-
lificados com conhecimento sobre os processos da doença, 
fazendo um rastreamento do progresso do indivíduo, assim 
como do alcance de metas sempre a par de outras estratégias 
para aumentar a adesão de AF. Questões comportamentais, 
utilizar pedômetros ou outras ferramentas de monitoramento 
da AF e auxílio de psicólogo em um trabalho integrado cons-
tituem-se ótimos aliados para diminuir barreiras e facilitar a 
AF nessa população.   
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A doença tabagismo 
O tabagismo é reconhecido pela Organização Mundial 

da Saúde (OMS) como uma doença crônica (CID-10: F 17.2), 
causada pela dependência à nicotina presente nos produtos 
à base de tabaco, recidivante, tratável e evitável. Esta integra 
o grupo de doenças de transtornos mentais e comportamen-
tais em razão do uso de substância psicoativa (BRASIL, 1997) 
que causa dependência física, psicológica e comportamental 
semelhante ao que ocorre com o uso de outras drogas como 
álcool, cocaína e heroína. 

O ato tabágico é considerado a maior causa evitável 
isolada de adoecimento e mortes precoces em todo o mundo 
(DROPE et al., 2018), não prejudicando apenas os tabagistas, 
mas também fumantes passivos. A OMS aponta que o tabaco 
mata mais de 8 milhões de pessoas por ano, sendo que 7 milhões 
dessas mortes são decorrentes do uso direto do produto, 
enquanto cerca de 1,2 milhão é o resultado de não-fumantes 
expostos ao fumo (WORLD HEALTH ORGANIZATION et al., 
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2020). No Brasil, em 1989, 34,8% da população acima de 18 
anos era fumante, já os dados de 2019 apontam o percentual 
total de adultos fumantes em 12,6 %, e, considerando o perí-
odo de 1989 a 2010, a queda do percentual de fumantes no 
Brasil foi de 46% como consequência das políticas implemen-
tadas, estimando-se que um total de cerca de 420.000 mortes 
evitadas neste período(LEVY; DE ALMEIDA; SZKLO, 2012).

O usuário de produtos de tabaco é exposto continua-
mente a mais de 8.700(STABBERT et al., 2017) substâncias 
tóxicas, muitas delas cancerígenas. Esta exposição faz com 
que o tabagismo tenha um grande impacto negativo na qua-
lidade de vida, sendo vinculado a mais de 20 tipos de cân-
cer (INSTITUTO NACIONAL DO CÂNCER   -  INCA, 2018). 
Além da alta incidência de câncer em fumantes, o consumo 
do cigarro também é um dos principais fatores de risco para 
doenças crônicas.

O tabagismo ativo e a exposição passiva á fumaça do 
tabaco estão relacionados ao desenvolvimento de aproxima-
damente 50 enfermidades, dentre as quais várias doenças do 
sistema respiratório (enfisema pulmonar, bronquite crônica, 
infecções respiratórias) e doenças cardiovasculares (infarto 
agudo do miocárdio, hipertensão arterial, aneurismas, aci-
dente vascular encefálico (AVE), tromboses). Há ainda outras 
doenças tabaco-relacionadas, como a úlcera do aparelho 
digestivo, osteoporose, patologias buco-dentais, impotên-
cia sexual no homem, infertilidade na mulher, menopausa 
precoce e complicações na gravidez (US DEPARTMENT OF 
HEALTH AND HUMAN SERVICES et al., 2004). 

Já é bem estabelecido que fumar é um importante fator 
de risco para doenças respiratórias crônicas, doenças cardio-
vasculares e vários tipos de câncer, mas, embora o percentual 
de adultos fumantes no Brasil apresente expressiva queda nas 
últimas décadas, em função das inúmeras ações desenvolvidas, 
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a prevalência e incidência dessa doença ainda é alta, assim 
como as consequentes comorbidades decorrentes da mesma. 
Dessa forma, o investimento e a implantação de programas 
de cessação do tabagismo se torna essencial, pois é capaz de 
diminuir significativamente o risco de sua incidência, fazendo 
com que um número cada vez maior de pessoas queira parar 
de fumar, priorizando o tratamento do fumante como 
uma estratégia fundamental no controle do tabagismo.

O perfil do tabagista e suas deficiências
O tabagismo acarreta inúmeras alterações no orga-

nismo, dentre as quais, particularmente, serão abordadas 
nesse capítulo as características em relação à função respi-
ratória, força muscular periférica, sono, funcionalidade e dor 
crônica dos tabagistas.

A função respiratória do tabagista
Em relação aos comprometimentos provocados pelo 

cigarro, as alterações no sistema respiratório podem ser 
consideradas como a área mais atingida, sendo as substân-
cias tóxicas contidas no cigarro responsáveis pelo desenvol-
vimentos de doenças relacionadas a esse sitema (DA SILVA 
et al., 2016). Podemos citar de forma específica os malefícios 
ao transporte mucociliar, um mecanismo de defesa essencial 
do sistema respiratório que, quando prejudicado (UZELOTO 
et al., 2017), pode provocar inflamações recorrentes no trato 
respiratório, levando a doenças como a doença pulmonar obs-
trutiva crônica (DPOC).

Ao verificarmos, por meio da espirometria e o do teste 
de caminhada de seis minutos, as capacidades pulmonares, 
força muscular e capacidade funcional, que possuem relação 
direta com a função respiratória, sugere-se que tabagistas não 
apresentam reduções em relação a esses quesitos. Tabagistas 

https://www.inca.gov.br/videos/01-fumo-passivo
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não DPOC parecem apresentar resultados semelhantes ao 
elencado como normalidade para não tabagistas (FREITAS; 
ARAUJO; ALVES, 2012; SILVA et al., 2018). 

As características respiratórias do indivíduo enquanto 
tabagista nos mostram que o desenvolvimento de doenças 
tabaco-relacionadas que afetam a função respiratória estão 
relacionadas a longos períodos de  hábito tabágico e que taba-
gistas jovens ou classificados como tabagistas leves e mode-
rados, e/ou sem comorbidades ainda não apresentam tais 
alterações (SILVA et al., 2018).

A força muscular periférica do tabagista 
A força muscular é um elemento importante na mobili-

dade e nas atividades de vida diária, sendo indispensável para 
a independência do indivíduo. Podemos observar a redução 
ou perda de força muscular esquelética nas doenças crônicas 
(PASCO et al., 2020), como por exemplo no tabagismo. 

Sabe-se que nos tabagistas há alterações musculoesque-
léticas mesmo antes do surgimento da patologia pulmonar 
ocorrer e, consequentemente, está associada à redução na 
tolerância ao exercício, mesmo naqueles sem DPOC. Parte dos 
efeitos negativos do uso do fumo pode ser causado pelo preju-
ízo na entrega de oxigênio (O2) aos tecidos, em que se tratando 
dos músculos esqueléticos aumenta a intolerância do esforço 
e diminui a resistência à fadiga (DARABSEH et al., 2021; 
FONSECA; NELLESSEN; PITTA, 2019). Outra hipótese seria 
ao fato de que as substâncias tóxicas encontradas no cigarro 
causam danos oxidativos importantes nas estruturas celulares 
e que esse estresse atinge as mitocôndrias e proteínas mus-
culares prejudicando a função muscular (AL-BASHAIREH et 
al., 2018; MULLER et al., 2019). Além disso, há também alte-
rações quanto à massa muscular (MULLER et al., 2019) asso-
ciada à proteólise mediada pela ubiquitina; inibição das vias 
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anabólicas e  síntese de proteína no músculo (MULLER et al., 
2019; NOGUEIRA L, TRISKO BM, LIMA-ROSA FL, 2018). 

Vistos os diversos comprometimentos no sistema mus-
culoesquelético, estratégias preventivas e curativas são neces-
sárias para essa população. Estudo prévio demonstrou que, 
com duas semanas de cessação, houve melhora da resistência à 
fadiga muscular e da redução na inflamação sistêmica de baixo 
grau em tabagistas (DARABSEH MZ; MADEN-WILKINSON 
TM; WELBOURNE G, [s.d.]; SILVA et al., 2019). Com isso, 
sugere-se eliminar o hábito tabagístico, ou seja, a cessação do 
uso e da exposição a essas substâncias tóxicas, principalmente 
à exposição ao CO2, pois por meio dessas ações é possível redu-
zir e/ou reverter os danos/efeitos do tabagismo sobre a fadiga 
musculoesquelética de forma rápida, associada paralelamente 
à melhora na função do músculo esquelético (AL-BASHAI-
REH et al., 2018; MULLER et al., 2019; SILVA et al., 2019). 

O sono do tabagista 
O cigarro pode ser considerado fator de interferência 

para o sono. A nicotina acarreta sensação de relaxamento 
após o ato de fumar pela ativação da dopamina, entretanto, 
essa substância atrapalha a liberação de melatonina, hormô-
nio essencial para o sono, e favorece a excreção de adrenalina, 
um estimulante, sendo assim, essa cascata de interferências 
faz com que o sono do tabagista seja superficial e fragmentado 
(INSTITUTO DO SONO, 2021; PHILIPS; DANNER, 1995). 

Visto a relação e mecanismo entre o sono e o tabagismo, 
as alterações do sono nessa população estão na dificuldade 
para adormecer e manter o sono (INSTITUTO DO SONO, 
2021), insônia (BRESLAU et al., 1996), hipersonia, sonolência 
diurna (WETTER, D. W. et al., 1994), fragmentação do sono 
(PHILIPS; DANNER, 1995), aumento da ocorrência de ron-
cos, distúrbios respiratórios do sono como apneia, redução da 
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concentração de oxigênio no sangue, dificuldade de acordar, 
sono insatisfatório, mau desempenho diurno (INSTITUTO 
DO SONO, 2021) e má qualidade do sono noturno (COHRS et 
al., 2014). Vale ressaltar que esses efeitos são experimentados 
com maior impacto nos momentos de abstinência da nicotina, 
sejam esses curtos ou prolongados, os quais motivam os indi-
víduos a fumar durante a noite após algumas horas de sono, 
quando os níveis de nicotina diminuem, sendo esse desper-
tar considerado uma intromissão no sono (HU et al., 2019), 
(ERICA et al., 2008; WETTER et al., 1995).

Além de alterações na qualidade de sono, tabagistas 
também se mostram menos ativos que não tabagistas, suge-
rindo que os indivíduos inativos ou que sempre fumaram 
possuem maiores risco de desenvolver insônia em compara-
ção aos grupos de pessoas ativas fumantes ou não fumantes 
(CHEN et al., 2017). Por isso estratégias de incentivo à ati-
vidade física nessa população foram criadas e mostraram-se 
benéficas também para cessação tabágica, como, por exem-
plo, estratégia de prevenção contra a fissura e depressão 
(BALBANI; MONTOVANI, 2005).

A funcionalidade do tabagista
A Classificação Internacional de Funcionalidade, Inca-

pacidade e Saúde (CIF) visando responder às necessidades de 
se conhecer mais sobre as doenças e fornecer uma estrutura 
abrangente de definições e condições para reabilitação, apre-
senta a funcionalidade e a incapacidade de um indivíduo como 
a interação entre cinco domínios: funções e estruturas cor-
porais, atividades, participação, fatores ambientais e fatores 
pessoais (FARIAS; BUCHALLA, 2005; RELEVANCE, 2017).

Uma das vertentes que podemos observar sobre medi-
das de capacidade em indivíduos tabagistas é que essas, apa-
rentemente, tendem a ser reduzidas e relacionadas com o 
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nível de atividade física dessa população (FURLANETTO et  
al., 2014; MANTOANI et al., 2014; PROENÇA et al., 2012; 
ZABATIERO et al., 2014). Fumantes sem limitação do fluxo 
aéreo tiveram menor capacidade de exercício e piores escores 
na dimensão saúde mental do SF-36 do que os não fumantes 
(FURLANETTO et al., 2014; MIRANDA et al., 2016). Como já 
discutido previamente nesse capítulo, o tabagismo tem efeitos 
deletérios no sistema músculo esquelético, na capacidade de 
exercício e estado de saúde, provavelmente devido ao fato da 
exposição à fumaça de cigarro induzir a disfunção do músculo 
esquelético. Os fumantes, assim, sofrem de maior fadiga mus-
cular periférica (MIRANDA et al., 2016). 

A dor crônica no tabagista
A dor é o fator que tem sido cada vez mais implicado 

na manutenção e exacerbação da dependência do tabaco, 
uma vez que as taxas de tabagismo podem ser até duas vezes 
maiores entre as pessoas com dor crônica em comparação 
com a população em geral. As crenças de que fumar aumenta 
o enfrentamento agudo da dor enquanto reduz o sofrimento 
afetivo relacionado à dor, aparentemente, reforça as maio-
res taxas de tabagismo entre pessoas com dor (DITRE et al., 
2017). Em consonância, fumantes que vivem com dor também 
possuem mais propensão a consumir mais cigarros por dia e 
relatam menos confiança na capacidade de parar de fumar, o 
que torna a presença de dor como uma barreira para a cessa-
ção tabágica (ROOKS, M. G. et al. , 2017).

A associação entre o tabagismo e a dor parece ser tanto 
causal quanto recíproca. As evidências apontam que o taba-
gismo está associado ao desenvolvimento e à progressão de 
muitas condições dolorosas, como psoríase, artrite reuma-
toide e dor musculoesquelética (BASTIAN et al., 2015). Além 
disso, o tabaco está relacionado a um aumento na intensidade 
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da dor de indivíduos com dores crônicas e consequente inter-
ferência nas atividades funcionais, com aumento do consumo 
de medicamentos analgésicos (MICHAEL HOOTEN et al., 
2019). Logo, o tabagismo resulta em maiores níveis de dor e 
maiores níveis de depressão.

Um dos mecanismos propostos para essa associação, 
dor e tabagismo, é que a dependência de nicotina culmina em 
maior sensibilidade à dor, ou seja, limiar de dor diminuído. 
Outra hipótese seria o efeito da nicotina sobre o sistema adre-
nal, especificamente sobre o eixo hipotálamo-pituitária-adre-
nal, o que também resulta em redução da tolerância da dor 
(BASTIAN et al., 2015). Finalmente, podemos concluir que 
tabagistas possuem maiores níveis de dor e consomem mais 
analgésicos do que indivíduos não tabagistas, além disso o 
tabagismo também é considerado como um fator de risco para 
o início e progressão de condições dolorosas. Por fim, indi-
víduos tabagistas com dor crônica tem mais dificuldade para 
aderir à cessação.

Com as DCNT sendo responsáveis por uma grande por-
centagem das mortes em todo o mundo, os fatores associados 
a essas doenças se tornam um desafio para a saúde global. 
Dada, ainda, a alta prevalência do tabagismo em muitos paí-
ses, a redução do uso do tabaco deve ser priorizada como uma 
estratégia chave para prevenção e controle dessas doenças. A 
cessação do tabagismo é capaz de diminuir significativamente 
o risco de incidência de DCNT, portanto, parar de fumar é, 
sem dúvida, um dos passos mais importantes que um indiví-
duo pode realizar para melhorar sua saúde. 

Estratégias de cessação 
O processo de cessação é um ato difícil, visto as diferentes 

formas de tabagismo que podem desencadear a dependência. 
Porém, estratégias abrangentes foram criadas a fim de tornar 
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esse processo possível com o objetivo de manter a cessação de 
forma permanente (REICHERT et al., 2008). O MS através 
do Instituto Nacional de Câncer José Alencar Gomes da Silva 
(INCA) junto ao Programa Nacional de Controle do Tabagismo 
(PNCT), em parceria com estados, municípios e Distrito Fede-
ral, garantem o tratamento contra o tabagismo para aqueles 
que desejam parar de fumar (INCA, 2022) por meio do SUS. 

A Terapia Cognitivo Comportamental (TCC) se tornou 
a estratégia específica voltada aos indivíduos que objetivam 
a cessação tabágica (RAMOS; FREIRE; UZELOTO, 2018). 
Esta estratégia baseia-se em sessões individuais ou em grupo, 
proporcionando ao tabagista aulas educacionais sobre o ato 
tabágico, para compreender os riscos que o cigarro traz para 
a saúde e os benefícios em parar de fumar (REICHERT et al., 
2008). Além disso, a TCC faz com que o fumante entenda 
que fumar é um comportamento aprendido, iniciado e man-
tido por determinadas situações e emoções, o que leva à 
dependência, principalmente, pela ação da nicotina. O pro-
cesso faz com que o tabagista, então, tenha a aprendizagem 
de novo comportamento e hábitos de vida (NUNES, 2017; 
REICHERT et al., 2008). 

Outras estratégias de tratamento, também seguras e 
eficazes, podem ser associadas ao TCC, como o uso de fárma-
cos. Dentre eles, deve-se considerar a terapia de reposição de 
nicotina, por meio de adesivos transdérmicos (INCA, 2022), 
que têm como objetivo a reposição de nicotina inibindo o ato 
tabágico associado à dependência química e comportamen-
tal. O uso do adesivo é iniciado com doses semelhantes aos 
encontrados no consumo do tabagista, sendo diminuída sua 
miligrama de forma gradativa até que se pare por completo o 
uso (INCA, 2022). Ademais, antidepressivos também podem 
ser associados, sendo os mais comumente usados o clori-
drato de bupriopiona, ou também nortriptilina, e vareniclina, 
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com o objetivo de atingir a abstinência e a sua manutenção 
(HOLLANDS et al., 2019). 

O uso do tratamento farmacológico possui função muito 
importante, e bem difundido na cessação do tabaco, que é 
reduzir os sintomas desagradáveis da síndrome da abstinên-
cia (HOLLANDS et al., 2019). Assim, ressalta-se que os medi-
camentos sejam usados em associação para uma abordagem 
mais abrangente, como suporte para que o indivíduo consiga 
se sentir confiante no processo de cessação e manutenção da 
abstinência (INCA, 2022).

Adjunto às estratégias citadas acima, as mídias sociais 
e as intervenções à distância via plataformas são um campo 
crescente para auxílio nos processos de cessação (NASLUND 
et al., 2018). Aplicativos de celular podem ser utilizados para 
aumentar a autoeficácia nesse processo, ajudando os parti-
cipantes a gerenciar situações tentadoras (DALLERY et al., 
2015) ou para facilitar a persuasão verbal ou social, enviando 
incentivos personalizados ou avisos para ajudar os indiví-
duos a se sentirem confiantes para que possam continuar 
com sucesso o programa (GLANZ et al., 2008). Há também 
um crescente corpo de literatura para apoiar intervenções de 
saúde móvel baseadas em mensagens de texto para o tabaco 
(HALL et al., 2019; JAMISON et al., 2013; KEOLEIAN; POL-
CIN; GALLOWAY, 2015; WHITTAKER et al., 2016) que mos-
traram melhorar o envolvimento do usuário com programas 
de cessação, expandindo a comunicação por meio de mensa-
gens em tempo real com redes de apoio. 

O aconselhamento por telefone também é uma impor-
tante estratégia, sendo seus benefícios evidentes quando 
fornecidos como um complemento, assim como as estraté-
gias à distância. Estudos mostram que pessoas que ligaram 
para linhas de apoio e receberam aconselhamento adicional 
aumentaram suas chances de parar de fumar de 7% para 10%, 
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e pessoas que receberam telefonemas de profissionais de 
saúde, as chances de parar de fumar aumentaram de 11% para 
14% (MATKIN et al., 2019).

Dessa forma, inserir estratégias complementares como 
mídias sociais, reuniões à distância e/ou contato por telefone, 
pode ser uma forma de potencializar o sucesso dos programas 
de cessação ao tabagismo, com chances de atingir um número 
maior de participantes.  

Cessação do tabagismo e atividade física
Sabe-se que os hábitos de vida não saudáveis influenciam 

para uma qualidade de vida ruim e isso pode levar à morte. Dito 
isso, associar os comportamentos de inatividade física com taba-
gismo pode ser um agravante à vida das pessoas (RAMOS et al., 
2018). Evidências de que as taxas de mortalidade de pessoas 
tabagistas são iguais a taxas de mortalidade dos ex-tabagistas 
inativos, demonstram que a falta de atividade física regular é 
tão ruim quanto o uso do cigarro (RAMOS et al., 2018). 

Além disso, a combinação entre tabagismo e inatividade 
física aumentam o risco do desenvolvimento de vários tipos de 
doenças crônicas, entre elas, doenças cardiovasculares, cânce-
res, acidente vascular cerebral e doença pulmonar obstrutiva 
crônica (DA SILVA et al., 2016). No entanto, de acordo com 
Garcia-Aymerich et al. (2007), ao alterar pelo menos um desses 
comportamentos pode-se reduzir significativamente as chan-
ces de tais doenças, como por exemplo, com a prática de exer-
cícios físicos regulares há diminuição dos riscos de desenvolver 
disfunção pulmonar na maioria dos fumantes a médio e longo 
prazo (FURLANETTO et al. 2014; HAASOVA et al., 2014). 

Dentre as mudanças de hábitos e/ou comportamentos, 
encontramos a atividade física regular utilizada também como 
estratégia para a cessação. As estratégias de cessação podem 
ser complementadas com a atividade física, sendo sugeridas 
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combinações para uma maior efetividade. Diante disso, há 
um grande interesse em investigar qual prática de atividade 
física seria benéfica aos tabagistas que desejam cessar o uso 
do cigarro e se manter em abstinência. 

Ussher et al. (2019), entretanto, em sua revisão siste-
mática sobre o tema, encontrou apenas um estudo que pro-
pusesse um programa de exercício físico bem-sucedido no 
processo de cessação e da manutenção da abstinência por 
pelo menos 6 meses. Apesar de avaliar 24 ensaios clínicos 
sobre estratégias para promover a cessação do tabagismo com 
auxílio do exercício, essas não apresentaram padronização de 
protocolos quanto ao tipo, intensidade e duração. 

Os mecanismos de associação da prática de atividade 
física em fumantes ainda não estão bem estabelecidos e/
ou esclarecidos. O que vemos é que altos níveis de atividade 
física são inversos ao consumo tabágico, assim, o incentivo 
ao fumante de se tornar mais ativo como estratégia durante a 
cessação pode ser considerado efetivo (ROBERTS et al., 2012; 
WILLIAMS et al., 2011). Uma hipótese para tal sucesso seria 
que o exercício estimula o sistema nervoso central e os proces-
sos neurobiológicos no cérebro, sendo a estimulação parecida 
a do cigarro (DISHMAN; O’CONNOR, 2009; LOPRINZI et al., 
2015). Além disso, estudos anteriores descobriram que alguns 
tipos de atividade física em fumantes, podem reduzir o desejo 
de fumar, o ganho de peso (FARLEY et al., 2012; HAASOVA 
et al., 2014), a presença de sintomas de ansiedade, depressão 
e da abstinência (ROBERTS et al., 2012; SMITS et al., 2016; 
WILLIAMS et al., 2011). 

Exercício aeróbico e tabagismo
Dentre as estratégias da utilização do exercício, o treino 

aeróbico pode ser usado. O exercício aeróbico já foi associado à 
maior duração do intervalo de tempo para acender o próximo 
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cigarro (após a abstinência) (MASIERO et al., 2020), ou seja, 
a realização de exercício pode reduzir a necessidade de fumar 
em homens e mulheres durante a abstinência.

Outra vertente encontrada é a de que o exercício aeróbico 
seria o mais indicado para esta população devido à maior libe-
ração de hormônios no organismo, o que o torna semelhante 
ao prazer que o cigarro proporciona aos fumantes (USSHER et 
al., 2014). No entanto, ainda é inconclusivo qual tipo de treino 
aeróbico seria mais benéfico no processo de manutenção como 
relatado na revisão de Ussher et al., (2019) em que, dos 20 
estudos inclusos, somente 13 utilizaram os exercícios aeróbicos 
(cardiovasculares), e os outros 7 estudos realizaram yoga, exer-
cício combinado, exercícios de força e aconselhamento físico. 

Adicionalmente a isso, com relação à intensidade do 
exercício há relatos que indicam que o exercício aeróbio de 
intensidade moderada à vigorosa parece ser o mais apropriado. 
Como os fumantes têm níveis elevados de cortisol plasmático, 
após a prática de um exercício intenso há uma redução signi-
ficativa desses níveis, o que implica em melhor controle dos 
sintomas relacionados à síndrome de abstinência, como por 
exemplo, fissura e estresse (HAASOVA et al., 2014; ROBERTS 
et al., 2015; USSHER et al., 2014). Além disso, o treinamento 
aeróbico tem a vantagem de que sua prática pode ser realizada 
em qualquer lugar, sem qualquer equipamento, sendo de fácil 
realização e de baixo custo (ABRANTES et al., 2014), ou seja, 
permite maior aderência.

Em uma revisão sistemática publicada em 2021 (SAN-
TOS et al., 2021)que teve como objetivo avaliar a eficácia do 
exercício de caráter aeróbico durante o processo de cessação, 
pode-se observar que esse tipo de treino é um auxílio aos 
tabagistas que estejam em processo de cessação apenas em 
curto prazo, ou seja, apenas até os três meses de tratamento 
para parar de fumar. Este resultado pode ser justificado pelo 
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fato de que o exercício aeróbico funciona como um facilitador e 
motivador apenas até os três meses iniciais do processo de ces-
sação do tabagismo, tempo médio de duração dos programas 
para parar de fumar, portanto permanece a dúvida de sua efe-
tividade para manutenção da abstinência além desse período.

Exercício resistido na cessação  
do tabagismo 

São poucas, ainda, as evidências a respeito da eficácia 
do exercício resistido durante o processo de cessação e manu-
tenção da abstiência. Este tipo de exercício, além de propor o 
aumento de força muscular, redução ou manutenção do peso 
e sensação de bem-estar, pode oferecer aos fumantes uma 
estratégia útil para parar de fumar (CICCOLO et al., 2011). 
Em um estudo piloto realizado em 2011, foi aplicado treino 
resistido associado ao programa de cessação e ao final do tra-
tamento, 46% do grupo intervenção mantiveram-se abstinen-
tes comparado com 17% do grupo controle (CICCOLO et al., 
2011).Infelizmente este estudo apresentou limitações impor-
tantes, principalmente com relação ao tamanho da amostra, e 
até o momento não foi publicado.

Ademais, o treinamento resistido pode ser benéfico para 
manutenção da abstiência em vários aspectos. Como visto no 
início desse capítulo, aqueles que estão em processo de cessa-
ção podem apresentar alterações no sono, na função pulmo-
nar, na função muscular, principalmente. O exercício resistido 
pode melhorar a qualidade do sono dos indivíduos sem ou com 
esses problemas, visto que na abstinência de nicotina o sono é 
um sintoma primário e pode acabar prejudicando na cessação 
ou na manutenção da abstinência a longo prazo (CICCOLO et 
al., 2014; PURANI et al., 2019). 

Com relação à força muscular, a cessação por si só do 
cigarro já se mostrou benéfica. Darabseh et al verificaram que, 
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se tabagistas se mantivessem em abstinência por um período 
curto de 14 dias, já seria suficiente para reduzir o estado de 
inflamação sistêmica de baixo grau e induzir a resistência mus-
cular à fadiga, estimulando a manutenção da abstinência nos 
indivíduos em tentativas de cessação (DARABSEH et al., 2021). 
Já no que se refere à função pulmonar, devido ao alto risco de 
desenvolvimento de disfunção pulmonar, e mesmo quando esta 
já está estabelecida, a utilização de treino resistido é sugerida 
para melhorar a função pulmonar dos tabagistas, por tentar 
reduzir os riscos de disfunção (CICCOLO et al., 2014). 

Dentre outros, mas não menos importantes, apesar de 
não serem tratados no início do capítulo, temos outros benefí-
cios associados ao uso do exercício físico do tipo resistido. Em 
relação ao aspecto  sanguíneo, o treino resistido tem efeitos, 
por exemplo, na redução da hemoglobina glicosada (marca-
dor do controle de glicose no sangue), sendo importante nesta 
população uma vez que o tabagista tem alto risco de desenvol-
ver resistência à insulina pulmonar (CICCOLO el al., 2014). 

Por fim, todo e qualquer tabagista que tenha o desejo de 
iniciar a prática de bons comportamentos, principalmente a 
de atividade física, estando dentro do processo de cessação ou 
não, deve ter um acompanhamento de um profissional para 
realizar testes pulmonares e funcionais, sempre com uma 
supervisão capacitada. Além disso, deve ser constantemente 
estimulada a realização de prática regular e/ou aumento de 
nível de atividade física, visto que pode ser um enorme facili-
tador durante o processo de manutenção da abstinência.

Considerações finais
Podemos concluir que tanto a prática de atividade física 

quanto a cessação tabágica devem ser estimuladas. Isso por-
que a mudança de comportamentos nocivos com o início à ati-
vidade física regular e o abandono ao tabagismo podem trazer 
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importantes modificações no perfil do tabagista e, consequen-
temente, redução dos ricos do surgimento de outras comorbi-
dades associadas, de suas deficiências. Por fim, é importante 
ressaltar que o incentivo à prática regular de atividade física 
pode ser facilitador apara a manutenção de abstinência 
durante o processo de cessação do uso do cigarro.
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EXERCÍCIOS DE ESTABILIZAÇÃO CLÍNICO 
FUNCIONAIS: PRINCÍPIOS  

E PRÁTICAS APLICADAS À DOR 
MUSCULOESQUELÉTICA CRÔNICA

Functional and clinical stabilization exercises: principles 
and practices applied to chronic musculoskeletal pain

Fabrício José Jassi
Vanessa Cristina Godoi de Paula
Otávio Henrique Borges Amaral

Giani Alves de Oliveira
Guilherme Luis Santana Luchesi

A dor crônica no sistema musculoesquelético é o prin-
cipal fator que resulta nas incapacidades em todo o mundo, 
sendo o seu manejo e gerenciamento um enfrentamento 
desafiador para pesquisadores, clínicos e pacientes (JAMES 
et al., 2017). Segundo dados de 2020 da OMS, 1.75 bilhões 
de pessoas são acometidas por alguma forma de dor crônica 
musculoesquelética, ou seja, 20-33% da população mundial 
padecem dessa condição. Esses números alarmantes, por con-
seguinte, representam um grande problema público de saúde, 
acarretando gastos exorbitantes para os sistemas públicos e 
privados (JAMES et al., 2017). 

A definição de dor crônica tornou-se mais aceita e clara 
pela caracterização temporal, no qual as dores crônicas são 
quadro álgicos que persistem ou recorrem por mais de 3 
meses. Essa nova classificação foi criada por uma força tarefa 
da Associação Internacional para o Estudo da Dor – IASP, em 
conjunto com a OMS para a nova Classificação Internacional 
de Doenças (CID-11) que entrará em vigor a partir de janeiro 
de 2022. Decidiu-se dar prioridade para a etiologia da dor, 
os efeitos fisiopatológicos subjacentes e, por fim, ao local da 
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dor para sua caracterização. O termo “dor crônica” pode ser 
dividido e caracterizado em 7 categorias: (1) dor primária crô-
nica; (2) dor crônica do câncer; (3) dor pós-cirúrgica e pós-
-traumática crônica; (4) dor neuropática crônica; (5) dor de 
cabeça crônica e dor orofacial; (6) dor visceral crônica; (7) dor 
musculoesquelética crônica (TREEDE, 2019).  

Fatores físicos, psicológicos e sociais podem contribuir 
para o desenvolvimento das dores crônicas. Em relação aos 
aspectos demográficos, verificamos que pacientes mais velhos 
têm uma tendência maior que os mais novos a experenciar 
dores crônicas (FAYAZ, 2016), em relação ao gênero, as 
mulheres reportam mais dores que os homens (GREENSPAN, 
2007) e pacientes caucasianos relatam menos dores e incapa-
cidades que os negros (JANEVIC, 2017). A literatura também 
associa o hábito de fumar em pacientes com dores crônicas, 
se comparados a pacientes não fumantes (ORHURHU, 2015); 
climas mais frios também se relacionam com as dores crô-
nicas, mostrando uma relação que sugere maiores níveis de 
dor e menores níveis de vitamina D em pacientes acometidos 
(SHIPTON, 2015).

As formas mais prevalentes de dor musculoesqueléticas 
que buscam consultórios de médicos e fisioterapeutas são as 
dores crônicas inespecíficas na coluna lombar, dores crônicas 
na cervical e condições dolorosas associadas a diagnósticos 
como osteoartrite e artrite reumatoide. Podem também estar 
associadas a queixas musculares, entorses, dores associadas a 
fraturas ou traumas nos membros (OMS, 2020; BABATUNDE, 
2017). Essas condições resultam em grande impacto na qua-
lidade de vida (JAMES et al., 2017), levando os acometidos a 
comportamentos de ansiedade/depressão, pensamentos catas-
tróficos em relação à dor, comportamentos de evitação em rela-
ção aos movimentos por medo da dor e distúrbios autonômicos 
(EL-BADAWY; MIKKAWY, 2016; NIJS, 2015).
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Esse quadro resulta em dificuldades para o seu geren-
ciamento e contribuem para o crescimento e cronificação das 
dores. Medidas como o uso excessivo de exames radiológicos, 
opiódes e cirurgias associados à falta de educação e aconse-
lhamentos aos pacientes com dores crônicas são falhas evi-
denciadas por pesquisadores (BUCHBINDER, 2018). Frente 
ao complexo e abrangente quadro, estratégias que visam 
educar o paciente em relação a sua dor têm sido utilizadas 
para ajudar no tratamento das dores crônicas e incapacida-
des, utilizando modelos biomédicos com ênfase na anatomia 
e biomecânicas das lesões (BROEX, 2008) ou modelos base-
ados na biologia e fisiologia da dor, a conhecida educação em 
neurociência da dor. Ambos os modelos de educação têm prós 
e contras. O modelo biomédico apresenta melhores resultados 
em pacientes com quadros agudos, enquanto que, a educação 
em neurociência da dor apresenta bons resultados em quadro 
de dores crônicas (LOUW, 2016).

Os modelos educativos têm os seus resultados poten-
cializados se acrescidos de modalidades de tratamentos 
físicos, em uma abordagem multimodal. As terapias manu-
ais têm sido utilizadas para o tratamento da dor, no qual 
o profissional aplica forças mecânicas sobre as estruturas 
musculoesqueléticas para produzir alterações físicas e neuro-
fisiológicas (CORONADO, 2017). Outra terapia física ampla-
mente utilizada e estudada em pacientes com dores crônicas 
são os exercícios físicos. Nesse sentido, existem diferentes 
modalidades de exercícios disponíveis para prevenção, tra-
tamento e acompanhamento de pacientes com dor crônica 
musculoesquelética. Dentre elas destacam-se exercícios de 
resistência e força, cardiorrespiratórios, de estabilização 
com abordagem funcional e de integração sensorial, o que 
discutiremos nos próximos tópicos.
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Subsistemas de estabilização articular
Para o entendimento dos mecanismos do treinamento 

de estabilização clínico funcional e integração sensorial, é 
necessário que se compreenda os elementos que conferem 
estabilidade articular. Para Panjabia (2003), a estabilidade 
articular funciona a partir da interação de três subsistemas: 
passivo, ativo e neural. Estes três subsistemas interagem 
durante as atividades funcionais diárias para garantir estabi-
lidade com qualidade, controle e precisão.

Sistema passivo 
O sistema passivo é composto pelas vértebras, discos 

intervertebrais, articulações, cápsula articular, ligamentos e pro-
priedades passivas dos músculos que, juntas, fornecem a maior 
parte da estabilidade ao final das amplitudes de movimento. 

Sistema ativo
O sistema ativo é constituído pelos músculos e pelos ten-

dões que, juntos, fornecem suporte e rigidez em nível articular 
e global, gerando a estabilidade necessária para a articulação. 
Além disso, apresentam braço de alavanca e área total maio-
res do que os componentes do sistema passivo. É importante 
ressaltar que Comerford e Mottram (2001) apresentam outra 
classificação do sistema ativo, em que caracterizam e definem 
o sistema muscular em três grupos: estabilizadores locais, 
estabilizadores globais e mobilizadores globais.

Sistema neural 
O sistema neural, é constituído pelos sistemas nervo-

sos central e periférico, que coordenam a atividade muscu-
lar em resposta a forças esperadas ou não, fornecendo assim 
estabilidade estática e dinâmica. Esse sistema é responsável 
por ativar os músculos específicos em determinado tempo, 
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para proteger a articulação de possíveis lesões e permitir o 
movimento. O sistema neural central está constantemente 
recebendo informações do sistema nervoso periférico em 
relação ao posicionamento articular e força das estruturas 
ativas e passivas para manter a ativação muscular adequada 
em resposta a mudanças nestas estruturas (feedback), con-
tribuindo, assim, para a estabilidade das articulações (PAN-
JABI, 2003; MARSHAL, 2006). Ele também realiza ajustes 
posturais antecipatórios a perturbações causadas por forças 
internas e externas ao corpo para garantir a estabilidade das 
articulações frente a distúrbios da postura e equilíbrio (TSAO, 
2008; FUJIWARA, 2009). Esse tipo de controle postural é 
conhecido como ajuste postural antecipatório ou feedforward. 
Por meio desse mecanismo, músculos das pernas e do tronco 
são pré-ativados para garantir o controle da postura vertical 
(XIAOYAN, 2008; FUJIWARA, 2009).

Para estabilidade postural e funcional adequada, estes 
três subsistemas devem interagir de forma orquestrada. Uma 
gama de fatores pode alterar ou danificar os elementos que 
compõem estes subsistemas, prejudicando seu funciona-
mento: postura inadequada, dor aguda e crônica, exercícios 
realizados de forma inadequada, sedentarismo, lesões, menor 
resistência e força muscular, doenças neurológicas e reuma-
tologias, excesso de treinamento, sobrepeso, déficit de coor-
denação e equilíbrio e, também, as alterações óculomotoras.

Sistema de estabilização corporal  
e integração sensorial na dor crônica

Quando se fala em controle postural, nota-se que este 
resulta da interação sensório-motora (CARVALHO et al., 
2009; HORAK et al., 2006) de vários sistemas, sendo eles 
os sistemas: visual, vestibular, proprioceptores sensitivos e 
musculoesquelético no sistema nervoso central, que atribui 
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a manutenção do equilíbrio corporal por meio de respostas 
neuromusculares (DUARTE; FREITAS, 2010).

Sistema visual
Exerce muitas funções importantes no aspecto focal e 

ambiental para identificar objetos e detectar aspectos espa-
ciais e temporais de nossos próprios movimentos, o que auxi-
lia na antecipação de eventos e nas respostas neuromusculares 
(SCHMIDT et.al., 2010).

Sistema vestibular
Está presente no ouvido interno, onde detecta movi-

mentos da cabeça e é sensível a sua orientação em relação à 
gravidade. Dessa forma, exerce papel importante para a pos-
tura e o equilíbrio (SCHMIDT et al., 2010).

Propriocepção 
Esta é de suma importância para o controle postural 

(SCHMIDT et.al., 2010), sendo cada tipo de receptor alta-
mente sensível a um tipo de estímulo para o qual ele é espe-
cializado.  Cada trato nervoso termina em uma área específica 
do sistema nervoso central. O tipo de sensação percebida, 
quando uma fibra nervosa é estimulada, é determinada pela 
região para a qual as fibras se dirigem (GUYTON; HALL 2017).

Estudos mostram que os indivíduos com dor crônica 
apresentam alterações nesse sistema sensório-motor (MADE-
LEINE et al., 2004) pelo alto limiar de aferências nociceptivas, 
além de maior instabilidade postural, com importante envol-
vimento das regiões cerebrais associadas a esses sistemas e 
suas interações. Um sistema sensorial influencia a percepção, 
as respostas comportamentais ou o processamento neural 
de um estímulo apresentado em outra modalidade sensorial 
(CAVANNA; TRIMBLE, 2006).
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A frequência dos potenciais de ação repetitivos transmi-
tidos pelos receptores sensoriais aumenta quase que propor-
cionalmente ao aumento no potencial receptor.  Este princípio 
permite que o receptor seja sensível a uma experiência sen-
sorial muito fraca e, ainda assim, seja capaz de não atingir a 
frequência máxima de disparo até que a experiência sensorial 
seja extrema.  Isto possibilita que o receptor tenha uma gama 
ampla de respostas, de muito fracas até muito intensas.  

O receptor de adaptação lenta continua a transmi-
tir impulsos para o sistema nervoso central durante todo o 
tempo em que o estímulo estiver presente (ou pelo menos por 
minutos ou horas).  Assim, eles mantêm o sistema nervoso 
central informado constantemente sobre o estado do corpo e 
sua relação com o meio ambiente.  Esses receptores de adap-
tação lenta incluem (1) receptores da mácula – no aparelho 
vestibular e os (2) receptores da dor. A sensibilidade das 
sinapses, a longo prazo, pode ser alterada pelo aumento do 
número de proteínas receptoras nos sítios sinápticos, quando 
houver hiperatividade; e pela redução do número de recepto-
res, quando houver hiperatividade. (GUYTON; HALL, 2017). 
Essas alterações, por sua vez, podem alterar o controle postu-
ral por meio da adaptação do sistema sensório-motor e ressal-
tar o padrão de dor persistente (SHEN et al., 2019)

O sistema de estabilização  
e as capacidades físicas treináveis

A avaliação dos componentes físicos é um dos cuida-
dos básicos mais importantes para a análise da capacidade 
funcional de uma pessoa, principalmente em indivíduos que 
apresentam dor crônica. Esta avaliação permite a identifica-
ção de possíveis disfunções musculoesqueléticas e também 
a limitação funcional do paciente (JÚNIOR; NETO, 2020). 
Desta forma, surgem as capacidades físicas, associadas à 
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estabilização clínico funcional, que podem ser definidas como 
um conjunto de capacidades treináveis que abrangem resis-
tência, força, velocidade, agilidade, flexibilidade, potência, 
equilíbrio e coordenação (MEZCUA-HIDALGO, 2019). São 
considerados parâmetros fisiológicos diretamente relaciona-
dos com a saúde, aptidão física e reabilitação do indivíduo. 

Resistência 
Quando falamos em resistência, nos referimos à capaci-

dade muscular de exercer repetidamente a força contra deter-
minada resistência. Logo, para exercitá-la, é necessário que os 
músculos gerem força de forma ativa, pois as forças que atuam 
sobre determinado músculo estimulam processos fisiológicos 
que provocam certas adaptações. Essas adaptações incluem 
aumentos no tamanho da fibra muscular, nas enzimas meta-
bólicas, nas concentrações e nas atividades de substrato neu-
ral, provocando aumento na capacidade do músculo de gerar 
força, bem como, na capacidade de gerar força de forma repe-
titiva ou por período sustentado (CHIU, 2018). 

Força 
A força pode ser definida como a quantidade de tensão 

que um músculo, ou grupo muscular, pode fazer para gerar 
certo movimento, o que envolve a contração muscular, que é a 
capacidade do músculo em gerar encurtamento de suas unida-
des contráteis, aproximando suas inserções. A força muscular 
pode ser gerada por três formas diferentes de contração: iso-
tônica, isométrica e isocinética (JÚNIOR NETO, 2020).  Com 
isso, o treinamento de força ocorre a partir de um programa 
de exercícios destinados a aumentar a capacidade de um indi-
víduo de exercer ou resistir a força, e tem como objetivo otimi-
zar a função muscular e prevenir atrofia (VOET et al., 2019). 
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Velocidade e agilidade
A velocidade é definida como a capacidade de realizar 

ações motoras em um curto período de tempo, enquanto que 
a agilidade é considerada a habilidade de acelerar, desacelerar 
e mudar de direção de forma rápida (ALMAS, WERNECK & 
COELHO, 2012). 

Flexibilidade 
Essa é considerada a habilidade de mover uma ou várias 

articulações de maneira confortável por meio de uma ampli-
tude de movimento irrestrita na ausência de dor. Estudos 
apontam que uma boa flexibilidade está associada à melhora 
da qualidade de vida, pois promove auxílio à reeducação pos-
tural e pode prevenir lesões musculoesqueléticas (JUNIOR 
& SILVA, 2020). A amplitude de movimento articular é uma 
característica física importante e que influencia a capacidade 
de realizar atividades funcionais (KIM et al., 2019). Logo, 
níveis reduzidos de flexibilidade estão diretamente relacio-
nados ao encurtamento muscular, citado como um dos fato-
res que pode gerar desequilíbrio postural, bem como, dores 
musculares e problemas posturais (TORRES-PAREJA et al., 
2019; BARONI; FLÉZ; DANIEL, 2020).  Quando se busca 
aprimorá-la, os exercícios de flexibilidade são considerados 
primordiais, pois se concentram na melhora e na manuten-
ção da quantidade de movimento disponível nos músculos e 
estruturas articulares, segurando ou alongando o corpo em 
posições específicas (KIM et al., 2019).

Potência
A potência é considerada a taxa de realização de tra-

balho do músculo, ou trabalho dividido pelo tempo, ou seja, 
é a contração muscular influenciada pelo tempo, onde se 
combina força, velocidade e coordenação dos movimentos 
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(FLECK & KRAEMER, 2017). Exercícios que envolvem alta 
potência, necessitam de contrações explosivas e força exer-
cida em velocidades elevadas. Os exercícios pliométricos, que 
envolvem saltos e arremessos, são indicados para trabalhar a 
capacidade de potência muscular, pois eles geram adaptações 
no sistema neuromuscular que passa a ser condicionado a agir 
mais rapidamente (KOBAL et al., 2017; BEHM et al., 2017).  

Coordenação e equilíbrio 
A coordenação pode ser definida como a habilidade de 

controlar a ampla gama do grau de liberdade e manter relações 
entre o funcional, temporal e espacial entre segmentos cor-
porais, ambiente e eventos para alcançar movimentos orien-
tados. Estudos afirmam que a coordenação motora sustenta 
todas as formas de movimento neuromuscular, que são con-
siderados padrões de movimento observáveis e que   envolvem 
a combinação de duas ou mais partes do corpo em locomoção 
(por exemplo, correr, pular, pular) ou controle de objeto (por 
exemplo, lançar, pegar, mover objetos) (HAN et al., 2017). 

Já o equilíbrio é considerado um complexo fenômeno 
sensório-motor, gerado pela integração de informações 
advindas de três sistemas sensoriais (visual, proprioceptivo 
e vestibular) e que são processadas no sistema nervoso cen-
tral (ROMERO et al., 2021). Sabe-se que as habilidades pro-
prioceptivas são uma parte importante do equilíbrio corporal 
(DURAY et al., 2018). 

A coordenação e equilíbrio têm como objetivo avaliar 
as repostas reflexas rápidas dos músculos estabilizadores do 
tronco e membros inferiores (COX, 2002). 
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Princípios do treinamento  
de estabilização, método Jassi  
de Estabilização Clínico e Funcional

1. É primordial explicar ao paciente quais serão as con-
dutas e determinar seus desequilíbrios, bem como, estabe-
lecer metas com o tratamento (para isso, é necessário que o 
terapeuta faça uma boa avaliação). 

2. O terapeuta não deve reforçar padrões anormais de 
movimento que o paciente apresente, deve evitar compensa-
ções e corrigir as hipomobilidades presentes.

3. O paciente deve ser instruído para que execute uma 
contração de baixa intensidade, sendo necessário 25% da con-
tração voluntária máxima.

4. O foco deve ser flexibilizar os músculos que se 
encontram inelásticos e reequilibrar o tônus dos músculos 
hiperativos.

5. São necessárias repetições para que ocorra a automa-
tização do movimento.

6. O treino funcional deve ser priorizado.
7. É muito importante que, durante a execução dos exer-

cícios, não tenha presença de dor (já que a dor desliga os esta-
bilizadores e hiperativa os mobilizadores). 

8. Para treinamento de estabilização clínico funcional, 
o comando verbal e a motivação do terapeuta são fatores 
importantes. 

9. O posicionamento do paciente para a realização dos 
exercícios deve estar embasado na biomecânica funcional e 
nas neutralidades (exercícios realizados de forma inadequada 
são extremamente prejudiciais). 

10. Muitas vezes o paciente precisa ser apresentado ao 
próprio corpo, portanto, é importante que o terapeuta mostre 
figuras a ele e o toque, já que os exercícios de estabilização são 
exercícios ricos em propriocepção. 
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11. O terapeuta precisa de comando verbal, posicionar-
-se adequadamente, vestir-se bem e sentir-se bem (deve haver 
uma aliança terapêutica). 

Quando é a hora de evoluir  
com o paciente? 

O método Jassi de Estabilização Clínico e Funcional 
indica que a evolução deve acontecer quando o paciente esti-
ver realizando o exercício de forma correta, sem compensa-
ções e com facilidade. No início do tratamento, o paciente 
pode acabar realizando os exercícios com uma amplitude de 
movimento menor do que o ideal, com isso é necessário o 
entendimento de que, se a prescrição do terapeuta foi de 5 a 
12 repetições, mas o paciente só consegue fazer 5 de forma 
correta, é hora de parar. Porém, se ele conseguir fazer as 12 
repetições corretamente, é hora de evoluir. 

Como evoluir com o paciente? 
1. O ideal é começar com superfícies estáveis e evoluir 

para superfícies instáveis.
2. Fazer exercícios estáticos, dinâmicos, em cadeira 

cinética aberta e em cadeira cinética fechada, além dos exer-
cícios pliométricos. 

3. É importante que o paciente trabalhe os exercícios 
com os olhos abertos e com os olhos fechados.

4. Utilizar diferentes fontes de informação sensorial 
(exemplo: audição), pois todos os exercícios são ricos em 
informações sensoriais provindas dos diferentes sistemas, 
como a propriocepção, audição e visão.

5. É interessante que o terapeuta trabalhe em cadeia 
integrada (exercícios que exigem coordenação e controle de 
todos os estabilizadores) com o paciente, além de trabalhar as 
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capacidades físicas motoras associadas aos componentes da 
aptidão física. 

6. Os mesmos músculos devem ser trabalhados em 
diferentes posições, como, por exemplo, em decúbito dorsal e 
ventral, em quatro apoios, sentado ou em pé.

A chave para um bom tratamento utilizando os exercí-
cios de estabilização é não trabalhar os músculos estabiliza-
dores e mobilizadores apenas em uma determinada postura, 
já que em várias situações do nosso dia a dia precisamos do 
recrutamento coordenado e adequado dos músculos estabi-
lizadores, portanto, precisamos trabalhá-los em diferentes 
posições. Enfatizar as posturas e atividades funcionais do 
paciente é de suma importância, porque quanto mais funcio-
nais os exercícios, mais preparado estará o corpo do paciente 
para enfrentar os desafios do meio. 
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EXEMPLOS DE EXERCÍCIOS DE ESTABILIZAÇÃO 
CLÍNICOS FUNCIONAIS

1) EXERCÍCIO DE CONTROLE DINÂMICO DOS MÚSCU-
LOS ESTABILIZADORES COM ESTÍMULO:

A) DE FIXAÇÃO VISUAL: B) DE PERSEGUIÇÃO VISUAL:

C) VESTIBULAR:  
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2) PRANCHA LATERAL: 

4) PONTE COSTAS:

5) PONTE FRONTAL:
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6) SENTAR E LEVANTAR: 

 

 7) CONTRAÇÃO DOS MÚSCULOS DA CAIXA DE FORÇA 
EM DECÚBITO DORSAL ALTERNADO:
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8) CONTRAÇÃO DOS MÚSCULOS DA CAIXA DE FORÇA 
SENTADO ASSOCIADO À ESTABILIZAÇÃO ESCAPULAR 

COM FAIXA ELÁSTICA:
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USO DA TECNOLOGIA E APPS DE SERIOUS GAME 
NA PREVENÇÃO AO SEDENTARISMO  

E À OBESIDADE EM CRIANÇAS
The use of technology and serious game apps in the 

prevention of children’s sedentarism and obesity

Luciana da Silva Lirani
Matheus de Paula Bandeira e Silva

Caroline Coletti de Camargo

Obesidade infantil
A baixa prática de atividade física (AF) é um crescente 

problema de saúde pública entre crianças em todo o mundo. 
Somente uma minoria atende às recomendações globais da 
OMS sobre a quantidade indicada de AF para se obter bene-
fícios na saúde (WHO, 2014). Em crianças, quanto maior a 
quantidades de comportamento sedentário mais estão asso-
ciadas desfechos negativos à saúde: aumento da adiposidade; 
saúde cardiometabólica diminuída, menor aptidão, menor 
comportamento pró-social; redução da duração do sono e, 
principalmente, o sobrepeso e a obesidade (WHO,2020).

A obesidade infantil (OI) e em adolescentes é um pro-
blema que atinge o mundo inteiro (VÁSQUEZ et al., 2017).  
Segundo dados do Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricio-
nal (SISVAN) sobre o estado nutricional de crianças de 5 a 10 
anos de idade, em 2019, no Brasil, cerca de 10% das crianças 
apresentavam peso elevado para a idade. Conforme a OMS, 
o Brasil terá, em 2030, cerca de 22,8% de crianças entre 5 a 
9 anos e 15,7% de crianças entre 10 a 19 anos com obesidade 
(LOBSTEIN, 2019).

A OI resulta de uma combinação de fatores, partindo 
desde a exposição a um ambiente que propicia o aumento 
de peso e a obesidade (lugar onde frequenta com excesso de 
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alimentos calóricos), a comportamentos inadequados como, 
por exemplo, o aumento de atividades sedentárias, de pro-
paganda de alimentos ultraprocessados e de consumo de 
alimentos considerados obesogênicos (WHO, 2016). O geren-
ciamento da OI pode ser mais difícil do que na fase adulta, 
uma vez que a criança não tem o completo entendimento da 
doença, suas causas, consequências e formas de prevenção 
(MELLO; LUFT; MEYER, 2004).

Os problemas relacionados à OI são muitos, como o 
aumento dos riscos de mortalidade na vida adulta, apareci-
mento de doenças crônicas como a diabetes e hipertensão, 
distúrbios psicológicos, bem como gastos cada vez maiores em 
tratamento e controle do excesso de peso e de gordura corpo-
ral (GUERRA; SILVEIRA; SALVADOR, 2016; ABESO, 2019).

Uma maneira fácil e rápida de acompanhar o cresci-
mento de uma criança e verificar se está em condição de baixo 
peso, sobrepeso ou obesidade é o IMC, uma ferramenta que 
utiliza dois parâmetros, o peso e a estatura do indivíduo. 
Por meio de uma simples equação, em que o peso corporal 
em quilogramas é dividido pela altura em metros elevada ao 
quadrado, obtem-se o resultado. Quando se pensa em aten-
dimento nutricional às crianças e adolescentes, recomenda-
-se, também, que seja avaliada a estatura e o peso ganho ao 
longo do crescimento do indivíduo, sendo acompanhado por 
meio das curvas de percentil ou escore z para cada faixa etária 
(OMS, 1998):
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Figura 1: Curva para avaliação do IMC em meninas  
dos 5 a 19 anos

Fonte: Abeso (2016)

Para melhor compreensão desses escores e curvas, é 
importante que fique claro que as de maior recomendação são 
as da OMS que defende que: 1. Crianças e adolescentes com 
um percentil de 85 ou acima de um desvio-padrão do escore 
z, se encaixando em +1, podem ser definidos como jovens em 
estágio de sobrepeso. 2. Crianças e adolescentes com um per-
centil acima de 97 ou acima de dois desvios se encaixam como 
+2 no escore, associa-se a indivíduo como obeso.

Apesar de muito utilizado, o IMC possui limitações, pois 
não quantifica no peso corporal o percentual de gordura. A 
adiposidade pode ser mensurada pelos profissionais de saúde 
por meio de outras ferramentas mais específicas ao objetivo, 
que, junto ao IMC, podem ajudar no diagnóstico precoce para 
tratamento ou prevenção de aparecimento de várias doenças. 
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Um exemplo é a análise da relação cintura/estatura (RCE) 
que irá mensurar o acúmulo de gordura em região abdominal 
nessas crianças (SILVA MAGALHÃES et al., 2014). Além das 
medidas obtidas nas crianças, a análise do estilo de vida fami-
liar e dos pais é importante para entender a dinâmica social 
(saudáveis ou não) que essa criança vivencia.

A obesidade dos pais, o comportamento sedentário, o 
peso ao nascer, o aleitamento materno e os fatores relacio-
nados ao crescimento estão fortemente relacionados à obesi-
dade durante a infância (SERDULA et al., 1993). A associação 
entre a OI e o IMC dos pais, por exemplo, é significativa até as 
crianças se tornarem adultas, tendo relação mais forte quando 
comparado ao IMC da mãe, mesmo antes da gestação. 

Em geral, a pessoa obesa tem uma baixa autoestima, 
muitas vezes comprometida, principalmente, em adolescen-
tes do sexo feminino. Por isso é muito importante estar atento 
a possíveis problemas psicossociais, em especial nas meninas 
(POULAN, 2013). Outros problemas da OI é que a probabi-
lidade de que uma criança obesa permaneça obesa na idade 
adulta varia de 20% a 50% antes da puberdade e 50% a 70% 
após a puberdade. Esse risco de obesidade na idade adulta 
predispõe a criança obesa a todas complicações e fatores de 
risco da comorbidade em questão (ABESO, 2016).

O combate à obesidade pode trazer benefícios ao sis-
tema de saúde e à economia dos países.  Segundo estudo da 
OMS, os custos com a obesidade em adultos, no mundo todo, 
em 2014, foram de dois trilhões de dólares ao ano e a pre-
venção da obesidade infantil é parte importante da estratégia 
de combate à doença. O tratamento convencional para com-
bater a OI orienta a redução da ingestão calórica, o aumento 
do gasto energético por meio de prática de atividade física de 
forma consistente, a modificação comportamental e o envol-
vimento familiar no processo de mudança. O tratamento se 
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dá em longo prazo e é fortemente sugerido acompanhamento 
frequente com profissionais das devidas áreas (ABESO, 2020; 
WHO, 2020).

O tratamento dietético deve ser feito sob os cuidados de 
um nutricionista, que realizará uma adequação da ingestão 
calórica e do suprimento das necessidades nutricionais para 
a idade do indivíduo. A prática de atividade física deve ser 
orientada e prescrita por um profissional de educação física, 
visando uma prática saudável e fornecendo melhor qualidade 
de vida, aumento do gasto energético e diminuição de hábitos 
sedentários. Essas práticas são determinantes para a perda 
de peso da criança e do adolescente. Ainda, em alguns casos, 
se faz necessário o acompanhamento de um psicológico para 
ajudar a otimizar a busca por melhores resultados para o indi-
víduo (ABESO, 2016).

Doenças crônicas não transmissíveis (DCNT)
Um aumento exponencial na carga global de DCNT 

marcou o início do século XXI. No início do século XX, as 
doenças infecciosas eram as principais causas de óbito na 
população mundial, enquanto que, atualmente, as DCNT se 
constituem como as principais causas de mortalidade, resul-
tado das melhores condições socioeconômicas e de saúde nas 
últimas décadas (FIGUEIREDO; CECCON; FIGUEIREDO, 
2021). Conforme, a Organização Pan Americana de Saúde 
(OPAS), este fenômeno trata-se de uma “transição epidemio-
lógica”, devido à mudança do padrão de mortalidade que afeta 
a população. Anteriormente, causado por doenças infecciosas, 
hoje, é preponderantemente consequência das DCNT. 

Estima-se que anualmente as DCNT são responsáveis 
por cerca de 71% dos óbitos, além de ocasionar incapacidade, 
perda da qualidade de vida, redução da produtividade e impac-
tos financeiros às famílias, comunidades e sociedade (SILVA 
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et al., 2021). O conjunto de doenças denominado DCNT se 
caracteriza por desordens multifatoriais de início gradual, 
com longos períodos de latência e curso prolongado, levando 
a lesões irreversíveis, incapacidade funcional e morte (OMS, 
2014). As quatro principais doenças que formam o conjunto 
das DCNT compartilham os mesmos fatores de risco compor-
tamentais, como: doenças cardiovasculares, cânceres, doen-
ças pulmonares crônicas e diabetes mellitus (OMS, 2020).

O aumento da morbimortalidade por essas doenças está 
relacionado aos efeitos da transição epidemiológica, demo-
gráfica e nutricional, além do crescimento dos fatores de risco 
modificáveis, como tabagismo, álcool, obesidade, inatividade 
física e alimentação inadequada (MALTA et al., 2020). Elas 
podem afetar a segurança pessoal de várias maneiras: são 
condições crônicas e, portanto, têm um impacto duradouro 
na saúde e na percepção de segurança e bem-estar pessoal 
do indivíduo (SAHA; ALLEYNE, 2018). No entanto, além de 
impactos pessoais, as DCNT acarretam custo econômico ele-
vado tanto para o sistema de saúde quanto para a sociedade, 
impactando negativamente sobre o desenvolvimento dos paí-
ses (FIGUEIREDO; CECCON; FIGUEIREDO, 2021). 

A magnitude de uma epidemia por DCNT, sua preva-
lência crescente e seus custos globais possuem potencial para 
sobrecarregar a capacidade de resposta dos países e sua con-
tribuição para a desigualdade de saúde, o que as torna uma 
ameaça à segurança da saúde, pois pode aumentar a desi-
gualdade e a instabilidade global (SAHA; ALLEYNE, 2018). A 
atenção dada a uma questão de saúde pública depende prin-
cipalmente de como a questão é enquadrada.  Neste contexto, 
as DCNT precisam ser entendidas como uma questão de segu-
rança sanitária global, em termos de dados de morbimortali-
dade e de seus custos econômicos de responsabilidade de toda 
a sociedade, sendo um problema passível de prevenção e de 
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estratégias que incluem ações de promoção à saúde, à adoção 
de estilos de vida saudáveis e ao estímulo de fatores proteto-
res, como a alimentação saudável e a atividade física (SAHA; 
ALLEYNE, 2018; SILVA et al., 2021).

Comportamento sedentário
O comportamento sedentário (CS) é definido como o 

tempo em que o indivíduo fica parado sem fazer nenhum tipo 
de esforço, ou seja, esse comportamento é expresso pela pro-
porção de tempo diário despendida em atividades de inten-
sidade inferior a 1,5 MET. O CS se refere a atividades que 
não aumentam o gasto energético acima do repouso, e inclui 
atividades como dormir, sentar, deitar e assistir à televisão e 
outras formas de lazer baseadas em uso de telas (celular, com-
putador, tablet) (PATE, 2008).

Prévios estudos epidemiológicos têm mostrado que gas-
tar tempo excessivo envolvido em atividades sedentárias pode 
ter um impacto negativo em vários resultados de saúde, inde-
pendentemente de atividade moderada a vigorosa (KATZ-
MARZYK et al., 2009; HEALY; OWEN, 2010).

Um estudo sobre CS em jovens brasileiros, concluiu 
que grande parte dos artigos encontrados o caracterizam 
como medida do tempo de tela, o que se constitui por: televi-
são, vídeo game, celular e computador. Porém, esse é apenas 
uma parte do total de tempo que os jovens ficam sentados no 
decorrer do dia. Também se observou que o sedentarismo 
está estreitamente relacionado ao aumento de peso dema-
siado, baixa aptidão física, baixo desempenho na escola, 
baixa sociabilização e auto estima (GUERRA; FARIAS 
JÚNIOR; FLORINDO, 2016).

Na pesquisa conduzida por Felden et al. (2016) com 
adolescentes, concluiu-se que 40,1% eram insuficientemente 
ativos e que o tempo sedentário influenciou altas prevalências 
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de sono inadequado. Outra questão preocupante é que, além 
de crianças e adolescentes não praticarem o recomendado de 
AF, também permanecem, em sua grande maioria, em CS. 

Uma pesquisa de revisão sistemática observou que de 
um total de 7 artigos que mostravam resultados de pesquisas 
longitudinais as quais analisavam atividade física e qualidade 
de vida relacionadas à saúde (saúde física, social e mental), 6 
mostraram resultados significantes favoráveis para os jovens 
que praticavam atividades regulares. Dos 17 estudos que ana-
lisavam comportamento sedentário e qualidade de vida rela-
cionadas à saúde, apenas 2 não tiveram valores significativos, 
mostrando que a grande parte dos estudos manteve resultados 
similares em que crianças e adolescentes sedentários repor-
tam menores índices de bem-estar global, entre eles, saúde 
física, psicossocial e mental (WU et al., 2017).

O CS pode ser mensurado por métodos autorelatados: 
questionários, registros comportamentais autoadministrados 
ou administrados por entrevistadores. Podem ser medidos por 
um único item no caso do tempo de tela, verificação do tempo 
em um domínio específico, por exemplo, tempo sentado na 
casa, no trabalho ou na escola; e também pelo uso de acele-
rômetros por um determinado período (HEALY et al., 2011).

Uso de tecnologias em saúde infantil
As gerações atuais já estão inseridas em um mundo cer-

cado de tecnologias digitais, acostumadas desde a infância a 
uma linguagem hipermídia e interativa, o que dificulta a adap-
tação dessas crianças a uma estratégia tradicional de ensino 
(DIAS et al., 2017). 

Os aplicativos para smartphones estão sendo reconhe-
cidos como uma abordagem potencial e promissora para 
aumentar a adesão às diretrizes de DCNT. Globalmente, o 
número de telefones celulares ativos superam os cidadãos, 
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com aproximadamente 63% da população global possuindo 
pelo menos 1 smartphone em 2017. Os smartphones estão 
mais acessíveis e permitem que os usuários se envolvam com 
a tecnologia da informação em saúde em qualquer ambiente 
e a qualquer hora. Eles são equipados com recursos tecnoló-
gicos avançados, principalmente sua conexão com a internet, 
sistema de posicionamento global e acelerômetros embutidos. 
Oferecem a capacidade de criar aplicativos individualizados e 
interativos que coletam dados em tempo real. Esses recursos, 
além do alto uso e conveniência dos smartphones, os tornam 
uma ferramenta atraente para os pesquisadores realizarem 
intervenções (ROMEO et al., 2019). 

Normalmente, as intervenções destinadas a promo-
ver um comportamento saudável são conduzidas face a face 
e sua eficácia, principalmente a curto prazo, é amplamente 
documentada. Uma das razões dos resultados inconclusivos 
de longo prazo é provavelmente a falta de acompanhamento 
e monitoramento sistemáticos, que são elementos cruciais 
de todas as mudanças eficazes de comportamento de saúde 
(LUNDE et al., 2018). A adesão é o fator modificável mais 
importante que compromete o resultado do desfecho final 
esperado. No entanto, a adesão também abrange vários com-
portamentos relacionados à saúde, como mudanças na ativi-
dade física (AF), exercícios ou dieta, e são considerados um 
grande desafio no tratamento de DCNT. 

O feedback parece ser essencial para o sucesso na 
mudança comportamental. A tecnologia moderna, como os 
dispositivos eletrônicos, permite o monitoramento estrutu-
rado de importantes parâmetros de saúde e o acompanha-
mento de pacientes com DCNT. Estudos documentam que 
o modo misto de intervenções de entrega em que as técni-
cas tradicionais de mudança comportamental foram usadas 
junto com ferramentas digitais foram mais eficazes do que as 
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técnicas tradicionais para mudança comportamental. Neste 
sentido, a tecnologia do smartphone tem sido enfatizada por 
sua possibilidade de monitorar e acompanhar a saúde dos 
indivíduos em qualquer lugar e a qualquer hora (LUNDE et 
al., 2018). Portanto, programas de prevenção e promoção da 
saúde precisam se apropriar e atualizar os recursos tecnológi-
cos como ferramentas.

Embora o tempo de tela seja considerado um fator 
de risco para OI, parece haver diferenças entre o tempo de 
tela passivo e ativo, sendo o tempo ativo menos problemá-
tico. Para intervenções no estilo de vida, o uso bem pensado 
e apropriado da mídia digital oferece enormes vantagens 
(MACK et al., 2020).

Percebe-se a necessidade da utilização de diferentes 
estratégias para o alcance da educação em saúde, principal-
mente aquelas voltadas para as crianças, como os jogos. Uma 
abordagem educacional baseada em jogos eletrônicos pode 
incluir recursos de entretenimento e conteúdo específico para 
promover o processo de aprendizagem da criança. O uso de 
jogos e atividades lúdicas pode ser uma ferramenta útil e bem 
aceita pelas crianças para o alcance dos objetivos de educação 
em saúde (DIAS et al., 2016).

Ressalta-se, neste cenário, a importância da integração 
do serious game no contexto educacional. Um serious game 
é um jogo em que a educação, em suas diversas formas, é o 
objetivo principal. Esses jogos promovem a aprendizagem e 
mudanças comportamentais (DIAS et al., 2016). Isso não sig-
nifica, porém, que esse tipo de jogo não seja engraçado, mas 
simplesmente que reforça outro objetivo que não a diversão. 
Esses jogos permitem a apresentação de novas situações, a 
discussão das melhores formas de resolvê-las, além de per-
mitir a construção de conhecimentos e o treinamento para 
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determinadas atividades, oferecendo oportunidades de apren-
dizagem e mudanças comportamentais (DIAS et al., 2017).

A combinação de estímulos e diferentes elementos artís-
ticos favorece o processo de aprendizagem e motiva a criança 
a aderir ao jogo. Além disso, as crianças com obesidade pre-
cisam perceber as necessidades de mudanças dos hábitos de 
vida e da educação alimentar a partir de um contexto lúdico, 
visando, assim, a promoção da saúde. Considerando o uso de 
tecnologias por crianças e adolescentes, esses recursos podem 
mudar comportamentos dessa população, principalmente 
no que diz respeito aos hábitos alimentares, auxiliando no 
enfrentamento da OI (DIAS et al., 2017).

Resultados encontrados
Em uma busca de revisão sistematizada conduzida no 

início de 2021, sobre o efeito dos Serious Games em variáveis 
da população infantil, como sedentarismo e obesidade, foram 
encontrados 5 artigos, explanados no quadro que segue. 
Porém, nenhum dos estudos foi realizado e nem replicado no 
Brasil. Outro ponto a se destacar é a escassez na quantidade 
de pesquisas na temática, mesmo que ainda, em anos mais 
recentes, tenha ocorrido um aumento de publicações. Assim é 
possível supor que ocorra um maior crescimento nos estudos 
sobre seriousgames para os próximos anos.
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Quadro 1: Descrição dos estudos selecionados

Autor, 
Ano, País Objetivo Amostra Resultados

Garde et al.
(2015)
Canadá

Avaliar o impacto de 
um app para promover 
a AF em crianças.

N= 47
8 a 13 anos
♂ 16
♀ 31

Dividido em “grupo 
jogo”, e “grupo feedback”. 
Ambos obtiveram aumento 
significativo na AF durante 
intervenção.

Janko et al.
(2017)
Eslovênia

Avaliar se o app 
estimula crianças a 
serem mais ativas e 
a obter uma visão de 
sua interação com os 
usuários.

N=42
10 a 12 
anos
♂ 14
♀ 28

As crianças do grupo de 
teste eram  mais ativas do 
que as crianças do grupo 
de controle. Sugere que o 
app e-Gibalec promoveu 
AF com sucesso.

Samariya, 
and Hansen 
(2019)
Estados 
Unidos

Testar a eficácia de 
apps para promover 
a atividade física em 
crianças.

N=16
6 a 11 anos.
♂ 8
♀ 8

50% das crianças 
apresentaram aumento 
no número de passos ou 
minutos ativos durante 
a intervenção. Porém 
nenhum indivíduo foi 
capaz de obter 60 minutos 
de AF diário 

Papastergiou 
et al. (2020)
Grécia

Avaliar o impacto de 
tablets e um app em 
uma aula de EF no 
ensino fundamental.

N=145
10 a 12 
anos
♂75
♀ 70

Constatou se que a aula 
de EF em tablets era mais 
agradável e interessante, 
gerando maior vontade 
de continuar a aula com 
tecnologia.

Lee
(2020)
Estados 
Unidos

Examinar o curto prazo 
dos efeitos de aulas de 
EF com apps para AF 
e crenças psicossociais 
em crianças.

N=157
9 a 11 anos
♂84
♀ 73

Grupo intervenção teve 
aumento no tempo 
sedentário e diminuição 
de AF quando comparado 
com o grupo controle.

Fonte: Os autores (2021)

No artigo de Janko el tal (2017), 42 crianças foram 
divididas em grupo intervenção e controle para 5 semanas de 
intervenção utilizando o app e-Gibalec. O app detecta automati-
camente a AF, gerando recompensas para a criança que utilizar 
o jogo. Esta pesquisa concluiu que o app promove AF, porém as 
crianças relataram que faltou variação de atividades fornecidas 
pelo app, gerando assim desmotivação para uso contínuo.

O estudo de Samariya, Alan Fails e Hansen (2019) apli-
cou duas semanas de intervenção utilizando os apps Growthe 
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Garden e Capture the Crow. São jogos que estipulam metas 
de AF. Houve aumento no número de passos diários em 50% 
das crianças, porém nenhuma delas obteve 60 minutos de AF 
diária. Os pais (81,25%), e as crianças (68,75%), relataram 
percepção de aumento da AF durante a intervenção.

Na pesquisa de Papastergiou (2020), tablets foram utili-
zados com o app de exercício físico Sworkit Kids em uma aula 
de educação físicaEF. Após a intervenção, o grupo experimen-
tal relatou que a aula de EF em tablets era mais agradável e 
interessante do que aula a convencional, gerando mais von-
tade em continuar utilizando o app.

A pesquisa de Lee e Gao (2020) dividiu 157 crianças em 
dois grupos para utilizar apps de jogos. Ao todo foram utili-
zados 6 apps: Educreation, Coach’s Eye, Scoreboard, Gara-
geBand, Team Shake e Interval Time and Stop Watch, de 
diferentes durações. Os resultados mostraram aumento no 
tempo em comportamento sedentário e diminuição da AF no 
grupo que utilizou os apps durante a intervenção.

Considerações finais
A aprendizagem baseada em jogos digitais tem o poten-

cial de despertar o interesse entre os jogadores, motivando-
-os a se envolver em uma tarefa regularmente por um longo 
período. Essas são qualidades muitas vezes difíceis de se obter 
por meio de materiais e abordagens de aprendizagem tradi-
cionais e, portanto, podem ser responsáveis pela diferença no 
processo educacional. 

Atualmente existem várias pesquisas sobre o baixo nível 
de atividade física, não só em crianças, mas na população 
em geral. Pesquisas sobre a influência negativa do tempo de 
tela, seja ele em celular, computador, televisão, no nível de 
atividade física demonstram as consequências nas crianças 
da falta de atividade física. O grande período em tempo de 
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tela trazem prejuízos enormes, como o sedentarismo e todas 
suas doenças atreladas, a obesidade, a falta de coordenação 
motora. Uma criança obesa e sedentária tem maiores chances 
de ser um adulto também obeso e sedentário. 

Com isso os serious games demonstram efeitos positi-
vos no nível de atividade física, comportamento sedentário e 
obesidade infantil devido a seus recursos tecnológicos e à faci-
lidade do uso por meio da linguagem interativa. Espera-se, 
com a utilização desses aplicativos móveis, obter resultados 
positivos no nível de AF, comportamento sedentário e obesi-
dade em crianças. Além de beneficiar as crianças, os próprios 
pais, professores e escolas podem vislumbrar uma utilização, 
sendo assim, um possível instrumento aliado contra a epide-
mia da obesidade infantil. 

De forma geral, o desenvolvimento de intervenções 
eficazes para incentivar estilos de vida ativos entre crianças 
e adolescentes é uma oportunidade para abordar a falta de 
AF nesse grupo populacional. Dentre as possibilidades de 
estímulo para a prática de AF estão o uso de incrementos de 
base tecnológica (aplicativos, wearable e gadgets), capazes 
de tornar a prática de AF diária mais interessante por meio 
de auto-monitoramento, capacidade de interação e estabele-
cimento de metas a curto prazo. Logo, é importante a com-
binação dessa cultura tecnológica para agregar mais saúde, 
estimulando um estilo de vida mais ativo.
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Saúde mental
A compreensão quanto à saúde de um indivíduo ou 

população deve ser analisada em diferentes óticas além de 
apenas a ausência de doenças, dentre estas o bem-estar físico, 
mental e social devem ser considerados. A saúde mental é 
definida como um estado de bem-estar e funcionamento efi-
caz no qual um indivíduo realiza suas próprias habilidades, é 
resiliente ao estresse da vida e é capaz de dar uma contribui-
ção positiva à sua comunidade (WHO, 2018).

Deste modo, apresentar uma boa saúde mental torna-
-se relevante para um quadro geral de saúde, associando-se à 
diminuição de morbidade e mortalidade por doenças cardio-
vasculares (ROEST et al., 2010; ZVOLENSKY; BAKHSHAIE; 
BRANDT, 2015), além da incidência de câncer e mortalidade 
por todas as causas (WANG et al., 2020).

Segundo o modelo conceitual proposto por Manwell et 
al. (2015), a integração entre saúde mental e  saúde física pode 
ser definida pelo nível de autonomia, ou seja, a capacidade de 
autocontrole do indivíduo. Já a integração entre saúde mental 
e social pode ser definida por um senso de “nós”, ou seja, a 
capacidade de se relacionar com outras pessoas. 
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A saúde mental engloba o bem-estar subjetivo, auto-
-eficácia percebida, qualidade de vida, autonomia, competên-
cia, dependência intergeracional, auto realização do potencial 
intelectual e emocional da pessoa (WHO, 2002). Com isso, 
compreende-se que os conceitos de saúde e a saúde mental 
não se restringem a apenas a ausência da doença ou ausência 
da doença mental, entendendo assim que a ausência de psico-
patologia não é igual à boa saúde mental. 

A saúde mental é influenciada por uma combinação de 
fatores que afetam positivamente ou negativamente a saúde 
das pessoas, sendo: fatores sociais, como: status socioeconô-
mico, relações familiares, escolaridade (ALLEN et al., 2014; 
BELO et al., 2020); fatores biológicos, como: idade e sexo 
(RISSANEN et al., 2013); fatores psicológicos, como: bem-
-estar, ansiedade e depressão  (ROUTLEDGE et al., 2016); 
e fatores comportamentais, como: inatividade física, sono, 
tabagismo (HARRIS, 2018; STONE; XIAO, 2018).  As com-
plicações na saúde mental afetam pessoas de diferentes ida-
des, desde a infância (MERIKANGAS et al., 2010) até a idade 
adulta (WANG et al., 2019a) acometendo pessoas de ambos os 
sexos (STEEL et al., 2014).

Uma revisão sistemática sobre a prevalência global de 
transtorno mental comum (depressão e ansiedade) em pes-
soas com idade entre 16 e 65 anos, encontrou uma prevalên-
cia de 17,6% para transtornos mentais em dados relativos 
aos últimos 12 meses. Quando esses dados foram relativos ao 
longo da vida, 29,2% das pessoas apresentaram algum trans-
torno mental. Além disso, ao analisar a prevalência entre os 
sexos, o sexo feminino apresentou maiores prevalências para 
algum transtorno mental quando comparado ao sexo mascu-
lino, sendo a prevalência de 19,8% para as mulheres e 15,2% 
para os homens (STEEL et al., 2014). 
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Até 29% da população está suscetível a apresentar 
algum transtorno mental ao longo da vida. Ademais, dados 
recentes referentes ao momento pandêmico dacovid-19 mos-
tram um aumento na prevalência de sofrimento mental de 
18,9% nos anos de 2018 e 2019 para 27,3% no mês de abril de 
2020 (PIERCE et al., 2020). No Brasil, a prevalência de adul-
tos para algum transtorno mental é de aproximadamente 20% 
nessa população, sendo encontrada uma taxa de prevalência 
de 23,1% para as mulheres e 14,4% para os homens (GOMES 
et al., 2019; SANTOS et al., 2019).

Os agravos à saúde mental são iniciados no período da 
infância e adolescência, sendo que as três principais causas de 
anos perdidos por invalidez nessa faixa etária são, respectiva-
mente, os transtornos mentais (45%), lesões não intencionais 
(12%) e doenças infecciosas e parasitárias (10%) (GORE et al., 
2011). O período da adolescência é marcado por várias mudan-
ças, tanto fisiológicas quanto sociais, as quais podem acarre-
tar consequências à saúde mental, como a maturação sexual 
e física (MENDLE; RYAN; MCKONE, 2018; OLDEHINKEL; 
VERHULST; ORMEL, 2011), expectativas de desempenho 
acadêmico (MURPHY et al., 2015) e mudanças no papel social 
da criança e adolescente.

Na adolescência, estima-se que, em todo o mundo, apro-
ximadamente, 20% das crianças e adolescentes em um determi-
nado momento possam sofrer de doença mental (POLANCZYK 
et al., 2015; WHO, 2020). Aproximadamente 50% das compli-
cações referentes à saúde mental começam antes dos 14 anos 
de idade e o aparecimento de 75% dos casos começa antes do 
18 anos de idade (MURPHY; FONAGY, 2012). O transtorno 
depressivo é a 9ª causa de doença e incapacidade entre todos os 
adolescentes e a ansiedade é a 8ª principal causa (WHO, 2020).

Polanczyk et al (2015) verificaram que a prevalência 
mundial dos transtornos mentais mais comuns em crianças 
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e adolescentes foram: transtorno de ansiedade (6,5%), trans-
torno depressivo (2,6%), transtorno de déficit de atenção/
hiperatividade (3,4%), transtorno disruptivo (5,7%) e trans-
torno de conduta (2,1%). Analisando a prevalência de trans-
tornos mentais em adolescentes brasileiros, Lopes et al. (2016) 
encontraram uma prevalência de 30%, enquanto Pinheiro et 
al. (2007) observaram uma prevalência de 28,8%. Ambos 
os estudos verificaram uma prevalência maior de transtorno 
mental no sexo feminino e nos adolescentes mais velhos.

Diante do exposto, verifica-se uma alta taxa da popula-
ção apresentando algum tipo de transtorno mental. Ademais, 
observa-se na população pediátrica que dentre os transtornos 
mentais comuns, os transtornos de ansiedade e depressão 
apresentam-se como os mais prevalentes, merecendo assim 
atenção especial dos profissionais da área da saúde. Nos pró-
ximos tópicos, apresentaremos informações sobre as inter-re-
lações entre a prática de atividade física e a saúde mental, bem 
como mecanismos envolvidos na melhora dos indicadores de 
saúde mental em virtude da prática regular de atividade física 
em adolescentes.

Inter-relação entre a prática de atividade  
física e saúde mental

A prática regular de atividade física está associada à 
prevenção e tratamento de doenças crônicas (HALLAL et 
al., 2012), aumento dos níveis da aptidão física relacionada 
à saúde (ORTEGA et al., 2008) e melhora na saúde mental 
(BIDDLE et al., 2019). A OMS, em sua última atualização 
sobre as diretrizes para a prática de atividade física, reco-
menda para crianças e adolescentes, em média, 60 minutos 
diários de atividade física, principalmente atividade aeró-
bica, de intensidade moderada a vigorosa, bem como ativi-
dades de fortalecimento, ao menos, 3 dias por semana (OMS, 
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2020). Contudo, apesar dos benefícios derivados da prá-
tica regular de atividade física, aproximadamente 80% dos 
jovens em todo o mundo não alcançam as recomendações 
(GUTHOLD et al., 2020). 

A infância e a adolescência representam um período 
de rápido crescimento e desenvolvimento caracterizado 
pela plasticidade neuronal (SISK; ZEHR, 2005), formulação 
de autoconceito (SEBASTIAN; BURNETT; BLAKEMORE, 
2008) e o estabelecimento de padrões comportamentais que 
podem melhorar ou piorar a saúde mental (SAWYER et al., 
2012). Esse período pode ser crítico para melhorar a saúde 
mental e a implementação de intervenções de atividade física 
pode ser uma maneira de alcançar essas melhorias (BIDDLE 
et al., 2019). 

Em um estudo transversal conduzido por Mcmahon et 
al. (2017) com adolescentes, verificou-se a associação entre a 
frequência de atividade física com indicadores de saúde men-
tal (ansiedade, bem-estar e depressão). Os autores encontra-
ram associações benéficas acerca da prática de atividade física, 
sendo a maior frequência semanal de atividade física correla-
cionada positivamente com o bem-estar e negativamente com 
a depressão e ansiedade. 

Além do maior tempo gasto na prática regular de ativi-
dade física, o menor tempo de tela aliado à prática de atividade 
física está associado a menores sintomas de depressão, ansie-
dade, baixa autoestima e insatisfação com a vida, isto é, meno-
res chances de sofrimento psicológico (GUDDAL et al., 2019; 
HRAFNKELSDOTTIR et al., 2018). Maior volume semanal de 
prática de atividade física reduz a chance de depressão em até 
56% para prática de atividade física moderada e alta, quando 
comparada à prática de atividade física leve. Já para a ansiedade, 
as chances de desenvolver ansiedade são reduzidas em até  47% 
para atividade física moderada e alta, respectivamente, quando 
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comparada à prática de atividade física leve (MCDOWELL; 
MACDONNCHA; HERRING, 2017). 

Uma revisão sistemática realizada por Biddle e Asare 
(2011) demonstrou que a atividade física apresentou resul-
tados positivos nos sintomas de depressão, ansiedade, 
auto-estima e funcionamento cognitivo em crianças e adoles-
centes. Quando os autores atualizaram a revisão sistemática, 
a atividade física continuou demonstrando estar associada à 
melhora da saúde mental em jovens, sendo encontrada uma 
associação causal com o funcionamento cognitivo, associação 
parcial para depressão, nenhuma associação para autoestima 
e  associação com ansiedade foi relatada como inconclusiva 
(BIDDLE et al., 2019). 

Soltanian et al. (2011) examinaram a associação entre 
a atividade física e saúde mental em adolescentes. Os auto-
res constataram que a prática de atividade física se associa 
à diminuição dos níveis de ansiedade, sintomas somáticos e 
disfunção social, exceto nos escores de depressão. Tajik et al. 
(2017) analisaram a associação da prática de atividade física 
com os sintomas de ansiedade, depressão e estresse em ado-
lescentes.  Não houve associação significativa apenas entre 
atividade física e sintomas de depressão.

Mesmo que os resultados das pesquisas apontem para 
os benefícios da prática de atividade física na saúde mental, 
a maioria provém de estudos transversais e não pode estabe-
lecer causalidade entre a exposição e a condição. Portanto, 
tornam-se importantes estudos longitudinais e intervenções 
de atividade física, principalmente ensaios clínicos randomi-
zados, para verificar os efeitos da prática de atividade física na 
saúde mental de adolescentes.

Isaksson et al. (2020) avaliaram o efeito da atividade física 
sobre os indicadores de saúde mental (sintomas de depressão, 
ansiedade, transtorno de déficit de atenção/hiperatividade 
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– TDAH,  e problemas de conduta). Após um período de três 
anos de acompanhamento, os pesquisadores verificaram que os 
adolescentes que tiveram altos níveis de AF tiveram classifica-
ções momentâneas e subsequentes mais baixas sobre os sinto-
mas de depressão, ansiedade, TDAH e problemas de conduta 
em comparação com aqueles com baixos níveis de AF, enquanto 
aqueles com níveis moderados de AF tiveram classificação mais 
baixa em comparação para pares com baixos níveis. 

Da mesma forma, Stavrakakis et al. (2012) realizaram 
um estudo longitudinal no qual o objetivo foi investigar a 
associação entre atividade física e sintomas depressivos ao 
longo do tempo em 2.230 adolescentes. Ao final do estudo, os 
autores verificaram associação significativa inversa entre ati-
vidade física na linha de base e sintomas depressivos ao longo 
do tempo, assim como foi encontrada associação significativa 
inversa entre atividade física ao longo do tempo com sintomas 
depressivos na linha de base. 

Todavia, embora alguns estudos longitudinais apontem 
que a atividade física apresenta associação benéfica com os 
indicadores de saúde mental, outros estudos apontam para 
resultados divergentes. Opdal et al. (2019) realizaram um 
estudo de corte prospectivo de dois anos de acompanhamento, 
sendo analisada a relação entre atividade física, avaliada por 
acelerômetro, e o estresse mental no início do estudo e ao final 
do acompanhamento. Os autores verificaram que, ao final do 
acompanhamento, a mudança nos passos por dia e minutos 
válidos em atividade física de moderada à vigorosa não estava 
associada à mudança no estresse mental, sendo concluído 
pelos autores que a mudança na atividade física não está asso-
ciada à mudança no estresse mental desses adolescentes.

Toseeb et al. (2014) investigaram a associação entre a 
prática de atividade física, avaliada objetivamente, e os sin-
tomas de depressão em adolescentes. Os autores verificaram 
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que não houve associação significativa entre os sintomas de 
depressão e a prática de atividade física na linha de base, assim 
como não houve associação significativa entre os sintomas de 
depressão e prática de atividade física em qualquer uma das 
quatro medidas durante o período de acompanhamento. No 
mesmo caminho, Van Dijk et al. (2016) observaram que a 
mudança na atividade física não esteve associada à mudança 
nos indicadores saúde mental entre adolescentes em um perí-
odo de um ano de acompanhamento. 

Os programas de intervenções de AF, além de apresen-
tarem mudanças perceptivas na própria saúde (BARBOSA 
FILHO et al., 2014), destacam-se pela manutenção da prática 
de AFMV; na melhora em indicadores metabólicos (insulina, 
índice de resistência à insulina), aumento da lipoproteína 
de alta densidade (HDL-C), diminuição da pressão arterial 
diastólica, e melhoras em indicadores de saúde mental, como 
ansiedade, bem-estar e depressão  (YU et al., 2020). As inter-
venções de atividade física podem ser realizadas em diferentes 
ambientes, tais como ambiente escolar; clínico, de trabalho e 
comunitário (CHASE; PHILLIPS; BROWN, 2017; DUREGON 
et al., 2019; NOOIJEN et al., 2019). 

Costigan et al. (2016) conduziram um programa de 
intervenção de oito semanas de treinamento de intervalo de 
alta intensidade (HIIT) com adolescentes no ambiente escolar, 
cujo objetivo foi verificar o efeito do programa de intervenção 
de AF nos indicadores cognitivos e de saúde mental (função 
executiva, bem-estar psicológico, sofrimento psicológico e 
autoconceito físico). Ao final do estudo, os autores verifica-
ram que os grupos que realizaram as intervenções obtiveram 
melhoras significativas na função executiva e bem-estar psico-
lógico em comparação ao grupo controle. 

Em outro estudo com intervenção de AF, Lubans et al. 
(2016b), verificaram o efeito de um programa de atividade 
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física durante o período de 20 semanas em adolescentes sobre 
o bem-estar psicológico. Para tanto, os adolescentes foram 
separados em grupo controle e grupo intervenção, no qual o 
grupo intervenção realizou um programa multicomponente 
que contava com treinamento de resistência, boletins infor-
mativos aos pais e dispositivos para auto monitoramento da 
AF. Os resultados demonstraram o efeito positivo significativo 
da intervenção no bem-estar psicológico. 

Ao analisar os estudos de revisão sistemática sobre inter-
venções de AF no ambiente escolar, Liu, Wu e Ming (2015) 
verificaram que a AF teve um efeito positivo sobre o auto-
conceito e a autovalorização e que o efeito foi mais forte em 
ambientes escolares em comparação com outros ambientes. 
Andermo et al. (2020), investigaram os efeitos das interven-
ções direcionadas à AF relacionada à escola ou ao comporta-
mento sedentário na saúde mental de crianças e adolescentes, 
e concluíram que as intervenções de AF podem melhorar os 
indicadores de saúde mental (ansiedade, resiliência, bem-es-
tar e saúde mental positiva). 

Assim, diante de resultados inconclusivos apresenta-
dos por estudos observacionais e estudos experimentais que 
usaram métodos objetivos e subjetivos para avaliação da ati-
vidade física, torna-se relevante o desenvolvimento de mais 
estudos primários, principalmente ensaios clínicos randomi-
zados, para melhor elucidar os benefícios da prática de ativi-
dade física nos indicadores de saúde mental de adolescentes.

Mecanismos hipotetizados
Embora ainda existam divergências nos resultados dos 

estudos sobre as implicações da prática regular de atividade 
física na saúde mental da população pediátrica, algumas hipó-
teses emergem para explicar os efeitos da atividade física na 
saúde mental. Para  Mikkelsen et al. (2017), os efeitos positivos 



188

da AF na saúde mental podem ocorrer mediante  três meca-
nismos: fisiológicos, psicológicos e inflamatórios (Figura 1). 
Já Lubans et al. (2016a), apresentam um modelo conceitual 
para explicar os efeitos da AF nos resultados cognitivos e de 
saúde mental (indicadores de bem-estar e mal-estar) em ado-
lescentes, contando com mecanismos potenciais como: o já 
citado anteriormente mecanismo fisiológico, e os mecanismos 
psicossociais e  os comportamentais (Figura 2).

Figura 1. Os efeitos complexos do exercício para melhorar  
o estresse, ansiedade e depressão

Fonte: MIKKELSEN, K. et al. Exercise and mental health. Matu-
ritas, v. 106, n. September, p. 48–56, 2017a. 
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Figura 2. Modelo conceitual para os efeitos da atividade física na 
saúde mental de crianças e adolescentes.

Fonte: LUBANS, D. R. et al. Mediators of psychological well-being 
in adolescent boys. Journal of Adolescent Health, v. 58, n. 2, 
p. 230–236, 2016b.

Os mecanismos fisiológicos abordados por Mikkelsen 
et al. (2017), destacam as seguintes hipóteses: hipótese da 
endorfina; hipótese termogênica; função mitocondrial; hipó-
tese da mTOR; função dos neurotransmissores e ativação do 
eixo hipotálamo-hipófise adrenal. 

A endorfina atua como um neurotransmissor e tem como 
função ajudar o corpo a suportar períodos prolongados de dor, 
atuando como um calmante natural, sendo relatado em atle-
tas níveis significativamente aumentados de endorfina ime-
diatamente e após 30 minutos de exercício intenso (SINAEI; 
KARGARFARD, 2015). Contudo, as afirmações sobre esse 
mecanismo são inconclusívos. A hipótese termogênica sustenta 
que o aumento na temperatura corporal após uma sessão de 
exercício físico é responsável pela elevação no humor, podendo  
levar à diminuição da ansiedade, contudo esse mecanismo não 
é cientificamente suportado (MIKKELSEN et al., 2017). 

O mecanismo que envolve a função das mitocôndrias 
destaca que a mesma desempenha um papel primordial na 



190

força sináptica e na resiliência celular dos circuitos neuronais 
do cérebro. As teorias atuais de depressão e transtornos do 
humor centram-se na neuroplasticidade cerebral e neuro-
gênese, levando em consideração que a mitocôndria desem-
penha um papel fundamental na neuroplasticidade, pois a 
massa cinzenta apresenta grande número de mitocôndrias e 
sofre intensa atividade neuronal. A biogênese mitocondrial 
acontece em maior taxa durante o desenvolvimento e reparo 
neuronal; a falha para que isso ocorra devido ao declínio da 
saúde ou função mitocondrial pode contribuir para uma inca-
pacidade do sistema nervoso de participar da neuroplastici-
dade, neurogênese e desenvolvimento neuronal (DUCHEN; 
SZABADKAI, 2010; PORTUGAL et al., 2013)

Outra hipótese dentro do mecanismo fisiológico é a 
relação entre a saúde mental e a proteína mTOR, cuja fun-
ção principal é controlar o crescimento e metabolismo celu-
lar. A droga cetamina, um antagonista de glutamato/NMDA, 
que é usado no tratamento da depressão, atua aumentando 
a sinalização de mTOR e, portanto, aproveitando seu efeito 
antidepressivo (HARRAZ et al., 2016).  O exercício físico 
ativa a proteína mTOR em regiões do cérebro que lidam com 
cognição e comportamentos emocionais, podendo ajudar a 
melhorar os estados de saúde mental mediante a redução do 
estresse, ansiedade e depressão. 

A hipótese dos neurotransmissores descreve que os dese-
quilíbrios dos níveis de serotonina, dopamina, noradrenalina 
e glutamato são frequentemente observados no sistema ner-
voso central de pessoas que sofrem de depressão e ansiedade 
(MALETIC et al., 2007; ROBSON; QUINLAN; BLAKELY, 
2017). O desequilíbrio da serotonina é o mais comumente tra-
tado e fornece a evidência mais forte para o envolvimento da 
disparidade de monoaminas na patogênese da depressão. A 
depressão é controlada em alguns pacientes com inibidores 
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seletivos da receptação da serotonina (ISRS), que atuam na 
prevenção da recaptação de monoaminas como a serotonina e 
a noradrenalina, aumentando assim a disponibilidade dessas 
substâncias no cérebro (CLEVENGER et al., 2018).

Por fim, a última hipótese fisiológica refere-se á dis-
função no eixo hipotálamo-hipófise adrenal (HPA), o qual é 
responsável por respostas adaptativas a estressores físicos e 
psicológicos, sendo evidenciado em estudos de pessoas que 
sofrem de depressão e ansiedade que apresentam a disfunção 
no eixo HPA, especialmente por meio da hiperatividade da res-
posta HPA (FARAVELLI et al., 2012; JURUENA et al., 2018) 
. A disfunção HPA observada em pessoas com transtorno de 
ansiedade ou depressão pode ser caracterizada por produção 
aumentada ou reduzida de cortisol. O exercício físico ajusta a 
liberação do fator liberador de corticotrofina do hipotálamo 
e do hormônio adrenocorticotrópico da pituitária anterior, 
que, então, estimula o córtex adrenal a liberar cortisol, e tais 
mudanças no eixo HPA modulam a reatividade ao estresse e à 
ansiedade  (ARCHER; JOSEFSSON; LINDWALL, 2015). 

Considerando o mecanismo psicossocial, para Hosker, 
Elkins e Potter (2019) há melhora da ativação comportamen-
tal com um reforço positivo da AF, pois ela satisfaz as neces-
sidades psicológicas básicas para uma conexão social com 
mais autonomia. Isso implica a melhora do domínio de um 
conjunto de habilidades, promovendo a confiança por meio de 
conquistas, a exposição a atividades difíceis e o uso de tolerân-
cia ao estresse, o que aumenta a autoeficácia e o autoconceito. 

Para Mikkelsen et al. (2017), o mecanismo psicossocial é 
reconhecido por ter um importante papel, uma vez que a prá-
tica regular de AF fornece distração de pensamentos negativos 
e aumenta a autoestima por meio da autoeficácia. Lubans et al. 
(2016a) reconhecem pelo mecanismo psicossocial que a AF for-
nece uma oportunidade pela interação social (relacionamento), 
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domínio da AF (autoeficácia e competência percebida) e melho-
rias na autopercepção da aparência (imagem corporal) e inde-
pendência (autonomia) como um mecanismo da AF associado 
à melhora na saúde mental de adolescentes. 

A realização da prática de AF promove a interação social 
durante toda a vida (KANG et al., 2019; WANG et al., 2019b) 
proporcionando assim resultados benéficos na saúde mental, 
sendo relatado que prática de AF realizada por adolescentes 
apresenta associações diferentes com a depressão quando 
realizada em contextos diferentes (clube desportivo, acade-
mia, exercícios independentes, etc), no qual os ambientes com 
maiores interações sociais apresentaram menores chances de 
depressão (KLEPPANG et al., 2018). Uma possível explicação 
para isso é que o pertencimento a um grupo e o aumento do 
número de amigos, e o envolvimento positivo entre os colegas, 
são moderadores das associações entre a AF e a redução dos 
sintomas de ansiedade e depressão (DIMECH; SEILER, 2011; 
EIME et al., 2013). 

A autoeficácia é outra variável do mecanismo psicos-
social, definida como as crenças de um indivíduo sobre sua 
capacidade de realizar as atividades (BANDURA, 2004). A 
teoria da autoeficácia destaca a importância da auto regula-
ção. Quanto maior o nível de autoeficácia percebida, mais pro-
vável que um indivíduo mantenha a adesão a seus objetivos 
(MIDDELKAMP et al., 2017), sendo amplamente conhecida 
como um dos determinantes mais fortes da participação na 
atividade física (RHODES; NIGG, 2011).

A prática de AF vem demonstrando seu papel na melhora 
dos níveis de autoeficácia, como demonstrado pelo estudo de 
Smith et al. (2018) que verificaram o efeito de treinamento de 
resistência na autoestima e no bem-estar psicológico de ado-
lescentes, analisando os potenciais mediadores na mudança 
dos indicadores de saúde mental. Os autores verificaram que 
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o treinamento de resistência não apresentou aumentos sig-
nificativos nos indicadores de saúde mental, contudo, foram 
observadas alterações significativas na autoeficácia do treina-
mento resistido, a qual foi mediadora nas alterações da auto-
estima (SMITH et al., 2018). 

A última variável do mecanismo psicossocial baseia-se 
na satisfação das necessidades básicas, que são necessidades 
orgânicas essenciais para o crescimento psicológico, integri-
dade e bem-estar, sendo representada por mecanismos pelos 
quais o ambiente social impacta na saúde mental (RYAN; 
DECI, 2017). As três principais necessidades básicas são a 
autonomia (sentimento de vontade e autogoverno do próprio 
comportamento e escolhas), competência (senso de domínio 
por meio da interação efetiva com o ambiente social e experi-
ências de oportunidades para expressar suas capacidades) e o 
parentesco (sentimento de pertencimento e conexão com os 
outros em seu ambiente social) (RYAN; DECI, 2017).

No contexto da AF, a satisfação dessas necessida-
des está associada a um maior bem-estar em adolescentes 
(STANDAGE et al., 2012), sendo verificado que a mesma 
apresenta papel de mediador entre a prática de AF e a 
melhora na saúde mental (LUBANS et al., 2016b), no qual 
a autonomia, a competência e o parentesco medeiam 71%, 
27% e 51%, respectivamente, da associação entre AF e saúde 
mental em adolescentes (DORÉ et al., 2020).

Considerando a hipótese dos mecanismos inflamatórios, 
para Mikkelsenet al. (2017) os efeitos positivos do exercício 
na saúde mental podem ocorrer devido à capacidade do exer-
cício de reduzir a inflamação. Os efeitos anti-inflamatórios 
do exercício podem ser atribuídos a 4 mecanismos: I) alte-
ração na liberação de citocinas, (EUTENEUER et al., 2017). 
II) redução da massa de gordura visceral (GLEESON et al., 
2011), III) redução da regulação do pedágio como receptores 
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(GLEESON; MCFARLIN; FLYNN, 2006) e IV) aumento no 
tônus   vagal (ROUTLEDGE et al., 2010).

Segundo a hipótese do mecanismo inflamatório, os 
níveis sistêmicos de interleucina 6 (IL-6) aumentam com o 
exercício, pois sua liberação é induzida pela contração mus-
cular (PEDERSEN; FISCHER, 2007). A IL-6 participa do 
processo inflamatório e é considerada também uma citocina 
pró-inflamatória, mas também atua indiretamente como uma 
citocina anti-inflamatória, estimulando a produção de outras 
citocinas anti-inflamatórias (TERRA et al., 2012). A IL-6 esti-
mula um ambiente anti-inflamatório ao inibir a produção de 
citocinas pró-inflamatórias como: fator de necrose tumoral 
alfa (TNF-α) e IL-1, IL-8 e IL-15 (APOSTOLOPOULOS et al., 
2014);  estimula também a secreção de citocinas anti-inflama-
tórias como: receptor antagonista de IL- 1 e IL-10 (STEENS-
BERG et al., 2003). 

O mecanismo dos receptores toll-like (TLR) tem sido 
implicado na patogênese da doença inflamatória (MIKKEL-
SEN et al., 2017). A sinalização dos TLR em células apresenta-
doras de antígenos produz citocinas e proteínas inflamatórias 
que contribuem para a inflamação. Evidências sugerem que 
pode haver uma ligação entre estilo de vida insuficiente-
mente ativo e vias de TLR (MIKKELSEN et al., 2017). Uma 
sessão prolongada de exercícios físicos pode reduzir o efeito 
na expressão do TLR (ABD EL-KADER; AL-JIFFRI, 2016). 
Durrer et al. (2017) descobriram que o exercício agudo de 
alta intensidade reduziu a expressão de TLR de monócitos em 
pessoas com diabetes tipo 2, enquanto outro estudo mostrou 
uma redução temporária na expressão de TLR4 após ciclismo 
prolongado a 75% VO2máx em homens saudáveis   treinados em 
endurance (OLIVEIRA; GLEESON, 2010). 

A última variável do mecanismo inflamatório – o nervo 
vago –conecta o cérebro ao abdome e é responsável pela 
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regulação da homeostase metabólica e, por meio da sinaliza-
ção colinérgica, pode regular as respostas pró-inflamatórias 
por meio do reflexo inflamatório (MIKKELSEN et al., 2017). 
Tônus vagal enfraquecido pode contribuir para um ambiente 
pró-inflamatório e produção de elementos pró-inflamatórios 
liberados pelos macrófagos. A atividade física e os exercícios 
aumentam a modulação do tônus   vagal. Esse aumento no 
tônus   vagal altera o reflexo colinérgico e anti-inflamatório, 
levando a uma redução da inflamação sistêmica (ROUTLE-
DGE et al., 2010).

Por fim, o mecanismo comportamental apresentado 
por Lubans et al. (2016b) apresenta que as mudanças nos 
resultados de saúde mental resultantes da atividade física 
são mediadas por mudanças comportamentais, sendo o sono 
um dos fatores que medeiam a melhora da saúde mental por 
meio da AF, uma vez que o sono insuficiente está associado a 
déficits nas funções cognitivas complexas e de ordem superior 
e a um aumento de problemas comportamentais (ASTILL et 
al., 2012). A participação em AF pode melhorar a duração e a 
qualidade do sono (STONE; STEVENS; FAULKNER, 2013). 
Quanto maior a participação da criança e adolescente na prá-
tica de AF, melhor será a qualidade do sono e maior será a 
diminuição de riscos para a saúde mental (WU et al., 2015). 
Análises de mediação mostram que cerca de 33% da relação 
entre a atividade física e os sintomas psicológicos pode ser 
explicada pela diminuição das dificuldades para adormecer 
(VANDENDRIESSCHE et al., 2019).

Em síntese, mesmo com as divergências dos estudos 
disponíveis sobre os benefícios à saúde mental oriundos da 
prática regular de atividade física, neste momento em que 
a prevalência de adolescentes com algum transtorno men-
tal aumenta e a prática de atividade física diminui, parece 
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razoável incentivar nossos adolescentes a adotarem um estilo 
de vida fisicamente ativo.

Referências
ABD EL-KADER, S. M.; AL-JIFFRI, O. H. Aerobic exercise 
improves quality of life, psychological well-being and systemic 
inflammation in subjects with alzheimer’s disease. African 
Health Sciences, v. 16, n. 4, p. 1045–1055, 2016.

ALLEN, J. et al. Social determinants of mental health. 
International Review of Psychiatry, v. 26, n. 4, p. 392–
407, 2014.

ANDERMO, S. et al. School-related physical activity interven-
tions and mental health among children: a systematic review 
and meta-analysis. Sports Medicine - Open, v. 6, n. 1, 2020.

APOSTOLOPOULOS, V. et al. Physical and immunological 
aspects of exercise in chronic diseases. Immunotherapy, v. 
6, n. 10, p. 1145–1157, 2014.

ARCHER, T.; JOSEFSSON, T.; LINDWALL, M. Effects of 
Physical Exercise on Depressive Symptoms and Biomarkers 
in Depression. CNS & Neurological Disorders, v. 13, n. 
10, p. 1640–1653, 2015.

ASTILL, R. G. et al. Sleep, cognition, and behavioral problems 
in school-age children: A century of research meta-analyzed. 
Psychological Bulletin, v. 138, n. 6, p. 1109–1138, 2012.

BANDURA, A. Health promotion by social cognitive means. 
Health Education and Behavior, v. 31, n. 2, p. 143–164, 
2004.



197

BARBOSA FILHO, V. C. et al. Changes in lifestyle and self-
-rated health among high school students: A prospective 
analysis of the “Saúde na Boa” project.Brazilian Journal of 
Kineanthropometry & Human Performance, v. 16, n. 
1, p. 55–67, 2014.

BELO, P. et al. Relationship Between Mental Health and 
the Education Level in Elderly People: Mediation of Leisure 
Attitude. Frontiers in Psychology, v. 11, n. April, p. 1–7, 
2020.

BIDDLE, S. J. H. et al. Physical activity and mental health in 
children and adolescents: An updated review of reviews and an 
analysis of causality. Psychology of Sport and Exercise, 
v. 42, n. May, p. 146–155, 2019.

BIDDLE, S. J. H.; ASARE, M. Physical activity and men-
tal health in children and adolescents: A review of reviews. 
British Journal of Sports Medicine, v. 45, n. 11, p. 886–
895, 2011.

CHASE, J. D.; PHILLIPS, L. J.; BROWN, M. Physical activity 
intervention effects on physical function among community-
-dwelling older adults: A systematic review and meta- analy-
sis. Journal of Aging and Physical Activity, v. 25, n. 1, p. 
149–179, 2017.

CLEVENGER, S. S. et al. The role of selective serotonin reup-
take inhibitors in preventing relapse of major depressive disor-
der. Therapeutic Advances in Psychopharmacology, v. 
8, n. 1, p. 49–58, 2018.



198

COSTIGAN, S. A. et al. High-intensity interval training on 
cognitive and mental health in adolescents. Medicine and 
Science in Sports and Exercise, v. 48, n. 10, p. 1985–93, 
2016.

DIMECH, A. S.; SEILER, R. Extra-curricular sport participa-
tion: A potential buffer against social anxiety symptoms in pri-
mary school children. Psychology of Sport and Exercise, 
v. 12, n. 4, p. 347–354, 2011.

DORÉ, I. et al. Mechanisms underpinning the association 
between physical activity and mental health in adolescence: 
A 6-year study. International Journal of Behavioral 
Nutrition and Physical Activity, v. 17, n. 1, p. 1–9, 2020.

DUCHEN, M. R.; SZABADKAI, G. Roles of mitochondria in 
human disease. Essays in Biochemistry, v. 47, p. 115–137, 
14 jun. 2010.

DUREGON, F. et al. Exercise prescription and tailored physi-
cal activity intervention in onco-hematology inpatients, a per-
sonalized bedside approach to improve clinical best practice. 
Hematological Oncology, v. 37, n. 3, p. 277–284, 2019.

DURRER, C. et al. Acute high-intensity interval exercise redu-
ces human monocyte toll-like receptor 2 expression in type 2 
diabetes. American Journal of Physiology - Regulatory 
Integrative and Comparative Physiology, v. 312, n. 4, p. 
R529–R538, 2017.



199

EIME, R. M. et al. A systematic review of the psychologi-
cal and social benefits of participation in sport for children 
and adolescents: Informing development of a conceptual 
model of health through sport. International Journal of 
Behavioral Nutrition and Physical Activity, v. 10, n. 1, 
p. 1, 2013.

EUTENEUER, F. et al. Immunological effects of behavioral 
activation with exercise in major depression: An exploratory 
randomized controlled trial. Translational Psychiatry, v. 
7, n. 5, p. e1132-10, 2017.

FARAVELLI, C. et al. Childhood stressful events, HPA axis 
and anxiety disorders. World Journal of Psychiatry, v. 2, 
n. 1, p. 13, 2012.

GLEESON, M. et al. The anti-inflammatory effects of exercise: 
Mechanisms and implications for the prevention and treat-
ment of disease. Nature Reviews Immunology, v. 11, n. 9, 
p. 607–610, 2011.

GLEESON, M.; MCFARLIN, B.; FLYNN, M. Exercise and 
toll-like receptors. Exercise Immunology Review, v. 12, 
p. 34–53, 2006.

GOMES, A. P. et al. Mental disorders and suicide risk in emer-
ging adulthood: The 1993 Pelotas birth cohort. Revista de 
Saude Publica, v. 53, n. 96, p. 1–11, 2019.

GORE, F. M. et al. Global burden of disease in young people 
aged 10-24 years: A systematic analysis. The Lancet, v. 377, 
n. 9783, p. 2093–2102, 2011.



200

GUDDAL, M. H. et al. Physical activity and sport participa-
tion among adolescents: Associations with mental health in 
different age groups. Results from the Young-HUNT study: A 
cross-sectional survey. BMJ Open, v. 9, n. 9, p. 1–10, 2019.

GUTHOLD, R. et al. Global trends in insufficient physical 
activity among adolescents: a pooled analysis of 298 popula-
tion-based surveys with 1·6 million participants. The Lancet 
Child and Adolescent Health, v. 4, n. 1, p. 23–35, 2020.

HALLAL, P. C. et al. Global physical activity levels: Surveillance 
progress, pitfalls, and prospects. The Lancet, v. 380, n. 9838, 
p. 247–257, 2012.

HARRAZ, M. M. et al. Antidepressant action of ketamine via 
mTOR is mediated by inhibition of nitrergic Rheb degradation 
Maged. Molecular psychiatry, v. 21, n. 3, p. 313–319, 2016.

HARRIS, M. A. The relationship between physical inactivity 
and mental wellbeing: Findings from a gamification-based 
community-wide physical activity intervention. Health 
Psychology Open, v. 5, n. 1, p. 1–8, 2018.

HOSKER, D. K.; ELKINS, R. M.; POTTER, M. P. Promoting 
Mental Health and Wellness in Youth Through Physical 
Activity, Nutrition, and Sleep. Child and Adolescent 
Psychiatric Clinics of North America, v. 28, n. 2, p. 
171–193, 2019.

HRAFNKELSDOTTIR, S. M. et al. Less screen time and more 
frequent vigorous physical activity is associated with lower 
risk of reporting negative mental health symptoms among 
Icelandic adolescents. PLoS ONE, v. 13, n. 4, p. 1–15, 2018.



201

ISAKSSON, J. et al. Physical activity in early adolescence pre-
dicts depressive symptoms 3 years later: A community-based 
study. Journal of Affective Disorders, v. 277, n. February, 
p. 825–830, 2020.

JURUENA, M. F. et al. Atypical depression and non-atypical 
depression: Is HPA axis function a biomarker? A systematic 
review. Journal of Affective Disorders, v. 233, p. 45–67, 
2018.

KANG, S. et al. Physical activity levels and social interactions 
of preschoolers with and without disabilities. Journal of 
Exercise Rehabilitation, v. 15, n. 1, p. 15–19, 2019.

KLEPPANG, A. L. et al. The association between physical 
activity and symptoms of depression in different contexts - A 
cross-sectional study of Norwegian adolescents. BMC Public 
Health, v. 18, n. 1, 2018.

LIU, M.; WU, L.; MING, Q. How does physical activity inter-
vention improve self-esteem and self-concept in children and 
adolescents? Evidence from a meta-analysis. PLoS ONE, v. 
10, n. 8, p. 1–17, 2015.

LOPES, C. S. et al. ERICA: Prevalence of common men-
tal disorders in Brazilian adolescents. Revista de Saude 
Publica, v. 50, n. suppl 1, p. 1s-9s, 2016.

LUBANS, D. et al. Physical activity for cognitive and men-
tal health in youth: A systematic review of mechanisms. 
Pediatrics, v. 138, n. 3, 2016a.



202

LUBANS, D. R. et al. Mediators of psychological well-being in 
adolescent boys. Journal of Adolescent Health, v. 58, n. 
2, p. 230–236, 2016b.

MALETIC, V. et al. Neurobiology of depression: An integrated 
view of key findings. International Journal of Clinical 
Practice, v. 61, n. 12, p. 2030–2040, 2007.

MANWELL, L. A. et al. What is mental health? Evidence 
towards a new definition from a mixed methods multidiscipli-
nary international survey. BMJ Open, v. 5, n. 6, p. 1–11, 2015.

MCDOWELL, C. P.; MACDONNCHA, C.; HERRING, M. P. 
Brief report: Associations of physical activity with anxiety 
and depression symptoms and status among adolescents. 
Journal of Adolescence, v. 55, p. 1–4, 2017.

MCMAHON, E. M. et al. Physical activity in European ado-
lescents and associations with anxiety, depression and well-
-being. European Child and Adolescent Psychiatry, v. 
26, n. 1, p. 111–122, 2017.

MENDLE, J.; RYAN, R. M.; MCKONE, K. M. P. Age at 
menarche, depression, and antisocial behavior in adulthood. 
Pediatrics, v. 141, n. 1, p. 1–8, 2018.

MERIKANGAS, K. R. et al. Lifetime prevalence of mental 
disorders in U.S. adolescents: Results from the national 
comorbidity survey replication-adolescent supplement (NCS-
A). Journal of the American Academy of Child and 
Adolescent Psychiatry, v. 49, n. 10, p. 980–989, 2010.



203

MIDDELKAMP, J. et al. The effects of a self-efficacy inter-
vention on exercise behavior of fitness club members in 52 
weeks and long-term relationships of transtheoretical model 
constructs. Journal of Sports Science and Medicine, v. 
16, n. 2, p. 163–171, 2017.

MIKKELSEN, K. et al. Exercise and mental health. Maturitas, 
v. 106, n. September, p. 48–56, 2017.

MURPHY, J. M. et al. Mental Health Predicts Better 
Academic Outcomes: A Longitudinal Study of Elementary 
School Students in Chile. Child Psychiatry and Human 
Development, v. 46, n. 2, p. 245–256, 2015.

MURPHY, M.; FONAGY, P. Mental health problems in 
children and young people. Annual Report of the Chief 
Medical Officer, p. 1–13, 2012.

NOOIJEN, C. F. J. et al. Improving office workers’ mental 
health and cognition: A 3-arm cluster randomized control-
led trial targeting physical activity and sedentary behavior in 
multi-component interventions. BMC Public Health, v. 19, 
n. 1, p. 1–10, 2019.

OLDEHINKEL, A. J.; VERHULST, F. C.; ORMEL, J. Mental 
health problems during puberty: Tanner stage-related diffe-
rences in specific symptoms. The TRAILS study. Journal of 
Adolescence, v. 34, n. 1, p. 73–85, 2011.

OLIVEIRA, M.; GLEESON, M. The influence of prolonged 
cycling on monocyte Toll-like receptor 2 and 4 expression in 
healthy men. European Journal of Applied Physiology, 
v. 109, n. 2, p. 251–257, 2010.



204

OPDAL, I. M. et al. Change in physical activity is not associa-
ted with change in mental distress among adolescents: The 
Tromsø study: Fit Futures. BMC Public Health, v. 19, n. 1, 
p. 1–11, 2019.

ORTEGA, F. B. et al. Physical fitness in childhood and adoles-
cence: A powerful marker of health. International Journal 
of Obesity, v. 32, n. 1, p. 1–11, 2008.

PEDERSEN, B. K.; FISCHER, C. P. Beneficial health effects 
of exercise - the role of IL-6 as a myokine. Trends in 
Pharmacological Sciences, v. 28, n. 4, p. 152–156, 2007.

PIERCE, M. et al. Mental health before and during the COVID-
19 pandemic: a longitudinal probability sample survey of the 
UK population. Lancet Psychiatry, v. 7, p. 883–892, 2020.

PINHEIRO, K. A. T. et al. Common mental disorders in ado-
lescents: A population based cross-sectional study. Revista 
Brasileira de Psiquiatria, v. 29, n. 3, p. No Pagination 
Specified-No Pagination Specified, 2007.

POLANCZYK, G. V. et al. Annual research review: A meta-
-analysis of the worldwide prevalence of mental disorders in 
children and adolescents. Journal of Child Psychology 
and Psychiatry and Allied Disciplines, v. 56, n. 3, p. 
345–365, 2015.

PORTUGAL, E. M. M. et al. Neuroscience of exer-
cise: From neurobiology mechanisms to mental health. 
Neuropsychobiology, v. 68, n. 1, p. 1–14, 2013.



205

RHODES, R. E.; NIGG, C. R. Advancing physical activity the-
ory: A review and future directions. Exercise and Sport 
Sciences Reviews, v. 39, n. 3, p. 113–119, 2011.

RISSANEN, T. et al. Biological and other health related 
correlates of long-term life dissatisfaction burden. BMC 
Psychiatry, v. 13, n. 202, p. 2–9, 2013.

ROBSON, M. J.; QUINLAN, M. A.; BLAKELY, R. D. Immune 
System Activation and Depression: Roles of Serotonin in 
the Central Nervous System and Periphery. ACS Chemical 
Neuroscience, v. 8, n. 5, p. 932–942, 2017.

ROEST, A. M. et al. Anxiety and Risk of Incident Coronary 
Heart Disease. A Meta-Analysis. Journal of the American 
College of Cardiology, v. 56, n. 1, p. 38–46, 2010. 

ROUTLEDGE, F. S. et al. Improvements in heart rate 
variability with exercise therapy. Canadian Journal of 
Cardiology, v. 26, n. 6, p. 303–312, 2010.

ROUTLEDGE, K. M. et al. Shared versus distinct genetic con-
tributions of mental wellbeing with depression and anxiety 
symptoms in healthy twins. Psychiatry Research, v. 244, 
p. 65–70, 2016.

RYAN, R. M.; DECI, E. L. Self-determination theory: 
Basic psychological needs in motivation, develo-
pment, and wellness. New York,  NY,  US: The Guilford 
Press, 2017.



206

SANTOS, G. DE B. V. et al. Prevalence of common mental 
disorders and associated factors in urban residents of São 
Paulo, Brazil. Cadernos de Saude Publica, v. 35, n. 11, 
2019.

SAWYER, S. M. et al. Adolescence: A foundation for future 
health. The Lancet, v. 379, n. 9826, p. 1630–1640, 2012.

SEBASTIAN, C.; BURNETT, S.; BLAKEMORE, S. J. 
Development of the self-concept during adolescence. Trends 
in Cognitive Sciences, v. 12, n. 11, p. 441-446, 2008.

SINAEI, M.; KARGARFARD, M. The evaluation of BMI and 
serum beta-endorphin levels: The study of acute exercise 
intervention. Journal of Sports Medicine and Physical 
Fitness, v. 55, n. 5, p. 488–494, 2015.

SISK, C. L.; ZEHR, J. L. Pubertal hormones orga-
nize the adolescent brain and behavior. Frontiers in 
Neuroendocrinology, v. 26, n. 3–4, p. 163–174, 2005.

SMITH, J. J. et al. Intervention effects and mediators of 
well-being in a school-based physical activity program for 
adolescents: The ‘Resistance Training for Teens’ cluster RCT. 
Mental Health and Physical Activity, v. 15, n. August, p. 
88–94, 2018.

SOLTANIAN, A. R. et al. Association between physical acti-
vity and mental health among high-school adolescents in 
Boushehr province: A population based study. Iranian 
Journal of Psychiatry, v. 6, n. 3, p. 112–116, 2011.



207

STANDAGE, M. et al. Predicting students’ physical activity 
and health-related well-being: A prospective cross-domain 
investigation of motivation across school physical education 
and exercise settings. Journal of Sport and Exercise 
Psychology, v. 34, n. 1, p. 37–60, 2012.

STAVRAKAKIS, N. et al. Bidirectional prospective associa-
tions between physical activity and depressive symptoms. the 
TRAILS study. Journal of Adolescent Health, v. 50, n. 5, 
p. 503–508, 2012.

STEEL, Z. et al. The global prevalence of common mental 
disorders: A systematic review and meta-analysis 1980-2013. 
International Journal of Epidemiology, v. 43, n. 2, p. 
476–493, 2014.

STEENSBERG, A. et al. IL-6 enhances plasma IL-1ra, IL-10, 
and cortisol in humans. American Journal of Physiology 
- Endocrinology and Metabolism, v. 285, n. 2 48-2, p. 
433–437, 2003.

STONE, K. L.; XIAO, Q. Impact of Poor Sleep on Physical and 
Mental Health in Older Women. Sleep Medicine Clinics, v. 
13, n. 3, p. 457–465, 2018.

STONE, M. R.; STEVENS, D.; FAULKNER, G. E. J. 
Maintaining recommended sleep throughout the week 
is associated with increased physical activity in children. 
Preventive Medicine, v. 56, n. 2, p. 112–117, 2013.



208

TAJIK, E. et al. A study on level of physical activity, depression, 
anxiety and stress symptoms among adolescents. Journal of 
Sports Medicine and Physical Fitness, v. 57, n. 10, p. 
1382–1387, 2017.

TERRA, R. et al. Efeito do exercício no sistema imune: res-
posta, adaptação. Revista Brasieira de Medicina do 
Esporte, v. 18, n. 3, p. 208–214, 2012.

TOSEEB, U. et al. Exercise and depressive symptoms in ado-
lescents: A longitudinal cohort study. JAMA Pediatrics, v. 
168, n. 12, p. 1093–1100, 2014.

VAN DIJK, M. L. et al. Decline in physical activity during 
adolescence is not associated with changes in mental health. 
BMC Public Health, v. 16, n. 1, p. 1–9, 2016.

VANDENDRIESSCHE, A. et al. Does sleep mediate the asso-
ciation between school pressure, physical activity, screen time, 
and psychological symptoms in early adolescents? A 12-cou-
ntry study. International Journal of Environmental 
Research and Public Health, v. 16, n. 6, p. 12–18, 2019.

WANG, L. et al. Mental health and depressive feeling of 
empty-nest elderly people in China. American Journal of 
Health Behavior, v. 43, n. 6, p. 1171–1185, 2019a.

WANG, R. et al. Neighborhood social reciprocity and mental 
health among older adults in China: The mediating effects of 
physical activity, social interaction, and volunteering. BMC 
Public Health, v. 19, n. 1, p. 22–24, 2019b.



209

WANG, Y. H. et al. Depression and anxiety in relation to can-
cer incidence and mortality: a systematic review and meta-a-
nalysis of cohort studies. Molecular Psychiatry, v. 25, n. 7, 
p. 1487–1499, 2020.

WHO. Adolescent Mental Health. World Health 
Organization. 2020. Disponível em: <https://www.who.
int/news-room/fact-sheets/detail/adolescent-mental-he-
alth> Acesso em: 21 de jul. de 2021.

WHO. Guidelines on physical activity and sedentary 
behaviour. Geneva. World Health Organization. 2020.

WHO. Mental health: strengthening our response. World 
Health Organization. 2018. Disponível em: <https://www.
who.int/en/news-room/fact-sheets/detail/mental-health-s-
trengthening-our-response> Acesso em: 09 de ago. de 2021.

WHO. The World Health Report 2001. Mental Health: 
New Understanding, New Hope. Geneva. World Health 
Organization; 2002.

WU, X. et al. Low physical activity and high screen time can 
increase the risks of mental health problems and poor sleep 
quality among Chinese college students. PLoS ONE, v. 10, n. 
3, p. 1–10, 2015.

YU, H. J. et al. Improving the metabolic and mental health of 
children with obesity: A school-based nutrition education and 
physical activity intervention in Wuhan, China. Nutrients, v. 
12, n. 1, p. 1–11, 2020.



210

ZVOLENSKY, M. J.; BAKHSHAIE, J.; BRANDT, C. Anxiety 
Disorders and Cardiovascular Illness. Anxiety Disorders, v. 
18, n. 11, p. 267–280, 2015.



PARTE II 
ASPECTOS FUNCIONAIS  

E PSICOFISIOLÓGICOS ASSOCIADOS 
AO DESEMPENHO HUMANO

Part II: Psychophysiological and functional aspects 
associated with human performance





213
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The use of bioelectric impedance in sporting context
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A avaliação da composição corporal em atletas é muito 
importante para fornecer parâmetros de controle relacionados 
à saúde em geral destes indivíduos, assim como do desempe-
nho esportivo. A análise de impedância bioelétrica (BIA) é um 
método muito utilizado para monitorar a composição corpo-
ral em diversas populações, inclusive em atletas, por ser um 
método rápido, seguro e não invasivo. Ele também apresenta 
uma boa acurácia e precisão, além de ser relativamente barato 
comparado aos outros métodos laboratoriais. Utilizando-se 
de equações preditivas validadas na literatura, a partir dos 
valores obtidos pela BIA, é possível estimar parâmetros quan-
titativos como a água corporal total (ACT), a massa isenta de 
gordura (MIG) e a massa gorda (MG) (KYLE et al., 2004).

Os aparelhos de BIA unifrequência utilizam uma cor-
rente elétrica de baixa voltagem (50 kHz) que percorre o corpo, 
pelos diferentes tecidos onde o condutor é a água corporal 
(por conta da grande quantidade de eletrólitos) e o analisador 
calcula a impedância deste fluido, a partir de dois parâmetros: 
a resistência (R), oferecida pela passagem da corrente elétrica 
pelo corpo (tecidos mais hidratados, apresentarão menores 
valores de R), que assim como a observada em condutores 
não biológicos, é diretamente proporcional ao comprimento 
do condutor e inversamente à sua área de corte transversal; 
ereactância (Xc), que é causada pelo efeito da capacitância das 
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membranas celulares, superfície de tecidos e tecidos não iôni-
cos que retardam parte da passagem do fluxo elétrico, ou seja, 
valores de Xc mais altos indicam membranas celulares com 
maior integridade, por outro lado, membranas menos íntegras 
(devido a diferentes condições clínicas como doenças crônicas 
ou lesões), apresentam menores valores de Xc.(KUSHNER; 
GUDIVAKA; SCHOELLER, 1996; KYLE et al., 2004).

Além disso, por meio de valores brutos de R e Xc forne-
cidos pela BIA pode se analisar aspectos qualitativos, como o 
cálculo do ângulo de fase, sem a necessidade de peso, altura 
ou qualquer outra equação de conversão. O ângulo de fase tem 
sido associado à integridade e permeabilidade da membrana 
celular e à distribuição de água corporal entre os espaços intra 
e extracelulares (BARBOSA-SILVA; BARROS, 2005; BAUM-
GARTNER; CHUMLEA; ROCHE, 1988). Outra ferramenta 
que vem ganhando atenção é a analise vetorial de bioimpe-
dância (BIVA), que é a exibição gráfica simultânea dos valores 
de R e Xc, ajustados pela estatura em metros do indivíduo. 
Vetores bioelétricos podem ser analisados em relação a valo-
res de referência ou para as comparações entre grupos. A posi-
ção e o comprimento do vetor fornecem informações sobre a 
massa celular e o estado de hidratação. Mais recentemente 
foi proposta a BIVA específica como uma extensão do proce-
dimento proposto por Piccoli et al. (1994). Ela padroniza os 
valores bioelétricos pela estatura como na tradicional, mas 
acrescenta o ajuste pelas áreas transversais (circunferências 
de braços, cintura e panturrilha). Os valores específicos são 
mais sensíveis às propriedades dos tecidos, por isso é capaz 
de discriminar alterações de gordura e massa magra, além das 
informações relacionadas às alterações na hidratação como 
na BIVA clássica (BUFFA et al., 2014; MARINI et al., 2013).

Adicionalmente, diversos estudos demonstraram que 
os parâmetros fornecidos pela BIA, além de quantificarem o 
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nível de hidratação corporal, fornecem informações impor-
tantes relacionados à fadiga muscular, às lesões musculoes-
queléticas e aos desgastes musculares que levam à queda da 
performance. Considerando que a utilização da BIA apresenta 
diversas vantagens, como: não necessitar de um alto grau de 
habilidade do avaliador, ser portátil e relativamente barata, 
ser não-invasiva e não apresentar desconforto ao avaliado, 
pode ser utilizada na prática clínica assim como no contexto 
esportivo. O uso da BIA pode ser uma ferramenta importante 
para o monitoramento de diversos parâmetros em atletas, 
esses parâmetros e sua aplicação no contexto esportivo serão 
discutidos de forma mais detalhada neste capítulo.

Perspectiva histórica do uso  
da impedância bioelétrica

Os primeiros estudos utilizando a impedância bioelétrica 
(BIA) eram focados na relação entre a impedância e a quan-
tidade de água corporal nos tecidos animais e posteriormente 
em humanos (BAUMGARTNER; CHUMLEA; ROCHE, 1990). 
No início da década de 80, os analisadores de BIA comercial de 
unifrequência (50 kHz) tornaram-se disponíveis para avaliar a 
composição corporal. Utilizando métodos de referência (como 
a pesagem hidrostática e modelos de dois compartimentos) os 
estudos foram aprofundados e começaram a investigar a rela-
ção da impedância corporal com a MIG, com a ACT) e com a 
MG em crianças e adultos (GUO et al., 1987). Na década de 90, 
para expandir o conhecimento do uso da BIA, uma variedade 
de analisadores multifrequência (frequência de 5 a 500 kHz) 
começaram a ser comercializados. Como consequência disso, 
um aumento de estudos utilizando a BIA para a estimativa da 
composição corporal em diferentes populações começaram a 
surgir, pois o equipamento apresenta um método rápido, fácil 
e não invasivo e de boa reprodutibilidade para avaliar pessoas 
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de diversas faixas etárias e condições de saúde. Além disso, 
o método da BIA apresenta a grande vantagem de ser um 
aparelho portátil, o que permite a avaliação dentro e fora do 
ambiente laboratorial e clínico.

Princípios da impedância bioelétrica
Os analisadores de BIA unifrequência utilizam uma 

corrente elétrica segura e de baixa voltagem (50 kHz) que 
percorre o corpo pelos diferentes tecidos. Geralmente são 
colocados quatro eletrodos de contato, no punho e tornozelo 
(tetrapolar). Atualmente, existe uma diversidade de tipos de 
equipamentos comerciais com uma diversidade de formas de 
avaliação (exemplo: foot-to-foot, hand-to-hand e octapolar), 
mas neste capítulo, o foco se dá sobre equipamentos com a 
opção de frequência única, no modelo tetrapolar, devido ao 
maior número de estudos.  Os equipamentos de BIA fornecem 
as variáveis de resistência (R) e reactância (Xc) em Ohms (Ω). 
A impedância (Z) é a oposição de um condutor ao fluxo de 
uma corrente elétrica alternada e é composta por dois vetores 
(Z2= R2 + Xc2). A R de um material condutivo homogêneo e 
uniforme é proporcional ao seu comprimento e inversamente 
proporcional à sua área transversal (KYLE et al., 2004). Um 
dos pressupostos da BIA é de que o corpo humano tem um 
formato semelhante a um condutor cilíndrico perfeito, entre-
tanto, sabe-se que o formato do corpo humano se assemelha 
mais com o de cinco cilindros conectados em série (tronco, dois 
braços e duas pernas, excluindo a cabeça) (BAUMGARTNER; 
CHUMLEA; ROCHE, 1990). Entretanto, devido aos seguimen-
tos corporais não serem uniformes, alguns erros podem ocorre 
quando há alterações na resistividade do material do condu-
tor em cada segmento corporal (forma e tamanho diferentes). 
Neste sentido, uma relação empírica pode ser estabelecida 
entre o quociente de impedância (comprimento²/R) e o volume 
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de água, no qual contém eletrólitos que vão conduzir a passa-
gem da corrente elétrica pelo corpo. Por isso, pode-se dizer que 
a relação empírica é entre a massa corporal magra (composta 
por cerca de 73% de água) e a estatura²/R (ELLIS et al., 1999).

O valor de R é inversamente proporcional à quantidade 
de água e aos eletrólitos presente nos tecidos, ou seja, quanto 
menor a quantidade de água intracelular (AIC) e água extrace-
lular (AEC) maior será o valor de R.(KUSHNER; GUDIVAKA; 
SCHOELLER, 1996). Dessa forma, os tecidos que contém 
eletrólitos presentes na água corporal, como por exemplo o 
tecido muscular, facilitam a passagem da corrente elétrica 
(menor valor de R), de outro modo, o tecido ósseo e o tecido 
adiposo irão dificultar a passagem da corrente elétrica (maior 
valor de R), como ilustrado na Figura 1.

Figura 1: Comportamento de condutividade elétrica  
na massa muscular e na gordura.

Fonte: Os autores (2021)

A reactância (Xc) é o componente que resulta da oposi-
ção ao fluxo da corrente elétrica causada pela capacitância das 
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membranas celulares e dos tecidos não iônicos que recebem 
a corrente elétrica e a liberam após um período de tempo. O 
valor de Xc pode variar dependendo da integridade, função e 
composição das membranas celulares, no qual valores eleva-
dos de Xc estão relacionados à melhor integridade da mem-
brana celular, como ilustrado na Figura 2.

Figura 2: Comportamento da reactância na integridade  
da membrana celular.

Fonte: Os autores (2021)
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A partir dos parâmetros de R e Xc, é possível calcu-
lar o ângulo de fase (AdF, em graus) por meio da equação: 
AdF = arco-tangente (Xc/R) × (180˚/π) (Figura 3) (BAUM-
GARTNER; CHUMLEA; ROCHE, 1988). Portanto, matema-
ticamente um valor inferior de R e um valor superior de Xc 
resultaam em um valor alto de ângulo de fase. O ângulo de 
fase foi originalmente utilizado como uma ferramenta para o 
diagnóstico de distúrbios metabólicos, sendo considerado um 
indicador celular, já que faz a estimativa da quantidade de AIC 
e AEC (valor de R), assim como a integridade da membrana 
celular (valor de Xc). A utilidade do ângulo de fase no âmbito 
esportivo será discutida mais adiante.

Figura 3: Comportamento ângulo de fase (AdF), de acordo  
com as alterações da resistência (R) e da reactância (Xc).

Fonte: Os autores (2021)

Padronização das avaliações 
O controle das condições de medição para a avaliação 

da impedância bioelétrica é necessário para a obtenção dos 
dados de maneira exata, precisa e reprodutível. Alguns fatores 
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individuais e ambientais podem influenciar os parâmetros 
fornecidas pela BIA. Como consequência, podem gerar erros 
na estimativa da composição corporal (KUSHNER; GUDI-
VAKA; SCHOELLER, 1996).  Neste sentido, alguns cuidados 
antes de realizar as avaliações de BIA devem ser considerados 
para minimizar o viés de erros nos parâmetros fornecidos pelo 
equipamento. Entre eles, não realizar exercício físico vigoroso 
24h antes da avaliação, estar em jejum de pelo menos 4h, 
não fazer uso de medicamentos diuréticos a menos de 7 dias 
antes da avaliação, não consumir bebida álcoolica 48h antes 
da avaliação,  urinar a pelo menos 30 minutos antes da ava-
liação, retirar todos os objetos contendo metal (ex: pulseiras, 
correntes, brincos, etc.) e, para as mulheres, não estar no 
período menstrual (KUSHNER; GUDIVAKA; SCHOELLER, 
1996; KYLE et al., 2004). 

No acompanhamento dos atletas, algumas questões prá-
ticas relativas à padronização das medidas são importantes, 
como controle da temperatura e na umidade do ambiente de 
avaliação, assim como um intervalo de tempo consistente da 
sessão de treinamento ou competição (CAMPA et al., 2021).

No momento da avaliação, alguns cuidados quanto ao 
posicionamento do participante também devem ser conside-
rados para não influenciar nos parâmetros fornecidos pela 
BIA (KYLE et al., 2004). Nos equipamentos de BIA tetrapolar, 
o participante deve ser posicionado em uma maca isolada de 
condutores elétricos mantendo as pernas afastadas e em uma 
distância de 45˚, os braços devem estar esticados ao longo do 
corpo e sem tocar no corpo e as mãos devem ficar em posição 
de pronação. Antes de realizar a avaliação, o avaliador deve 
fazer a assepsia da pele com álcool no local em que os eletro-
dos serão fixados. Na mão, o eletrodo emissor é posicionado 
no plano da cabeça do terceiro metacarpo e o eletrodo recep-
tor é posicionado em uma linha imaginária dividindo a cabeça 
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da ulna. No pé, o eletrodo emissor é posicionado no plano 
do terceiro metatarso e o eletrodo receptor é posicionado em 
uma linha imaginária entre os maléolos (ELLIS et al., 1999)

Determinação da composição corporal  
em atletas utilizando a BIA

A avaliação da composição corporal em atletas é de 
extrema importância para monitorar a saúde em geral e, 
também, no contexto do desempenho esportivo, já que a 
quantidade de MIG e de MG em um atleta podem ser um 
fator determinante do desempenho (ACKLAND et al., 2012). 
Dependendo da modalidade esportiva os componentes corpo-
rais são decisivos para o sucesso do atleta. A massa muscular 
esquelética representa a massa funcional e contribui positi-
vamente para a produção de força. A massa gorda, por sua 
vez, é considerada massa não funcional, cujas quantidades em 
excesso podem prejudicar mecanicamente e metabolicamente 
o desempenho do atleta (LUKASKI; RAYMOND-POPE, 2021). 

De outro modo, em esportes que exigem maior massa 
corporal, como nos esportes de combate, a massa gorda 
apresenta ser uma vantagem para o sucesso (FRANCHINI; 
BRITO; ARTIOLI, 2012). Neste sentido, monitorar a compo-
sição corporal em atletas de qualquer modalidade realizando 
uma avaliação corporal mais criteriosa e fracionando os seus 
diferentes componentes corporais se tornou essencial. Além 
disso, a avaliação da composição corporal em atletas pode 
melhorar o controle e a prescrição dos programas de treina-
mento, prevenindo assim o surgimento de lesões (LUKASKI; 
RAYMOND-POPE, 2021).

Neste sentido, o uso da BIA na estimativa da composição 
corporal em atletas surgiu com o objetivo de monitorar essas 
alterações produzidas pelo treinamento físico. A partir dos 
parâmetros de R e Xc junto com variáveis antropométricas 
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(comopeso corporal e estatura), diversas equações foram 
desenvolvidas para a estimativa da MIG, MG, ACT e massa 
muscular em atletas de diferentes modalidades e níveis espor-
tivos (MATIAS et al., 2021; MOON, 2013; SARDINHA et al., 
2020). O treinamento físico gera alterações significativas nos 
componentes do corpo e, como consequência disso, o nível de 
hidratação corporal também se altera. Nesse sentido, o uso da 
BIA pode auxiliar a monitorar essas alterações que ocorrem 
devido à prática de exercício físico.

Atualmente existem diversas equações preditivas publi-
cadas na literatura que utilizaram a BIA para estimar a com-
posição corporal (principalmente a MIG) em populações com 
diferentes características (sexo, idade, etnia, antropometria) 
e podem apresentar elevados erros de predição quando apli-
cadas em amostras de características diferentes daquelas que 
foram consideradas para o desenvolvimento das equações. 
Assim, a escolha de equações já publicadas a serem utilizadas 
para calcular a MIG deve ser feita de forma cautelosa, sendo 
de extrema importância escolher equações que se adequem à 
faixa etária, ao sexo, à etnia e à condição física dos sujeitos que 
se pretende avaliar (KYLE 2004 b).

Alguns critérios relacionados ao erro de predição 
foram propostos para verificar a validade de novas técnicas 
de medida na estimativa da MIG (Tabela 1). Os erros padrão 
de estimativa (EPE) são excelentes quando inferiores a 2,5kg 
para homens e 1,8kg para mulheres. Provavelmente refletem 
erros reais quando apresentam valores de 1,8 e 1,0kg, respecti-
vamente, no novo método utilizado. Estes erros são inferiores 
ao EPE, pois neste valor não está incluído o erro do método 
de critério em si, além do fato de o método de critério não 
apresentar valores perfeitos (LOHMAN, 1992).
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Tabela 1. Classificação subjetiva dos valores de erros na predi-
ção da massa isenta de gordura corporal e os erros reais usando o 

método de critério.

Erro padrão de  
estimativa (kg)

Erro real usando o 
 método de critério (kg)

Classificação 
subjetiva

Homem Mulher Homem Mulher
2,0 – 2,5 1,5 – 1,8 0 – 1,8 0 – 1,8 Ideal

2,5 1,8 1,8 1,0 Excelente
3,0 2,3 2,3 1,7 Muito bom
3,5 2,8 2,9 2,4 Bom

4,0 2,8 2,9 2,4 Razoavelmente 
bom

4,5 3,6 4,0 3,3 Razoável

>4,5 >4,0 – – Não 
recomendado

Fonte: Adaptado de Lohman (1992)

Monitorar a quantidade de MG e MIG durante a prática 
de exercícios pode contribuir para um melhor direcionamento 
dos programas de treinamento físico, por isso, se faz necessá-
ria a utilização de modelos validados que identifiquem com 
acurácia e precisão as alterações dos componentes corporais. 
Algumas equações preditivas específicas para atletas são apre-
sentadas no Quadro 1:
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O uso do ângulo de fase e da análise  
vetorial em atletas

Ângulo de fase (AdF)
O ângulo de fase é considerado um método de análise 

qualitativo da composição corporal (CAMPA et al., 2021). 
O ângulo de fase refle tanto a distribuição da água corporal 
entre os espaços intra e extracelulares quanto a integridade 
das membranas celulares, além disso, o ângulo de fase tem 
sido utilizado no monitoramento de populações com diferen-
tes condições de saúde. Recentemente vem sendo utilizado 
no contexto esportivo, no qual valores elevados de ângulo 
de fase refletem melhor equilíbrio da hidratação celular e 
melhor integridade da membrana celular (MARINI et al., 
2020; NORMAN et al., 2012). Estudos anteriores com crian-
ças e adultos saudáveis reportaram que o ângulo de fase está 
associado às variáveis de idade, sexo, composição corporal e 
aptidão cardiorrespiratória (GONZALEZ et al., 2016; LAN-
GER et al., 2020), no qual crianças e adultos que apresenta-
vam valores elevados de ângulo de fase tinham maior nível 
de atividade física, maior MIG e menor MG. Em crianças e 
adolescentes saudáveis (idade 6-17 anos), o valor de ângulo de 
fase geralmente varia entre 5º e 7º (BOSY-WESTPHAL et al., 
2006; LANGER et al., 2020), enquanto em adolescentes atle-
tas (idade 13-18 anos) o valor de ângulo de fase pode atingir 
acima de 8,3° (TORRES et al., 2008).

Estudos com atletas que utilizaram técnicas de diluição 
de isótopos como referência para determinar a água corpo-
ral total, relacionaram o valor de ângulo de fase com a razão 
de AIC/AEC (FRANCISCO et al., 2020; MARINI,  et al., 
2020), indicando que as alterações no valor de ângulo de fase 
podem indicar deslocamentos de fluído entre os comparti-
mentos, como consequência de dano celular, inflamação ou 
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desidratação (NESCOLARDE et al., 2015; POLLASTRI et 
al., 2016). Além disso, estudos anteriores associaram valores 
elevados deângulo de fase com as variáveis de desempenho 
como maior massa magra, maior força muscular, maior 
potência e melhor performance na corrida (CAMPA et al., 
2021; DI VINCENZO et al., 2020; MARRA et al., 2020; 
NABUCO et al., 2019).

Uma recente revisão sistemática de Di Vicenzo et al. 
(2019) relata que ainda é incerto até que ponto o ângulo de 
fase varia entre diferentes esportes, entretanto, essa mesma 
revisão sugere que, do ponto de vista prático, atualmente a 
mensuração do ângulo de fase é uma abordagem promissora 
para avaliar a qualidade muscular em grupos de atletas, por 
exemplo, destreinados em comparação a sujeitos bem treina-
dos. Em outra revisão, porém, narrativa (CAMPA et al., 2021), 
os autores sugerem que o ângulo de fase deve ser usado para 
monitorar as mudanças na composição corporal do atleta ao 
longo do tempo, mas não deve ser usado para uma compara-
ção entre os atletas. 

Análise vetorial de impedância  
bioelétrica (BIVA)

A BIVA foi desenvolvida por Piccoli et al. (1994) e utiliza 
um gráfico com os parâmetros de R e de Xc normalizados pela 
estatura como um vetor bivariado no gráfico RXc. A BIVA for-
nece uma medida qualitativa do tecido mole que não depende 
do tamanho do corpo, além disso, evita o uso de equações de 
regressão. Não é possível estimar os componentes corporais 
como a massa gorda, massa muscular, massa óssea ou a água 
corporal total utilizando a BIVA. Entretanto, a posição do 
vetor pode indicar dentro das elipses de tolerância desenhadas 
de acordo com a característica de cada população, assim como 
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para a comparação entre os grupos (elipses de confiança). 
A posição e o comprimento do vetor fornecem informações 
sobre o estado de massa celular corporal e de hidratação, con-
forme Figura 4.

Figura 4: Análise vetorial de impedância bioelétrica de acordo 
com a massa celular e a hidratação corporal.

Fonte: Adaptado de Piccoli e Pastori (2002).

Uma migração lateral do vetor devido à reactância baixa 
ou alta indica diminuição ou aumento da massa dielétrica 
(membranas e interfaces de tecido) dos tecidos moles. O com-
primento do vetor indica o estado de hidratação de sobrecarga 
de fluído (diminuição da resistência, vetor mais curto) à desi-
dratação (aumento da resistência, vetor mais longo) (PICCOLI 
et al., 1994). Estudos utilizando métodos de referência para 
a avaliação da composição corporal como a absorciometria 
por dupla emissão de raio-x (DXA) e as técnicas de diluição 
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de isótopos demonstraram a habilidade da BIVA em detectar 
mudanças na hidratação e massa magra em atletas (CAMPA 
et al., 2020; HEAVENS et al., 2016; WELLS et al., 2019). A 
BIVA específica, por sua vez, é uma técnica recentemente 
proposta como uma extensão do procedimento proposto por 
Piccoli et al. (1994). Ela padroniza os valores bioelétricos para 
estatura e áreas transversais, em vez de apenas a estatura do 
corpo. A base teórica é a lei de Ohm, no qual a resistência é 
diretamente proporcional ao comprimento do condutor e 
inversamente proporcional à sua área de seção transversa. 
Os valores específicos são mais sensíveis às propriedades dos 
tecidos, por isso é capaz de discriminar alterações de gordura 
e de massa magra em adultos, idosos e atletas (BUFFA et al., 
2014; MARINI et al., 2013; MARINI et al., 2020). Enquanto 
na BIVA clássica o eixo maior representa alterações na hidra-
tação, na BIVA específica está relacionado à variação do per-
centual de massa gorda (valores mais altos de percentual de 
gordura terão vetores mais longos). O eixo menor fornece as 
mesmas informações que na BIVA clássica, pois está relacio-
nado às variações do ângulo de fase, que não é afetado pela 
correção (BUFFA et al., 2014; MARINI et al., 2013).

O uso da BIA localizada e  
segmentada em atletas

A BIA localizada foi desenvolvida para avaliar a situação 
de recuperação após lesões por esforço. Estudos em atletas 
têm demonstrado que a lesão muscular causa reduções signi-
ficativas nos parâmetros de R, Xc e AdF. Essa diminuição está 
diretamente relacionada à gravidade das lesões, na qual ele-
vados valores de R refletem o acúmulo de fluídos periféricos, 
já as reduções nos valores deXc e AdF indicam um compro-
metimento da integridade da membrana celular, inflamação, 
aumento de fluído extracelular e lesão (NESCOLARDE et 
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al., 2013, 2015). Nas avaliações de BIA localizada, os quatro 
eletrodos são posicionados na região de interesse do corpo, 
como. por exemplo nos músculos específicos (ex: bíceps, qua-
dríceps, etc.). A impedância elétrica localizada em um grupo 
muscular pode identificar alterações anormais na arquitetura 
muscular antes da presença dos sinais clínicos usuais. Estu-
dos comparando pessoas saudáveis e pacientes com doenças 
neuromusculares demonstraram valores significativamente 
reduzidos de R, Xc e AdF nos mesmos grupos musculares 
devido à atrofia da fibra muscular, aumento do tecido con-
juntivo, infiltração de gordura e de edema (RUTKOVE, 2009; 
RUTKOVE et al., 2008). Assim, a BIA localizada fornece um 
método seguro para avaliar o músculo na condição de saúde, 
de doença e de monitoramento após um período de lesão 
(NESCOLARDE et al., 2013).

Estudos anteriores reportaram a utilização da BIA seg-
mentada para avaliar a massa corporal magra apendicular, 
para estimar o volume muscular e para investigar possíveis 
relações entre tamanho e força muscular em um segmento 
limitado do membro, assim como analisar diferenças corpo-
rais entre atletas e acompanhar alterações devido aos pro-
gramas de treinamento físico (DI VINCENZO et al., 2020; 
ESCO et al., 2015; LORENZO; ADREOLI, 2003). Além disso, 
o ângulo de fase também é utilizado na BIA localizada para 
verificar a recuperação da lesão por estiramento muscular, 
onde valores menores indicam um estado inflamatório devido 
ao incremento de líquido extracelular após uma ruptura celu-
lar (NESCOLARDE et al., 2013, 2015).

Considerações finais
A composição corporal nos atletas é resultado de uma 

complexa interação entre o genótipo, o treino físico, a dieta e 
as demandas fisiológicas e metabólicas do esporte (LUKASKI; 
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RAYMOND-POPE, 2021). Devido ao fato da BIA ser um 
método não invasivo, rápido, de custo relativamente baixo e 
utilizar um equipamento portátil, ela vem ganhando atenção 
e tem sido muito utilizada na avalição de atletas de diversos 
esportes, tanto no ambiente das pesquisas quantono acom-
panhamento prático regular desses atletas. A utilização da 
BIA permite a estimativa de diversos parâmetros qualitativos 
e quantitativos da composição corporal, relativos ao corpo 
inteiro ou de forma segmentada. Devido as suas característi-
cas específicas, em atletas devem ser utilizadas equações pre-
ditivas específicas para as modalidades para ser realizada uma 
análise quantitativa mais precisa da composição corporal, evi-
tando os maiores erros de predição dos modelos não específicos. 
Nesse sentido, seria importante a utilização de dispositivos que 
forneçam os dados brutos de R e Xc, para que seja possível aos 
pesquisadores e treinadores/preparadores/fisiologistas esco-
lher e calcular os valores de composição corporal utilizando as 
fórmulas específicas mais adequadas para seus atletas. 

O monitoramento do ângulo de fase e da BIVA em atle-
tas fornece uma análise qualitativa e pode ser usada para 
acompanhar as alterações nos parâmetros bioelétricos e, 
assim, na composição corporal, comparando-os com referên-
cias de BIVA específicas da população. Tanto os parâmetros 
quantitativos (por exemplo, MG, MIG, ACT) quanto qualita-
tivos (por exemplo, posição do vetor e ângulo de fase) podem 
ser usados   como marcadores para o acompanhamento de 
períodos específicos de treinamentos dentro da temporada 
competitiva. Para isso, diversas medições ao longo da tem-
porada devem ser realizadas para o melhor entendimento do 
comportamento desses parâmetros (por exemplo, composição 
corporal, estado de hidratação, integridade celular). O uso da 
BIA no ambiente laboratorial e em campo pode ser uma boa 
alternativa para avaliar um grande número de pessoas em um 
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curto período de tempo. Além disso, no contexto esportivo, 
o ângulo de fase pode auxiliar os preparadores físicos como 
uma ferramenta adicional no monitoramento e no ajuste de 
carga nos programas de treinamento físico (LUKASKI; RAY-
MOND-POPE, 2021).

Adicionalmente, a utilização da BIA localizada pode ser 
um método alternativo para avaliar lesões de tecidos moles e 
monitorar o processo de recuperação. Por meio da análise dos 
parâmetros da BIA, durante exercícios físicos, pode se bus-
car maiores informações sobre os processos eletroquímicos, 
além de mudanças morfológicas e fisiológicas que ocorrem 
no músculo esquelético durante a contração e, também, como 
resultado da fadiga.
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SUPLEMENTOS ERGOGÊNICOS  
UTILIZADOS NO CICLISMO

Ergogenic supplement used in cycling

Anibal Pires do Amaral Neto
Eurico Lara de Campos Neto

Claudinei Ferreira dos Santos

A utilização de ergogênicos no esporte teve um aumento 
considerável nos últimos anos devido a estudos que mostram 
que o uso desses suplementos auxiliariam na melhora da per-
formance e na recuperação pós exercício (MARTÍNEZ-NO-
GUERA et al., 2019). A busca por melhores desempenhos está 
intimamente ligada a melhores adaptações cardiovasculares, 
metabólicas e musculares. Para isso, estratégias nutricionais 
com recursos ergogênicos associados a um programa de treina-
mento estruturado podem atender às demandas do indivíduo 
(EARNEST et al., 2019; MARTÍNEZ-NOGUERA et al., 2019). 

O auxílio de recursos ergogênicos nutricionais carac-
teriza-se como uma suplementação que retarda a fadiga 
contribuindo para a manutenção da potência muscular e, con-
sequentement, contribuindo para a melhora do desempenho 
esportivo (MORALES; SAMPAIO-JORGE; BARTH, 2020).

Sendo assim, a suplementação pode ser definida como 
um produto que é consumido via oral, destinado a comple-
mentar a alimentação do indivíduo. Podem ser minerais, 
ervas, aminoácidos e vitaminas. 

Desta forma, a classificação dos suplementos nutri-
cionais utilizados para a melhora do desempenho esportivo 
podem ser os alimentos esportivos (géis, barras, bebidas e 
proteínas em pó) e suplementos médicos (vitaminas e mine-
rais para tratar problemas clínicos) (EDENFIELD, 2020).
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Porém, alguns deles não contam com um respaldo cien-
tífico que garantam sua efetividade, particularmente devido 
à grande variedade de modalidades esportivas e protocolos 
de suplementação empregados. Destacam-se as modalida-
des corrida, ciclismo e treinamento com pesos como sendo 
as mais praticadas e estudadas quando o objetivo é encontrar 
efeitos ergogênicos de diferentes recursos nutricionais. Assim, 
especificamente neste capítulo, serão abordados os principais 
recursos ergogênicos utilizados por ciclistas e seu real efeito 
no desempenho físico.

Tamponantes
Tamponamento é o termo utilizado para os mecanis-

mos químicos e fisiológicos que controlam as concentrações 
de íons H+ através da formação de íons OH- no organismo, 
ou seja, controlam os níveis de acidez ou basicidade (pH) 
nas soluções líquidas. Quanto mais íons H+ existem em uma 
solução, menor é seu pH e mais ácida é a solução (GUYTON; 
HALL, 2017; MCARDLE; KATCH; KATCH, 2018).

Dentro do organismo humano, o controle do pH nos 
fluídos corporais é bem preciso, ficando entre 7,35 e 7,45, 
ou seja, ligeiramente básico. Reduções nessas concentrações 
a níveis abaixo de 6,8 e acima de 8,0 podem ocasionar um 
colapso severo e até a morte. Esse controle preciso é neces-
sário, pois a grande maioria das enzimas tem a sua eficiência 
máxima nessa estreita faixa e mudanças acentuadas no pH 
podem afetar diversas funções celulares. Esse controle do pH 
é tão importante para o funcionamento do organismo humano 
que existem diversos mecanismo com função tamponante tra-
balhando para a manutenção desses níveis adequados (GUY-
TON; HALL, 2017; MCARDLE; KATCH; KATCH, 2018).

Existem três sistemas primários que fazem o controle 
ácido-base dentro do organismo humano. O que tem ação 
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mais lenta, porém de efeito mais potente e duradouro, é o 
tamponamento feito através da função renal, responsável pela 
excreção dos íons responsáveis pela mudança do pH e manu-
tenção dos elementos tamponantes. O segundo sistema de 
resposta relativamente mais rápida que o anterior é o sistema 
respiratório, responsável pela retirada rápida dodióxido de 
carbono, desencadeado pela estimulação de quimiorrecepto-
res e consequente aumento na ventilação alveolar. O terceiro 
sistema, de atuação mais rápida, são os tampões químicos, 
que atuam através de um ácido fraco e o sal desse ácido, ligan-
do-se aos íons H+ ou dissociando-se para aumentar a sua con-
centração (ANDRADE; LIRA, 2016; GUYTON; HALL, 2017; 
MCARDLE; KATCH; KATCH, 2018).

Um dos mais eficientes tamponantes químicos do orga-
nismo humano é o bicarbonato. Ele atua por meio do ácido 
carbônico e do seu sal, o bicarbonato de sódio. Diante do 
aumento do pH, ou seja, da diminuição nas concentrações 
de íons H+, há uma estimulação acentuada na dissociação do 
ácido carbônico em íons de hidrogênio e bicarbonato, redu-
zindo, portanto, o pH. Quando há um aumento na acidez 
do meio, ou seja, maior concentração de íons H+, as reações 
ocorrem aumentando a concentração de ácido carbônico que 
por sua vez se dissocia em água e gás carbônico, que tem seu 
excesso removido através do sistema respiratório (BERTUZZI 
et al., 2017; WESTERBLAD; ALLEN, 2009).

Durante a realização de esforços físicos, a depender da 
intensidade do trabalho, ocorre o processo de fadiga mus-
cular. Este processo ocorre por inúmeros fatores, sendo um 
deles o acúmulo de íons H+ no meio intracelular, o que, ao 
superar a capacidade de tamponamento do músculo, leva 
a uma gradual redução do pH. Isso acarreta a inibição de 
diversas enzimas reguladoras do metabolismo energético 
e, ainda, a redução da capacidade de contração muscular 



242

(HARRIS et al., 2006; MCARDLE; KATCH; KATCH, 2018; 
WESTERBLAD; ALLEN, 2009).

Dessa forma, diversos estudos têm testado estratégias 
que permitam potencializar a capacidade de tamponamento 
químico do corpo humano e permitir a perduração do exercí-
cio intenso por mais tempo, para que a fadiga se apresente de 
forma mais tardia. De forma geral, duas estratégias são ado-
tadas a fim de aumentar a capacidade de tamponamento quí-
mico, primeiramente por meio da ingestão oral de bicarbonato 
de sódio, o que faz com que os níveis de íons de bicarbonato 
no meio extracelular aumentem, facilitando o efluxo de íons 
H+ acumulados no meio intracelular decorrentes do exercício 
intenso e potencializando o processo de homeostase de ácido-
-base. Outra estratégia comumente utilizada é a ingestão suple-
mentar de β-Alanina, um aminoácido que participa da formação 
da carnosina, um importante tamponante intracelular. Com a 
ingestão aumentada desse suplemento, os níveis de carnosina 
aumentam, permitindo maior capacidade tamponante para as 
células musculares (FURST et al., 2018; GLENN et al., 2015; 
GRGIC et al., 2020; GUYTON; HALL, 2017)

Estudos que testaram a suplementação de bicarbonato 
de sódio foram capazes de observar que doses em torno de 
0,3g/kg de peso corporal promoveram aumento nas concen-
trações de íons de bicarbonato no meio extracelular, pro-
movendo maior alcalose, permitindo, em tese, a realização 
de esforços supramáximos por um período prolongado. No 
entanto, tal efeito só seria observado em esforços intensos e 
de curta duração, ao menos teoricamente, pois em esforços 
submáximos o próprio organismo conseguiria realizar o tam-
ponamento de forma eficiente (GRGIC et al., 2020; HOLLID-
GE-HORVAT et al., 2000).

Nos esportes de endurance como o ciclismo, sem dúvida 
há maior predominância do sistema energético aeróbio. No 



243

entanto, a partir de determinada intensidade de esforço, pode 
haver contribuição significativa do sistema glicolítico, com 
substancial aumento de acidose, situação em que um suple-
mento tamponante poderia apresentar ganhos significativos 
de desempenho (NORTHGRAVES et al., 2014; OJEDA et 
al., 2019). Em um estudo conduzido por Hollidge-Horvat 
et al. (2000), os autores identificaram em homens jovens 
fisicamente ativos, em teste com carga constante a 60% da 
intensidade associada ao VO2max, um aumento significativo da 
via glicolítica para manutenção do esforço, sendo que, neste 
experimento, a suplementação de bicarbonato de sódio (0,3g/
kg) induziu alcalose e reduziu as concentrações de lactato 
intramuscular, indicando maior atividade oxidativa (NORTH-
GRAVES et al., 2014; OJEDA et al., 2019).

Ainda que existam dados apontando para um potencial 
benefício da ingestão de bicarbonato de sódio para esportes 
de endurance, devemos considerar que o processo de fadiga 
é multifatorial e precisa ser melhor analisado dentro do con-
texto de cada modalidade esportiva, uma vez que o benefício 
deste suplemento é fortemente dependente da intensidade 
e da duração do exercício (MERO et al., 2004). McNaugh-
ton(1992) verificou que, em testes no cicloergômetro, na inten-
sidade máximas e durações que variavam de trinta segundos 
até quatro minutos foram observados efeitos ergogênicos da 
suplementação de bicarbonato de sódio. Da mesma forma, 
Grgic et al. (2020), em um estudo de revisão sistemática 
com meta-análise, identificaram que, durante a realização de 
repetições isométricas ou isocinéticas para testar a resistên-
cia muscular, o bicarbonato de sódio também foi efetivo em 
melhorar o número de repetições ou o tempo até a fadiga.

No entanto, para atividades de longa duração há uma 
enorme lacuna científica, pois poucos estudos têm tentado 
verificar os efeitos dessa suplementação (GRGIC et al., 2020). 
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Em um ensaio clínico controlado por placebo, Northgraves et 
al. (2014) testaram o desempenho em um teste de contrar-
relógio de 40Km em indivíduos fisicamente ativos utilizando 
a suplementação de bicarbonato de sódio. Os autores não 
observaram melhoras no tempo para completar a distância, 
no entanto, os níveis de pH permaneceram significativa-
mente mais altos, ou seja, apesar de existir efeito no con-
trole da acidose pela suplementação, isso não se refletiu em 
melhora no desempenho, corroborando a hipótese de que 
o processo de fadiga não se dá exclusivamente pela acidose 
metabólica, mas, sim, por meio de processos muito mais 
complexos e multifatoriais.

Já para atletas altamente treinados, Mcnaughton, Dal-
ton e Palmer (1999) identificaram resultados conflitantes 
com estudos anteriores. Neste experimento, os indivíduos 
foram submetidos a um teste de 60 minutos em ritmo de 
competição auto-selecionado. Os indivíduos que utilizaram 
a suplementação de bicarbonato de sódio realizaram 13% a 
mais de trabalho e apresentaram um aumento de cerca de 
14% na potência média, possivelmente pelo nível aumentado 
de pH (alcalose) como possível efeito da suplementação de 
bicarbonato de sódio.

Há, ainda, muito a ser desvendado, no entanto, pelo 
valor irrisório do bicarbonato de sódio e, por ser possível 
encontrá-lo em qualquer supermercado, não há interesse da 
indústria de nutracêuticos em aprofundar os estudos a fim 
de poder comercializá-lo. No entanto, dentro de um contexto 
esportivo, é um recurso viável para melhorar a performance, 
sempre sobrepesando os prós e contras e com uma experi-
mentação prévia durante o treinamento a fim de verificar 
a responsividade de cada atleta, uma vez que não são raros 
alguns casos de desconfortos gástricos, diarreia e até vômitos 
decorrentes do uso dessa suplementação, fazendo com que a 
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sua administração tenha efeito ergolítico, oposto ao desejado 
(VOSKAMP et al., 2020).

Outra estratégia que também é alvo de bastante expe-
rimentação é a suplementação de beta-alanina como agente 
tamponante. Ela é utilizada de forma crônica por períodos 
acima de quatro semanas e doses em torno de 6,4 g/dia para 
efeitos ótimos. Esse aminoácido não essencial se une a histi-
dina para formar carnosina. Como já tratamos anteriormente, 
a carnosina é um dipeptídeo muito importante no processo de 
tamponamento intramuscular. No entanto, a sua formação é 
dependente da quantidade desses dois aminoácidos no orga-
nismo, mas só a beta-alanina possui quantidades reduzidas, o 
que limita a quantidade de carnosina. Dessa forma, a suple-
mentação de beta-alanina poderia trazer benefícios adicionais 
na função tamponante intramuscular (HARRIS et al., 2006). 
No entanto, apesar de ser um aminoácido que é sintetizado 
pelo organismo humano, a beta-alanina até pouco tempo era 
um suplemento que tinha a sua comercialização proibida no 
Brasil, recebendo aval do Ministério da Saúde somente em 4 
de novembro de 2020, por meio da Resolução-RE nº 4.502 da 
ANVISA, podendo ser comercializa a partir de então.

A suplementação de beta-alaninaainda tem evidên-
cias muito conflitantes, pois seus benefícios podem variar de 
acordo com a intensidade e duração do protocolo de testes, 
dosagem, tempo de suplementação e nível de treinamento 
de cada indivíduo, pois atletas altamente treinados parecem 
possuir altos níveis de carnosina pela própria adaptação do 
treinamento, tornando esse tipo de população menos sensível 
aos efeitos desse suplemento. Painelli et al. (2014) testaram 
a hipótese das diferentes respostas de indivíduos treinados e 
não treinados e verificaram que ambos tiveram efeitos ergo-
gênicos após a suplementação de beta-alanina. Esse conflito 
de resultados com alguns estudos anteriores se deve muito 
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provavelmente aos diferentes protocolos, pois os benefícios 
da ação tamponante só podem ser verificados quando há limi-
tação do esforço por acidose metabólica. Em testes de contrar-
relógio, normalmente a estratégia de ritmo determinada pelo 
avaliado pode levar a um efeito ergogênico mascarado. No 
entanto, ensaios clínicos que verificaram o tempo até a exaus-
tão normalmente apresentam resultados superiores ao con-
trole, pois, nesse caso, o teste só termina quando realmente o 
participante de pesquisa não tem condição de continuar,indi-
cando verdadeira fadiga (GRAEF et al., 2009; GROSS et al., 
2014; STOUT et al., 2006).

Em esforços supramáximos, a exemplo do treinamento 
de sprints intermitentes (SIT), alguns estudos têm verificado 
que a beta-alanina é capaz de melhorar as respostas ao trei-
namento, o que poderia contribuir indiretamente na melhora 
do desempenho. Bellinger e Minahan (2016) observaram que 
a suplementação de beta-alanina aumenta a intensidade do 
treinamento nestas condições, promovendo um aumento 
superior na capacidade anaeróbia, o que representou aumento 
no tempo e até na exaustão no protocolo testado. Na mesma 
linha, Painelli (2014) também identificou maior potência 
média no protocolo de teste de sprints repetidos, indicando 
maior qualidade de treinamento por meio da possibilidade de 
aumento do volume e intensidade (BELLINGER; MINAHAN, 
2016; GRAEF et al., 2009).

Especificamente nas provas de longa duração como 
o ciclismo, as exigências de esforço permanecem próximas 
ou pouco abaixo da máxima capacidade cardiorrespiratória, 
exigindo maior limiar de lactato e alta eficiência energética. 
Dentro dessas características, a suplementação de substân-
cias que aumentam a capacidade tamponante dos atletas 
parece, em primeira análise, não gerar ganhos adicionais, mas 
em intensidades supramáximas, a exemplo do treinamento 
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intervalado de alta intensidade, em sprints intermitentes ou 
mesmo durante uma competição em que haja a necessidade de 
aumentar temporariamente a intensidade, a suplementação 
de bicarbonato de sódio e beta-alanina podem trazer benefí-
cios superiores, devendo sempre avaliar a demanda individual 
de cada atleta, o período de utilização e possíveis efeitos cola-
terais que possam prejudicar o desempenho na competição 
(BASSETT; HOWLEY, 2000; GRAEF et al., 2009).

Precursores do óxido nítrico (NO)
O óxido nítrico (NO) é uma substância naturalmente 

produzida pelo organismo humano através do seu precursor, 
a L-arginina, mas também por meio do consumo de alimen-
tos ricos em nitrato (NO3

-), que são convertidos parcialmente 
em nitrito (NO2

-) na boca, pela saliva e, posteriormente, em 
NO por meio de enzimas presentes no organismo. No entanto, 
por se tratar de um derivado da queima do nitrogênio e ser 
considerado um poluente, há muito tempo foi tratado como 
uma substância tóxica para o organismo, chegando ao ponto 
de serem contra indicados alimentos ricos em nitratos (BER-
TUZZI et al., 2017; MCARDLE; KATCH; KATCH, 2018).

Com o avanço dos estudos e a maior compreensão dos 
processos fisiológicos, ficou evidenciado que o NO tem papel 
fundamental em diversos processos no organismo, sendo um 
dos fatores responsáveis pela distensão do endotélio vascular 
e atuando no relaxamento da musculatura lisa das paredes 
arteriais, o que reduz os efeitos da vasoconstrição causada 
pela estimulação simpática. Essa distensão vascular atua tam-
bém de maneira pronunciada sobre os vasos capilares durante 
exercício. Nessa condição, a musculatura esquelética neces-
sita de alta demanda de sangue arterial, assim, o fluxo sanguí-
neo capilar é elevado rapidamente para suprir essa demanda, 
ocasionando uma redistribuição do fluxo sanguíneo para o 
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músculo esquelético exigido, otimizando as respostas meta-
bólicas e a eficiência do sistema energético, especialmente 
nos exercícios que dependam mais das fibras musculares do 
tipo II, reduzindo o custo energético e melhorando a relação 
ATP/Força produzida (ETXEBARRIA et al., 2013; JOYNER; 
COYLE, 2008; MCARDLE; KATCH; KATCH, 2018).

Sob essa perspectiva, muitos atletas e, em especial, 
ciclistas, têm buscado recursos dietéticos ergogênicos a fim de 
aumentar os níveis de óxido nítrico no organismo e, assim, 
obter melhora no desempenho. No entanto, a grande maioria 
dos suplementos ergogênicos não tem efeito na performance. 
Aqueles que têm alguma eficácia muitas vezes exibem melho-
ras modestas que podem ter pouco impacto em esportes de 
longa duração. A fim de facilitar a localização de informações 
confiáveis e cientificamente fundamentadas, o Comitê Olím-
pico Internacional publicou um artigo que traz informações 
a respeito dos principais suplementos utilizados por atletas, 
doses recomendadas, período ideal de utilização, principais 
efeitos e sua eficácia nos esportes, uma vez que seu uso equi-
vocado ou indiscriminado pode não trazer os efeitos ergo-
gênicos desejados e, até mesmo, efeitos deletérios à saúde, 
podendo prejudicar a capacidade de treinamento (MAU-
GHAN et al., 2018).

Dentre os diversos suplementos alimentares trazidos 
por esse estudo, os precursores do NO estão entre os mais 
estudados, indicando potenciais aumentos de performance 
para modalidades de esforços prolongados e submáximos e 
também para esforços intensos e intervalados. A maior parte 
dos estudos testaram doses entre 310 e 560 mg de nitrato 
(5 a 9 mmol) em bebidas ou sucos, consumidas entre duas 
a três horas antes do exercício. No entanto, a análise dos 
efeitos ergogênicos destes suplementos devem ser feitas de 
maneira muito criteriosa, pois estão muito relacionados à 
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demanda energética predominante do exercício para o qual 
ele é testado, sendo muito dependente do estado nutricional 
do indivíduo que está sendo avaliado e sofrendo ainda grande 
influência do quanto o participante é treinado. Dessa forma, 
qualquer efeito da suplementação deve ser avaliado dentro de 
um contexto específico, preferencialmente em condições pró-
ximas a da competição e sempre sob a lente do princípio da 
individualidade biológica (MAUGHAN et al., 2018).

Com base nesses processos fisiológicos descritos ante-
riormente, tem-se levantado a hipótese de que a ingestão 
dietética de precursores do NO podem elevar seus níveis no 
organismo, tendo potencial teórico para melhorar o desempe-
nho em exercícios de endurance, principalmente tratando-se 
de ciclismo competitivo. Os precursores de NO mais comu-
mente estudados são os nitratos (NO3

-), normalmente encon-
trados em grandes quantidades na beterraba e no amaranto; 
e a Citrulina, encontrada em grande quantidade na melancia 
(JODRA et al., 2019; MOSHER et al., 2016).

Na grande maioria dos estudos, os efeitos dos precur-
sores do NO são avaliados em esforços prolongados máximos 
e submáximos e, ainda, em esforços intermitentes de curta 
duração e alta intensidade. Os principais efeitos decorrentes 
da suplementação de NO3

- parecem estar relacionados à otimi-
zação da função de contração muscular por meio do aumento 
da eficiência mitocondrial, da melhor utilização do substrato 
energético e, principalmente, do aumento do fluxo sanguíneo 
para a musculatura esquelética demandada pelo exercício. 
Essa melhora na eficiência dos sistemas parece se refletir em 
menor custo do oxigênio e, consequentemente, melhor utili-
zação do ATP (JODRA et al., 2019; ROUX-MALLOUF et al., 
2019; STANELLE; MCLAUGHLIN; CROUSE, 2020).

Estudos recentes têm verificado que em testes até a 
exaustão, a suplementação de NO3

- parece aumentar o tempo 
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até a fadiga de modo significativo. Em uma revisão siste-
mática com meta-análise McMahon e Thornbury (2020), 
encontram-se 22 ensaios clínicos randomizados e controlados 
por placebo, o que levou à identificaçãode melhoras signifi-
cativas no tempo até a fadiga em protocolos que utilizaram 
cargas constantes ou sprints repetidos em cicloergômetros. 
As melhoras variaram entre 4 e 25%, independentemente do 
condicionamento físico prévio do participante e da dose utili-
zada no estudo.

Para os protocolos de testes que observaram o desempe-
nho em contrarrelógio ou em testes de endurance, os efeitos 
da suplementação de NO3- ainda são inconclusivos. Isso se 
deve aos inúmeros protocolos de ingestão da suplementação 
utilizados, diferenças no tempo de consumo, na dosagem uti-
lizada e na forma de entrega do NO3

-. No entanto, ainda que 
existam dúvidas sobre a eficácia dessa suplementação, muitos 
ensaios clínicos de alta qualidade metodológica têm obser-
vado aumentos na performance, mesmo que esses ganhos 
sejam marginais.Tratando-se de atletas competitivos, esses 
ganhos absolutos podem ter grande importância prática, uma 
vez que pode significar a diferença entre a vitória e a derrota 
(MCMAHON; LEVERITT; PAVEY, 2017).

O consumo de NO3
- parece também afetar outros indi-

cadores fisiológicos que possuem relação direta com o desem-
penho. Liubertas et al (2020) analisaram os indicadores de 
desempenho em jovens fisicamente ativos. Os participantes 
realizaram um teste incremental de ciclismo e foram obser-
vados aumentos significativos na potência de pico, signifi-
cando em termos absolutos, aproximadamente 10W para um 
atleta pesando 75 kg em média. Observaram ainda aumentos 
no consumo máximo de oxigênio (aproximadamente 8,5%) e 
no primeiro limiar ventilatório (aproximadamente 6%) após 
o consumo por 6 dias de suplementação a base de amaranto 
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com doses padronizadas de NO3
- (± 400mg). No entanto, 

ainda que os resultados pareçam promissores, é prudente 
considerar que a população estudada era de jovens ativos, 
com uma margem grande de “treinabilidade”, ou seja, ainda 
existia muito potencial fisiológico para melhoras.

Em outro estudo feito com ciclistas treinados, os pesqui-
sadores verificaram os efeitos de uma suplementação crônica 
de L-citrulina, um aminoácido não essencial que tem partici-
pação direta na formação da L-arginina e, consequentemente, 
na formação do óxido nítrico no organismo. Nesse ensaio 
clínico cruzado controlado por placebo, Stanelle, McLaughlin 
e Crouse (2020) verificaram os efeitos da suplementação de 
sete dias de L-citrulina com doses diárias de 6 gramas em um 
protocolo que consistia em um teste de 40km de contrarreló-
gio seguido por um teste de sprints repetidos em intensidade 
supramáxima. Nesse experimento não foram observadas dife-
renças estatisticamente significativas nos testes, no entanto, 
tratando-se de atletas competitivos, as diferenças encontra-
das podem ter efeitos práticos em competições de ciclismo. Os 
participantes, em média, reduziram o tempo para completar 
os 40Km em cerca de 2,5 minutos e aumentaram a potên-
cia média em cerca de 11,7W, indicando um potencial efeito 
no desempenho em competições em que os atletas possuem 
níveis de preparação muito próximos. Outro efeito observado 
da suplementação foi o aumento significativo na frequência 
cardíaca média e na percepção subjetiva de esforço no teste de 
contrarrelógio, indicando que os participantes conseguiram 
manter um nível de esforço mais elevado durante a realização 
dos testes. Estes resultados podem indicar vantagens dentro 
de um contexto competitivo em que as diferenças marginais 
podem influenciar no resultado da prova.

Em síntese, a suplementação de precursores do óxido 
nítrico parece ter efeitos positivos em diversos indicadores 
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relacionados ao desempenho, podendo afetá-lo também de 
forma indireta ao permitir treinamentos mais intensos com 
respostas cardiovasculares mais eficientes, sem contar outros 
benefícios para a saúde. Ainda, por se tratar de uma suple-
mentação de fácil disponibilidade e não possuir efeitos adver-
sos relatados podem ser facilmente incluídos em uma dieta 
balanceada sob orientação de um nutricionista.

Creatina
A creatina é um dos suplementos alimentares mais estu-

dados dos últimos tempos e também um dos mais polêmicos. 
Formada por três aminoácidos, a arginina, glicina e metionina, 
já teve sua venda permitida e proibida algumas vezes, não 
devido aos malefícios que causava, mas por falta de estudos 
que comprovassem a sua segurança na forma de suplemento, 
especialmente sobre os rins. Essa substância é naturalmente 
produzida pelos rins, fígado e pâncreas, no entanto, em quan-
tidades reduzidas (cerca de 1g). Também pode ser encontrada 
em alimentos de origem animal. No corpo humano, quase a 
totalidade de creatina é estocada na musculatura esquelética, 
especialmente nas fibras do tipo II, tanto na forma de creatina 
livre (Cr) como na forma de creatina fosfato (PCr) (MCAR-
DLE; KATCH; KATCH, 2018).

Sua função extrapola o campo da nutrição esportiva, 
pois possui incontáveis aplicações clínicas no campo da reabi-
litação física, prevenindo perda de força e massa muscular em 
diversas populações como idosos, pessoas com artrite, distro-
fia muscular, pacientes com doença pulmonar obstrutiva crô-
nica. Ainda pode melhorar a função endotelial em pacientes 
com insuficiência cardíaca. Mas é no campo do desempenho 
físico que a grande maioria dos estudos têm observado evi-
dências consistentes (HARMON et al., 2021).
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A suplementação de creatina é capaz de aumentar os 
estoques de Cr e PCr intramuscular. Esse aumento parece 
reduzir a degradação do ATP e aumentar a sua ressíntese, 
promovendo um fornecimento de energia um pouco mais 
duradouro e aumentando, por conseqüência, a performance 
em atividades que exijam força e potência muscular em esfor-
ços intermitentes de alta intensidade. Vasta é a literatura que 
comprova os efeitos ergogênicos desse suplemento em ativi-
dades que demandem alta contribuição das vias energéticas da 
PCr, a exemplo do treinamento intervalado de alta intensidade 
(HIIT) (MCARDLE; KATCH; KATCH, 2018; WAX et al., 2021).

Em que pese os efeitos ergogênicos amplamente docu-
mentados na literatura científica, muito ainda se questiona 
a respeito das respostas em esportes caracterizados por alta 
intensidade e longa duração, a exemplo do ciclismo compe-
titivo. Apesar das demandas do ciclismo serem eminente-
mente aeróbias, há uma forte contribuição de outros sistemas 
energéticos nessas modalidades esportivas, surgindo a hipó-
tese de que uma potencial melhora no sistema da PCr pode-
ria influenciar em esportes eminentemente aeróbios. Outro 
efeito da suplementação de creatina que poderia influenciar 
em esportes de endurance diz respeito às modificações na 
cinética do consumo de oxigênio (VO2), uma vez que esfor-
ços constantes desencadeiam um aumento gradual e lento no 
consumo de oxigênio e uma suplementação de creatina parece 
influenciar esse aspecto (BERTUZZI et al., 2017; JONES et 
al., 2002; KREIDER et al., 2017).

A influência da suplementação de creatina no consumo 
de oxigênio foi observada no estudo de Jones et al (2002) 
que analisaram o comportamento do consumo de oxigênio 
durante duas situações de carga constante, primeiramente 
em esforços moderados e. depois. em esforços intensos. Eles 
observaram que em esforços moderados (80% do VO2 do 
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segundo limiar ventilatório) o comportamento do consumo de 
oxigênio permaneceu inalterado, independente da suplemen-
tação de creatina. No entanto, em esforços intensos (acima do 
segundo limiar ventilatório e abaixo do VO2max) foram obser-
vadas reduções de cerca de 4% no consumo de oxigênio ao 
longo de todo o teste para quem suplementou. Uma hipótese 
para tal achado foi que a creatina influenciou o padrão de 
recrutamento de fibras musculares, antecipando o recruta-
mento de fibras do tipo II e, devido à maior eficiência des-
sas fibras, apresentou uma redução no consumo de oxigênio 
(BERTUZZI et al., 2017).

Por influenciar mais pronunciadamente o sistema ener-
gético relativo à capacidade anaeróbia, a suplementação de 
creatina parece pouco contribuir para o aumento da perfor-
mance em esportes de longa duração. Na grande maioria dos 
estudos não são observadas melhorias no consumo máximo 
de oxigênio e no tempo até a exaustão, sendo reduzido ainda 
mais em testes mais longos e submáximos. No entanto, seus 
efeitos parecem influenciar fortemente aspectos do treina-
mento, pois, além de possuir propriedades antioxidantes, 
permite aumentar a quantidade de trabalho realizado em trei-
namento intervalado de alta intensidade e melhorar o custo 
de oxigênio, levando a um melhor resultado final, ou seja, seus 
benefícios parecem ser mais indiretos em esportes de endu-
rance (KREIDER et al., 2017; TOMCIK et al., 2018).

Durante a suplementação de creatina, alguma atenção 
deve ser dada ao aumento de massa corporal, pois a literatura 
tem relatado aumento no peso total, muito provavelmente 
associado à maior retenção de água no organismo, o que pode 
influenciar negativamente esportes que dependam de trans-
porte de peso corporal, como o ciclismo. Ainda são necessários 
muitos estudos para verificar os reais efeitos da suplementa-
ção de creatina nos esportes de longa duração, principalmente 
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em pessoas treinadas, mas, durante alguns mesociclos da 
periodização do treinamento, a creatina parece trazer efeitos 
benéficos, principalmente no aumento da potência muscular 
e da capacidade de trabalho em treinamentos intervalados de 
alta intensidade (DALTON et al., 2017; TOMCIK et al., 2018; 
WAX et al., 2021).

Cafeína
Substâncias estimulantes são utilizadas há muito tempo 

nas diversas modalidades esportivas a fim de suportar altos 
esforços por longo tempo. Uma das principais representan-
tes dessa categoria é a cafeína, uma alternativa muito popular 
entre os atletas amadores e profissionais. Dentre seus bene-
fícios propostos destaca-se o aumento da secreção de cateco-
laminas (epinefrina e norepinefrina), a utilização de gordura 
como fonte de energia, economizando, assim, a utilização de 
glicogênio muscular, além do aumento nas taxas de recruta-
mento de glicogênio muscular e da redução na percepção sub-
jetiva de esforço (HENDRIX et al., 2010).

A cafeína é uma substância que se liga aos receptores 
de adenosina, receptores estes distribuídos em quase todos 
os tecidos do corpo humano, inclusive no sistema nervoso 
ventral, podendo modular a percepção de dor durante a rea-
lização de esforços intensos. Ela tem potencial para atuar nas 
respostas psicofisiológicas em ciclistas, melhorando o con-
sumo máximo de oxigênio, do tempo até a exaustão, e do pico 
de potência quando comparados a um grupo controle, além de 
associações positivas na percepção de esforço (BRIETZKE et 
al., 2017; CLARKE; KIRWAN; RICHARDSON, 2019). 

Os benefícios da cafeína já estão vastamente estudados 
e comprovados quando o assunto é a melhora do desempe-
nho durante o exercício. A melhora do desempenho varia de 
acordo com o tempo, a quantidade e a frequência de ingestão. 
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A ingestão recomendada gira em torno de 6mg/kg de peso 
corporal, não ultrapassando 60 minutos antes da sessão de 
treinamento. Contudo, existem recomendações de que a inges-
tão diária de cafeína pode ser prejudicial quando se busca a 
melhora do desempenho. Assim, a recomendação direcionada 
a atletas é que fiquem em abstenção por sete dias antes de 
alguma competição (SCHUBERT; ASTORINO, 2013).

Há estudos que confirmam os efeitos positivos da inges-
tão crônica da cafeína, em baixas doses, no desempenho físico 
em atividades de endurance, quando aplicada em homens sau-
dáveis e recreacionalmente ativos. A ingestão da cafeína deve 
ser estudada em indivíduos com melhor condicionamento 
físico e baixa ingestão habitual na tentativa de apontar sua into-
lerância, determinando assim melhor direcionamento e preci-
são com relação às doses maiores (BEAUMONT et al., 2017).

Na tentativa de ampliar o entendimento dos efeitos ergo-
gênicos da cafeína em atletas de ciclismo, Lara et al (2020) 
observaram que a ingestão aguda de 3mg/kg de peso corporal 
de cafeína foi eficaz para aumentar o pico de potência, VO2máx 
e ventilação pulmonar em triatletas do sexo feminino durante 
três fases do ciclo menstrual (fase folicular, pré-ovulatório, 
fase lútea média). O fato de não ter observado diferenças esta-
tísticas nessas três fases do período menstrual, ainda assim 
sugere-se que a cafeína é um suplemento ergogênico de boa 
atuação em todo período menstrual. Porém, há necessidade 
de mais estudos que investiguem o desempenho muscular e 
anaeróbico visando a comparação entre eles, inclusive os seus 
efeitos em atletas que fazem uso de anticoncepcionais.

A ingestão de 3mg/kg de peso corporal foi suficiente 
para melhorar o desempenho de homens e mulheres ativas 
numa prova contra o relógio de 5 km, sugerindo que tanto os 
homens quanto as mulheres respondem de maneira positiva 
à ingestão de cafeína antes de uma prova contra o relógio 
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de 5 km, o que faze com que seu consumo seja uma fonte e 
rápida e prática (CLARKE; KIRWAN; RICHARDSON, 2019). 
Da mesma forma, um estudo realizado com ciclistas também 
observou melhoras em esforços curtos e intensos, com maior 
produção de potência e melhora no tempo de sprints, melhora 
esta que parece estar associada à maior produção de força 
(GLAISTER et al., 2017).

Fatores neuromusculares e perceptivos foram analisa-
dos em ciclistas associados ao consumo de cafeína (5mg/kg). 
Observou-se que essa dosagem foi suficiente para aumentar 
a força e o percentual de recrutamento de unidade motora 
de extensores do joelho quando submetidos a dois testes de 
ciclismo submáximo, mas sem alterações na percepção subje-
tiva de esforço e no limiar ventilatório. Contudo, os resultados 
desse estudo sugerem que a cafeína promoveu um aumento 
na força através do aumento no recrutamento de unidades 
motoras (BLACK; WADDELL; GONGLACH, 2015).

De forma geral, as evidências apontam para um efeito 
ergogênicos bem estabelecido da suplementação de cafeína 
em esportes de endurance como o ciclismo. As melhoras de 
desempenho parecem estar associadas à maior produção de 
força máxima com simultânea redução na percepção subjetiva 
de esforço, permitindo a realização de esforços mais intensos 
por períodos mais prolongados. Algumas evidências apon-
tam, ainda, um aumento de tolerância aos efeitos da cafeína 
durante o uso crônico devido ao aumento no numero de 
receptores de adenosina, fazendo com que as doses tenham 
que ser aumentadas para a manutenção do efeito para os 
indivíduos que fazem uso diário dessa substância. Outra 
estratégia que pode ser adotada é a abstinência nos dias que 
antecedem a competição a fim de potencializar o efeito crô-
nico no dia da prova (CLARKE; KIRWAN; RICHARDSON, 
2019; GRGIC et al., 2019).
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Carboidratos
São compostos químicos que têm em sua formação os 

átomos de carbono (C), oxigênio (O) e hidrogênio (H) e apre-
sentam-se com a seguinte estrutura: CH2O. Podem ser encon-
trados sob a forma de monossacarídeos (glicose, frutose, 
galactose), em dissacarídeos (lactose, sacarose e maltose) e 
também em grande quantidade como os oligossacarídeos e 
polissacarídeos. Sua absorção se dá pela hidrólise que é res-
ponsável pela quebra em monossacarídeos. Após a quebra e 
absorção pelo intestino, o carboidrato dirige-se para a cor-
rente sanguínea e se direciona ao fígado, onde fica armaze-
nado sob a forma de glicogênio hepático, ou direciona-se para 
a corrente sanguínea, onde é captado pelos músculos e utili-
zado sob a forma de glicogênio muscular.  Essa capacidade de 
armazenamento difere-se entre músculo e fígado, sendo este 
o primeiro responsável pela maior parte do armazenamento 
(FONTAN; AMADIO, 2015).

Os carboidratos, juntamente com as gorduras, são 
as principais fontes de energia para os indivíduos durante 
a prática de algum exercício prolongado. Sua contribuição 
depende muito da duração e intensidade proposta, o que faz 
com que sua utilização seja diretamente proporcional ao seu 
consumo e consequentemente o nível de desempenho na ati-
vidade dependa muito de seus estoques endógenos. Com isso 
amplia-se a gama de estudos que investigam a melhora na dis-
ponibilidade via exógena de carboidratos durante a atividade 
(CERMAK; VAN LOON, 2013).

Os suplementos de carboidratos podem ser disponibili-
zados de diversas maneiras, variando em características físi-
cas. A forma mais comum é a líquida, a exemplo das bebidas 
esportivas, mas também não é raro encontrar suplementos 
na forma semissólida como os géis ou sólidos como as barras, 
balas e etc. A principal diferença entre eles está na velocidade 
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de esvaziamento gástrico, sendo muito mais rápido na forma 
líquida, com pequenas diferenças nos níveis plasmáticos 
quando comparados com as outras formas disponíveis (FON-
TAN; AMADIO, 2015).

Outra variável que parece influenciar os efeitos da suple-
mentação de carboidratos no ciclismo é o estado nutricional 
prévio. Ali et al. (2016) investigaram os efeitos da suplemen-
tação de carboidratos em indivíduos treinados em condição 
de baixa disponibilidade de glicogênio muscular e observa-
ram maiores valores de potência e melhora no desempenho, 
verificando ainda maiores taxas de oxidação de carboidratos 
durante um protocolo de teste em laboratório com duração 
de uma hora. Por outro lado, Colombani, Mannhart e Mettler 
(2013), em uma revisão sistemática, após realizar a filtragem 
de artigos que controlaram o estado nutricional anterior dos 
indivíduos e excluir aqueles que utilizaram testes de tempo até 
a exaustão e participantes em jejum ou com baixos níveis de 
glicogênio muscular, não verificaram nenhuma melhora sig-
nificativa no desempenho em testes inferiores a 70 minutos, 
mas com testes mais prolongados os estudos parecem indicar 
resultados mais favoráveis à suplementação, mas ainda não 
de forma conclusiva.

As principais estratégias para se obter algum efeito 
ergogênico da suplementação de carboidratos parecem estar 
voltadas para a manutenção dos níveis ideais de glicogênio 
muscular principalmente em eventos competitivos com dura-
ções superiores a 70 minutos. O consumo mínutos antes do 
início da competição parece ser uma estratégia para preve-
nir a ocorrência de hipoglicemia nos momentos iniciais do 
esforço, uma vez que a insulina ainda não estará no pico de 
atuação e, após o início da atividade, as catecolaminas realiza-
rão a sua inibição, prevenindo uma hipoglicemia de rebote. O 
consumo com objetivo de manutenção dos níveis glicêmicos 
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e insulinêmicos deve ser realizado por meio de um aporte de 
200 a 300 g de carboidrato, cerca de três a quatro horas antes 
do início do esforço, tempo necessário para o processo de 
digestão. Durante o exercício, a suplementação de carboidrato 
pode ser realizada visando a manutenção dos níveis de glicose 
circulante e oxidação de carboidratos. Níveis glicêmicos ade-
quados também mantêm as taxas de betaoxidação, principal 
via energética em esportes de endurance. As doses recomen-
dadas de forma generalizada para consumo durante esforços 
prolongados giram em torno de 0,7 g/Kg de peso corporal a 
cada hora (BERTUZZI et al., 2017; DRUMMOND et al., 2009; 
FONTAN; AMADIO, 2015)
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IMPACTO DA TERAPIA DE FOTOBIOMODULAÇÃO 
SOBRE ASPECTOS FUNCIONAIS RELACIONADOS 

AO DESEMPENHO FÍSICO
Impacts of photobiomodulation therapy on functional 

aspects related to physical performance

Andreo Fernando Aguiar
Ana Paula do Nascimento

Fotobiomodulação: conceitos e parâmetros
A FBM utiliza fontes de luz artificial de baixa potência 

(geralmente na faixa de 1-500 mW), em comprimento de 
onda (expresso em nm) no espectro vermelho ao infraverme-
lho (faixa de 600-1000nm) (HUANG et al., 2011), que emi-
tem ondas eletromagnéticas que são absorvidas pelos tecidos 
vivos, estimulando ou inibindo uma série de reações metabó-
licas e celulares benéficas ao organismo (BAROLET, 2008; 
CHUNG et al., 2012). Em geral, o laser apresenta um compri-
mento de onda monocromático e coerente, pois seus fótons 
apresentam um único (específico) comprimento de onda e, 
consequentemente, apenas uma cor e o mesmo comporta-
mento no tempo e no espaço (uniformidade de fase – cada 
fóton se move com os outros). Além disso, o laser apresenta 
um feixe de luz colimado (isto é, com feixes paralelos) e con-
centrado em uma pequena área de irradiação, o que permite 
maior densidade de energia e potência por volume de tecido 
irradiado, resultando em longo alcance da luz e maior pene-
tração nos tecidos comparado a outras fontes de luz. De outro 
modo, o LED apresenta uma variedade de cores de uma única 
vez e a luz propaga-se como uma lanterna (luz não colimada), 
expandindo para uma região maior do tecido (não-coerente) 
(VANIN et al., 2016). O LED apresenta algumas vantagens, 
tais como: a eficiência no tratamento de diversas patologias, 
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o baixo custo operacional, a elevada eficiência energética, o 
menor tempo de exposição à irradiação e a extensa abrangên-
cia de área irradiada (PINHEIRO, et al., 2012).

O comprimento de onda é a propagação do fóton em 
ondas eletromagnéticas e tem grande importância com rela-
ção à eficácia dos tratamentos com fototerapia (BROSSEAU, 
et al., 2005). Os diferentes comprimentos de onda podem ser 
parcialmente identificados pelas cores que emitem, tais como: 
ultravioleta (200-400 nm), azul (400-470nm), verde (470-
550 nm), vermelha (630-700 nm) e infravermelha (700-1200 
nm). Os diferentes tipos de laser variam de acordo com o seu 
comprimento de onda, como por exemplo: Helio-Neônio (He-
Ne) – 632,8 nm, Arseneto de Gálio e Alumínio (Ga-Al-As) 
– 830 nm, fosfato de arsênio índio gálio (In-Ga-Al-P) – 660 
nm, e Arseneto de Gálio (Ga-As) – 904 nm. Em geral, quanto 
maior o comprimento de onda, maior será a penetração do 
feixe no tecido (MEINHARDT et al., 2008). Por esta razão, a 
faixa de comprimento de onda do vermelho ao infravermelho 
(600-1000nm) apresenta maior penetração tecidual quando 
comparado a comprimentos de onda menores (< 600 nm) e 
têm sido comumente utilizados nos estudos científicos e na 
prática fisioterapêutica para o tratamento de diversos tecidos 
moles, como por exemplo, músculos, tendões, ligamentos e 
cápsulas, dentre outros (ESNOUF, et al., 2007; MEINHARDT 
et al., 2008). Em particular, a literatura tem demonstrado 
efeitos benéficos do laser (808 nm) associado ao exercício 
físico sobre o desempenho muscular (TOMA et al., 2016; 
VASSÃO, et al., 2018). 

Além do comprimento de onda, a FBM apresenta parâ-
metros importantes a serem controlados, como a potência, a 
energia, a densidade de potência, a densidade de energia, e 
a área irradiada (ENWEMEKA, 2009). A potência pode ser 
descrita como a quantidade de energia liberada por unidade 
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de tempo, sem depender da duração do tratamento para uma 
determinada área. Podemos considerar que cada fóton é um 
“pacote de energia” capaz de estimular um grupo de células. 
Assim, por exemplo, um dispositivo terapêutico de laser com 
potência de 1300 mW pode fornecer o mesmo número de 
“pacotes de energia” em tempo mais curto, comparado a um 
dispositivo com potência de 500 mW. A potência (P) (em W 
ou mW) pode ser calculada pela seguinte equação:

   , 
onde E = energia (dose) irradiada (em J) e T = tempo de 
irradiação (em s).  

A energia (ou dose) irradiada é considerado um dos 
principais parâmetros de controle relacionado à efetividade da 
FBM (HUANG et al., 2011). A energia irradiada (em J) corres-
ponde à quantidade de energia empregada durante o tempo 
de tratamento, e pode ser calculada pela seguinte equação: E 
= P x T. A densidade de potência (DP) ou irradiância está rela-
cionada à potência (W) por unidade de área (A) irradiada (em 
W/cm2), e pode ser calculada pela seguinte equação:

 .
Já, a densidade de energia (DE) ou fluência (em J/cm2) 

é definida como a quantidade total de energia (j) por área irra-
diada (A), conforme a seguinte equação:

 .

 O tempo de irradiação pode variar significativamente 
(CASTANO et al., 2007) e influenciar em uma resposta terapêu-
tica ou não terapêutica (ENWEMEKA, 2009). Assim, o tempo 
estimado para aplicação da FBM irá depender da potência do 
dispositivo e da densidade de potência (em W/cm2) pretendida, 
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pois irá determinar a energia irradiada (em J) e a densidade de 
energia ou fluência (em J/cm2).

Principais mecanismos ergogênicos  
da fotobiomodulação

Os principais mecanismos celulares e moleculares pro-
postos para explicar os efeitos benéficos da PBM sobre a fun-
ção muscular, incluem: 1)  a produção de adenosina trifosfato 
(ATP) via modulação da atividade mitocondrial; 2) o aumento 
da capacidade regenerativa do tecido muscular, por meio da 
estimulação das células satélites; 3) o aumento da excitabi-
lidade das fibras musculares; 4) o aumento na expressão de 
genes relacionados à síntese proteica,  migração e prolifera-
ção celular, a vias anti-inflamatórias, e a enzimas antioxidan-
tes  (DE FREITAS; HAMBLIN, 2016; FERRARESI; HUANG; 
HAMBLIN, 2016; HAMBLIN, 2017). Tais mecanismos são 
atribuídos à interação biológica da irradiação emitida pela 
terapia PBM com o tecido muscular, produzindo principal-
mente modificações na atividade mitocondrial, tais como o 
aumento na atividade enzimática, o consumo de oxigênio e a 
produção de ATP (DE FREITAS; HAMBLIN, 2016). 

Mais especificamente, o cromóforo “citocromo c oxi-
dase” (Cox) (unidade IV na cadeia respiratória mitocondrial) 
contém 2 centros de heme (a e a3) e 2 de cobre (CuA e CuB) 
e atua como um fotoaceptor e transdutor de fotossinais nos 
espectros de luz vermelho (γ: 600 to 700 nm) ao infraver-
melho próximo (γ 770-1200 nm) (DE FREITAS; HAMBLIN, 
2016; HAMBLIN, 2017). Os fótons dissociam/liberam o óxido 
nítrico inibitório (ON) nos centros heme e cobre da Cox, onde 
compete com o oxigênio (bloqueia o oxigênio na proporção 
de 1:10) e reduz a atividade enzimática necessária. Esta foto-
dissociação/liberação do ON permite um influxo imediato de 
oxigênio e, assim, a retomada da respiração e consequente 
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geração de espécies reativas de oxigênio (ERO) e síntese de 
ATP. O ON também pode ser liberado por fótons de outros 
locais intracelulares, como hemoglobina nitrosilada e mioglo-
bina (HAMBLIN, 2017; DE FREITAS, HAMBLIN, 2016). O 
aumento da disponibilidade de energia (ATP) pode aumentar 
a capacidade aeróbica muscular (DE FREITAS; HAMBLIN, 
2016) e, consequentemente, o desempenho físico. 

Segundo Hamblin (2017), a FBM apresenta uma pro-
nunciada resposta bifásica, na qual baixos níveis de luz (den-
sidade de energia em J/cm2) resultam em efeitos estimulantes, 
enquanto altos níveis de luz promovem efeitos inibitórios. Por-
tanto, parece existir uma janela terapêutica da terapia FBM, 
para a qual tem sido sugerido o uso de diferentes parâmetros 
de irradiação de acordo com o tipo de intervenção e músculo 
analisado (FERRARESI; HUANG; HAMBLIN, 2016). Além 
dos mecanismos mitocondriais mediados pelos cromóforos, a 
resposta bifásica também pode influenciar outras vias celulares 
e moleculares associadas à função muscular, tais como: 1) as 
mudanças na permeabilidade e mecanismos de transporte da 
membrana celular; 2) a sinalização mitocondrial retrógrada; 3) 
os canais de íons sensíveis à luz; 4) a via do AMP cíclico (cAMP); 
5) a via de produção de EROs; 6) os canais de Ca2+; 7) a via no 
ON; 8) e a ativação de fatores transcricionais (DE FREITAS; 
HAMBLIN, 2016). Todavia, vale ressaltar que os mecanismos 
biológicos e as funções celulares moduladas pela FBM, que pro-
movem aumento do desempenho físico e recuperação/regene-
ração muscular, não são totalmente conhecidos.

Efeitos ergogênicos da fotobiomodulação:  
evidências científicas

Estudos de revisão sistemática têm demonstrado efei-
tos de magnitude baixa a moderada da FBM sobre variáveis 
associadas ao desempenho físico, incluindo o número de 
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repetições máximas, a força muscular (por exemplo, torque 
pico isométrico), os níveis de lactato, o desempenho de cor-
rida e os marcadores de dano e recuperação muscular (FER-
RARESI; HUANG; HAMBLIN, 2016; VANIN et al., 2018). 
Em adição, os autores relatam que o nível de qualidade das 
evidências (por exemplo, o pequeno tamanho das amostras 
e o elevado intervalo de confiança dos desfechos/resultados) 
variou de muito baixo a moderado, sugerindo que novos estu-
dos sejam realizados para confirmar a real eficácia da FBM 
sobre o desempenho físico (VANIN et al., 2018). Além disso, a 
literatura apresenta uma ampla variedade de fatores metodo-
lógicos que podem dificultar o estabelecimento de um consenso 
em relação à aplicabilidade e eficácia da FBM no contexto do 
desempenho físico (por exemplo, a população estudada, o tipo 
de exercício e músculo analisados, os parâmetros de irradia-
ção e o tipo de dispositivo) (AZUMA et al., 2021; FERRARESI; 
HUANG; HAMBLIN, 2016; FERREIRA JUNIOR et al., 2018; 
RIGBY; HAGAN, 2020; RODRIGUES et al., 2021; RODRI-
GUES et al., 2020; TUCCI et al., 2019; VANIN et al., 2018; 
VASSAO et al., 2020; VASSAO et al., 2020). 

Embora não exista um consenso sobre os exatos efei-
tos ergogênicos da FBM, tem sido sugerido uma janela tera-
pêutica em relação à dose de energia irradiada (VANIN et al., 
2018). Por exemplo, a maioria dos achados positivos para os 
pequenos músculos foram observados na faixa de 20 a 60 
J, enquanto que para os grandes músculos a faixa de ener-
gia variou de 60 a 300 J, e a produção de potência máxima 
foi de 200 mW por diodo (VANIN et al., 2018). Em adição, 
a aplicação da FBM antes da sessão de exercício (pré-condi-
cionamento) parece ser favorável para aumentar os ganhos 
de força muscular ao longo de um programa de treinamento 
resistido (VANIN et al., 2016) e melhorar o desempenho 
agudo de corrida (MIRANDA et al., 2016), apesar de não 
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haver um consenso sobre o melhor momento de aplicação da 
FBM (pré ou pós-condicionamento) para promover efeitos 
ergogênicos em resposta ao exercício físico agudo ou crônico. 
Enquanto alguns estudos relataram efeitos positivos da FBM 
com a aplicação pré-condicionamento (5 minutos a 6 horas 
antes do exercício) (LEAL-JUNIOR et al., 2020), outros rela-
taram melhores resultados no desempenho de corrida com a 
aplicação conjunta da FBM nos momentos pré e pós-exercício 
(LEAL-JUNIOR  et al., 2020). Portanto, o exato timing de 
aplicação da FBM para promover melhorias no desempenho 
físico ainda permanece desconhecido. 

Resistência muscular
Enquanto os exatos parâmetros de FBM permanecem 

sobre debate na literatura, evidências recentes têm demons-
trado um efeito significante da FBM sobre a resistência 
muscular localizada (por exemplo, aumento do número de 
repetições máximas para um determinado % de 1RM) (FER-
REIRA JUNIOR et al., 2018; LEAL-JUNIOR; VANIN et al., 
2015; LEAL JUNIOR et al., 2009; LEAL JUNIOR et al., 2008; 
LEAL JUNIOR et al., 2010), bem como a redução dos níveis 
de lactato, creatina quinase e proteína C reativa após exercício 
(FERRARESI; HUANG; HAMBLIN, 2016; LEAL JUNIOR et 
al., 2010). Como consequência, tem sido postulado que a tera-
pia de FBM pode contribuir para redução da fadiga muscular 
e aumento do desempenho físico (RIGBY; HAGAN, 2020; 
TOMA et al., 2018; VANIN et al., 2018; VASSÃO et al., 2016), 
além de acelerar o processo de recuperação muscular. De fato, 
tem sido demonstrada uma redução significante de 25 a 75% 
na fadiga muscular (menor declínio do pico de torque durante 
6 séries de 10 repetições no exercício isocinético de extensão 
de pernas a 60°·s-1) com aplicação de FBM nas doses de 135, 
270 e 540 J  (ROSSATO et al., 2020), indicando um efeito 
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benéfico da FBM sobre a fadiga muscular durante atividades 
envolvendo contrações repetidas de alta intensidade. 

Recuperação muscular
Em relação àa recuperação muscular, um recente estudo 

de metanálise relatou efeitos positivos da FBM sobre a ativi-
dade da creatina quinase (CK) após exercício (MACHADO 
et al., 2020), indicando um provável efeito benéfico na ate-
nuação do dano muscular. Estes achados são consistentes 
com vários estudos que demonstraram redução dos níveis 
de CK após exercício (DE MARCHI et al., 2019; NAMPO et 
al., 2016), além de outros marcadores de dano e recupera-
ção muscular, incluindo as citocinas inflamatórias TNF-α e 
IL-6 (PASIAKOS; MCLELLAN; LIEBERMAN, 2015; TOMA-
ZONI et al., 2019) e os níveis de dor muscular (FERRARESI; 
HUANG; HAMBLIN, 2016). Os efeitos benéficos da FBM 
sobre a dor são parcialmente atribuídos à estimulação de fato-
res de crescimento, à redução do estresse oxidativo, à ativa-
ção de vias anti-inflamatórias e à ação anti-apoptóticas. Além 
disso, tem sido demonstrado que a FBM pode reduzir a reação 
inflamatória, bem como aumentar a condutância nervosa e a 
liberação de mediadores da dor (CIDRAL-FILHO et al., 2013; 
HSIEH et al., 2015; VINCK et al., 2005), apesar dos efeitos 
sobre a lesão e dor muscular pós-exercício ainda serem incer-
tos (NAMPO et al., 2016).

Força muscular
Em relação à força muscular, um estudo de metanálise 

(VANIN et al., 2018) evidenciou efeitos positivos da FBM sobre 
o pico de torque, porém os achados ainda são inconsistentes. 
Nota-se uma elevada heterogeneidade nos parâmetros de 
FBM, nos protocolos de exercícios e na população estudada, o 
que dificulta estabelecer um consenso sobre a eficácia da FBM 
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sobre a força muscular (NAMPO et al., 2016). De fato, evi-
dências mais recentes não confirmam a eficácia da FBM sobre 
os ganhos de força muscular (ABREU et al., 2020; TSUK et 
al., 2020), indicando a necessidade de novos estudos nesta 
linha de investigação. Os músculos mais investigados foram o 
bíceps braquial (VIEIRA; CIOL; AZEVEDO; PINFILDI et al., 
2019), o quadríceps femoral e os isquiotibiais (DA CUNHA et 
al., 2020; FERRARESI et al., 2011; TOMA et al., 2016; TSUK 
et al., 2020).; Os protocolos de treinamento de força associa-
dos à FBM variaram de 6 a 12 semanas (DA CUNHA et al., 
2020; TOMA et al., 2016; VASSÃO et al., 2018; VIEIRA et 
al., 2019; VIEIRA et al., 2012), com a intensidade de treino 
variando de 50 a 80% da contração voluntária máxima (FER-
RARESI et al., 2011; TOMA; VASSÃO et al., 2016; TSUK et 
al., 2020; VIEIRA et al., 2019). Finalmente, as populações 
estudadas são amplamente heterogêneas, abrangendo desde 
jovens saudáveis (VANIN et al., 2018), idosos (ALMEIDA 
et al., 2020; RODRIGUES  et al., 2021; RODRIGUES et al., 
2020) e atletas (DA CUNHA et al., 2020), até indivíduos 
que possuem comorbidade, tais como: DPOC (MIRANDA et 
al., 2015), diabetes (GOBBI et al., 2021), osteoartrite de joe-
lho (VASSAO et al., 2020) e disfunção temporomandibular 
(SALGUEIRO et al., 2021). Portanto, está elevada heteroge-
neidade da literatura destaca a necessidade de se estabelecer 
parâmetros e protocolos mais específicos para fundamentar 
a aplicabilidade da FBM no contexto prático da prescrição de 
exercício direcionada ao ganho de força muscular.  

Desempenho de corrida
Embora os efeitos da FBM sobre a força muscular ainda 

permaneçam contraditórios, evidências recentes têm demons-
trado efeitos positivos sobre o desempenho de corrida, como 
evidenciado pelo aumento do consumo de oxigênio (V02máx), 
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da duração do exercício e da distância percorrida, do tempo 
até à exaustão, da economia de corrida, da velocidade pico 
(Vpico), do tempo total até a exaustão, da diminuição da FC 
e da taxa de esforço percebido (DELLAGRANA et al., 2018; 
FERRARESI  et al., 2015; FERRARESI; HUANG; HAMBLIN, 
2016; LANFERDINI et al., 2021; MEZZAROBA et al., 2018; 
MIRANDA et al., 2018). No entanto, algumas evidências mais 
recentes não confirmam tais benefícios (DELLAGRANA et al., 
2020; PESERICO; ZAGATTO; MACHADO, 2019) e sugerem 
que os efeitos da FBM sobre o desempenho de corrida podem 
ser influenciados pela responsividade individual ao trata-
mento (DELLAGRANA et al., 2020). Além disso, vale ressal-
tar que o número de estudos envolvendo os efeitos da terapia 
de FBM sobre o desempenho de corrida ainda é escasso e a 
maioria dos protocolos foram realizados em ambiente labo-
ratorial controlado (temperatura, umidade, etc), dificultando 
determinar a eficácia da FBM em um contexto real de desem-
penho. Portanto, futuros estudos são necessários para confir-
mar a eficácia da FBM sobre o desempenho real de corrida, 
por meio de testes em ambiente real de prova (por exemplo, 
pista de atletismo e corrida de rua). 

A FBM tem sido amplamente investigada no contexto do 
desempenho físico, porém a maioria dos estudos publicados 
até o momento apresenta qualidade de muito baixa a mode-
rada, procedimentos metodológicos amplamente heterogê-
neos e resultados ainda contraditórios. Além disso, não há um 
consenso sobre os melhores parâmetros e dispositivos para 
maximizar a performance. A maioria dos estudos investigou 
os efeitos agudos da terapia de FBM em diferentes populações. 
Portanto, recomendamos que a terapia de FBM seja utilizada 
com cautela no cenário real do desempenho físico e que novos 
estudos sejam realizados para confirmar a sua real eficácia 
antes de considerá-la como potencial estratégia ergogênica. 
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INTENSIDADE DOS ESFORÇOS NAS AULAS DE 
EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR:APTIDÃO FÍSICA  

E COMPETÊNCIA MOTORA
Intensity of strains in physical education classes in schools: 

physical aptitude and motor competence
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Thais Maria de Souza Silva

Introdução
As aulas de educação física na escola são cruciais para 

proporcionar competência motora em múltiplas habilidades, 
conhecimentos específicos e disposições necessárias para os 
escolares alcançarem um estilo de vida ativo e adquirirem bons 
níveis de aptidão física. Sabe-se que a prática regular de ativi-
dade física cursa direta e positivamente com escores da apti-
dão física ligados aos componentes da saúde (GALLOTA et al., 
2017). Além disso, estudos prévios já indicaram a relação entre 
atividade física habitual, aptidão física e competência motora 
(STODDEN et al., 2008; ROBINSON et al., 2015). Nesta dire-
ção, uma revisão sistemática indicou fortes evidências de que 
o desenvolvimento da competência motora foi inversamente 
associado à massa corporal total e positivamente associado à 
aptidão cardiorrespiratória e musculoesquelética ao longo da 
infância e adolescência (CATTUZZO et al., 2016).

É importante ressaltar que o engajamento em práti-
cas motoras na vida adulta tem forte correlação com o que 
foi vivido e aprendido durante a infância. Resultados de um 
estudo longitudinal com duração de 27 anos reportaram que o 
nível de atividade física habitual em torno dos 6 anos de idade 
prediz significativamente a atividade física na juventude e 
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na idade adulta (TELAMA et al., 2014), demonstrando que o 
envolvimento em práticas motoras em idades pediátricas pode 
ser estável e duradouro. Adicionalmente, o treinamento de 
habilidades motoras fundamentais para alunos do jardim de 
infância, orientado por profissional especializado, três vezes 
por semana, melhorou a proficiência motora e aumentou a 
intensidade da atividade física habitual. Como consequência, 
o comportamento sedentário diminuiu concomitantemente 
com uma redução da obesidade infantil (ENGEL et al., 2018). 
Outros autores destacam que crianças com boa coordenação 
motora são mais predispostas a praticar atividades esportivas 
(VANDORPE et al., 2012), o que melhora a aptidão física e 
pode ter uma influência notável na qualidade da saúde física e 
mental (GU et al., 2016), bem como levar a um estilo de vida 
mais saudável (YUKSEL et al., 2020).

Ademais, sabe-se que o envolvimento de crianças em 
práticas motoras é natural (SIGMUND et al., 2007; DWYER 
et al., 2008) e frequentemente elas se movimentam com 
considerável habilidade em resistir à fadiga, em protocolos 
intervalados de alta intensidade e curta duração, quando com-
parados com adultos (RATEL et al., 2006). 

No Brasil, um estudo transversal identificou que crian-
ças entre 3 e 5 anos que praticam esportes, além das aulas 
de EF escolar, apresentaram vantagens significativas na 
competência motora em relação às crianças não praticantes 
(QUEIROZ et al., 2014). Outro estudo observou que níveis 
mais elevados de habilidades locomotoras em crianças em 
idade pré-escolar estão associados a menor risco de obesi-
dade (HENRIQUE et al., 2020). 

De outro modo, observa-se que atualmente crianças 
ainda na primeira infância passam grande parte do dia expos-
tas a telas e à imobilidade (KEANE et al., 2017). Os desdobra-
mentos deste estilo de vida sedentário infantil são o excesso 
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de peso e suas complicações (NIGHTINGALE et al., 2017). 
Como a inatividade física e o comportamento sedentário são 
comportamentos modificáveis comuns em crianças e adoles-
centes, estratégias eficazes direcionadas para esta população 
são urgentemente necessárias. 

Com base nesses pressupostos, o objetivo deste capítulo 
é mostrar, a partir de uma revisão narrativa da literatura, a 
relação entre intensidade das aulas de Educação Física (EF) 
escolar e suas repercussões na aptidão física e competência 
motora de escolares. 

O que refletem as aulas de Educação  
Física na escola?

Órgãos de saúde recomendam um mínimo de 50% do 
tempo de aula gastos com esforços de moderada à alta inten-
sidade. Entretanto, estudos têm identificado a realização de 
percentuais inferiores a essa diretriz (HOLLIS et al., 2017), 
sugerindo a necessidade de estratégias adicionais e de novas 
pesquisas de intervenção para construir um tempo de aula 
mais ativo durante a EF escolar. No Brasil, a EF é uma dis-
ciplina integrada à proposta pedagógica da escola, carac-
terizada como um componente curricular obrigatório da 
educação básica (MEC, 2018). A disciplina tem reconhecido 
destaque por seu conteúdo na cultura corporal do movimento 
e na inserção dos escolares em um universo vasto de possibi-
lidades para usufruir desses saberes em benefício do exercício 
crítico e autônomo, bem como para melhoria da qualidade de 
vida. Reconhece-se que a promoção e a incorporação de hábi-
tos saudáveis durante a infância e adolescência têm impacto 
significativo no estilo de vida fisicamente ativo na vida adulta 
(TELAMA et al., 2014).

Entretanto, em um estudo com a análise quanti-quali-
tativa de 144 aulas de EF mostrou que, em média, em apenas 
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16% do tempo das aulas (~6 minutos) os escolares apresen-
taram frequência cardíaca equivalente a esforços físicos de 
intensidade moderada (GUEDES & GUEDES, 1997; 2001). 
Cerca de 69% do tempo (~28 minutos) a intensidade avaliada 
variou de baixa a muito baixa. Qualitativamente, as aulas ana-
lisadas indicaram tempo significativo em que os escolares fica-
vam inativos à espera do momento da participação, além de 
um tempo longo em que o professor se dedicou a aspectos de 
administração/organização das atividades, caracterizando-se 
as aulas por longos períodos de inatividade física (GUEDES & 
GUEDES, 1997; 2001). De fato, estudos têm apontado que o 
número de aulas semanais e a intensidade alcançada durante 
as aulas não são suficientes e eficientes quando comparadas a 
atividades extras para que as crianças melhorem os parâme-
tros da aptidão física (WALKER et al., 2018; GALLOTTA et 
al., 2017), estando abaixo das recomendações propostas pelas 
diretrizes de atividade física na infância (LEITÃO et al., 2000). 
Corroborando com estes achados, um estudo que analisou 39 
aulas de EF reportou que, em média, apenas 25% do tempo de 
aula era despendido em atividade física de moderada à vigo-
rosa intensidade, com pouca variação motora (FRÖBERG et 
al., 2017). Esses resultados são preocupantes, tendo em vista 
que tem sido recomendado que, no mínimo, 50% do tempo 
de aula sejam despendidos em atividades físicas de intensi-
dade moderada à vigorosa para a melhora do estado de saúde 
(HOLLIS et al., 2017). 

Adicionalmente, uma revisão sistemática examinou 
intervenções realizadas nas aulas de EF projetadas para impac-
tar o nível de atividade física, aptidão física e/ou composição 
corporal de crianças em idade escolar. Os resultados dos 12 
estudos incluídos demonstraram que os 50% que avaliaram a 
aptidão física não demostraram impacto significativo a partir 
das aulas (ERRISURIZ et al., 2018). Em outro estudo, Tanaka 
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e colaboradores realizaram uma análise com 517 crianças da 
escola primária e identificaram por acelerometria que crianças 
passaram 27,3% das aulas de EF em atividade física de mode-
rada à vigorosa e 24,3% em comportamento sedentário. Em 
análise qualitativa, descreveram que as crianças foram menos 
ativas nas aulas de ginástica e atletismo em comparação com 
as aulas que envolviam jogos com bola (TANAKA et al., 2018).

Com relação aos aspectos de competência motora, Spes-
sato e colaboradores analisaram aulas de educação física esco-
lar envolvendo 1.248 crianças entre 3 e 10 anos de idade. No 
geral, 69% dos meninos e 82% das meninas pontuaram abaixo 
da média de idade para o teste. Os autores reportaram que 
apesar de terem duas aulas semanais de 45 minutos, muito 
dos conteúdos ministrados são livres ou esportivos, sem, con-
tudo, envolver a instrução e correção das habilidades moto-
ras, o que minimiza as chances de ajuste das tarefas e melhora 
na competência motora (SPESSATO et al., 2013). 

Neste cenário tão complexo, estudos prévios afirmaram 
que as aulas de educação física costumam ser superlotadas e 
o espaço disponível para atividades físicas é restrito tanto na 
escola quanto na comunidade (RÉ et al., 2018). Além disso, as 
crianças passam mais tempo em comportamento sedentário 
durante o período letivo (DA COSTA et al., 2017). Por esse 
motivo, é importante introduzir pausas ativas em todas as dis-
ciplinas escolares (BRUSSEAU et al., 2018). 

Para alguns pesquisadores da área, estratégias de inter-
venção devem ser priorizadas para que aumentem os níveis 
de atividade física e de competência motora particularmente 
durante a infância (RÉ et al., 2018). Investigações anteriores 
reportaram que intervenções podem ser realizadas ainda em 
idade pré-escolar em que as crianças são naturalmente mais ati-
vas, responsivas e atendem mais facilmente às recomendações 
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de atividade física (SIGMUND et al., 2007; DWYER et al., 
2008; HINKLEY et al., 2011; HNATIUK et al., 2012). 

O atendimento da recomendação é crucial, uma vez que 
baixos níveis de atividade física têm sido apontados pela OMS 
como o quarto fator de risco para mortalidade global (WHO, 
2020). Nesse sentido o aumento da atividade física de mode-
rada à vigorosa intensidade deveria ser realizada diariamente 
por crianças. Sessenta minutos diários de atividades físicas 
sistematizadas durante a infância e adolescência melhoram 
os perfis de risco para doença cardiovascular e metabólica, 
aumentam a densidade mineral óssea, reduzem os sintomas 
de depressão e melhoram a socialização; o bem-estar emocio-
nal e cognitivo infantil (WALKER et al., 2018). Além disso, 
Lee e colaboradores sinalizaram que o engajamento em práti-
cas esportivas auxilia na redução dos gastos em saúde (LEE et 
al., 2017). Os resultados deste estudo demonstraram que 75% 
das crianças norte americanas com idade entre 8 e 11 anos, ao 
realizarem esportes de moderada à alta intensidade três vezes 
por semana, geraram uma economia de aproximadamente 
16,6 bilhões de dólares em custos médicos diretos (LEE et al., 
2017). Contudo, é importante indagar se a prática esportiva 
incorporada no período das aulas de EF no próprio ambiente 
escolar tem efeito sobre os níveis de aptidão física de crian-
ças e adolescentes. Estudo brasileiro demonstrou correlações 
positivas entre atividade física habitual, aptidão física e com-
petência motora em crianças de 8 a 10 anos com a prática 
esportiva adicional às aulas de EF. Os autores reportaram 
que as aulas de forma isolada não demonstraram resultados 
suficientes no sentido de garantir níveis adequados de aptidão 
física e competência motora (DOS SANTOS et al., 2017). 

Em outra investigação, os pesquisadores avaliaram o 
período escolar geral e as aulas de EF em estudo observacio-
nal e transversal em cinco escolas primárias com a amostra 



297

total de 683 crianças em idade escolar (ROBINSON et al., 
2014). Foram analisados os comportamentos de atividade 
física durante o dia escolar avaliados por um pedômetro, utili-
zando também o Sistema de Observação de Tempo de Instru-
ção Fitness (SOFIT) e o Sistema de Observação de Jogo e lazer 
na juventude (SOPLAY). Os alunos acumularam uma média 
diária de 4.079 passos para meninos e 3.473 passos para as 
meninas durante todo o dia escolar. Os resultados indicam 
que os alunos passaram uma média de 23,8 ± 5,33 min/dia 
em atividade física leve e apenas 14,3 ± 6,10 min/dia foram 
gastos em atividade física de moderada à vigorosa. Os auto-
res concluíram que as escolas estão em conformidade com as 
políticas determinadas pelo estado no ensino aprendizagem 
com relação ao tempo de aula proposto, no entanto, observou-
-se uma deficiência quanto à análise da intensidade das ativi-
dades propostas nas aulas de EF (ROBINSON et al., 2014).

Neste contexto, é imprescindível um olhar para as 
aulas de EF não somente para o atendimento das diretrizes 
escolares vigentes, mas com foco em atender aspectos de 
conteúdo da disciplina, bem como aspectos da intensidade 
dos esforços durante as aulas com intuito de se alcançar pro-
ficiência motora, aptidão física e incorporação de um estilo 
de vida saudável.

Intervenções para o engajamento  
em práticas motoras e esportivas 

O baixo nível de aptidão física em crianças e adolescentes 
pode estar ligado aos baixos escores de competência motora, 
caracterizada pela proficiência de habilidades de locomoção 
e controle de objetos. Como resultado, observa-se um baixo 
engajamento na prática regular em atividades físicas (FRA-
SEN et al., 2012). Particularmente, a competência motora é 
um desfecho de grande relevância, uma vez que a proficiência 
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das habilidades motoras fundamentais, principalmente no 
controle de objetos, previu subsequentemente o tempo gasto 
em atividades físicas moderadas e vigorosas na adolescência 
(BARNETT et al., 2009). 

Neste cenário, múltiplas estratégias têm sido documen-
tadas no sentido de promover o aumento do tempo despendido 
em atividades de moderada à vigorosa, e, como consequência 
potencializar os níveis de aptidão física e competência motora 
em escolares. Thivel e colaboradores propuseram duas aulas 
extras semanais de 60 minutos com atividades lúdicas para 
melhorar a coordenação, flexibilidade, força, velocidade e 
resistência, com resultados positivos na prevenção da obesi-
dade ao melhorar a aptidão aeróbia e anaeróbia de crianças de 
6 a 10 anos (THIVEL et al., 2011). Além disso, propostas para 
adicionar períodos de 15 minutos de movimentos funcionais 
e calistênicos antes da aula (FAIGENBAUM et al., 2015), par-
ticipação em 2 horas semanais em esportes de grupo super-
visionados (QUEIROZ et al., 2014), aumento de 4 sessões 
de atividade física vigorosa com duração de 60 minutos na 
semana (DALLOLIO et al., 2016) e aquecimentos padroniza-
dos mais ativos e intensos durante as aulas de EF (THOMAS 
et al., 2020) mostraram-se intervenções eficazes para aumen-
tar a intensidade dos esforços em escolares.

Pesquisadores da área reconhecem que atividades 
esportivas adicionais às aulas de EF se caracterizam como uma 
possível estratégia de auxílio na potencialização dos compo-
nentes da aptidão física (GALLOTTA et al., 2017). Assim, um 
possível método para garantir bons níveis de aptidão física são 
as intervenções na escola, tais como práticas que incentivem 
a participação em jogos ativos e recreativos fora do horário 
escolar regular, no sentido de despertar maior interesse pela 
prática do movimento (HOLLIS et al., 2017). Nesta direção, 
uma investigação com 1.119 crianças com média de idade de 
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7,6 anos de ambos os sexos (54% meninos, 47% meninas), 
provenientes de 32 escolas alemãs, detectou que as crianças 
que estavam inseridas de uma a duas vezes por semana em 
práticas esportivas demonstraram superioridade, nos testes 
de aptidão física de sentar e alcançar, na corrida de 6 minutos 
e no arremesso de medicine Ball (DRENOWATZ et al., 2013). 
O impacto positivo das atividades físicas e/ou esportivas 
extraclasse para a manutenção da aptidão física relacionada 
à saúde em crianças e adolescentes foi demonstrada em dife-
rentes países (FAIRCLOUGH et al., 2006).

Corroborando com esses achados, um estudo de acele-
rometria por 1 semana objetivou detectar o impacto na par-
ticipação em esportes organizados sobre a atividade física 
de moderada à vigorosa em crianças e adolescentes de 7 a 12 
anos. Os resultados demonstraram que a participação em 1 
sessão de esportes na semana dobrou as chances de atender 
às recomendações de atividade física naquele dia (MOOSES 
& KUL, 2020). Outros pesquisadores observaram que crian-
ças inseridas em prática esportiva organizada apresentaram 
melhores escores de aptidão física e competência motora, e 
maior nível de atividades físicas cotidianas quando compara-
das com crianças que não estavam inseridas em tais práticas 
(LAI et al., 2014; DOS SANTOS et al., 2017).

Outro aspecto importante a ser analisado é o local 
das aulas e/ou atividades e impacto sobre a intensidade dos 
esforços. Em um estudo inglês, os pesquisadores avaliaram 
307 adolescentes entre 12 e 13 anos de idade de 6 escolas 
com acelerômetros durante uma aula de EF. Os resultados 
demonstraram que as aulas ao ar livre induziram maiores 
intensidades comparadas com aulas internas (nos ginásios e 
salas). Além disso, aulas artísticas, tais como dança e ginás-
tica, foram significativamente menos ativas que aulas base-
adas em condicionamento ou aptidão física (DELEXTRAT et 
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al., 2020). De forma similar, um estudo longitudinal por 21 
meses envolveu 220 crianças com média de idade de 11 anos, 
submetidas ao mesmo programa de aulas de EF. No entanto, 
um grupo realizou a aula em ambiente ao ar livre, enquanto o 
outro em ambiente da quadra. Os resultados demonstraram 
superioridade na aptidão aeróbia, velocidade de corrida e 
força dos membros inferiores no grupo que realizou as aulas 
ao ar livre quando comparado ao grupo que realizou as aulas 
na quadra (PASEK et al., 2020).

Além destas estratégias supracitadas, recebem desta-
que na literatura intervenções com atividades intervaladas de 
alta intensidade (High Intensity Interval Training - HIIT). 
Delgado-Floody e colaboradores realizaram uma intervenção 
com HIIT durante as aulas de EF por 28 semanas em crian-
ças de 6 a 11 anos e compararam com as aulas tradicionais 
da disciplina. Os resultados indicaram melhora significativa 
na capacidade cardiorrespiratória das crianças do grupo HIIT 
frente aquelas envolvidas na aula tradicional de EF (DELGA-
DO-FLOODY et al., 2018). Reforçando esses achados, uma 
meta análise com 15 estudos longitudinais demonstrou que 
o HIIT potencializou significativamente a capacidade car-
diorrespiratória [VO2máx 1,117 (955 CI = 0,528 para 1,706, 
p<0,001], reduziu o peso corporal [-0,295 (95 % CI = 0,525 
para -0,066, p<0,05] e a gordura corporal [-0,786 (95%CI= 
-1,452 para -0,120) em crianças e adolescentes de 6 a 18 anos 
de idade com sobrepeso/obesidade (THIVEL et al., 2019). 
Adicionalmente, a intervenção por 12 semanas comparando o 
HIIT, o futebol recreativo e um grupo controle, indicou efeito 
positivo na composição corporal com o aumento da força nos 
membros inferiores e a melhora na agilidade e na flexibilidade 
de meninos com sobrepeso/obesidade de 11 a 13 anos (CVE-
TKOVIC et al., 2018). 



301

Adicional aos estudos sobre as possibilidades de inter-
venção na escola, é indispensável articular estratégias com 
atividades lúdicas, recreativas e esportivas, uma vez que 
estas potencializam o engajamento da prática motora na 
infância (HENRIQUE et al., 2020). Para Metos e colabo-
radores (2011) é indispensável realizar atividades lúdicas e 
recreativas para promover aderência à prática de atividades 
estruturadas, seja no período escolar seja no contraturno 
(METOS et al., 2011).

Neste cenário múltiplo, envolvendo intervenções dentro 
da aula de EF durante o período escolar ou no contraturno, 
somados aos desafios de engajamento dos escolares e a maxi-
mização da intensidade dos esforços, alguns estudos fazem a 
proposição de programas curriculares. Na China, a grade cur-
ricular escolar é composta por 3 aulas de EF semanais, além de 
atividades extracurriculares pelo menos duas vezes na semana. 
Os pesquisadores investigaram a associação entre a aptidão 
cardiorrespiratória e as práticas de estilo de vida mais saudá-
veis em 13.138 adolescentes com média de 14 anos, sendo 7.094 
do sexo masculino e 6.044 do sexo feminino. Os resultados 
indicaram que esse modelo de aulas de EF planejadas adequa-
damente, com intensidade apropriada e apoio dos professores 
responsáveis, contribuíram positivamente para a aquisição de 
hábitos saudáveis e, consequentemente, dos índices melhores 
de aptidão cardiorrespiratória (LI et al., 2019). 

De forma similar, Barret-Williams e colaboradores 
implementaram um programa educacional unido com a 
saúde pública. O foco do programa foi o aumento das opor-
tunidades de prática de atividade física no ambiente escolar. 
Os autores realizaram um levantamento das oportunidades e 
ofertas de prática de atividades físicas em 719 escolas primá-
rias. Posteriormente, 160 destas instituições de ensino parti-
ciparam de uma pesquisa adicional. Os resultados apontaram 
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que as escolas que ofertaram oportunidades de atividades em 
recessos, antes e depois das aulas, aumentaram o tempo de 
aulas com atividade física, possibilitando que mais escolares 
atingissem as recomendações de aptidão física relacionadas à 
saúde (BARRET-WILLIAMS et al., 2017).

Considerações finais
A compilação de investigações apresentada neste capí-

tulo indica que as aulas de EF na escola, particularmente no 
Brasil, parecem não ser suficientes para garantir adequa-
dos níveis de intensidade dos esforços, bem como estimular 
aspectos da competência motora e da aptidão física dos esco-
lares. Assim, é urgente e relevante que estudos futuros sejam 
direcionados para diferentes métodos de intervenção durante 
as aulas de EF e/ou durante o período escolar global. A pers-
pectiva é de garantir oportunidades de prática física com 
intensidade que atinjam as recomendações, bem como poten-
cializar a aptidão física, a competência motora e, com isso, 
promover maior engajamento nas atividades motoras pelos 
escolares. Finalmente, é importante ressaltar o papel crucial 
da disciplina de Educação Física no contexto escolar para a 
vivência de conhecimentos necessários para um estilo de vida 
fisicamente ativo e para o cultivo de comportamentos pessoais 
e sociais responsáveis em prol da melhora e manutenção de 
bons níveis de saúde.
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Introdução
Os exercícios de Pilates se popularizaram no mundo 

todo, havendo, com isso, um crescimento na mesma propor-
ção de pesquisas científicas que tiveram por objetivo verificar 
a eficácia do método sobre diferentes desfechos de saúde ou 
relacionados ao desempenho humano. Dentre os diferentes 
desfechos estudados, alguns ainda permanecem com impor-
tantes lacunas no âmbito da investigação científica, fazendo 
com que profissionais tenham dúvida na definição de proto-
colos de intervenção.

Neste capítulo, abordaremos desfechos lincados aos 
seguintes componentes da aptidão física: aptidão cardiorres-
piratória (ACR) e aptidão musculoesquelética. Neste último 
caso, os seguintes componentes serão considerados: força, 
potência e resistência muscular, e equilíbrio postural. A esco-
lha destes componentes se deu pelo fato da controvérsia exis-
tente na literatura quanto à eficácia dos exercícios de Pilates 
na modulação de marcadores a eles relacionados. Por exem-
plo, por se tratar especificamente de movimentos que exigem 
do executante flexibilidade e força muscular, não está claro 
como a técnica pode auxiliar no ganho de volume máximo de 
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oxigênio (VO2máx), um marcador da ACR, apesar de estudos de 
revisão sistemática com metanálise apontarem neste sentido.

Quanto à força, resistência e potência muscular, a con-
trovérsia é se os exercícios dinâmicos de alongamento pré-
-sessões de Pilates podem potencializar ou eventualmente 
prejudicar o ganho destas variáveis. No que diz respeito ao 
equilíbrio postural, os diferentes estudos, apesar de indi-
carem a eficácia dos exercícios de Pilates, não apontam de 
maneira clara a dose resposta necessária para o desenvolvi-
mento deste componente.

Visando elucidar o estado da arte desta problemática 
e indicar possibilidades metodológicas para estudos futuros, 
este capítulo aborda a temática em subtópicos específicos, 
levando em consideração o que a literatura já evidenciou 
sobre o assunto, assim como recentes investigações do Grupo 
de Pesquisa em Aptidão Física Relacionada à Saúde e ao 
Desempenho Humano, ligado ao Programa de Pós-graduação 
em Ciências do Movimento Humano – Mestrado Acadêmico 
da Universidade Estadual do Norte do Paraná (UENP).

Pilates e aptidão cardiorrespiratória (ACR)
Com a popularização do Pilates, tem se explorado os 

diversos desfechos que a técnica pode impactar. Um desfe-
cho que ainda gera muita controvérsia é ACR (SOUZA et al., 
2017). Segundo o Colégio Americano de Medicina do Esporte 
(ACMS), a ACR se enquadra nos componentes da aptidão 
física relacionada à saúde, sendo definida como a capacidade 
máxima do sistema cardiorrespiratório em transportar e con-
sumir oxigênio (BHAMMAR et al., 2019) diretamente ligada à 
integração dos sistemas metabólico, cardiopulmonar, nervoso 
central e muscular esquelético (GRAZZI et al., 2020). Este 
componente também é reconhecido como determinante do 
estado de saúde atual e futuro do indivíduo, sendo, portanto, 
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um marcador importante de resultados relacionados à saúde 
(APPELQVIST-SCHMIDLECHNER et al., 2020).

Uma revisão sistemática conduzida sobre essa temá-
tica identificou eficácia dos exercícios de Pilates sobre ACR, 
porém, este resultado deve ser analisado com cautela. Isso 
porque, nas análises, foram incluídos apenas três estudos que 
realizaram em sua intervenção o Pilates solo, conhecido tam-
bém como MatPilates. Outra limitação diz respeito à popu-
lação considerada, que no caso envolveu somente pessoas 
idosas (SOUZA et al., 2018).

Outra revisão sistemática (RODRÍGUEZ et al., 2019) 
identificou que o Pilates é um exercício alternativo para melho-
rar os valores deVO2máx, independente da condição de saúde da 
população, podendo ser prescrito tanto para o público saudável 
quanto para os pacientes com distúrbios específicos. Todavia, 
nos cálculos de metanálise foram incluídos ensaios clínicos não 
randomizados e séries de casos sem grupo de comparação, o 
que limita qualquer extrapolação dos resultados.

Na literatura, já há um consenso de que a ACR pode 
melhorar por meio de exercícios aeróbicos, realizados em 
intensidade moderada (ou seja, ≥ 60 % do VO2máx) 3 vezes 
ou mais por semana por um período superior a 16 semanas. 
Dessa forma, considerando as características do método Pila-
tes, que trabalha basicamente com exercícios de alongamento 
e fortalecimento muscular, pode-se considerar que ele não 
fornece estímulos suficientes para provocar mudanças na 
ACR (SOUZA et al., 2018). Este mesmo argumento é susten-
tado por Rodríguez et al. (2019), que afirmam que os benefí-
cios mais significativos do Pilates na ACR foram alcançados 
quando outras atividades, como, por exemplo a corrida, foram 
associadas, sendo isso explicado por intermédio de uma rela-
ção sinérgica entre esses métodos de treinamento.
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Na revisão sistemática de Souza et al. (2018), outra 
limitação deve ser considerada no que diz respeito ao método 
de avalição da ACR em pessoas idosas. Isso porque a maio-
ria dos estudos se valem do teste de caminhada de 6 minutos 
(TC6min). Embora o TC6min seja frequentemente utilizado 
na avaliação desse desfecho, devido a sua praticidade e baixo 
custo, seus resultados são influenciados por diversos fatores 
como estatura, sexo, índice de massa corporal, presença de 
doenças e força muscular. Dessa forma, é possível que tenha 
havido uma melhora na força dos membros inferiores dos 
indivíduos devido ao treinamento de Pilates. Essa condição, 
de forma indireta, pode ter influenciado a melhora da distân-
cia percorrida no TC6min. Esse fato foi observado também 
no estudo de Manzini Filho et al (2016) que avaliou diferen-
tes programas de exercícios físicos sobre a força muscular e 
autonomia funcional de idosas, tendo como resultado que o 
treinamento de força tradicional foi superior ao Pilates, no 
caso, a ginástica e a hidroginástica na avaliação da capacidade 
aeróbica, realizada por meio do TC6min.

Nosso grupo de pesquisa realizou recentemente uma 
busca sistematizada na literatura e procedimento estatístico 
de metanálise visando identificar os efeitos do Pilates sobre 
a aptidão cardiorrespiratória. A análise preliminar, contendo 
11 estudos, demonstrou um grande tamanho de efeito (ES = 
0,81) para os exercícios de Pilates (Figura 1). Contudo, deve 
ser considerado que 10 estudos envolviam exclusivamente 
pessoas idosas, além de que a maior parte dos estudos se vale-
ram do TC6min como procedimento de avaliação.



317

Figura 1. Florestplot da análise primária demonstrando a diferen-
ça das médias padronizadas entre os grupos Pilates e controle na 

aptidão cardiorrespiratória.

Fonte: Os autores (2021)

O método padrão ouro para avaliação da ACR é a medi-
ção do VO2máx realizada durante um teste de exercício incre-
mental máximo, que mensura de forma direta esse marcador 
por meio da análise de gases expirados. Com este teste, o 
VO2máx reflete a capacidade máxima de um indivíduo absorver, 
transportar e consumir oxigênio. Portanto, na prática, consi-
dera-se VO2máx o equivalente ao maior valor de VO2 obtido no 
pico do esforço ((BHAMMAR; ADAMS-HUET; BABB, 2019; 
HERDY; CAIXETA, 2016). Porém, para a prática clínica, esse 
teste se torna limitado, pois exige tempo e experiência neces-
sários para sua realização, além de equipamentos específicos 
de alto custo, encontrados quase exclusivamente em laborató-
rios de pesquisa e clubes esportivos de elite. Com isso, apesar 
de limitado, justifica-se a utilização de testes de exercício sub-
máximo ou testes de caminhada de resistência, sendo vantajo-
sos devido a sua simplicidade, custo insignificante, segurança 
e aplicabilidade (GRAZZI; MYERS; CHIARANDA, 2020).

Evidências trazidas por Rodríguez et al. (2019) sugerem 
que pessoas com níveis mais baixos de ACR, como aquelas 
com distúrbios de saúde, são mais sensíveis à melhora dessa 
condição por meio do Pilates, sendo, portanto, recomendada a 
prática do método em programas de reabilitação para melhora 
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da ACR, uma vez que os exercícios de Pilates podem ser mais 
tolerados do que os exercícios aeróbicos convencionais.

O que ainda permanece sem resposta clara e necessita 
ser melhor explorado é o mecanismo pelo qual os exercícios 
de Pilates promovem a melhora da ACR. Em outras palavras, 
o que explica o impacto positivo do Pilates na ACR encon-
trado nos diferentes artigos científicos e confirmado em 
estudos de metanálise? 

Seria o fortalecimento dos músculos lombo-pélvicos e 
centrais, que produz um padrão de movimento adequado nos 
membros inferiores e superiores, assim como nos músculos 
expiratórios? Ou ainda poderia ser o aumento da flexibilidade 
da caixa torácica, promovendo um padrão mais eficiente de 
mobilidade desta? Seriam as técnicas de respiração adotadas 
durante a execução do método, podendo aumentar a capaci-
dade pulmonar e a funcionalidade dos músculos intercostais, 
alcançando a melhora da ventilação, resultando em um maior 
fluxo de sangue oxigenado para os tecidos musculares e menos 
desperdício de energia? Talvez um conjunto de fatores com-
binados possa fazer com que os exercícios de Pilates consiga 
atingir a mínima intensidade necessária para melhorar a ACR 
em alguns grupos populacionais (RODRÍGUEZ et al., 2019).

Tendo em vista a importância da ACR na saúde humana 
e a tendência de diminuição da capacidade aeróbica com a 
idade (o VO2máx pode declinar em torno de 10% por década 
em indivíduos não atletas, começando com uma variação de 
queda ente 3% a 6% em pessoas entre 20 e 30 anos, podendo 
chegar a reduções mais abruptas após os 60 anos) (BELLI et 
al., 2012), torna-se importante verificar exercícios que pos-
sam contribuir para sua manutenção ou melhora.

 Neste cenário, apesar de promissores para melhora 
da ACR, os exercícios de Pilates devem ser considerados de 
maneira cautelosa. Ensaios clínicos randomizados de longo 
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prazo, com diferentes análises ao longo do tempo, mensu-
rando preferencialmente o VO2máx de forma direta, precisam 
ser realizados. Além disso, a maior parte dos estudos está 
sendo realizada com pessoas idosas, sendo necessário tam-
bém verificar os efeitos sobre a população de adultos jovens.

Alongamento do Pilates sobre a força,  
resistência e potência muscular

A prática de alongamento tem sido extensivamente 
investigada nas últimas décadas, devido à relevância deste 
tipo de exercício tanto para os aspectos do desempenho físico 
e prevenção de lesões, quanto para o aspecto da reabilitação 
física (BEHM et al., 2016). A saber, existem quatro tipos prin-
cipais de alongamentos: estático, dinâmico, facilitação neuro-
muscular proprioceptiva (FNP) e o balístico (JAGGERS et al., 
2008). Desses, os alongamentos mais estudados são o alonga-
mento estático e o alongamento dinâmico. 

O alongamento estático pode ser realizado de maneira 
ativa ou passiva. Geralmente é executado passivamente, com 
ajuda de um avaliador e mantido em amplitudes próximas ao 
limite articular, por um período tipicamente de 15 a 30 segun-
dos por série, com maior controle na execução, sem veloci-
dade, com pouco ou nenhum movimento. Este alongamento 
pode produzir modificações temporárias no comprimento e 
rigidez da unidade musculotendínea do seguimento envolvido 
(ALTER, 2004).

O alongamento dinâmico pode ser definido como o ato 
de mover ativamente uma articulação por toda a sua ampli-
tude de movimento livre, sem manutenção no ponto de 
maior amplitude, com velocidade moderada a rápida, com 
pouca resistência. Consiste em exercícios mais funcionais, 
que podem incorporar movimentos específicos do esporte, 
como na preparação de atletas antes da atividade esportiva. 
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Os mecanismos fisiológicos relacionados a este exercício são: 
elevação de temperatura muscular, velocidade de condução 
nervosa e/ou impulso central, ciclo enzimático, produção de 
energia e modificações na complacência muscular (FLET-
CHER; JONES, 2004).

Apesar de o alongamento estático ser utilizado com 
frequência antes de atividades esportivas, uma revisão siste-
mática (BEHM et al., 2016) encontrou afirmações de que o 
alongamento estático agudo, quando executado em condições 
especificas –  isoladamente, em intensidade máxima e em 
volume elevado (≥ 60 segundos por grupo muscular) –é capaz 
de prejudicar a performance de saltos e sprints. Outra revisão 
sistemática (BEHM; CHAOUACHI, 2011) também encontrou 
efeito prejudicial deste alongamento quando executado antes 
do desempenho de força muscular máxima isométrica. De 
outra forma, Behm et al (2016) encontraram resultados posi-
tivos sobre a potência muscular quando o alongamento dinâ-
mico foi realizado em velocidade de movimento moderada, 
com volume ≥ ou < 90 segundos por grupo muscular. 

Um estudo recente (REIS et al., 2020) realizado por 
nosso grupo de pesquisa procurou verificar o efeito do alonga-
mento estático, dinâmico e FNP sobre a performance de força, 
resistência e potência muscular de membros inferiores na 
população jovem adulta, por meio de uma revisão sistemática 
com meta-análise. No entanto, nenhum efeito significativo foi 
encontrado sobre estas capacidades após a realização aguda do 
alongamento estático. Em contrapartida, a realização aguda 
do alongamento dinâmico melhorou a performance de potên-
cia muscular, avaliado pelo salto vertical contra movimento, 
mesmo quando o exercício foi executado com um volume < 90 
segundos por grupo muscular, porém, com pequeno tamanho 
de efeito em ambas as análises. Em contraste, foi observado 
que o alongamento FNP piora a performance de resistência 
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muscular de membros superiores, com grande tamanho de 
efeito (Tabela 1).

Tabela 1. Efeito agudo do alongamento na força, potência  
e resistência muscular

Alongamento estáticovs. controle

ES IC [95%] P N 
(estudos) I²

Força muscular 0.25 -0.04 até 0.53 0.09 192 (6) 0%
Resistência muscular 0.04 -0.68 até 0.76 0.91 30 (1) -

Potência muscular 0.15 -0.03 até 0.33 0.09 497 (15) 0%
Alongamento dinâmicovs. controle

Força muscular 0.16 -0.19 até 0.51 0.38 126 (4) 0%
Potência muscular 0.38 0.05 até 0.70 0.02# 270 (9) 40%

FNPvs. controle
Resistência muscular 1.68 0.83 até 2.53 0.0001† 30 (1) -

Potência muscular 0.09 -0.71 até 0.89 0.83 24 (1) -

FNP: facilitação neuromuscular proprioceptiva; ES: effectsize; IC: 
Intervalo de confiança a 95%; I²: Heterogeneidade; -: heterogenei-
dade não aplicável; N: tamanho da amostra; # a favor do alonga-
mento dinâmico; † a favor do grupo controle.
Fonte: Os autores (2021)

Por outro lado, o alongamento estático e dinâmico a 
longo prazo contribuiu com a melhora do desempenho de 
força e potência muscular de membros inferiores, respecti-
vamente (REIS et al., 2020), demonstrando a eficácia destes 
tipos de alongamento pré-exercício físico quando o objetivo 
for de longo prazo (Tabela 2).
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Tabela 2. Efeito crônico do alongamento na força, potência  
e resistência muscular

Alongamento estático x controle
ES IC [95%] P N (estudos) I²

Força muscular 0.72 0.25até 1.19 0.003‡ 75 (3) 0%
Resistência muscular 0.06 -0.73 até 0.84 0.89 25 (1) -

Potência muscular 0.37 -0.42 até 1.16 0.36 25 (1) -
Alongamento dinâmico x controle

Força muscular 1.04 0.21 até 1.88 0.01# 26 (1) -
FNP x controle

Força muscular 0.45 -0.44 até 1.34 0.32 20 (1) -

FNP: facilitação neuromuscular proprioceptiva; ES: effectsize; IC: Intervalo de 
confiança a 95%; I²: Heterogeneidade; -: heterogeneidade não aplicável; N: tamanho 
da amostra; ‡ a favor do alongamento estático; # a favor do alongamento dinâmico.

Fonte: Os autores (2021)

Apesar disso, ao contrário do que já se sabe a respeito 
do alongamento agudo, a literatura ainda permanece escassa 
de ensaios clínicos robustos que investigam os efeitos desses 
alongamentos sobre a performance muscular a longo prazo. 
Torna-se necessária, então, maior quantidade de trabalhos 
que abordem o impacto crônico de diferentes formas de alon-
gamento sobre o desempenho muscular, a fim de realizar 
comparações mais profundas acerca da sua forma de aplica-
ção. Além do mais, outras formas de alongamento também 
necessitam ser estudadas, como exercícios de alongamento 
dinâmico executados com o método Pilates.

Os exercícios de Pilates se popularizaram no mundo 
todo nas últimas décadas, sendo praticado por pessoas de 
diferentes faixas etárias. A técnica pode ser executada em 
equipamentos tradicionais (Reformer, Cadillac, Lader Bar-
rel, StepChair, Wall Unit) que permitem ajuste de cargas por 
meio das tensões de molas, ou no solo, sem uso de aparelhos, 
em que o peso corporal é a principal resistência. Este método 
combina fortalecimento e alongamento muscular, envolvendo 
todos os seguimentos corporais, juntamente com padrões 
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respiratórios específicos, visando o controle neuromotor 
do tronco (KLOUBEC, 2011). Sua prática caracteriza-se por 
seguir seis princípios essenciais: respiração, concentração, 
centro, precisão, fluidez e controle, presente em cada exercí-
cio executado, inclusive durante os exercícios de alongamen-
tos. Os movimentos são executados de maneira mais lenta e 
controlada, diferindo o Pilates de exercícios tradicionais. Tipi-
camente, exercícios de alongamento dinâmico são executados 
de maneira relativamente rápida pré atividades esportivas, 
enquanto os alongamentos dinâmicos realizados durante as 
sessões de Pilates respeitam o ritmo da respiração do execu-
tante, fazendo com que sejam sistematicamente mais lentos.

O impacto desta forma de alongamento sobre a força, 
resistência e potência muscular ainda carece de investigação. 
De maneira geral, na literatura, é bem evidenciado os efeitos 
do Pilates na melhora da força muscular, como demonstrado 
em um ensaio clínico (OLIVEIRA; OLIVEIRA; PIRES-OLI-
VEIRA, 2017) que avaliou o impacto de 12 semanas da técnica 
sobre a força muscular de extensores e flexores de joelho em 
mulheres mais velhas. Um estudo de revisão (CRUZ-FER-
REIRA et al., 2011) identificou, ainda, os efeitos significativos 
da técnica sobre a flexibilidade, equilíbrio dinâmico e resistên-
cia muscular em população saudável. Porém, nenhum estudo 
verificou os efeitos imediatos ou de longo prazo dos exercícios 
de alongamento utilizados no Pilates sobre a força, resistência 
ou potência muscular.

Procurando iniciar esta discussão, um trabalho recente 
de nosso grupo de pesquisa (MORENO et al., 2019), investigou 
o efeito agudo do alongamento estático versus alongamento 
do Pilates sobre a pico de torque isocinético de extensores e 
flexores de joelho à 60°/s, em uma população jovem adulta 
fisicamente ativa. Para isso, ambas as formas de alongamento 
foram executadas, nos mesmos agrupamentos musculares 
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(extensores e flexores do joelho) da perna dominante dos 
participantes, sobre um equipamento do Pilates denominado 
Ladder Barrel (Figura 2). Os protocolos de alongamento está-
tico e do método Pilates foram executados com a mesma quan-
tidade de tempo. Os voluntários alocados no grupo controle 
permaneceram em repouso, sentado em uma cadeira, o tempo 
equivalente necessário para aplicação de um dos protocolos 
de intervenção com alongamento. Os resultados não demons-
traram qualquer diferença entre os alongamentos estático, 
método Pilates ou condição de controle, demonstrando que 
os exercícios de alongamento do método Pilates não impacta-
ram negativamente ou positivamente sobre o desempenho de 
força muscular (Tabela 3).
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Figura 2. Movimentos realizados durante a execução dos alon-
gamentos dinâmicos do método Pilates para extensores do joelho: 
a) posição inicial; b) posição final; e flexores do joelho: c) posição 
inicial; d) posição final. Obs: os exercícios de alongamento está-
tico para estes mesmos grupamentos musculares consistiram em 
manter apenas a posição final (figuras b e d) por 30 segundos em 

cada uma das 3 séries.

Fonte: Os autores (2021)
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Tabela 3. Comparação entre os grupos para o pico  
de torque isocinético dos músculos extensores e flexores  

do joelho (60º/s e 180º/s).

Alongamento 
Estático
N = 33

Alongamento 
Pilates
N = 34

Grupo
Controle

N = 35
F P‡

PT Extensores 
60°/s (N.m)

Pré-intervenção 193,6 (53,1) 198,9 (56,7) 216,8 
(55,4)

3,093 0,213
Pós-intervenção 196,4 (51,7) 202,1 (55,1) 214,5 (55,8)
Diferença (Δ%) 1,9 (9,5) 2,1 (6,7) -0,9 (8,4)
P† 0,464 0,149 0,252
Cohens’d 0,16 0,26 0,13
PT Flexores 
60°/s (N.m)
Pré-intervenção 101,7 (30,9) 102,7 (29,2) 111,2 (34,7)

0,060 0,971
Pós-intervenção 103,4 (31,2) 104,0 (30,5) 112,3 (35,9)
Diferença (Δ%) 2,4 (11,0) 1,4 (10,6) 1,2 (9,0)
P† 0,503 0,467 0,502
Cohens’d 0,16 0,13 0,12
PT Extensores 
180°/s (N.m)
Pré-intervenção 126,3 (33,2) 122,3 (32,1) 134,7 (33,5)

0,335 0,846
Pós-intervenção 128,8 (33,2) 123,2 (31,5) 138,5 

(37,0)
Diferença (Δ%) 2,5 (11,9) 1,5 (10,8) 2,9 (11,4)
P† 0,649 0,197 0,252
Cohens’d 0,19 0,06 0,24
PT Flexores 
180°/s (N.m)
Pré-intervenção 74,3 (22,3) 73,3 (23,1) 75,8 (21,4)

1,284 0,526
Pós-intervenção 76,2 (22,2) 73,4 (21,1) 79,2 (24,8)
Diferença (Δ%) 3,3 (10,5) 1,6 (11,0) 3,9 (10,2)
P† 0,218 0,669 0,040
Cohens’d 0,26 0,01 0,42

Média (desvio padrão); †Comparação intragrupo – Teste de Wilcoxon; ‡Comparação 
entre os grupos – Teste de Kruskal–Wallis.

Fonte: Os autores (2021)

Dessa maneira, o alongamento dinâmico possibilitado 
pelo método Pilates pode ser melhor explorado em estudos 
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futuros no âmbito do desempenho humano, tanto para indi-
víduos praticantes de atividades esportivas recreacionais 
quanto entre atletas. Para isso, ensaios clínicos controlados e 
aleatorizados devem ser conduzidos no sentido de clarificar 
os efeitos dos alongamentos do Pilates sobre a performance 
de diferentes capacidades físicas como força, resistência e 
potência muscular, além de comparar o efeito agudo e crô-
nico deste método de alongamento com outros tipos de alon-
gamento tradicionais.

Pilates e equilíbrio postural
O equilíbrio ou controle postural é uma das partes 

mais importantes do controle motor humano, responsável 
por manter a estabilidade e propiciar condições para o movi-
mento. Esse controle da postura pode ser definido como a 
habilidade de assumir e manter a posição corporal desejada 
durante uma atividade, seja ela estática seja dinâmica. Para 
a manutenção da posição em pé, por exemplo, são necessá-
rios ajustes corporais constantes e coerentes com o objetivo 
de manter os segmentos corporais alinhados e orientados 
apropriadamente (GRANACHER et al., 2013). Isso ocorre por 
meio de informações enviadas pelos sistemas proprioceptivo, 
cutâneo, visual e vestibular. Esses sistemas enviam informa-
ções ao sistema nervoso central sobre a posição relativa de 
cada parte do corpo, proporcionam uma imagem global da 
situação do corpo em relação ao espaço que o envolve e, por 
fim, fornecem informações sobre a posição dos membros e os 
movimentos da cabeça. Essas informações sensoriais são a 
base para as contrações musculares necessárias para garantir 
a posição corporal desejada (TEIXEIRA, 2013).

O equilíbrio postural pode ser dividido em equilíbrio 
dinâmico e equilíbrio estático. O equilíbrio dinâmico refere-se 
à capacidade de manter o equilíbrio enquanto se move pelo 
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espaço ou alterna as posições, com ou sem mover os pés. Já o 
equilíbrio estático é definido como a capacidade de manter o 
equilíbrio, seja em posição vertical seja testando os limites da 
estabilidade, mas sem mover os pés a partir da posição original. 
Ambas as capacidades são essenciais e indispensáveis tanto 
para a realização de movimentos de alta complexidade, quanto 
para as ações simples do dia a dia (SEGURA et al., 2017).

Estudos recentes indicam que os níveis de força mus-
cular dos membros inferiores e do tronco possuem grande 
influência sobre as variáveis de equilíbrio estático e dinâmico, 
assim como no medo de quedas, principalmente em pessoas 
idosas. Os extensores do tronco são necessários para esta-
bilizar o tronco acima de uma base de apoio relativamente 
pequena, o que deixa evidente a importância dessa muscu-
latura para a estabilização e mobilidade. Já as musculaturas 
dos membros inferiores são responsáveis por sustentar toda 
a estrutura corporal por longos períodos, tanto para manter 
a posição bípede estática, quanto durante algum movimento, 
como caminhada ou corrida (GRANACHER et al., 2013). Essa 
interdependência entre força muscular e equilíbrio postural 
realça a importância dos exercícios de controle postural, assim 
como de fortalecimento muscular por meio de exercícios físi-
cos apropriados, para uma redução significativa nos índices 
de queda (OLIVEIRA; OLIVEIRA; PIRES-OLIVEIRA, 2015).

Entre as intervenções estudadas, o método Pilates é 
de grande relevância por ser capaz de desenvolver exercícios 
para o fortalecimento de membros inferiores, superiores e 
tronco, até exercícios para coordenação e equilíbrio, sendo 
também capaz de reduzir exponencialmente o risco de quedas 
(SEGURA et al., 2017). Outro diferencial desse método é o 
fortalecimento do núcleo, controle muscular exigido em torno 
da coluna lombar para manter a estabilidade funcional. Para 
desenvolver a força do núcleo, são necessários esforços de 
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diferentes músculos sinergicamente. Muitos exercícios de 
Pilates visam essas qualidades, sendo o foco da técnica a rea-
lização de exercícios que envolvem controle e estabilidade do 
movimento, ao invés do desenvolvimento de força absoluta 
(KLOUBEC, 2011).

Segura et al. (2017), por meio de uma revisão siste-
mática com meta-análise, forneceram uma síntese de dados 
quantitativos   sobre os efeitos dos exercícios de Pilates sobre 
o equilíbrio postural. Os autores concluíram que a prática de 
exercícios com o método Pilates melhora o equilíbrio dinâ-
mico, estático e estabilidade, além do estado geral de equilí-
brio de pessoas mais velhas. Os resultados também sugerem 
que o Pilates pode produzir maiores efeitos no equilíbrio do 
que outras abordagens de treinamento orientadas para o 
mesmo fim. Foi demonstrado ainda, que a técnica pode redu-
zir as quedas nesta população, embora a literatura ainda seja 
escassa para tirar conclusões definitivas sobre os efeitos nesse 
desfecho. Além disso, essa revisão também forneceu deduções 
importantes em relação à aplicação clínica e prescrição dos 
exercícios de Pilates. De acordo com o estudo, a realização 
dos exercícios duas a três vezes por semana em sessões de 60 
minutos pode ser uma prescrição conveniente para produzir 
efeitos significativos no equilíbrio em adultos mais velhos.

Outra revisão sistemática buscou avaliar os efeitos do 
Pilates sobre o equilíbrio postural em crianças e jovens. Onze 
estudos atenderam os critérios de inclusão e os resultados mos-
traram que o Pilates se mostrou eficaz para esta população, com 
melhorias na orientação postural e equilíbrio, além de outros 
desfechos avaliados no estudo. Apesar de a pesquisa para jovens 
e crianças estar em estágios preliminares, essas informações são 
necessárias para embasar diretrizes de intervenção tanto para 
fins esportivos, quanto para patologias musculoesqueléticas ou 
neurológicas associadas a problemas de controle postural. Isso, 
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por sua vez, pode ajudar jovens e crianças a melhorar sua ade-
rência ao exercício físico, contribuindo com melhor qualidade 
de vida (HORNSBY; JOHNSTON, 2020).

Os exercícios de Pilates também são eficientes no con-
trole postural de jovens com dor lombar não específica. Lopes 
et al. (2017) avaliaram os efeitos de uma única sessão de Pila-
tes na oscilação postural e no equilíbrio dinâmico de jovens 
com lombalgia inespecífica. Após a realização de um programa 
simples composto por quatro exercícios e com duração de 20 
min, o grupo Pilates apresentou diferenças significativas na 
redução das medidas de deslocamento total e na velocidade do 
centro de pressão, além de significativa melhora do equilíbrio 
dinâmico comparado ao grupo controle. Esse estudo fornece a 
primeira evidência de que uma única sessão baseada em exer-
cícios de Pilates induz uma alteração imediata nas medidas de 
equilíbrio postural.

Pilates é também uma estratégia interessante de reabili-
tação para pessoas com patologias neurológicas. Dois estudos 
de revisão sistemática e meta-análise se propuseram a anali-
sar os efeitos da intervenção sobre os desfechos de equilíbrio 
em indivíduos com esclerose múltipla (SÁNCHEZ-LASTRA 
et al., 2019; IGLESIAS et al., 2019) e doença de Parkinson 
(IGLESIAS et al., 2019). Em relação à esclerose múltipla, o 
método Pilates se mostrou eficaz na melhora da confiança de 
equilíbrio e na habilidade de caminhada (SÁNCHEZ-LAS-
TRA et al., 2019). Essas melhoras são de grande importân-
cia, pois o comprometimento da marcha é um dos sintomas 
mais comuns nessa população (SÁNCHEZ-LASTRA et al., 
2019). No que diz respeito à doença de Parkinson, Iglesias et 
al. (2019) encontraram significativa melhora no equilíbrio, 
na mobilidade funcional (avaliada através do teste “time-u-
p-and-go”) e na confiança de equilíbrio durante atividades da 
vida diária em pacientes que apresentavam sintomas leve ou 
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moderados da doença. Entretanto, em ambas as revisões, os 
autores destacaram a necessidade de mais estudos que inves-
tiguem os efeitos do método em pessoas com doenças neuro-
lógicas, disponibilizando evidências científicas atualizadas e 
de maneira clara a esse respeito (SÁNCHEZ-LASTRA., 2019; 
IGLESIAS et al., 2019).

Nosso grupo de pesquisa realizou uma busca sistema-
tizada na literatura visando identificar os efeitos do Pilates 
sobre o equilíbrio postural em adultos mais velhos. Quatorze 
ensaios clínicos randomizados foram incluídos nos cálculos 
de meta-análise. Os exercícios de Pilates foram capazes de 
promover melhora significativa sobre o equilíbrio postural 
dinâmico, mensurado pelos testes Timed Up & Go (SMD = 
-1.01 [IC 95%, -1.60 to -0.42] p = 0.0008; Figura 3), sentar 
e levantar 5 vezes da cadeira (5STS) (SMD = -1.29 [IC 95%, 
-2.16 to -0.42] p = 0.004; Figura 4) e para o estado geral de 
equilíbrio mensurado pelo teste de Berg (SMD = 0.63 [IC 95%, 
0.03 to 1.24] p = 0.04; Figura 5). Para o teste de caminhada de 
10 metros e deslocamento do centro de pressão na plataforma 
de força, nenhum resultado foi observado.

Figura 3. Análise dos efeitos do Pilates sobre o equilíbrio  
postural no teste Timed Up & Go.

 

Fonte: Os autores (2021)
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Figura 4. Análise dos efeitos do Pilates sobre o equilíbrio postural 
no teste de sentar e levantar da cadeira 5 vezes.

 Fonte: Os autores (2021)

Figura 5. Análise dos efeitos do Pilates sobre  
o equilíbrio postural no teste de Berg.

 
Fonte: Os autores (2021)

Conforme evidenciado nos diferentes estudos e nas aná-
lises recentemente realizadas por nosso grupo de pesquisa, os 
exercícios de Pilates têm se mostrado eficazes sobre o equi-
líbrio postural dinâmico de diferentes populações. Contudo, 
algumas questões ainda não estão claras e necessitam serem 
investigadas: Os exercícios de Pilates são eficazes sobre o 
equilíbrio postural estático? Qual a dose cumulativa (duração 
da sessão x frequência semanal x tempo total de intervenção) 
de exercícios de Pilates necessária para promover a melhora 
do equilíbrio postural? Existe diferença na aplicação de exer-
cícios realizados apenas no solo (mat Pilates) daqueles reali-
zados em equipamentos nos desfechos de equilíbrio estático 
e dinâmico? Responder a estas questões auxiliará na melhor 
definição de protocolos de intervenção com o método Pilates 
visando a melhora do equilíbrio postural.
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Considerações finais
Os exercícios de Pilates se popularizaram rapidamente 

em todo o mundo. Profissionais que trabalham com exercício 
físico utilizam-se desta técnica com diferentes populações, 
visando, dentre outros fatores, a melhora da ACR, da força, 
resistência e potência muscular e do equilíbrio postural. Con-
tudo, é necessário avançar nas pesquisas sobre a eficácia dos 
exercícios de Pilates sobre estas variáveis. A literatura produ-
zida até o momento e estudos preliminares de nosso grupo de 
pesquisa demonstram que o método pode ser efetivo sobre ACR 
em algumas populações, como aquelas acometidas por patolo-
gia ou pessoas mais velhas, notadamente com capacidade car-
diorrespiratória reduzida, sendo necessária mais investigação 
em pessoas jovens saudáveis ou pessoas treinadas.

Em relação aos efeitos do alongamento dinâmico do 
Pilates sobre a força, resistência e potência muscular, mais 
estudos necessitam ser realizados. O único estudo sobre 
a temática até o momento foi realizado por nosso grupo de 
pesquisa, demonstrando não existir diferença entre o alon-
gamento do método Pilates comparado ao alongamento está-
tico ou a condição de controle sobre a força muscular. Ainda 
assim, este resultado reflete o efeito agudo, sendo necessários 
estudos que demonstrem o efeito de longo prazo.

Por fim, em relação ao equilíbrio postural, existem evi-
dências robustas de que os exercícios de Pilates são capazes 
de impactar positivamente sobre este desfecho. No entanto, 
os resultados ainda são escassos no âmbito do equilíbrio está-
tico, refletindo quase que exclusivamente, neste momento, 
efeitos favoráveis sobre o equilíbrio dinâmico. Além disso, 
as pesquisas devem avançar na explicação da melhor dose de 
resposta na aplicação dos exercícios de Pilates em diferentes 
populações sobre o equilíbrio postural estático e dinâmico.
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EXERCÍCIOS DE PILATES E INCONTINÊNCIA 
URINÁRIA EM MULHERES NA PÓS-MENOPAUSA

Pilates exercises and urinary incontinence  
in women in postmenopause

Sabrina Gonzaga
Letícia Siqueira Oliveira
Laís Campos de Oliveira

Introdução
A menopausa é um período caracterizado por um declí-

nio na produção de estrogênio, o que acarreta uma série de 
alterações corporais, incluindo manifestações urogenitais 
(BERTOTTO et al., 2017; LUKACZ et al., 2017). As princi-
pais alterações uroginecológicas são relacionadas às atrofias 
dos tecidos vaginais e periuretrais, o que predispõe à perda 
involuntária de urina (KOŁODYŃSKA; ZALEWSKI; ROŻEK-
-PIECHURA, 2019; CAGNACCI et al., 2017; HOFFMAN 
et al., 2012). A incontinência urinária (IU) em mulheres na 
pós-menopausa é um problema de saúde pública, ocorrendo 
com mais frequência do que outras doenças, como diabe-
tes, hipertensão ou depressão (KOŁODYŃSKA; ZALEWSKI; 
ROŻEK-PIECHURA, 2019), afetando em torno de 58% a 84% 
das mulheres mais velhas (MOSTAFAEI et al., 2020) e neces-
sitando de intervenções específicas para a reversão. 

As intervenções conservadoras incluem mudanças no 
estilo de vida, terapias comportamentais, como treinamento 
da bexiga, e terapias físicas, tal qual o treinamento muscular do 
assoalho pélvico (TMAP), que é considerado padrão ouro para 
o tratamento de IU (RUSSO et al., 2021; BO, 2012; DUMOU-
LIN; HAY-SMITH, 2008). Além disso, outras estratégias utili-
zando exercícios alternativos vêm sendo investigadas, como o 
treino de fortalecimento dos músculos abdominais profundos, 
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método Paula, Ioga, Tai Chi Chuan, exercícios respiratórios, 
exercícios de correção postural, exercícios de fortalecimento 
corporal global e exercícios de Pilates (BO; HERBERT, 2013).  

Dentre os exercícios citados, o Pilates, em específico, 
possui maior foco no fortalecimento dos músculos estabiliza-
dores do corpo, conhecidos como “Power House” ou “Core”. A 
ativação destes consiste numa contração dos músculos abdo-
minais inferiores somados à co-ativação dos transversos, mul-
tífidos e do assoalho pélvico (SANTOS et al., 2017). Devido 
ao fato do Pilates recrutar as fibras musculares do assoalho 
pélvico (MAP), acredita-se que essa possibilidade de exercício 
possa produzir significativo aumento na força e/ou contrati-
lidade, levando à melhora da função dos MAP, podendo ser 
uma alternativa para o tratamento e para a prevenção de IU 
(SOUZA et al., 2017; BO; HERBERT, 2013). 

Em vista disso, levando em consideração o número cres-
cente de mulheres na pós-menopausa e/ou mais velhas inte-
ressadas pela prática de exercícios de Pilates (COSTA et al., 
2016; MELO et al., 2020; FARZANE; JAHROMI, 2021; CRU-
Z-DÍAZ et al., 2018), esse capítulo aborda a seguinte questão: 
“Mulheres na pós-menopausa com incontinência urinária 
podem ser tratadas utilizando exercícios de Pilates?” Para dar 
profundidade a essa temática, os tópicos mulheres na pós-me-
nopausa, incontinência urinária e exercícios de Pilates, serão 
abordados neste capítulo.

Mulheres na pós-menopausa 
A OMS define o climatério como uma fase da vida da 

mulher em que há uma transição entre o período reprodutivo 
e o não reprodutivo, período que pode ser dividido em transi-
ção menopausal e pós-menopausa. Na transição menopausal 
acontece a cessação do ciclo menstrual devido à perda das fun-
ções ovarinas, já a pós-menopausa é o processo que se inicia 
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após os 12 meses do último período menstrual - conhecido 
também como amenorreia, e perdura até a velhice. É comum 
que até 50 anos de idade as mulheres entrem nesse período de 
término das funções ovarianas, quando esse evento se estabe-
lece antes dos 40 anos, é considerada precoce, e, após, os 55 
anos é considerado tardio (WHO, 1996; BRASIL, 2008). 

Dentre as funções dos ovários, destaca-se a produção de 
estrogênio e progesterona, hormônios sexuais femininos que 
diminuem sua secreção nessa fase, uma vez que seu maior 
pico se encontra na adolescência e durante toda a vida adulta 
feminina. Ao longo da idade reprodutiva, a mulher possui em 
torno de 400.000 folículos ovarianos, número que se mantém 
reduzindo até chegar acerca de 25.000 na fase de transição 
menopausal à pós-menopausa. Por esse motivo, as concen-
trações hormonais decrescem, concretizando o último estágio 
do envelhecimento ovariano (PUTS et al., 2013; WIRA et al., 
2015; GRACIA et al., 2005). Portanto, durante essa fase, a 
mulher vivencia alguns sinais e sintomas que podem variar 
de leve a intenso e de transitórios a não transitórios, devido 
ao ciclo menstrual estar alterado, o que provoca uma desregu-
lação hormonal somada à ocorrência de atrofia dos aparelhos 
genital e urinário e às disfunções no metabolismo lipídico e 
ósseo. Alguns dos diversos sintomas relatados são ondas de 
calor, distúrbios do sono, alterações do humor, depressão e 
alterações urogenitais (BRASIL, 2008; AL-SAFI; SANTORO, 
2014; STUENKEL et al., 2015). 

As ondas de calor são conhecidas como “fogachos” e se 
classificam como sintomas vasomotores. Consistem na mani-
festação mais presente, relatada pelas mulheres, de uma forte 
sensação de calor sobre a pele, em especial nas estruturas mais 
superiores como a face, pescoço e colo. Acontece em qualquer 
fase do climatério, ocasionalmente ou várias vezes ao dia, e 
pode vir acompanhada de sudorese, calafrios entre outras. Sua 
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causa está atribuída à diminuição do estrogênio, causando alte-
rações no centro termorregulador (BRASIL, 2008). 

Em relação aos distúrbios do sono, a qualidade deste 
sofre alterações durante o envelhecimento com tendência à 
diminuição na quantidade de horas e na qualidade do des-
canso, sendo comum que ocorra uma contribuição do período 
da menopausa exacerbando ainda mais esse declínio, como 
mostra uma revisão sistemática com meta-análise que consis-
tiu em 24 estudos com 63.542 mulheres de meia-idade, o qual 
afirmou que mulheres na menopausa frequentemente se quei-
xam de distúrbios do sono (ALSAFI; SANTORO, 2014; XU; 
LANG, 2014). Estudos realizados na Austrália, apontam que 
esses mesmos distúrbios afetam diretamente a qualidade de 
vida das mulheres que vivem nesse período, sendo ainda maior 
na fase da pós-menopausa, prejudicando aspectos físicos e psi-
cológicos (XU; LANG, 2014; SEIB; ANDERSON; LEE, 2014).

No que diz respeito às alterações do humor, são comuns 
oscilações repentinas, sentimento de tristeza, nervosismo, 
irritabilidade e ansiedade, devido principalmente ao fato de 
que a serotonina, um neurotransmissor cerebral, sofre ação 
hipoestrogênica, podendo resultar em quadros depressivos 
(SOARES; COHEN, 2001; BRASIL, 2008). Estes sintomas 
podem variar de acordo com a etnia e faixa etária.  Sofrem 
também influência ambiental, além da interferência socioe-
conômica, cultural e educacional, afetando negativamente a 
qualidade de vida das mulheres que se encontram nesse perí-
odo (CONDE et al., 2006; FUH et al., 2003). 

Por fim, as alterações urogenitais se dão, na maioria 
das vezes, por consequência da mudança do tônus genitu-
rinário, resultando em modificações anátomo-funcionais e 
ocasionando disfunções em âmbito físico e comportamental 
(BRASIL, 2008). Alguns dos sintomas presentes em mulhe-
res no período da pós-menopausa são a redução da libido, da 
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lubrificação vaginal, dos episódios de orgasmos e a presença 
de dor durante o intercurso sexual, podendo estar relaciona-
dos à diminuição da satisfação e da frequência da atividade 
sexual, imagem corporal distorcida e autoestima reduzida, 
implicando diretamente na função sexual e na qualidade de 
vida (SIERRA et al., 2005; NAPPI, 2007; GENAZZANI et al., 
2007; MCCALL-HOSENFELD et al., 2008).  

O período da pós-menopausa também pode favorecer o 
surgimento ou agravo dos prolapsos de órgãos pélvicos (des-
cida dos órgãos que constituem a pelve), o qual possui motivos 
multifatoriais, sendo um deles a insuficiência do hormônio 
estrogênio, levando à redução da elasticidade e hipotrofia dos 
músculos do assoalho pélvico (BRASIL, 2008; ALTMAN et 
al., 2008). Além disso, uma das consequências das alterações 
urogenitais é a perda da continência urinária, sendo um dos 
principais e mais recorrentes sintomas na pós-menopausa, 
que consiste na perda involuntária de urina, afetando 40% 
das mulheres neste período e em torno de 58% a 84% das 
mulheres mais velhas, impactando diretamente na qualidade 
de vida e representando um sério problema de saúde pública 
(BRASIL, 2008; FOZZATTI et al., 2012; CERVIGNI; GAM-
BACCIANI, 2015).

Incontinência urinária 
Segundo a Sociedade Internacional de Continência 

(International Continence Society - ICS), a incontinência 
urinária (IU) é definida como “perda involuntária de urina” 
(JUNQUEIRA; SANTOS, 2018). Esta é uma condição que se 
torna mais comum com o aumento da idade. Apesar de ter 
alta prevalência, até metade das mulheres pode não relatar 
suas queixas para seus profissionais de saúde devido a cren-
ças, constrangimento, estigma social ou medo, sendo, então, 
subnotificadas e não tratadas (NORTON et al., 2017). 



344

A IU é classificada em três principais tipos: (1) a incon-
tinência urinária de esforço (IUE), quando ocorre perda de 
urina durante algum esforço que aumente a pressão intra-
-abdominal, como, por exemplo, tosse, espirro ou exercícios 
físicos, devido ao mau funcionamento do mecanismo de fecha-
mento uretral e também devido a uma alteração anatômica do 
suporte uretral; (2) incontinência urinária de urgência (IUU), 
caracterizada pela perda de urina acompanhada por forte sen-
sação de urgência para urinar sendo demasiadamente difícil 
o adiamento, o qual em mulheres sem nenhuma disfunção 
neurológica é uma condição idiopática, porém, é comum em 
mulheres que possuem doenças sistêmicas neurológicas como 
lesão da medula espinhal, lesão do nervo pélvico, esclerose 
múltipla, doença de Parkinson, entre outras, e é conhecida 
também como síndrome da bexiga hiperativa, quando ocorre 
um aumento significativo na frequência de urinar e contrações 
involuntárias do músculo detrusor da bexiga durante a fase 
de enchimento do ciclo de micção; (3) incontinência urinária 
mista (IUM), quando há queixa de perda associada à urgên-
cia e a esforços (ABRAMS; ANDERSON, 2007; MELO et al., 
2012). A IUE é a forma mais prevalente (50%), sendo a IUU 
e IUM representando 11% e 36% (3% não são classificados) 
respectivamente (CERVIGNI; GAMBACCIANI, 2015). 

Vários fatores podem contribuir para o aumento da 
prevalência da IU, como, por exemplo, o envelhecimento que 
pode levar à hipotrofia dos músculos do assoalho pélvico ou 
à substituição dos tipos de fibras, fazendo com que diminua 
a resistência desses músculos. Além disso, as fibras muscula-
res podem ser substituídas por adipócitos ou células de tecido 
conjuntivo, fazendo com que diminua a capacidade dos mús-
culos do assoalho pélvico em contribuir de maneira efetiva 
para o processo de continência urinária (FIGUEIREDO et al., 
2008). Mulheres na pós-menopausa, além de sofrerem por 
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conta da diminuição do hormônio estrogênio, também sofrem 
os déficits relacionados ao processo de envelhecimento, o que 
aumenta ainda mais o risco de IU, necessitando de tratamento. 

Dentre os tratamentos, destacam-se: 1) procedimentos 
cirúrgicos; 2) intervenções medicamentosas; 3) dispositivos 
mecânicos; 4) intervenções psicológicas; 5) terapia educacio-
nal e comportamental; 6) treinamento muscular do assoalho 
pélvico, tratamento conservador considerado padrão ouro 
para a melhora da IU, que possui a finalidade de melhorar a 
função dos músculos do assoalho pélvico em termos de força, 
resistência e coordenação;  7) terapias complementares que 
vêm sendo estudadas, como acupuntura/eletroacupuntura, 
treino de fortalecimento dos músculos abdominais profundos, 
método Paula, Ioga, Tai Chi Chuan, exercícios respiratórios, 
exercícios de correção postural, exercícios de fortalecimento 
corporal global e exercícios de Pilates (MCCLURG et al., 2016; 
RUSSO et al., 2021; BO; HERBERT, 2013).

Exercícios de Pilates 
Pilates é uma possibilidade de exercício físico que foi 

desenvolvido no início do século XX por Joseph Hubertus 
Pilates com o objetivo de fortalecimento e alongamento de 
todos os músculos do corpo, podendo ser realizado no solo 
ou em equipamentos específicos para a prática. Neste último 
caso, a sobrecarga ocorre principalmente por meio do uso 
de molas, que são responsáveis por oferecer uma resistência 
que se altera proporcionalmente à extensibilidade (torque de 
resistência). Para o aumento da sobrecarga, o posicionamento 
das molas é alterado nos equipamentos ou a mesma pode ser 
trocada por outra de maior resistência. De outra forma, nos 
exercícios realizados no solo a modificação da sobrecarga 
ocorre por adaptações no próprio movimento (realizando o 
exercício com grau de dificuldade maior), o que não permite 
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que a sobrecarga seja alterada de maneira sensível, como 
ocorre nos equipamentos (OLIVEIRA; OLIVEIRA; PIRES-O-
LIVEIRA, 2019; WELLS; KOLT; BIALOCERKOWSKI, 2012).

Os exercícios de Pilates envolvem contrações concêntri-
cas, excêntricas e isométricas de todos os principais segmentos 
corporais, com grande enfoque na musculatura relacionada à 
estabilização lombo-pélvica (MARÉS et al., 2012), onde, para 
determinar um protocolo de intervenção, é necessário levar 
em consideração os objetivos de cada indivíduo. Durante a 
execução dos exercícios, os praticantes são orientados a res-
peitar seis princípios: centro, controle, concentração, fluidez, 
precisão e respiração, os quais são previamente ensinados e 
reforçados sobre sua importância durante todos os movimen-
tos, em todas as aulas (DI LORENZO, 2011).

Wells, Kolt e Bialocerkowski (2012), em um estudo de 
revisão sistemática, explicam que o princípio da centrali-
zação diz respeito à contração dos músculos estabilizadores 
da coluna (durante todos os exercícios), localizados entre o 
assoalho pélvico e a caixa torácica. O controle diz respeito à 
forma de execução dos exercícios, que devem ser realizados 
por meio de uma boa postura e do controle das fases concên-
tricas, excêntricas e isométricas, em velocidade moderada 
durante a execução. A concentração refere-se à atenção cog-
nitiva necessária para a execução correta dos exercícios e o 
foco direcionado sempre para o segmento muscular exigido 
durante o exercício, concentrando no segmento corporal que 
está sendo ativado. O princípio da fluidez diz respeito à tran-
sição suave dos movimentos dentro da sequência dos exercí-
cios, sem trancos ou solavancos. A precisão refere-se ao fato 
de que os exercícios devem ser realizados sem compensações 
corporais, sempre em amplitude máxima para que o prati-
cante possa obter melhores resultados, mas sem que provo-
que lesões. O princípio da respiração refere-se à coordenação 
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das fases de inspiração e de expiração profunda, que ocorrem 
da seguinte forma: no momento de preparação do exercício, 
o praticante é orientado a inspirar profundamente pelo nariz, 
durante a execução dos movimentos, o mesmo é orientado a 
expirar lentamente pela boca.   

Os exercícios de Pilates também têm sido amplamente 
utilizados por profissionais da área da saúde com o objetivo 
de prevenção e de reabilitação de diversas condições, sem-
pre observando os indivíduos integralmente e possibilitando 
melhora de capacidades físicas como flexibilidade (BER-
TOLLA et al., 2007; OLIVEIRA; OLIVEIRA; PIRES-OLI-
VEIRA, 2016), equilíbrio (BARKER; BIRD; TALEVSKI, 2015) 
e força muscular (OLIVEIRA et al., 2017; AIBAR-ALMAZÁN 
et al., 2020), além de melhora na função pulmonar (ALVA-
RENGA et al., 2018), postural (JUNGES et al., 2012), preven-
ção de quedas (STIVALA; HARTLEY, 2014; JOSEPHS et al., 
2016), diminuição de dores (KOMATSU et al., 2016; MIYA-
MOTO et al., 2018; FREITAS et al., 2020, CRUZ-DÍAZ et al., 
2016) e aumento da qualidade de vida e da funcionalidade 
de pessoas mais velhas (SOUZA et al., 2017; DENHAM-JO-
NES et al., 2021; LINS FILHO et al., 2019; DUARTE; SOUSA; 
NUNES, 2017; VIEIRA et al., 2017). 

Sendo assim, ao respeitar os princípios do Pilates, 
ocorre a ativação dos músculos estabilizadores da coluna, 
conhecidos como “Power House” ou “Core”, recrutando 
dessa forma, fibras musculares do assoalho pélvico (MAP), 
as quais podem contribuir com o aumento da força e/ou 
contratilidade dessa musculatura, promovendo assim, uma 
melhora da funcionalidade dos MAP, podendo ser uma alter-
nativa para prevenção ou tratamento da IU (SOUZA et al., 
2017; SANTOS et al., 2017). 
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Discussão e lacuna científica 
Na literatura existem poucos estudos que buscaram 

verificar os efeitos dos exercícios de Pilates para melhora 
da IU em mulheres na pós-menopausa. Chmielewska et al. 
(2019) realizaram intervenções por oito semanas, buscando 
comparar os efeitos do TMAP utilizando biofeedback eletro-
miográfico em um grupo, e exercícios de Pilates em outro, 
sobre a atividade bioelétrica dos MAP em mulheres com IU, 
mudanças nos diários miccionais e nos escores de questioná-
rio de qualidade de vida. Os resultados demostraram que não 
houve diferenças entre os grupos para a frequência de micção, 
número de episódios de incontinência e pontuações do ques-
tionário de IU (ICIQ-SF). No entanto, diferenças intergrupos 
foram observadas em relação aos escores do questionário de 
qualidade de vida (KHQ) a favor do grupo Pilates. 

Hein et al. (2020) realizaram um estudo piloto, o qual 
buscou verificar, durante um período de 12 semanas, os efei-
tos dos exercícios de Pilates para a melhora da IU em mulhe-
res de 45 a 70 anos. Houve melhora significativa para algumas 
variáveis do questionário de IU (ICIQ-SF) após a interven-
ção. Esse estudo apresenta baixa qualidade metodológica de 
acordo com a escala PEDro (MAHER et al., 2008) por se 
tratar de um estudo piloto, necessitando de um ensaio clí-
nico aleatorizado que traga resultados mais consistentes, 
com maior número amostral, randomização em mais de um 
grupo, cegamento, dentre outros elementos necessários para 
maior confiança científica.

Schrader et al. (2017) realizou um ensaio clínico alea-
torizado com o objetivo de verificar a melhora da IU. Nesse 
estudo, 14 mulheres na menopausa foram randomizadas 
em dois grupos: Pilates e biofeedback manométrico. Ambos 
realizaram 32 sessões de intervenções. Os resultados demos-
traram que os grupos apresentaram resultados significativos 
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intragrupos para variáveis do questionário de IU (ICIQ-SF), 
mas não houve diferença significativa intergrupos. Esse 
estudo apresenta alguns vieses como uso amostral pequeno, 
com um número elevado de desistências e sem a realização da 
análise de intenção de tratar, além da distribuição dos sujeitos 
não ter ocorrido de forma aleatória.

Culligan et al. (2010) conduziram um ensaio clínico 
aleatorizado durante 12 semanas, visando comparar o TMAP 
com um programa de Pilates na melhora da força dos MAP 
de mulheres com 18 anos ou mais. Ambos os grupos obtive-
ram melhora significativa nos questionários que verificaram a 
angústia do assoalho pélvico (PFDI) e o impacto do assoalho 
pélvico (PFIQ), mas não houve resultado significativo inter-
grupos. Um importante achado diz respeito à adesão e aderên-
cia das voluntárias do Pilates, onde o grupo TMAP apresentou 
um número maior de abandono podendo ser devido à neces-
sidade da utilização de “técnicas invasivas”. Esse estudo apre-
senta alta qualidade metodológica. 

Torelli et al. (2016) conduziram um ensaio clínico em 
que 57 mulheres nulíparas foram randomizadas em dois gru-
pos e realizaram 24 sessões individuais quinzenais de exercí-
cios de Pilates, com ou sem a contração voluntária dos MAP, 
visando avaliar a eficácia da adição dessa contração, por meio 
do perineômetro Peritron. Os autores observaram que o grupo 
que realizou Pilates associado à contração dos MAP obteve 
melhora significativa da força muscular, da pressão vaginal e 
da espessura do músculo pubovisceral ao ser comparado com 
o grupo Pilates que não realizou a contração dos MAP. Esse 
estudo não executou análise de intenção de tratamento.  

Uma revisão sistemática com metanálise conduzida 
por Lemos et al. (2018), teve como objetivo avaliar a resposta 
dos exercícios de Pilates na função dos músculos do assoa-
lho pélvico de mulheres saudáveis, em comparação ao grupo 
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controle. Esse estudo demostrou que Pilates não modifica a 
função muscular medida por perineometria. Entretanto o 
número de estudos e o número de voluntárias que participa-
ram das intervenções dos ensaios clínicos foi muito baixo. Os 
autores destacam a necessidade da realização de mais ensaios 
clínicos aleatorizados robustos, com tamanho de amostra satis-
fatória e com baixo risco de viés para que, então, sejam forneci-
das fortes evidências que contribuam, de fato, com a literatura.

Por fim, Bø e Herbert (2013) conduziram uma revisão 
sistemática buscando identificar se exercícios alternativos 
(treinamento abdominal, método Paula e os exercícios de Pila-
tes) poderiam ser utilizados para tratar IU em mulheres. Ao 
todo foram incluídos sete estudos, dos quais dois eram ensaios 
clínicos randomizados com enfoque no Pilates. Um deles foi 
um estudo piloto com 10 participantes (SAVAGE, 2005) cujos 
dados fornecidos foram insuficientes para permitir compara-
ções estatísticas entre os grupos. O outro (CULLIGAN et al., 
2010), já citado, não apresentou diferença significativa entre 
os grupos. Entretanto, os autores ressaltam a importância da 
realização de mais ensaios clínicos aleatorizados para análise 
de intervenções alternativas (incluindo exercícios de Pilates), 
para que dessa forma, profissionais da área parem de utilizar 
exercícios alternativos quando o desfecho for melhora da IU, 
ou, dependendo dos achados futuros, para que os mesmos pos-
sam ser utilizados de forma segura pelos profissionais da saúde.

Levando em consideração a lacuna ainda existente na 
literatura, os poucos estudos voltados especificamente para 
mulheres na pós-menopausa, a contradição dos estudos exis-
tentes e as sugestões dos pesquisadores, é notável a neces-
sidade de mais ensaios clínicos aleatorizados robustos com 
distribuição e avaliação realizada de maneira cega; número de 
amostra considerável; intervenção de no mínimo 12 semanas 
de duração; avaliação prévia da capacidade de contração dos 
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músculos do assoalho pélvico; familiarização das voluntá-
rias com os exercícios de Pilates com execução exata de cada 
princípio; familiarização com a correta contração dos MAP; e 
incentivo da contração voluntária desses músculos durante a 
execução dos exercícios de Pilates, para, dessa forma, poder-
mos responder, se, de fato ,mulheres na pós-menopausa com 
incontinência urinária podem ser tratadas utilizando exercí-
cios de Pilates.
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Atualmente, é indiscutível os benefícios da prática habitual 
de atividade física visando à prevenção e ao tratamento de 
doenças crônicas. Igualmente, sabe-se que o desempenho 
humano em diferentes tarefas do cotidiano ou em ativida-
des esportivas é influenciado e determinado por aspectos 
funcionais e psicofisiológicos. No entanto, a relação entre 
essas variáveis é complexa, requerendo investigação cientí-
fica rigorosa para que estratégias de intervenção adequadas 
possam ser traçadas por profissionais que atuam na área 
das Ciências do Movimento Humano. O livro Biodinâmica do 
Movimento Humano: Respostas e Adaptações Orgânicas na 
Saúde e no Desempenho apresenta uma série de capítulos 
que elucidam de maneira clara e didática a complexa relação 
entre atividade física e doenças crônicas; entre desempe-
nho humano, funcionalidade e fatores psicofisiológicos. 
Configura-se, com isso, como importante leitura para profis-
sionais da Educação Física, Ciência do Esporte, Fisioterapia, 
Terapia Ocupacional, dentre outros.
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